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Resumo 

 

A presente tese tomou como seu objeto de pesquisa a poética fílmica. Entendendo por poética, 
no caso do cinema, o processo de criação, produção e efeitos alcançados pelo filme, a questão 
da pesquisa foi: como é gerada uma unidade semiótico-sistêmica em um filme? O objetivo 
voltou-se, portanto, para a compreensão de como se estrutura e se engendra tal poética. As 
hipóteses que nortearam o encaminhamento da pesquisa foram as seguintes: 1) as 
características sígnicas, que constituem a linguagem híbrida do cinema, são formadas pela 
integração e complementação dos princípios e desdobramentos semióticos das linguagens 
sonora, visual e verbal; 2) a ontologia sistêmica do filme é marcada pela autoria colaborativa 
e seu complexo processo de semiose e comunicação. Para alcançar seu objetivo, a pesquisa 
fundamentou-se na junção da teoria semiótica peirciana com a teoria dos sistemas de Edgar 
Morin e Jorge Vieira. Essa junção permitiu compreender a natureza híbrida do signo 
cinematográfico que se fundamenta na intersecção de três princípios semióticos, 
desenvolvidos por Santaella: a sintaxe, a forma e o discurso. Assim, a interpretação fílmica se 
realizou a partir da teoria dos interpretantes de Peirce, em comunhão aos parâmetros 
sistêmicos evolutivos. Por considerarmos que a cinematografia de Alfred Hitchcock constitui-
se em um caso otimizado de um entrosamento semiótico e sistêmico ímpar, a pesquisa se 
concentrou no estudo de partes criteriosamente selecionadas de três filmes do diretor: Janela 
Indiscreta (1954), Um Corpo que Cai (1958) e Psicose (1960). A escolha se deve ao fato de 
que esse cineasta confecciona de modo exemplar uma unidade complexa em seus filmes, 
trabalhando as características de cada linguagem - visual, sonora e verbal - tanto na autonomia 
de cada uma quanto nas interfaces e integrações entre elas, gerando uma poética, ou seja, 
certo modo de engendramento interno que organiza diferentes elementos em uma dinâmica 
sistêmica. A análise revelou que o suspense, em Hitchcock está baseado na geometrização de 
uma rede de intersemioses que flui, acoplando-se por meio de estruturas atratoras, pelas quais 
linhas temporais de eventos e informações vão aos poucos revelando uma representativa 
gramaticalidade. Assim, além de situar e contextualizar Hitchcock nas poéticas fílmicas 
articuladas em diferentes escolas e movimentos ao longo da história, a pesquisa estabeleceu o 
conceito de ontologia sistêmica cinematográfica. Em seu viés ontológico, a poética fílmica se 
faz por meio de uma organização de caráter plural e diverso, cuja unidade ativa se estabelece 
e se mantém pela multiplicidade de interações e cooperações, as quais os agentes semióticos 
envolvidos, com suas especialidades e funções, são capazes de produzir, desenvolver e 
transformar.  
 
Palavras-Chave: Cinema, Semiótica, Complexidade, Poética, Hitchcock. 

   

 
 

 

 

 

 

 



Abstract 

 

 

This thesis had the objective of studying Poetics of Film. Considering poetry, in the case of 
cinema, as the process of creation, production and effect achieved by the film, this research’s 
question was: how is a systemic semiotic unit created in a film? Its goal, therefore, was to 
understand how poetics is structured and engendered. The hypothesis that guided this research 
were the following: 1) the signs characteristics, which are the hybrid language of cinema, are 
formed by the integration and complementation of semiotic principles and developments of 
the aural, visual and verbal languages, 2) the film’s systemic ontology is characterized by a 
collaborative authorship and a complex process of semiosis and communication. To achieve 
its objective, the research was based on the junction of the Peircean semiotic theory and Edgar 
Morin and Jorge Vieira’s theory of systems. This junction allowed the understanding of the 
hybrid nature of the filmic sign, which is based on the intersection of three semiotic principles 
developed by Santaella: syntax, form and discourse. Thus, the filmic interpretation was 
carried out from Peirce's theory of the interpretants, along with systemic evolutionary 
parameters. Considering that the cinematography of Alfred Hitchcock constitutes a unique 
case of an optimized entanglement between semiotics and systemics, the research focused on 
the study of carefully selected parts from three films by the director: Rear Window (1954), 
Vertigo (1958) and Psycho (1960). The choice is due to the fact that this filmmaker prepares 
exemplarily a complex unity in his films, working the characteristics of each language - 
visual, aural and verbal - on both its autonomy and on the interfaces and integrations between 
them, generating poetics, ie a way of internal engendering that organizes different elements in 
a systemic dynamics. The analysis revealed that the suspense in Hitchcock is based on the 
geometrization of a network of intersemiosis that flows, uniting itself by attractive structures, 
through which timelines of events and information gradually reveal a representative 
grammaticality. Thus, in addition to situate and contextualize Hitchcock in poetics of film 
articulated in different schools and movements throughout history, this research established 
the concept of systemic ontology cinematography. For, in its ontological bias, the poetics of 
film is made by an organization of diverse and plural nature, whose active unit is established 
and maintained by the multiplicity of interactions and cooperation which the semiotics agents 
involved, with their specialties and functions, are able to produce, develop and transform. 
 
Keywords: Cinema, Semiotics, Complexity, Poetics, Hitchcock. 
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Introdução 

      

 

 

Dentro do campo do conhecimento voltado ao cinema, a teoria 

cinematográfica foi delineada em pelo menos quatro linhas de estudo muito bem constituídas: 

primeiramente, a linha empirista ou experimentalista, formada por teóricos-cineastas que, 

além de realizarem filmes, escreveram sobre o desenvolvimento dos mesmos. O destaque, na 

década de 1930, nesse campo foi S. M. Eisenstein, que apesar de seu discurso voltado a um 

cinema ideológico revolucionário engendrado pelo contraponto e pelo conflito, cunhou uma 

linha mestra de experiências, quase laboratoriais, no sentido de encontrar uma lógica ou 

tratado geral para a construção fílmica (STAM, 2000, p.58). Trazendo para o palco de suas 

discussões um levantamento multilateral em diversas frentes, objetivando, por meio da 

contribuição de outras artes e culturas, a potencialidade de articulação e flexibilização de 

linguagem que o cinema possibilita (STAM, ibid., p.56; EISENSTEIN, 2002, p. 54 e 55). 

Dentro dessa linha experimentalista é importante ainda destacar o 

movimento da Nouvelle Vague e os textos do Cahiers du Cinèma, em que práxis e epistemè 

se consolidam em uma poiésis – atividade criativa – a câmera stylo. No final da década de 

1950 e começo de 1960, na França, os cineastas se transformam em críticos, teóricos e 

realizadores, surgindo daí o autorismo (STAM, 2000, p. 102). As reflexões sobre cinema são 

feitas através do Cahiers du Cinèma, e, o filme, feito com a câmera stylo, recebe o nome de 

Nouvelle Vague. Truffaut, Godard, Rivette, Chabrol, Resnais conceituam o novo cinema 

como autoral, porque tem o toque e o estilo de um diretor. Há uma identificação entre obra e 

autor, há uma semelhança entre ambos, o diretor assim, impregna o filme com sua 

personalidade, imprime nele a sua assinatura. 

A segunda linha de teóricos é a idealista que, ao traçar para o cinema 

uma autonomia epistemológica frente às outras artes, criou um campo de estudo 

independente, adotando questionamentos a respeito da singularidade do cinema enquanto arte, 

imputando a ele um papel social ativo e revelador, traçando uma dialética simples: qual o 

caminho a ser seguido e qual a ser descartado. Assim, buscavam-se os aspectos e as 

características de um ideal de filme, de uma estética com regras, delimitações e exigências, 

dirigindo-as para um público também idealizado. Exemplos de teóricos dessa linha são André 
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Bazin e Siegfried Kracauer.  

As reflexões desses autores sobre o realismo, deflagradas na década 

de 1940, influenciaram o surgimento do neo-realismo italiano que, por consequência, na 

década de 1960, motivou todo um movimento de produção independente em países da 

América Latina, África e Ásia fundamentando-o em teorias de um cinema preocupado com 

questões nacionais. Os ensaios-manifestos de Glauber Rocha (1965), Fernando Solanas, 

Octavio Getino (1969) e Julio Garcia Espinosa (1969), propunham um cinema revolucionário, 

sem a perfeição hollywoodiana, uma “estética da fome”, poeticamente rebelde e politicamente 

ativa (STAM, 2000, p. 94 – 99).  

O que está nas entrelinhas desses manifestos é o vetor ideológico 

voltado ao cinema, presente em movimentos como Tercer Cine na Argentina, o Cinema Novo 

no Brasil, Nueva Ola no México, Neues Deutsches Kino na Alemanha, o Giovane Cinema na 

Itália, o New American Cinema nos Estados Unidos e o New Indian Cinema na Índia, reflexos 

diretos não só dessa linha teórica, mas de um contexto sócio-político muito marcante na 

França, o Maio de 1968, que transpôs os limites do continente europeu, politizando a 

linguagem e a estética de todas as artes em diversos países. 

A terceira linha é a analítica, estruturada pela contribuição 

semiológica de Christian Metz que, na década de 1960, permitiu uma valorização da leitura 

fílmica, enaltecendo os filmes e seus diretores, porém reduzindo a teoria cinematográfica às 

interpretações. A pretensão de Metz foi oferecer um método confiável para se ler os filmes, 

isto é, fornecer uma metodologia instrumental de decodificação que, se utilizada com rigor 

clínico, permitiria uma maior compreensão ou acesso à complexidade do discurso fílmico, 

este diferente do texto verbal, mas detentor de uma gramática cognoscível e interpretável 

(STAM, ibid., p. 128).  

De viés extremamente analítico, o método metziano sofreu 

intervenções de áreas científicas afins, como antropologia, psicologia, psicanálise, filosofia, 

sociologia etc., trazendo e agregando ao exercício clínico das interpretações outras teorias de 

análise como a marxista, a freudiana, a lacaniana etc., misturando-as e redesenhando-as 

conforme a necessidade de se interpretar um filme, o que tornou o exercício da crítica e da 

interpretação um campo interdisciplinar, na medida que os padrões de análise se tornaram 

polifacetados e plurais, cabendo ao crítico a escolha de quais escolas e teóricos se utilizar1.  

                                                
1 Ver David Bordwell, “Estudos de cinema hoje e as vicissitudes da grande teoria”, p. 30, 61 e 62, em Teoria 
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Esse processo interdisciplinar culminou historicamente na ascensão 

dos estudos culturais e, ao mesmo tempo, no mal-estar das interpretações e da análise textual 

dos filmes. É no final da década de 1980 que o método metziano sofre seu mais ferrenho 

ataque vindo de Jacques Aumont, Michel Marie e David Bordwell (STAM, ibid., p. 218). 

Assim, apesar do crescimento e ampliação do escopo de estudo étnico-cultural voltado à 

produção fílmica em diversos países e continentes, observando sua importância como 

discurso, a pluralidade de perspectivas analíticas acabou minando a proposta de se 

compreender a linguagem cinematográfica e seu complexo processo de interação com o 

espectador.  

Outro fato importante a ser observado na década de 1980, ainda dentro 

dessa linha teórica analítica, é a presença do pós-estruturalismo de Derrida e de Kristeva nas 

análises de Marie-Claire Ropars (1981), para quem os textos fílmicos potencialmente colocam 

em jogo “conflitos estruturais” ativos, não-sintetizáveis. Formulado na década de 1960, a 

desconstrução modular pouco impacto teve sobre o cinema nessa época, só vindo a ter a sua 

aplicação e instrumentalização quase vinte anos depois, em um momento em que a análise 

fílmica sofria seu mais feroz ataque. 

A quarta linha teórica a ter destaque é a técnica, voltada para assuntos 

pertinentes ao fazer cinema, considerado, em alguns casos, menos nobre e ilustre que as 

outras linhas, mas detentor de um perfil acadêmico bem constituído, em campos como direção 

de arte, direção de fotografia, roteiro, direção, montagem etc., em que a prática da experiência 

em realizar filmes dota-a de uma epistemè eficiente. 

O objetivo deste estudo é abrir uma outra linha de reflexão que visa 

compreender o signo cinematográfico no desenvolvimento de sua semiose, quer dizer, sua 

ação de signo híbrido e complexo. Ao propor essa perspectiva, o estudo difere da posição 

semiológica estruturalista de Christian Metz, tal como aparece em Linguagem e Cinema 

(1980, p. 18), que parte de um pressuposto de que filmes seriam textos providos de uma 

forma de discurso e linguagem que, dados os esquemas analíticos correspondentes, os tornam 

decodificáveis. 

Ao partir da constatação do hibridismo do signo fílmico e de sua 

ontologia sistêmica e interdisciplinar forjada por uma autoria colaborativa, não apenas se 

admite que as características do textual, ou melhor, do verbal, encontram-se no cinema quanto 

                                                                                                                                                   
Contemporânea do Cinema Vol.1 organizado por Fernão Pessoa Ramos, Editora Senac, 2005. 
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também as características da visualidade e da sonoridade são observadas como partes 

integrantes de sua morfologia. Tal discurso híbrido e complexo não poderia ser visto apenas 

pela sua face verbal, mas pela soma dos intercâmbios e interrelações das três matrizes de 

linguagem, a sonora, a visual e a verbal, desenvolvidas por Santaella (2001) como também 

operando e aparecendo engendradas dentro do signo fílmico. 

Apesar de partir de uma matriz epistemológica peirceana, nossa 

proposta difere da abordagem desenvolvida, na década de 1980, por Deleuze, nos livros: 

Cinema I- A imagem-movimento (1984) e Cinema II- A imagem-tempo (1989). Nestes, o autor 

lança um feroz ataque à semiologia do cinema, nas figuras de Lacan e Saussurre. Para 

Deleuze, o cinema não é nem língua e nem linguagem como Metz o via, mas um 

acontecimento, em que se prioriza o encontro entre percepção e matéria: o movimento 

inalcançável e fugidio. De fato, ele via o cinema como acontecimento e não como 

representação. Deste ângulo, o cinema restaura o real, mais do que o representa (STAM, 

2000, p. 285). 

A abordagem deleuziana parece transitar numa comunhão entre 

cinema e filosofia, no interstício de uma metafísica cinematográfica e uma taxonomia do 

movimento, colocando o cinema como detentor de uma forma de discurso capaz de 

cinematizar a filosofia (STAM, 2000, p. 284). Nessa proposta original, Deleuze constrói sua 

teoria do cinema pela confluência de Peirce, Bergson e o pré-socrático Heráclito. 

No caso deste estudo, diferentemente, o que se pretende é trafegar à 

luz do pressuposto de que um filme é o resultado de intensa reflexão do cineasta e de sua 

equipe capaz de unir as múltiplas competências do roteirista, diretor de fotografia, diretor de 

arte, cenógrafo, figurinista, músico, diretor, para extrair delas o máximo de seu potencial 

sígnico, com a finalidade de compor uma unidade sígnica complexa. Portanto, o objetivo 

desta pesquisa é abrir uma linha de reflexão e análise, visando compreender a confecção 

semiótico-sistêmica própria ao desenvolvimento da semiose cinematográfica, quer dizer, sua 

ação como signo híbrido em seu processo de comunicação.  

O que se almeja é compreender como se estrutura e se engendra a 

poética fílmica: (a) as características sígnicas que constituem a linguagem híbrida do cinema, 

formada pela integração e complementação dos princípios semióticos das linguagens sonora, 

visual e verbal; (b)  sua ontologia sistêmica marcada pela autoria colaborativa; (c) e, 

consequentemente, seu complexo processo de semiose e comunicação. 
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Entendendo por poética o processo de criação, produção e efeito 

(BORDWELL, 2008, p. 12), a questão mais importante, quando se leva em conta tal 

perspectiva, é: como é gerada uma unidade semiótico-sistêmica em um filme? Como evitar 

aquilo que François Truffaut chama de “um grande filme doente”? 

 
Abro um parêntese para definir em poucas palavras o que chamo de “um grande 
filme doente”: nada mais é do que uma obra-prima abortada, um empreendimento 
ambicioso que sofreu erros de percurso: um belo roteiro infilmável, um elenco 
inadequado, uma filmagem envenenada pelo ódio ou ofuscada pelo amor, uma 
defasagem grande demais entre intenção e execução, um projeto que vai se 
afundando sorrateiramente ou sofrendo uma exaltação ilusória. Evidentemente, essa 
noção de “grande filme doente” só pode ser aplicada a excelentes diretores, aqueles 
que demonstraram em outras circunstâncias ser capazes de atingir a perfeição 
(TRUFFAUT, 2004, p. 224).   
 

 

Um dos problemas mais comuns no cinema são os erros de percurso 

em meio à produção de um filme, a perda da harmonia das partes e elementos que compõem o 

filme, a perda, portanto, da unidade semiótico-sistêmica. De fato, o cinema é uma arte feita 

por diversos profissionais, cada um com uma função específica. Essa mistura que lhe é 

inerente, dada a sua natureza intersemiótica, depende de uma sintonia que leva a todos para 

um mesmo alvo de modo que aquilo que é almejado como conceito, ideia, estética, tema e 

argumento do filme, seja externado em cada parte, formando um todo, uma unidade 

complexa. 

A confecção do signo cinematográfico tem de ser vista como uma 

obra feita em diversas camadas, que demanda um apurado domínio sobre cada elemento e 

exige uma refinada percepção para saber como mesclá-los, tal qual um maestro faz com sua 

orquestra. Vem daí um dos motivos por que alguns filmes de Alfred Hitchcock foram 

escolhidos exemplares nesta pesquisa, dada a sua capacidade única de combinação e 

valorização de diversos elementos na confecção de seus filmes. Truffaut esclarece que 

Hitchcock é: 

 
(...) um especialista, não desse ou daquele aspecto do cinema, mas de cada imagem, 
de cada plano, de cada cena. Gosta dos problemas de construção do roteiro, mas 
também gosta da montagem, da fotografia, do som. (...) domina todos os elementos 
de um filme e impõe idéias pessoais em todas as etapas da direção (...) 
(TRUFFAUT, ibid., p. 29). 
 

Essa presença autoral, em todo o processo de confecção do filme, é 
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uma forma de manter uma mesma linha, uma regularidade que se reflete no controle da 

atenção do espectador a cada cena. Nada é à toa em seus filmes, tudo está devidamente 

colocado e dialoga com outros fatos dentro de uma mesma imagem, conecta-se com imagens 

precedentes e sugere conexões em sua sequência. Constituem-se, assim, arranjos 

intersemióticos entre elementos visuais, sonoros e verbais que levam a uma coesão e 

coerência entre as partes, a uma complexidade semiótica que aciona o processo de semiose, 

cuja meta encontra-se no efeito interpretativo. Assim, o discurso cinematográfico, neste caso 

exemplarmente representado por Hitchcock, só se efetiva com a participação do espectador. 

Essa geometria é acionada pelo poder de significação do signo, pois Hitchcock confeccionava 

e orquestrava os elementos de tal forma, que tecia uma “tapeçaria”  que imantava o signo 

cinematográfico com um grande potencial de significação (XAVIER, 2004, p. 82).  

O primeiro, cujo título é “Poética Fílmica: sobre hibridismos, 

remixagens e diversidade” visou estabelecer o conceito vinculado à Poética Fílmica e qual a 

sua importância à luz de várias correntes, escolas e movimentos cinematográficos ao longo da 

história. De fato, este capítulo inicial se dedicou a entender as poéticas pelas quais o cinema 

se banhou – como literatura, pintura, teatro, ópera, arquitetura, fotografia – e como essa 

comunhão entre as artes se entrelaçou ainda aos avanços tecnológicos associados à captura e 

reprodutibilidade da imagem técnica no final do século XIX e ao longo de todo o século XX. 

Dessa forma, o ponto chave do capítulo é observar que o cinema é uma poética colaborativa, 

sincrética e híbrida cuja síntese sempre esteve envolvida em uma espécie de simbiose entre 

arte-tecnologia-representação.  

Essas três vertentes, no cinema, andam amalgamadas, avançam, 

retroagem e expandem-se, no sentido de que uma influi na outra, isto é, a mudança na 

tecnologia implica numa mudança na arte e nas representações como um todo, assim como 

uma proposta artística, muitas vezes demanda a busca de uma tecnologia e de uma 

representação que consiga dar vazão ao que é buscado esteticamente. Assim, o que perfaz a 

poética fílmica não é uma relação de dependência, entre arte-tecnologia-representação, mas 

de complementaridade (ver MORIN, 2008, p. 183). Sendo híbrida, sua vitalidade advém da 

diversidade, de interações entrópico-harmônicas e de uma ecologia de saberes.  

O segundo capítulo, cujo título é “A Autoria Colaborativa: sobre a 

ontologia sistêmica cinematográfica” visou estabelecer o conceito de ontologia sistêmica 

cinematográfica. De fato, a realização de um filme implica a integração e interação de um 
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conjunto de agentes especializados em áreas nas quais, em outras artes, aparecem como 

dominantes, mas que, no caso do cinema, são co-participantes. O que Riccioto Canudo havia 

previsto como o mito da arte total, ao se referir ao cinema (STAM, 2003, p. 43), torna-se 

palpável nos sets de filmagem em que artistas de diferentes formações são unidos no 

desenvolvimento de uma obra complexa.  

O autor expõe que, ainda que o cineasta tome as decisões cruciais na 

realização de seu filme, isso não tira a co-autoria dos outros agentes envolvidos na produção, 

e nem o caráter poético de suas funções no que tange à confecção do filme. Seguindo essa 

perspectiva, o que se constatou foi que essas interações (MORIN, 2008, p. 105) que compõem 

e moldam a realização de um filme configuram-se como sistêmicas, isto é, há um conjunto de 

agentes semióticos com funções específicas que interagem e se integram na realização da 

obra. 

Esta interação entre agentes especializados e sua integração imersa na 

produção de um filme forma uma organização ativa – sistema – cuja matriz processual é 

forjada pelo jogo multiforme e relativo entre diversidade, variedade, antagonismo, desvio, 

ruptura, equilíbrio, ordem e desordem. Assim, ao longo de todo o capítulo, o que se observa é 

que uma visão holística simplificadora de que um filme seja um todo harmônico é, sobretudo, 

errônea e utópica. Porque “(...) a ideia de sistema não é apenas harmonia, funcionalidade, 

síntese superior; ela traz em si, necessariamente, a dissonância, a oposição, o antagonismo” 

(MORIN, ibid., p. 154) .  

Assim, em seu viés ontológico, a poética fílmica se faz por meio de 

uma organização de caráter plural, multiforme, diverso, variado, cuja unidade ativa se 

estabelece e se mantém – adquire existência – pela multiplicidade de interações, 

complementações e intercomunicações pelas quais os agentes semióticos, com suas 

especialidades e funções, são capazes de fornecer, produzir, desenvolver e transformar. 

Portanto, “(...) sua diversidade é necessária à sua unidade e a sua unidade é necessária à sua 

diversidade” (MORIN, ibid., p. 147).    

O terceiro capítulo, cujo título é “A Linguagem Híbrida: sobre 

sintaxes, formas e discursos”, visou compreender a natureza híbrida do signo 

cinematográfico. Partindo do livro Matrizes de Linguagem e Pensamento (2001) de Lucia 

Santaella, o estudo se concentrou em analisar de maneira pormenorizada a construção do 

signo híbrido cinematográfico que se fundamenta pela junção de três princípios semióticos: a 
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sintaxe, a forma e o discurso. De fato, a sintaxe irá, no filme, lidar com a combinação de 

diversos elementos como cenografia, figurino, diálogos, atores, luzes, cores, texturas, relevos, 

objetos, sons etc. Assim, ao traçar esses elementos em uma composição, o filme adquire uma 

forma. Esta nada mais é do que o arranjo destes elementos que estão contidas na ação/drama – 

sintaxe – transferindo-as para os enquadramentos, criando imagens em movimento e 

conferindo-lhes uma narrativa interna que, através da montagem, a constitui em um discurso.   

O quarto capítulo, cujo título é “Do teu Olho sou o Olhar: sobre 

intenções, mediações e diálogos”, visou compreender a interpretação fílmica. Fato marcante 

deste capítulo é que este é um fechamento das reflexões teóricas expostas ao longo dos 

capítulos anteriores. Isso ocorre devido ao fato de que tudo se conecta e se relaciona de 

maneira intrínseca exatamente nesta fase na qual o filme entra em contato, efetivamente, com 

o espectador. Embora, traga muitos elementos não abordados anteriormente, é digno de nota 

que certas abordagens são retomadas à luz da teoria dos interpretantes de C. S. Peirce e do 

processo de mediação envolvido na interpretação fílmica em comunhão aos parâmetros 

evolutivos sistêmicos.  

 O quinto e último capítulo, cujo título é “A Poética Hitchcockiana: 

sobre suspense, tapeçarias e geometrias”, visou compreender, por meio de uma análise 

semiótico-sistêmica, a poética fílmica hitchcockiana. Desfazendo-se do mito segundo o qual 

Alfred Hitchcock seria um cineasta quase nunca afetado por problemas, erros e reveses em 

suas produções, algo já refutado em recentes pesquisas – Hitchcock at Work (2000) de Bill 

Krohn e Casting a Shadow (2007) editado por Will Schmenner e Corinne Granof – o capítulo 

observa a evolução do método hitchcockiano, isto é, a maneira como o cineasta, ao longo do 

tempo, vai refinando seu estilo. Assim, amparado por relatos encontrados nos livros já citados 

de membros de sua equipe como Robert Boyle, Robert Burks, George Tomasini, Bernard 

Herrmann, Saul Bass, Edith Head e um número considerável de roteiristas, a análise se 

concentra em partes selecionadas de três produções: Janela Indiscreta (1954), Um Corpo que 

Cai (1957) e Psicose (1960). Assim, no que tange à ontologia sistêmica, o que se observou foi 

a maneira como Hitchcock trabalhava com seus colaboradores e como o cineasta evoluía com 

estas cooperações e complementariedades. No que diz respeito à linguagem híbrida 

cinematográfica, o que se observou foi a maneira como ele construía o jogo intersemiótico 

entre a sintaxe, a forma e o discurso cinematográficos; e no que tange à interpretação fílmica, 

o que se observou foi a maneira como o cineasta arquitetava seu diálogo com o espectador. 
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Para isso, trechos-chave dos filmes citados foram analisados e observados, pois, de fato, o 

foco da pesquisa é compreender, sob uma nova luz, como a poética fílmica – criação, 

produção e efeito junto ao espectador –  desenvolve-se de maneira semiótico-sistêmica.   
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1. Poética Fílmica: sobre hibridismos, remixagens e diversidade   

 

 

O filme é, pois, a mais perfectível das obras de arte. 
Walter Benjamin 

 

 

 

Compreender o que seria a poética fílmica é entender que seu 

fundamento semiótico advém de outras raízes artísticas em comunhão com os avanços 

tecnológicos relativos à captura e reprodutibilidade da imagem técnica no final do século XIX 

e ao longo de todo o século XX. De fato, é uma poética colaborativa, sincrética e híbrida, cuja 

síntese sempre esteve envolvida em uma espécie de simbiose entre arte-tecnologia-

representação.  

Essas três vertentes, no cinema, andam amalgamadas, avançam, 

retroagem e expandem, no sentido de que a mudança na tecnologia implica mudança na arte e 

nas representações como um todo, assim como uma proposta artística, muitas vezes, demanda 

a busca de uma tecnologia e de uma representação que consiga dar vazão ao que é buscado 

esteticamente. Assim, o que perfaz a poética fílmica não é uma relação de dependência, entre 

arte-tecnologia-representação, mas de complementariedade (MORIN, 2008, p. 183). Sendo 

híbrida, sua vitalidade advém da diversidade, de interações entrópico-harmônicas e de uma 

ecologia de saberes.  

 

1.1. Os desafios de uma poética da escrita em movimento  

         

A corrida pelo desenvolvimento de uma máquina que pudesse 

registrar o movimento do mundo remonta à década de 1640, com Athanasius Kirchener e seu 

aparelho Magia Catoptrica, uma espécie de lanterna mágica. Já em 1832, Simon Ritter von 

Stampfer apresenta seu estroboscópio, ambos aparelhos que traziam como princípio 

elementar o fato de se utilizar de quadros separados dentro de um disco rotatório que, quando 

acionado, possibilitava observar uma sucessão de imagens, uma continuidade de ação 

(LAWSON, 1967, p. 16). 

Com a invenção da fotografia por Louis Daguerre, em 1839, 
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experiências como as de Edward Muybridge, em tentar capturar o movimento de um cavalo 

de corrida com 24 câmeras posicionadas ao longo de uma pista para observar se todas as patas 

do animal ficavam por instantes sem tocar o solo, impulsionam o desenvolvimento de uma 

máquina, regida pelos mesmos princípios da fotografia, que possibilitasse não só o registro, 

mas a reprodução do movimento. Étienne Jules Marey (França,1882) e William Freise-

Greene (Inglaterra,1889) são creditados como inventores da câmera cinematográfica, 

Hannibal Williston Goodman (EUA,1887) como responsável pela película de celuloide e 

Émile Reynard (França,1882) responsável pelo desenvolvimento do projetor. 

A corrida pelas patentes e pela exploração econômica dessa nova 

maravilha marca os primeiros anos do cinema. Thomas Edison é um exemplo claro desse 

propósito de monopolizar e reger o novo mercado, levando muitos dos inventores da época, 

envolvidos no aprimoramento dos mecanismos da câmera, da sensibilidade da película e do 

projetor, à falência ou simplesmente ao ostracismo (LAWSON, ibid., p. 18). 

Aliás, é Edison que reconhece a possibilidade de se utilizar de seu 

cinematógrafo para capturar e reproduzir encenações teatrais, enquanto que os Irmãos 

Lumiére buscavam uma via mais realista. Na verdade, a marca mais preponderante nos 

primeiros filmes produzidos pelos Lumiére, em 1895, é a tentativa de flagrar acontecimentos 

corriqueiros do cotidiano metropolitano, como o trem a chegar na estação, ou os operários a 

sair da fábrica (DANCYGER, 2003, p. 03). Assim, ainda que possivelmente encenado, o 

registro daquilo que acontece diante dos olhos dos transeuntes das metrópoles torna-se o 

primeiro objeto a ser foco das lentes do cinematógrafo. Entretanto, não demora muito para os 

Lumiére patrocinarem uma corrida pela busca de registros de acontecimentos em várias partes 

do globo, desde movimento de animais nas savanas africanas até de multidões nas cidades de 

origens diversas. 

Esses filmes, então, começam a chamar a atenção do público  pelo 

viés do maravilhamento, tal qual uma atração circense ou um brinquedo em um parque de 

diversões, a imagem em movimento exibida em telas em espaços precários jogava com o 

fascínio e o mistério, similar a um número de mágica. Tais filmes desenvolvidos nos 

primeiros anos do cinema eram exibidos nos vaudevilles que visavam explorar, sobretudo, a 

novidade tecnológica e seu encantamento, pois não se mesuravam ainda as potencialidades 

desse advento (MACHADO, 2008, p. 78).  

Esse primeiro cinema, pontuado pela dinâmica do teatro de atrações 
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em voga à época (SINGER apud CHARNEY E SCHWARTZ, 2004, p. 112-114), destacava-

se ao ilustrar “cenas de sensação” ou a “estética do espanto”, cujo foco era tão somente o 

choque, pois esse mecanismo de sensacionalização como divertimento comercial não era 

afeito a qualquer moralismo. De fato, estranho, sórdido, bizarro, grotesco eram os adjetivos 

perfeitos para o que se via nos vaudevilles. Por isso, em seu princípio, o cinema era visto 

como imoral, uma arte popular de baixo nível.  

Como Arlindo Machado explica (ibid., p. 79), só quando vai para os 

nickelodeons e se apropria da linearidade textual do romance, pelo viés da organização das 

cenas na montagem, é que o cinema começa a dar seus primeiros passos rumo a uma 

narrativa. Pois, para a burguesia letrada do começo do século XX, o cinema era no mínimo 

exótico, já o teatro, o romance, a música, a pintura e a arquitetura tinham o seu apreço por 

serem artes já codificadas e convencionadas, a gozar de um prestígio ao qual o cinema nem 

vislumbrava à época. 

De fato, para expandir e sobreviver, comercial e moralmente, o 

cinema teve que se apropriar dos princípios lógicos das artes pregressas e redesenhá-las para a 

“escrita do movimento” (MACHADO, ibid., p. 72). Portanto, desde a organização do plano 

(MACHADO, ibid., p. 88-99), passando pela encenação, até a consolidação de sua narrativa 

(MACHADO, ibid., p. 100-112), o cinema, leia-se realizadores e produtores, teve que se 

adaptar ao gosto de seu almejado cliente, já não mais o iletrado imigrante dos vaudevilles, 

mas o burguês do começo do século XX.      

 É certo que o cinema como comunicação nasceu aos moldes de sua 

tecnologia: experimental e imbuído pela dinâmica de tentativa e erro ao longo dos seus vinte 

primeiros anos. Entretanto, sobretudo, o que o cinema conseguiu realizar nesse curto período 

histórico, para se estabelecer e permanecer como arte-comunicação-mercado, foi uma 

remixagem das artes pregressas, isto é, os realizadores souberam assimilar as estruturas 

hierarquizadas e organizativas destas artes produzindo com eficiência uma poética híbrida 

que conseguia ter correspondências, relações e similaridades com linguagens já dominadas e 

compreendidas por esse espectador burguês.  

Quando Riccioto Canudo em 1911 anuncia a “arte total” ao falar de 

cinema, já era possível antever essa peculiaridade híbrida na nova arte que surgia e que faz 

Eisenstein, na década de 1930, tomá-la como base de seu estudo ao tentar buscar elos de 

intersecção, comunhão e relação entre as outras artes e o seu cinema formalista. Da mesma 
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forma, os primeiros teóricos do cinema como Fernand Léger, Louis Delluc, Abel Gance, 

Germaine Dullac, Jean Epstein e Hugo Munstenberg lançam suas reflexões comparando o 

cinema a essas artes pregressas, seja para refutar qualquer aproximação com as mesmas, seja 

para enaltecer a capacidade da nova arte em superá-las. 

Assim, o primeiro cinema nasce tateante, absorvendo influências de 

diferentes origens, atento aos sucessos e insucessos dos procedimentos narrativos adotados 

por certos realizadores e seus filmes conforme são lançados, copiando os êxitos e acertos 

desses com o intuito de uma maior aceitação de público. Não existia ainda uma padronização 

na forma de se contar histórias no cinema, o que se explorava eram os recursos oferecidos 

pela nova tecnologia, porém,com o passar desses primeiros anos a tendência a uma 

convenção e a uma hierarquização de regras voltadas aos enquadramentos, à encenação e à 

narrativa eram evidentes, não por uma necessidade artística, mas por uma necessidade 

econômica. 

 

1.2.  A diversidade de uma escrita do movimento    

 

O primeiro realizador a ter destaque nesse período de 

experimentalismo no cinema é, sem dúvida, Georges Méliès, um artista oriundo do circo e do 

teatro, fazia o mesmo que todos que lidavam com o cinematógrafo, até que um dia, 

registrando os carros passando em frente à câmera, por alguns segundos, esta parou de 

capturar o movimento, retornando, logo em seguida. Impressionou-se com o resultado, ao ver 

o carro desaparecer como se fosse mágica na película,  

Méliès começa suas experiências explorando as possibilidades da 

câmera e da manipulação da película e da luz que incide sobre esta. Passou a se concentrar 

não mais no objeto fora da câmera, mas naquele que estava na película e, consequentemente, 

na sua maleabilidade. Assim, o puro registro, comum às películas patrocinadas pelos Irmãos 

Lumière, cede espaço à liberdade de se alterar o conteúdo fílmico, pois as famosas trucagens 

de Méliès dotam o cinema de uma autonomia poética, criando pontes e elos de hibridização, 

neste caso, com o teatro e com o circo (REISZ e MILLAR, 1978, p. 05)2 

                                                
2 O famoso filme de Méliès Viagem a Lua é de 1902, seus filmes datam entre 1896 a 1910, a maioria desses 
filmes se encontram sob a égide do experimentalismo e da inovação, exatamente por serem frutos da 
manipulação da película, da luz e de recursos técnicos da câmera (REISZ e MILLAR, ibid., p. 05).  
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Os feitos de Méliès são responsáveis pelo aumento da popularidade 

dos filmes franceses da época. Atento ao sucesso deste, Edwin S. Porter, da companhia de 

Edison, começa a explorar, não só os mesmos recursos que o realizador francês, mas a 

possibilidade de se tecer relações dramáticas em espaços físicos distintos, porém dentro de 

um tempo contíguo. O primeiro filme a trabalhar essa dinâmica é o The Life of an American 

Fireman de 1903. Mas, é com The Great Train Robbery, no mesmo ano, que Porter consegue 

desenvolver com grande sucesso a chamada continuidade fílmica (DANCYGER, op. cit., p. 

04), elemento semiótico importante na estruturação da linguagem cinematográfica. De fato, 

esse filme é constituído de um enredo de ficção definido, uma narrativa mais aprimorada com 

ações em sequência, com mudanças de tempo e espaço, um sentido global da história que 

vem da transição e justaposição das imagens, já um embrião de uma nova linguagem, que se 

estrutura pela concepção da montagem.  

Se com Méliès a câmera ainda era fixa, uma quarta parede que 

capturava os fatos, muitas vezes, em um único ambiente (REISZ e MILLAR, op. cit., p. 06), 

com Porter a câmera captura eventos em ambientes distintos, que são organizados pela 

montagem em uma sequência narrativa. Esse momento é marcado, portanto, pela organização 

do objeto a ser registrado – a encenação – e o objeto dentro da película – os planos. Há aí uma 

mediação entre ambos, isto é, se tece uma relação entre a ação e o seu registro nos planos, 

para um posterior ordenamento cronológico dos eventos pela montagem, criando, portanto, 

uma organização e uma coerência semântica, cuja linearidade permite ao cinema contar uma 

história do começo ao fim (REISZ e MILLAR, ibid., p. 6). 

Essa assimilação da linearidade do romance pode ser observada com 

muita clareza na adaptação do clássico de Lewis Carrol – Alice in the Wonderland – 

produzida para o cinema pelo inglês Cecil Hepworth em 1903. Hepworth articula trucagens 

similares às encontradas nas obras de Méliès, porém há um refinamento nesses artifícios 

técnicos, não mais usados ao excesso, mas em conformidade ao contexto dramático e à 

narrativa fantástica da obra original. Outro filme de sucesso de Hepworth realizado um ano 

após Alice é o Rescued by Rover que conta a história de um cachorro collie, no melhor estilo 

dos filmes da Lessie décadas depois, que conduz seu dono para salvar um bebê raptado. O 

que chama atenção em seus filmes, além da linearidade narrativa muito bem articulada, é a 

própria construção dos enquadramentos em relação à encenação. Hepworth não fragmenta a 

ação, como Griffith irá realizar alguns anos mais tarde, mas seus enquadramentos mostram-se 
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mais bem organizados do que os realizados por Porter.                  

Aliás, à época de Porter, a concorrência mercadológica era muito 

acentuada. A produção em países como Japão, França, Inglaterra e Itália era expressiva, e os 

Estados Unidos eram apenas mais um país que produzia e buscava seu espaço. Porém, o 

sucesso de filmes como o italiano Quo Vadis?, de 1912, do diretor Enrico Guazzoni – que 

conseguia imprimir a beleza dos espetáculos operísticos ao meio cinematográfico –, bem 

como a forte concorrência com o truste francês Pathé e a mudança do pólo de produção de 

cinema de Nova York para a região ao sul da Califórnia, abre o caminho ao surgimento de um 

realizador que vai redefinir e dotar a linguagem cinematográfica de uma autonomia de 

discurso.      

 Com D.W. Griffith, o cinema  desprende-se da necessidade de 

preservar a integridade do objeto real dentro do plano. A exemplo de Méliès, Griffith vai se 

concentrar no objeto que está no plano, não mais na maleabilidade físico-química-técnica da 

película e do cinematógrafo, mas na fragmentação do objeto real em planos, movimentando a 

câmera e se aproximando da ação, depois organizando essa série de enquadramentos da ação 

fragmentada, relacionando-os na montagem. Aqui, a autonomia poética em relação ao puro 

registro, que deu seus primeiros passos com o experimentalismo circense de Méliès, 

linearizou-se aos moldes do romance naturalista ou do teatro clássico com Porter, Hepworth, 

Guazzoni, por exemplo,  consolidando-se com Griffith, ao inaugurar um cinema dotado de 

linguagem própria; híbrida, por certo, mas já a  demonstrar uma estrutura de construção de 

discurso muito particular como meio de comunicação. É o que se observa em The Birth of a 

Nation de 1915 e em Intolerance de 1916, em que comparecem close-ups, planos médios, 

planos americanos e planos abertos, com o intuito de dar maior ênfase dramática à história. 

Dessa forma, Griffith proporcionou novas perspectivas à narrativa exatamente pela forma de 

operar a câmera, de filmar e, consequentemente, organizar esses enquadramentos na 

montagem. 

A propósito, Reiz e Millar notaram que Griffith: 

  
(...) demonstrou que a câmera podia representar importante papel na narração da 
estória. Dividindo um incidente em fragmentos curtos e colocando a câmera na 
posição mais adequada para registrá-los, podia dar ênfase diferente a cada plano 
para controlar a intensidade dramática dos acontecimentos, à medida em que 
transcorria a estória. (REISZ e MILLAR, ibid., p. 13).     
   

Ao fragmentar e organizar a exposição da ação, Griffith vai trabalhar 
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aquilo que Munsterberg chama de atenção perceptiva (apud XAVIER, 2003, p. 27-35) que 

tem como ponto central a regência do foco de atenção do espectador em conformidade às 

intenções dramáticas do autor cineasta ao contar uma história. Esse jogo estabelecido pela 

multiplicidade do ponto de vista ao mostrar um enredo, ainda que a princípio tenha causado 

certo estranhamento ao espectador, corroborou para o que se chamou de efeitos de realidade. 

Entretanto, Griffith não apenas fragmenta a ação como dispõe e justapõe esses pontos-de-

vista dentro de uma ordenação, preservando, dessa forma, uma continuidade de ação e 

desenvolvendo um encadeamento lógico interno em vista a uma progressão das ações – 

começo, meio e fim – com a finalidade de se chegar ao seu desfecho ou desenlace. Assim, o 

que Griffith desenvolve é a chamada narrativa clássica, exatamente por dialogar diretamente 

com a poética aristotélica. 

Quando Aristóteles desenvolve suas reflexões sobre a Arte Poética no 

século IV a.C., indaga:  por que certas tragédias e epopéias  eram melhores do que outras? O 

que havia em certas obras para serem mais expressivas no seu intento de envolver o 

espectador? O que diferenciava Homero, Sófocles e Aristófanes de outros autores? Portanto, o 

que Aristóteles almejava era encontrar um padrão, algo de natureza geral, que perfazia cada 

uma dessas obras.     

As conclusões a que Aristóteles chega lidam, sobretudo, com a 

organização da representação, com a perícia do poeta em saber tecer intrigas e saber concluí-

las com grande desenvoltura, ao ponto de o espectador se maravilhar com a trama e seu 

desfecho, pois era crível e verossímil. Portanto, o crível e o verossímil são características 

importantes para se produzir os efeitos de realidade.  

O autor deixa claro que não é a imitação pela imitação que faz  uma 

obra ter um valor qualitativo maior que outra, e sim a capacidade interna da obra em tecer 

relações dentro do escopo do necessário e do lógico (2005, p. 36 e 37). Esse cosmos mimético 

e organizado aristotélico tem que aparecer aos olhos do espectador e ser dirigido – atenção 

perceptiva – a este (ibid., p. 40). De fato, o belo para o autor reside no processo de apresentar 

à perfeição os fatos (ibid., p. 35), seu arranjo e sua composição (sintaxe), em conformidade a  

uma coerência semântica (ibid., p. 58). 

Para Aristóteles o acaso, como recurso dramático, era índice de falta 

de talento do poeta (ibid., p. 45) e que maior admiração sobrevinha àquele que sabia 

visualizar a trama nos seus pormenores (ibid., p. 63) e ainda desenvolver o desenlace com 
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maestria, pois era imprescindível possuir os dois méritos (ibid., p. 67). Uma tragédia ou uma 

epopeia deveria ser como um organismo vivente (ibid., p. 81), ser composto por uma unidade 

de imitação ou representação, contínua na sucessão dos fatos (ibid., p. 46) e sem finais 

ambíguos, pois deveria ser clara (ibid., p. 40) e fechada (ibid., p. 52). Assim, é por meio dessa 

logicidade interna da representação que os efeitos, envolvimento emotivo e purgação das 

emoções (catarse), são alcançados, tornando-se, desta forma, agradável ao espectador (ibid., 

p. 35). 

É importante observar que a chamada narrativa clássica do cinema vai 

traçar suas relações lógicas internas, seguindo exatamente essa dinâmica. Portanto, o que 

Griffith desenvolve, já nas primeiras décadas do cinema, é estruturar a narrativa 

cinematográfica dentro de um todo orgânico e linear aos moldes da poética aristotélica. As 

razões que o levam a adotar uma metragem maior em seus novos projetos deve-se  a dois 

fatos: o sucesso dos filmes italianos frente ao público e a necessidade de Hollywood  firmar-

se após o rompimento com o truste de Thomas Edison em Nova York, uma vez que a 

diferença à época nos filmes produzidos em diversos países eram os filmes italianos que 

advinham de uma matriz dos grandiosos espetáculos operísticos, nos quais os enredos eram 

pautados em acontecimentos históricos, sempre visualmente ricos e fluentes (LAWSON, 

ibid., p. 37) e cuja  metragem era compatível ao tempo das grandes peças de ópera. 

Ao propor filmes com uma metragem mais longa e advindos também 

de acontecimentos históricos, Griffith teve que organizar e ordenar o andamento da narrativa 

de forma a manter o interesse do espectador ao longo de todo o espetáculo, cuja duração 

girava em torno de duas a três horas. O caminho escolhido foi o de deixar a narrativa clara e 

sem ambiguidades ou confusões, a chamada transparência (XAVIER, 2008, p. 42, 43, 54 e 

55), tornando as mudanças de planos imperceptíveis ou invisíveis, zelando por uma 

continuidade espaço-temporal, o “grau zero do estilo cinematográfico”, segundo Noel Burch 

(BURCH, 1992, p. 31), dentro de uma unidade de tempo, lugar e ação, colocando o 

espectador a par de todos os eventos envolvidos com o(s) protagonista(s), a chamada 

onisciência narrativa (BORDWELL apud RAMOS, 2005, p. 285). 

De fato, ao adotar essa perspectiva poética, Griffith vai moldar todas 

as relações criativas concernentes à realização cinematográfica, desde composição dos planos, 

da organização da mise-en-scène até chegar à montagem, em conformidade a essa matriz 

processual pontuada pela clareza de sentido voltada ao espectador e ao seu, consequente, 
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interesse e envolvimento. Assim, as “regras” hollywoodianas institucionalizadas, 

denominadas também de decoupagem clássica, a respeito dos enquadramentos (BROWN, 

2002, p. 61-102), da encenação (AUMONT, 2008, p. 134) e da narrativa (DANCYGER, ibid., 

p. 367-379) vão ser convencionadas em prol de uma coerência semântica.  

Esse cosmos diegético griffithiano era, portanto, constituído de uma 

logicidade interna, harmônica e bela à perfeição, sendo mister ter um desfecho com uma 

perseguição em ritmo acelerado cujo ápice – ou purgação das emoções – dava-se com o herói 

salvando sua amada das garras de seu antagonista no último instante (ver REISZ e MILLAR, 

ibid., p. 15; e MACHADO, 2008, p. 114-122). Portanto, sem escrever uma única linha ou 

teorizar sobre o cinema, Griffith, já em 1915, consegue configurar e consolidar a linguagem e 

a narrativa cinematográficas ao molde clássico aristotélico do espetáculo, cuja forma 

perpetua-se até hoje na maioria das produções hollywoodianas. 

Entretanto, se Griffith pautara sua poética em uma predileção por 

dramas históricos em que a força motriz que dinamiza a narrativa são os conflitos sociais  – 

sob uma forte influência de um naturalismo ao estilo de Jack London e Charles Dickens, e à 

luz da teoria evolutiva de Darwin (ver LANDON, ibid., p. 43) –, Charles Chaplin vai trazer à 

baila a figura marginalizada dos grandes centros urbanos: o vagabundo. Essa humanização da 

narrativa, ainda dentro de um contexto naturalista, diverge das comédias pastelão da época, 

realizadas pela Keystone, estreladas por Buster Keaton e Harold Lloyd, e colore suas gags 

com temáticas sociais que deveriam ser levadas muito a sério.   

Carlitos encena a trágico-cômica lei do mais forte da sociedade 

capitalista do começo do século XX e revela uma poética preocupada com histórias de 

pessoas comuns, à margem, e em contextos extraídos das metrópoles inchadas, sujas e 

desumanas. Assim, em meio a situações absurdas, o riso e as lágrimas andam lado a lado, pois 

comungam de um heroísmo encantador, sobrevivem às mazelas da falta de tudo e nutrem-se 

de uma esperança irretocável depositada no sorriso, no olhar e no jeito de caminhar do 

vagabundo diante de um horizonte nada convidativo. A importância do personagem que 

Chaplin cria é tamanha, que vai influenciar o surgimento de outros ao longo da história, 

principalmente no cinema de animação, como Gato Felix, Mickey Mouse e Pernalonga, e a 

maneira de ironizar a sociedade consumista norte-americana, nos filmes Em Busca do Ouro, 

de 1925, e Tempos Modernos, de 1936, por exemplo, pode ser observada até hoje em séries de 

TV como Os Simpsons.  
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Dentro de uma proposta também naturalista Robert Flaherty realiza 

Nanook, o esquimó em 1922. A encenação do cotidiano de Nanook “flagrada” pelas lentes de 

Flaherty dão conta de uma representação do homem em um ambiente primitivo e  torna-se o 

grande sucesso nos cinemas norte-americanos da época. De fato, o compromisso de Flaherty 

não era com a realidade e sim com a ilustração da vida selvagem em um ambiente inóspito, 

hostil e gélido. Já com Stroheim, o naturalismo encontrado em Greed, de 1924, dá conta de 

encenar as relações darwinianas da lei do mais forte em um ambiente em que os fins 

justificam todos os meios.         

Na verdade, esse aspecto naturalista da poética fílmica entre as 

décadas de 1910 a 1930, cuja raiz histórica advém das obras de escritores como Émile Zola e 

Honoré Balzac em meados do século XIX, impregna os filmes produzidos à época com um 

darwinismo atroz em consonância ao ambiente socioeconômico e histórico do começo do 

século XX, marcado por dois eventos terríveis: a Primeira Guerra Mundial na Europa e a 

Grande Depressão nos Estados Unidos. Assim, correntes naturalistas salpicam em diferentes 

frentes: um pessimismo recorrente aparece em filmes de Victor Sjöström e Mauritz Stiller na 

Suécia; um perigo sempre à espreita surge em filmes de F.W. Murnau, G.W. Pabst e Fritz 

Lang na Alemanha, uma realidade amarga é apresentada em filmes de Louis Delluc e Jean 

Renoir na França e um retrato impressionista da vida nas ruas de Paris vem à tona em filmes 

de Alberto Cavalcanti e Walter Ruttmann. Esse contexto naturalista torna-se um ambiente 

fértil também para gêneros em que a luta pela sobrevivência é marcada sempre pela violência 

– Western e Terror – e a ironia de situações insólitas em cenários regidos por normas e 

tradições tomam corpo nas Comédias de Costumes – aos moldes de Ernst Lubistch.   

O fato de o naturalismo vincular-se à chamada narrativa clássica 

cinematográfica em seu momento de consolidação como meio de comunicação e arte chama 

atenção. O que perfaz essa poética naturalista são os anseios lançados pelo movimento 

Iluminista ao começo do século XVIII, anseios estes que impulsionaram a ciência moderna 

como um todo – química, física, biologia, medicina etc. – e  promoveram a Revolução 

Industrial e o surgimento das máquinas de produção em série. A fé iluminista na 

cientificidade, que inaugura o projeto moderno (HARVEY, 2005, p. 24), carrega consigo uma 

noção mecanicista de mundo, o qual pode ser divisado pela metáfora do relógio em sua 

exatidão e ordem. É sob o escopo dessa metáfora que os iluministas viam a Natureza e o 

Universo, muito pautados pela credibilidade e exatidão das leis físicas defendidas por Isaac 
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Newton (1643-1727).   

O naturalismo descende desse viés Iluminista, entretanto já em 

comunhão com os ideais positivistas e evolucionistas que marcaram o século XIX e que se 

alastraram a todas as artes, influenciando as formas de se representar a realidade. Assim, a 

representação do real, para efeitos de verossimilhança, deveria conter as características 

lógicas desse cosmos mecanicista-positivista-evolucionista. Portanto, a clareza de sentido nas 

convenções entre plano, mise-en-scène e montagem, dotando-lhes de uma logicidade espaço-

temporal sem ambiguidades, torna-se uma exigência coerente ao intuito de se concretizar o 

chamado efeito de realidade no âmbito do cinema naturalista (ver DELEUZE, 2009, p. 191).  

Nesse aspecto, as narrativas naturalistas aristotélicas carregam sempre 

uma razoabilidade interna pautada por um mecanicismo plausível, isto é, orbitando em torno 

da relação de causa e efeito, oriundaq de um cosmos mimético ordeiro, cuja estrutura 

narrativa aponta para um telos irradiador – o happy end hollywoodiano – mas que se 

apresenta, sobretudo, embebido por uma dinâmica evolucionista – a lei do mais forte – cuja 

perspectiva, para o bem ou para o mal, é ditada pela máxima: os fins se justificam pelos 

meios. É essa poética fílmica naturalista, a qual inclusive vai nortear os filmes noir das 

décadas de 1940 e 1950 e o suspense hitchcockiano, que John Howard Lawson chama de 

cinema moderno (ibid., p. 65).               

Entretanto, o naturalismo não era uma unanimidade entre os 

realizadores. Alguns destes, ao rejeitarem o filme de enredo, tentaram articular uma poética 

cinematográfica sob outras perspectivas. Sinfonias em movimento são vistas nas obras de 

Viking Eggeling, Hans Ritcher e Walter Ruttman, um balé das máquinas com Fernand Léger, 

um cinema dadaísta nas experiências de René Clair e Marcel Duchamp, incoerências 

surrealistas com Jean Cocteau e um cinema impressionista com Germaine Dullac.    

Entre as décadas de 1920 e 1930, os construtivistas russos, liderados 

por Kuleshov, entusiasmam-se com as narrativas históricas griffithianas e começam uma 

sistemática dissecação das sequências de seus filmes (XAVIER, 2008, p. 47). Logo, chegam à 

conclusão de que o cinema era uma arte de montagem, em que a organização de fragmentos 

dispersos de imagens em uma sequência rítmica tinha como objetivo produzir efeitos, criar 

sentidos, trabalhar ideias, conceitos e ideologias (EISENSTEIN, 2002, p. 16).  

A conclusão sobre a montagem, como princípio de uma poética 

preocupada com a forma, era um tanto lógica, já que boa parte desses realizadores vinha de 
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uma formação vinculada às ciências exatas. De fato, calcular que a soma de uma determinada 

ordem de imagens pudesse gerar um resultado esperado e certo implicava um domínio sobre o 

espectador e, consequentemente, sobre as impressões e pensamentos deste (PUDOVKIN apud 

XAVIER, 2003, p. 62; EISENSTEIN, ibid., p. 28, 37 e 127). A purgação aristotélica das 

emoções cede espaço a uma purgação das ideologias, pois, ao fim e ao cabo, Pudovkin, 

Eisenstein e Vertov, ainda que de forma distinta, propunham um cinema voltado a uma 

mudança filosófica do espectador. Um cinema no qual esse espectador é conduzido a uma 

revelação – por meio de metáforas visuais, no caso de Pudovkin (PUDOVKIN apud 

XAVIER, 2003, p. 72); por meio dos conflitos audiovisuais, no caso de Eisenstein 

(EISENSTEIN, 2002, p. 50-60); por meio do choque e das impressões fugidias e variantes do 

mundo, no caso de Vertov (VERTOV apud XAVIER, ibid., p. 255 e 256) – de que o sistema 

capitalista burguês era injusto, manipulador e ilusório.    

A perspectiva inovadora dos construtivistas russos foi não apenas 

operacionalizar uma proposta poética baseada na construção de sentido – “tijolo por tijolo” a 

la Kuleshov ou a partir de uma câmera errante a la Vertov –, mas, sobretudo, forjar uma 

teoria de cinema dentro de um escopo sólido, sistêmico e, principalmente, didático.  

Assim, é a partir da experiência empírica dos cineastas que uma teoria 

e uma poética são desenvolvidas e ensinadas -para os alunos da escola soviética de cinema. 

Esse modelo positivista-científico, que trazia a combinação de ciências exatas – engenharia e 

matemática – e humanas – Marx, Hegel e Pavlov –, flertando ainda com outras artes como o 

teatro – Maiakovski e Stanislavisky –, a música – Scriabin e Debussy – a literatura – 

Dostoiévski e Gorki –, a pintura – Kandinsky e Delacroix – em prol de uma configuração de 

uma poética e de um discurso ideológico, marca o hibridismo entre arte(s), ciência (químico-

física/técnico-maquinal) e filosofia. De fato, a proposta do cinema construtivista russo era 

baseada na junção dessas áreas, seja para mesclá-las ou refutá-las, portanto o cinema 

comercial griffithiano cede espaço ao cinema que se preocupa em pensar o cinema e, 

consequentemente, acionar,  promover, induzir o espectador a uma reflexão, sob a égide do 

êxito da revolução russa de 1917.  

Em paralelo ao movimento cinematográfico soviético, o cinema 

expressionista alemão traz uma proposta diferente ao enfoque revolucionário socialista 

bolchevique.  Assim, a montagem é posta em segundo plano e o palco para a poética alemã 

torna-se a organização da mise-en-scène em prol de sua relação com a câmera (EISNER, 
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2002, p. 41). Trata-se de um cinema também voltado ao espectador cuja atenção perceptiva é 

moldada pela estilização dos espaços cênicos, da iluminação e da coreografia dos corpos ao 

transitarem diante da câmera, imersos àquelas realidades fantásticas e grotescas. 

Aliás, o grotesco e o fantástico da poética expressionista alemã podem 

ser vistos como índices de uma proposta que reflete o contexto sócio-econômico da Alemanha 

do entre Guerras. Pois, o pesadelo em que  o povo alemão estava envolto àquela época 

promoveu um cinema que gravitava em torno do obscuro e do disforme em conformidade ao 

ambiente inquieto e sem projeções otimistas para o futuro. De fato, sentimentos como medo, 

terror, angústia e desespero perfazem os dramas filmados pelos expoentes expressionistas: 

Robert Wiene, F.W. Murnau e Fritz Lang. Assim, as “realidades” colocadas diante das 

câmeras traziam, sobretudo, fortes zonas de contraste entre luz e escuridão (XAVIER, 2008, 

p. 101), um espaço cênico pontuado pelo desconforto e pela ruptura de suas linhas 

arquitetônicas (DELEUZE, 2009, p. 85; EISNER, ibid., p. 46), e personagens cujos atos 

demonstravam desvios de personalidade, seja interno, demonstrando patologias diversas, seja 

externo, demonstrando traços desfigurados; portanto, uma realidade especular, cujo reflexo 

era formado por um espelho completamente trincado.  

Influenciados pelo teatro de Max Reinhardt, na maneira como este 

organizava os cenários, as luzes e a encenação (EISNER, ibid., p. 56), pela forma como os 

cineastas dinamarqueses utilizam o claro e o escuro na fotografia cinematográfica (EISNER, 

ibid., p. 44), pelo misticismo, lendas e literaturas fantásticas nórdicas, é que emerge uma 

poética híbrida mais preocupada em expressar um sentimento compactuado entre os alemães 

do que a realidade propriamente dita. Assim, o que era interno torna-se expresso (EISNER, 

ibid., p. 19), isto é, são as atormentadas visões de mundo desses cineastas (EISNER, ibid., p. 

21) que vão forjar a organização da representação fílmica, cujo foco é levar inquietação e 

terror ao espectador (EISNER, ibid., p. 28).   

Entretanto, a ruptura vista nos espaços cênicos expressionistas e os 

desvios de conduta encontrados nos personagens de seus filmes não vazam à narrativa que 

perpetua seu teor naturalista: contínua, ordenada e lógica. É, pois, com o surrealismo francês, 

no final da década de 1920, que uma proposta de quebra do continuum organizado, efetiva-se. 

Portanto, a montagem e a mise-en-scène sofrem uma inflexão pautada por outra lógica 

interna: a encontrada no sonho.   

Nesse aspecto, a poética mobilizada pelo estado onírico tinha como 
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foco trabalhar a aleatoriedade dos eventos, a incoerência nas relações espaço-temporais, a 

irracionalidade das ações dos personagens e a contradição de sentido, com o intuito de liberar 

a mente do espectador das amarras estabelecidas pelo status quo ditado pela burguesia e pelo 

sistema capitalista. De fato, o cosmos mimético aristotélico – perfeito e belo – 

operacionalizado por Griffith no cinema é posto em xeque ao passar por um processo 

entrópico acionado pelo sonho e suas associações imagéticas dispersivas. 

Um Cão Andaluz (1928) e A Idade do Ouro (1930) de Luis Buñuel e 

Salvador Dali são o resultado dessa proposta que traz a teoria psicanalítica freudiana ao centro 

das atenções. O inconsciente torna-se um caminho para uma poética que tenta desvelar o 

cenário padronizado vigente, impresso e imposto pela sociedade capitalista, que só pode ser 

auscultado quando o estado de vigília é suspenso. A purgação das emoções viria pelo viés do 

inconsciente reprimido e exposto na sala escura do cinema.  

No final da década de 1920, o cinema deixa de ser mudo, o som nos 

filmes torna-se possível, transformando e redirecionando os rumos de sua poética. Esse 

desenvolvimento tecnológico tem um profundo efeito sobre a própria evolução da linguagem 

do cinema, derrubando muitas teorias, sacudindo-as, como se, naquele momento, estivessem 

novamente num marco zero teórico (STAM, 2000, p. 76-82). Os formalistas russos, 

Eisenstein, Pudovkin e Alexandrov, em um manifesto de 1928, com receio de o cinema se 

transformar em um teatro filmado, propõem o uso não sincronizado do som com a imagem, 

explorando o contraponto, (ver EISENSTEIN, 2002, p. 225-227). Entretanto, na verdade, nas 

salas de exibição, o cinema nunca foi totalmente mudo. O uso de pequenas orquestras e de 

narrador acompanhando os filmes era algo comum, a diferença era que. com a nova 

tecnologia, o produtor poderia garantir que a música certa seria executada, aumentando o 

enlace emotivo com o espectador (MACHADO, 2008, p. 153-160).  

São dessa época, os textos de Rudolf Arheim (1933), propondo que o 

cinema seria uma arte autônoma, transcendendo a representação mimética. Entretanto, o 

teórico húngaro Béla Balázs (1930) defende a arte popular do cinema contra o preconceito da 

arte erudita: literatura, teatro, música. Balázs enfatiza a intervenção artística da montagem 

como uma síntese de fragmentos  criadora de um todo orgânico. Na verdade, Balázs  mostra-

se próximo às ideias de Pudovkin, que exaltava um realismo representacional, isto é, um 

realismo advindo de uma síntese crítica realizada pelo cineasta, cujo papel é observar os 

fenômenos sociais e imitá-los a partir de seu ponto de vista analítico (XAVIER, 2008, p. 57). 
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Essa visão de mundo particularizada e subjetiva trafega dentro de um todo orgânico 

determinista e mecânico, um cosmos diegético newtoniano, muito influenciado pela 

decupagem clássica hollywoodiana, porém sensível a uma autonomia de discurso articulada 

pelo cineasta 

Esse tipo de poética realista crítica vai encontrar respaldo teórico nos 

textos de Umberto Barbaro e Guido Aristarco na década de 1950. Já entre os cineastas que 

podem ser elencados dentro desse tipo de poética realista crítica estão Charles Chaplin, o 

próprio Vsevolod Pudovkin, Orson Welles, Erich von Stronheim, F.W. Murnau, G.W. Pabst, 

Enrst Lubitsch, Alfred Hitchcock e Billy Wilder. Alguns destes cineastas, principalmente os 

repatriados aos Estados Unidos no período anterior a Segunda Guerra, não tiveram êxito em 

continuar com esse tipo de poética, já que, em seus filmes, o que se viam eram as mazelas da 

sociedade capitalista norte-americana, sua ganância e mesquinhez, algo que os estúdios 

evitavam a todo custo mostrar, pois o modelo burguês consumista era sempre retratado como 

uma fábula, perfeita e impecável. Porém, é com a influência produzida pelo neorealismo e 

pela nouvelle vague na década de 1960 que esse tipo de poética realista crítica volta a ter 

terreno fértil para seu reflorescimento em uma época em que a fábrica de sonhos 

hollywoodiana era posta em xeque. Assim, diretores como Stanley Kubrick, Sydney Lumet, 

Martin Scorsese, Francis Ford Coppola, Woody Allen e Oliver Stone surgem como resposta 

aos novos anseios políticos, artísticos e sociais dentro e fora dos Estados Unidos.  

É na década de 1930, com a Escola de Frankfurt, em sua face 

adorniana, que as mais duras críticas são feitas ao cinema, colocando-o como um instrumento 

de alienação utilizado pela classe dominante para subjugar a classe trabalhadora, com seus 

enredos cheios de ideologia consumista. Inflexível em sua denúncia do mundo 

contemporâneo como barbárie, Adorno concebia como “bons” apenas os filmes de Chaplin ou 

aqueles do período anterior à indústria cinematográfica. Porém, preocupado com os rumos 

que o cinema e sua poética poderiam tomar, Adorno escreve, em 1947, junto com Hans 

Eisler, Composing for the films que identificava as possibilidades progressistas na produção 

dos filmes com técnicas como a disjunção entre imagem e som. Pertencente a essa mesma 

escola, em 1936, Walter Benjamin escreve o texto “A obra de arte na era de sua 

reprodutibilidade técnica”, em que aborda a fotografia e o cinema do ângulo de sua 

fragmentariedade e reprodutibilidade, responsáveis pela destruição da “aura” – do objeto 

artístico único, remoto e inacessível – exatamente pela introdução da cópia, disponibilizada 
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para além das barreiras do tempo e espaço (BENJAMIN, 1996, p. 175).  

Nas décadas de 1940 e 1950, o realismo revelatório (ver XAVIER, 

2008, p. 73-97) como proposta poética é valorizado como estética e ideologia. Esse cinema 

realista surge das cinzas e ruínas das cidades europeias do pós-guerra (STAM, 2000, p. 92) e 

à frente desse novo cinema estão os textos de Kracauer, Zavattini e Bazin. Assim, o cinema, 

outrora mimético, vai dialogar com uma vertente mais documental, pela qual o registro dos 

eventos que passam pela lente é capturado em uma reprodução da realidade em som, cor e 

relevo.  

A proposta realista vai lidar, principalmente, com uma espécie de 

veracidade dos dramas filmados, mais próximos ao contexto variante e errante do mundo. 

Tudo que for ilusório, fabricado, criado e planejado é posto em xeque. O cinema torna-se 

mais indicial, isto é, atrelado e ancorado à realidade. Assim, a organização de sua 

representação não opera mais pela logicidade interna promovida pela trama e pelo seu 

desenlace, e sim pelo viés do paciente testemunho de fatos corriqueiros, contingentes e 

aleatórios (XAVIER, 2008, p. 71). Dessa forma, a verossimilhança, fator importante para o 

envolvimento com o espectador, é substituída pelo verismo que pressupõe uma proximidade 

fenomênica com o mundo, conferindo ao filme a credibilidade que os filmes aristotélico-

naturalistas não possuem. 

A inflexão recai, portanto, sobre a relação da mise-en-scène e a 

câmera, aliás, a montagem é posta em segundo plano, chegando ao ponto de se cogitar o não 

uso desse processo ao cinema. Assim, o que se propõe é a possibilidade de um plano 

sequência continuo, sem cortes, que segue o cotidiano dos personagens nas ruas e cidades. Na 

verdade, a encenação é que sofre a maior das mudanças, pois não poderia ser orquestrada ou 

planejada previamente, sendo de grande importância o acaso, o singular, o único (AUMONT, 

2008, p. 67), características que se transformam no material basilar – de essência inclusive 

metafísica – dessa nova proposta. De fato, ainda que baseado em um roteiro previamente 

escrito, o filme revela-se no momento em que é feito, e essa experiência vivida pelo cineasta e 

sua equipe é compartilhada com o espectador nas salas de cinema (ver TARKOVSKI, 2002, 

p. 68). Assim, a aura perdida do remoto e inacessível das obras de artes com o advento da 

reprodutibilidade técnica é resgatada pelo viés do registro fenomênico cinematográfico.  

A câmera é transformada em uma janela para a vida (XAVIER, ibid., 

p. 74-78) e esse encontro – bressoniano (AUMONT, 2002, p. 51) – torna-se o nexo irradiador 
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da comunhão: de uma ética advinda de quem produz e de uma verdade que se pressupõe ser 

revelada pelo mundo que se mostra aberto e pronto a ser desbravado e sentido. Aliás, os 

recursos óptico-físico-técnicos da câmera à época influenciam sobremaneira a poética realista 

revelatória e a torna possível como práxis cinemática.   

Destaque-se que a leveza da câmera permitiu sua mobilidade e, em 

consequência, o surgimento do plano-sequência. Os recursos advindos das lentes – grande 

angular, normal e teleobjetiva – corroboraram para operacionalizar o foco de atenção a partir 

do uso da profundidade de campo, ora colocando nitidez no que está em primeiro plano 

dentro do quadro – mais próximo à câmera –, ora colocando nitidez no que está em segundo 

plano – longe da câmera (XAVIER, ibid., p. 80), abolindo-se,  dessa forma, a necessidade de 

se efetuar o foco de atenção a partir da fragmentação da ação em diferentes planos 

(decoupagem) e ordenando-os pela montagem, conforme a poética griffithiana. Já o registro 

fonográfico tornou possível acompanhar os sons característicos dos ambientes 

metropolitanos: efervescentes, caóticos e fugidios; sendo a dublagem utilizada, quando 

necessária, apenas para promover a clareza dos diálogos trocados entre os personagens. 

De fato, a manipulação de sentido feita pela montagem cede espaço à 

ambiguidade, assim o espectador poderia correr seu olhar pela tela, contemplar, acompanhar, 

tecer e colher suas próprias conclusões, portanto o filme  mostra-se como uma obra aberta, e a 

interpretação se relativiza. Na verdade, essa abertura às interpretações tem suas raízes nas 

transformações sociohistóricas pelo qual o mundo passava no pós-guerra (XAVIER, 2008, p. 

68), pois em consonância ao declínio das metanarrativas e com o fim do projeto moderno em 

que um telos organizador parecia prover os destinos da humanidade a um final promissor e 

feliz – seja pelo viés mecanicista-determinista científico, seja pelo laissez-faire capitalista-

imperialista, seja pelo nacionalista-fascista ou pelo comunismo marxista-leninista – o que se 

observou foi que, com a explosão das bombas atômicas em Hiroshima e Nagasaki e com a 

descoberta de Auschwitz, a humanidade viu-se diante do horror que essas metanarrativas 

utópicas implicavam (ver JAMESON, 2004, p. 16).  

Assim, a proposta encontrada pelos cineastas do neorealismo italiano 

– Visconti, de Sica, Rossellini, Pasolini, Antonioni e Fellini – foi o de não manipular o 

sentido da realidade, impregnando-a de um telos ordeiro, com começo-meio-fim, e sim deixá-

la ser o que é: incerto e ambíguo (XAVIER, ibid., p. 93, BURCH, 1992, p. 142). O factual 

torna-se o elemento dramático por excelência e o minimalismo revela-se como uma proposta 
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coerente a essa nova narrativa. Esse relativismo universal, advindo de um cosmos agora 

einsteiniano, encontra correspondências com os protagonistas desses filmes que se mostram 

inquietos, errantes, hesitantes, desprovidos de heroísmos e cheios de conflitos internos que 

não se resolvem ao longo da narrativa.   

 No final da década de 1950 e no começo de 1960, na França, os 

cineastas mostram-se críticos, teóricos e realizadores, surge a politique des auteurs ou o 

autorismo, segundo Robert Stam (STAM, ibid., 104). As reflexões sobre um “novo cinema” 

são feitas por meio do Cahiers du Cinèma – revista que tem como um de seus idealizadores 

André Bazin – e, o filme, feito com a câmera stylo, termo cunhado por Alexandre Astruc em 

1948, recebe o nome de Nouvelle Vague. De fato, Truffaut, Godard, Rivette, Chabrol e 

Resnais fazem coro ao conceito romântico da câmera caneta e advogam a favor de seu 

aspecto mais autoral, defendendo que o novo cinema deveria ter o toque e o estilo do diretor. 

Assim, o filme deveria conter uma identificação entre obra e autor, uma semelhança entre 

ambos. Dessa forma, o diretor impregna o filme com sua personalidade, imprime sua 

assinatura, algo já discutido anteriormente por Eisenstein e Jean Epstein nas décadas de 1920 

e 1930. Nas discussões trazidas ao Cahiers são eleitos os diretores que possuem esse toque 

autoral em suas obras, alguns inclusive do mainstream hollywoodiano como Hitchcock, 

Minelli e Hawks. 

Enquanto a proposta dos italianos trafegava pelo verismo ontológico, 

a proposta dos franceses consolida-se pela demonstração da artificialidade do dispositivo 

cinematográfico. O variável, ambíguo, errático e hesitante dos personagens neorealistas 

vazam à câmera e à montagem da Nouvelle Vague. Assim, são vistos saltos (jump cuts) e 

rupturas na continuidade espaço-temporal das encenações e as câmeras tremem e 

ricocheteiam em narrativas em que começo-meio-fim são relativizados e embaralhados. 

Portanto, o espectador é posto a par daquele mundo mimético fabricado e, de forma agressiva, 

todos os recursos técnicos antes escondidos, articulados para não serem percebidos, são 

revelados aos olhos do espectador (ver BURCH, ibid., p. 150).  

A inflexão volta-se aos mecanismos e regras institucionalizados  pelo 

cinema norte-americano e adotados no cinema francês à época que privilegiava uma “tradição 

de qualidade”, denunciada por Truffaut (STAM, ibid., p. 103; BUSCOMBE apud RAMOS, 

2005, p. 282), em torno da estabilidade e da  fluência fílmica, cujo objetivo era o de fornecer 

ao espectador um conforto ilusório. Na verdade, o viés da câmera-stylo, como proposta 
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poética, pressupunha uma autonomia do autor diretor em relação a esse cinema impessoal, 

industrial, fordista, feito nas linhas de montagem de Hollywood e adotado em outros países 

como modelo a ser seguido.  

O trauma da aura perdida pela reprodutibilidade técnica volta à tona, 

pois o resgate do culto ao autor é um índice de quanto a obra de arte perdera seu referencial 

ontológico no contexto moderno, e as tentativas de se preencher esse “vazio” deixado pelo 

uso da cópia (ver BENJAMIN, 1996, p. 177) demonstram já uma liquefação dos objetos 

produzidos pela cultura, um sintoma que vai ser discutido por Zygmun Bauman no começo do 

século XXI em sua Modernidade Líquida (2001). Aliás, é Bazin que alerta aos críticos do 

Cahiers o fato de se colocar os diretores como personalidades infalíveis e perfeitas a serem 

veneradas em novos pedestais (STAM, ibid., p. 107). 

Assim, ao refutar os padrões institucionalizados, o diretor autor 

imprime seu estilo: 1) reconfigura a forma de se enquadrar; 2) subverte a mise-en-scène; 3) e 

redimensiona a montagem dando-lhe a inconstância e os desvios de sentido. Na Nouvelle 

Vague, o geral cede espaço ao particular, as metanarrativas saem de cena para uma narrativa 

rizomática – que se desloca e retroage por diferentes caminhos –, os planos oscilam e a 

encenação mostra-se como um fractal: um espaço finito dentro de um perímetro infinito. O 

Ano Passado em Marienbad (1961) de Alain Resnais é um exemplo claro dessa mudança 

radical e agressiva às convenções impostas por um cinema dito de “qualidade”.  

Ao relativizar as regras e desmascarar a artificialidade do dispositivo 

cinematográfico, o diretor de cinema, antes um técnico responsável por conduzir um 

empreendimento lucrativo dentro de uma indústria cultural muito bem estabelecida e 

articulada, é promovido a “arauto da verdade” cujo papel era o de denunciar os mecanismos 

por trás do status quo burguês. Assim, chocar o espectador não era uma opção, mas um dever, 

uma ética a ser seguida. Por sua vez, ao descortinar o mágico de Oz, os cineastas críticos da 

nouvelle vague em comunhão aos neorrealistas pavimentaram um caminho para um cinema 

plural e multicultural.    

De fato, essa nova cinematografia ítalo-franca chega como uma onda 

aos países do Terceiro Mundo. Na década de 1960, América Latina, África e Ásia traçam suas 

teorias de um cinema preocupado com questões nacionais. Os ensaios manifestos de Glauber 

Rocha (1965), Fernando Solanas, Octavio Getino (1969), e Julio Garcia Espinosa (1969)  

propunham um cinema revolucionário, sem a perfeição hollywoodiana, uma “estética da 
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fome”, poeticamente rebelde e politicamente ativo. Esses manifestos valorizavam um cinema 

alternativo, independente e anti-imperialista, mais preocupado com a militância, do que com a 

autoexpressão autoral ou a satisfação do consumidor (STAM, ibid., p. 120).  

Na verdade, esse anseio por uma poética fílmica sedenta por uma 

identidade nacional reflete uma revolta às imposições de um cinema imperialista norte-

americano que via os países terceiro-mundistas como bárbaros a serem “educados” (ver 

STAM, ibid., p. 117). Aliás, é na década de 1960 que os formatos de documentários 

griersoniano – voz de Deus – e flahertynianos – simulados – muito utilizados para retratar os 

povos “exóticos” ao sul da linha do Equador são postos em xeque, e que um cinema verdade, 

cujas raízes encontram correspondências com a teoria do cine-olho de Vertov, surge como 

proposta coerente aos novos anseios de revelação do real. 

O projeto de uma poética nacionalista, sobretudo, visava despertar o 

espectador “colonizado” de sua apatia e submissão ao mundo perfeito e ilusório retratado 

pelos enredos em que os herois eram loiros de olhos azuis e peles branca, e os vilões 

advinham de comunidades negras, latinas, asiáticas ou indígenas – uma recorrência desde The 

Birth of the Nation (1915) de D.W. Griffith – e já as narrativas figuravam sempre finais 

apoteóticos com restabelecimento da ordem e do bom costume, com o herói superando todas 

as dificuldades ao longo do filme, salvando a cidade, a mocinha e quiçá o mundo. 

Em defesa ao cinema de qualidade sacralizado pelos norte-

americanos, alguns críticos, como Andrew Sarris e Pauline Kael (ver STAM, ibid., p. 108-

111) da revista nova-iorquina Film Culture, rebatem a forma como o diretor era visto na 

politique des auteurs, pois ao romanceá-lo na figura de um escritor gênio, os franceses 

ignoraram o fato de que o cinema era uma arte colaborativa. Assim, falar em autoria no 

cinema teria que passar pelo fato de que um filme, para ser produzido e distribuído, precisaria 

de financiamento, pessoal especializado e, claro, um diretor que conseguisse imprimir seu 

ponto-de-vista. De fato, as críticas mais assimilaram a politique do que desautorizaram a 

própria política dos estúdios norte-americanos.  

Como Robert Stam esclarece em seu livro, nessa época há um claro 

caminho de valorização da cinematografia norte-americana, ainda que por uma vertente “nós 

somos melhores que o resto do mundo”. Publicações como Dynamics of the Film (1952) de 

Joseph e Harry Feldman e Film: The Creative Process (1964) de John Howard Lawson 

salientavam o valor de um cinema em que o fluxo espaço-temporal em continuidade e sem 
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ambiguidades, portanto sem ferir a sensibilidade do espectador, poderia oferecer como poética 

e discurso. Na verdade, a partir da década de 1960, o cinema industrial norte-americano não 

questiona sua forma, mas seu conteúdo por meio, como já comentado, de um realismo crítico 

e, então, fica a cargo do cinema underground – Stan Brakhage, Andy Warhol, Jonas Mekas, 

entre outros – a alcunha de se explorar poéticas avessas ao mainstream.    

O realismo crítico adotado pelos novos cineastas norte-americanos – 

Kubrick, Coppola, Scorsese, Lumet, Allen e Stone, e pelo não tão novo Alfred Hitchcock – 

não refutava o modelo mimético aristotélico pautado na verossimilhança, na dinâmica dos três 

atos – começo-meio-fim – e no poder do clímax (catarse), ao contrário, aderia às regras do 

espetáculo e ao naturalismo vigente até então, porém reconfigurava essa estrutura narrativa 

em uma nova poética em sintonia com o efervescente contexto sociopolítico da década de 

1960.  

Nesse intuito, esse modelo de realismo crítico apresenta ao 

espectador: a) personagens neuróticos ou munidos de patologias diversas; b) veteranos de 

guerra ou soldados atormentados ostentando seus traumas; c) marginais e criminosos 

confessos como novos heróis; d) e não mais luxuosos cenários dos grandes estúdios, mas os 

guetos, ruas e avenidas sujas, mal-cuidadas e perigosas das grandes cidades norte-americanas 

ou ainda o hostil ambiente da guerra do Vietnã. As mulheres, antes apresentadas como boas 

donas-de-casa,surgem como independentes e desquitadas. Os homens são apresentados 

sempre em crise, seja no casamento, na vida profissional, em suas crenças ou ainda em 

relacionamentos extraconjugais. Esses homens não tomam as rédeas de suas vidas, ao 

contrário, são impulsivos e imediatistas em excesso.  

Essa poética realista crítica, cujas raízes teóricas estão em Pudovkin e 

cujo humanismo está em Chaplin, não deixa de trabalhar a ideia de mudança de consciência 

do espectador, entretanto não mais na esfera filosófica e sim, da condição humana, isto é, por 

meio de uma identificação e uma vivência propositiva de situações dramáticas extremas, 

muitas vezes distantes do grande público, o espectador é instado a se colocar em sintonia com  

aqueles personagens. Portanto, a mudança de consciência opera pela mudança de 

sensibilidade àquela realidade em destaque. De fato, nessa proposta é o happy end, comum 

das fábulas, que sofre a maior transformação. Assim, finais abertos, isto é, sem desfecho ou 

desenlace, aparecem como recorrentes, e  personagens, que não conseguem superar os 

desafios de sua jornada, tornam-se comuns ou ainda nem chegam vivos ao fim da narrativa. Já 
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os antagonistas dessa nova poética necessariamente não precisam ser punidos, na verdade, 

algumas vezes antagonistas fazem o papel de heróis, ainda que por alguns instantes.  

Sem compromisso com a verdade ou com a denúncia do dispositivo, 

mas enaltecendo a perfeição técnica, a decoupagem clássica, o fortalecimento dos gêneros e a 

interpretação do diretor sobre a realidade (ver FELDMAN, 1952, p. 76), o realismo crítico 

norte-americano, nascido na década de 1960, salva Hollywood financeiramente e moralmente 

(ver LAWSON, 1967, p. 195-207). Na verdade, essa renovação na cinematografia 

hollywoodiana foi uma resposta a uma crise marcada pelo machartismo, pela ascensão de 

novas poéticas em diversos países e pelo ataque teórico-crítico aos simulacros construídos 

pela máquina de sonhos dos estúdios que encantava e subjugava o espectador em uma 

cinestesia patética (MORIN apud XAVIER, 2003, p. 145-172)3.                 

Aliás, esse ataque teórico-crítico ganha fôlego com a ascensão do 

estruturalismo como metodologia de análise fílmica. Essa abordagem saussureana 

semiológica de análise da linguagem e do discurso cinematográfico é encampada por 

Christian Metz, primeiro com A significação do cinema (1968), depois com Linguagem e 

cinema (1971). Metz tenta oferecer ferramentas analíticas para se destrinchar o discurso 

ideológico cinematográfico, observando sua heterogeneidade de sentidos e suas regras 

combinatórias. Para ele, o trabalho de contemplar todos os níveis de significação em um filme 

não é tarefa da teoria do cinema, mas sim da análise textual (STAM, ibid., p. 137). 

A pretensão de Metz era oferecer um método confiável para se ler os 

filmes, isto é, fornecer uma metodologia instrumental de decodificação que, se utilizada com 

rigor clínico, permitiria uma maior compreensão ou acesso à complexidade do discurso 

fílmico, este diferente do texto verbal, mas detentor de uma gramática cognoscível e 

interpretável (STAM, ibid., p. 128).  

 No começo da década de 1970, a teoria, predominantemente feita 

pela análise textual, sofre a influência de Althusser e Lacan, os termos metzianos sofrem a 

inflexão dos termos althusserianos como “sobredeterminação”, “estrutura dominante”, 

“interpelação” e “ausências estruturantes”. Entram em circulação formulações lacanianas 

como estágio do espelho, o real, o simbólico e o imaginário, numa aproximação da lingüística 

com a psicanálise lacaniana acolhida desde 1975 por um novo periódico francês 

                                                
3 O realismo crítico não implicou a morte do cinema de espetáculo hollywoodiano, longe disso. O que se 

observa, ao longo das décadas seguintes de 1970 e 1980, é uma reformulação desse tipo de cinema pelas 
mãos de diretores como Steven Spielberg e George Lucas. 
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Communications, em que o debate semiótico passa a enfocar noções como escopofilia, 

voyeurismo e fetichismo. Já o pós-estruturalismo de Derrida e de Kristeva, e sua 

desconstrução modular, que pouco impacto teve sobre o cinema nessa época, marcam sua 

presença mais efetiva com análises de Marie-Claire Ropars na década de 1980, para quem os 

textos fílmicos potencialmente colocam em jogo “conflitos estruturais” ativos, não-

sintetizáveis. 

De fato, as décadas de 1950 e 1960 acabam sendo um divisor de águas 

tanto no aspecto teórico-crítico, quanto no aspecto poético-estético. As novas poéticas 

nascidas nesse período, bem como as novas abordagens de análise fílmica vão polarizar o 

cinema de ficção em duas frentes: um cinema denominado “de arte”, cuja dinâmica trafega 

sob uma perspectiva tripartite – realista, autora, multicultural – que a depender do diretor, tais 

correntes se somam, complementam, chocam, refutam, solidarizam, retroagem e 

metamorfoseiam-se; e um cinema de entretenimento – mimético, industrial, unilateral – 

norteado por uma cadeia produtiva globalizada afeita a atender, ditar e padronizar o “gosto” 

do espectador. 

De certa maneira, a teoria crítica forjada à época tende a alertar sobre 

os mecanismos por trás do cinema de entretenimento e a enaltecer as poéticas que se 

propunham a temáticas, abordagens e estéticas distantes da operacionalizadas pelo 

mainstream norte-americano. Da mesma forma que as poéticas se multiplicaram, tais como 

Tercer Cine na Argentina, Cinema Novo no Brasil, Nueva Ola no México, Neues Deutsches 

Kino na Alemanha, New American Cinema nos Estados Unidos e o New Indian Cinema na 

Índia, as metodologias de análise fílmica tornam-se plurais com a ampliação do escopo 

epistemológico semiológico-psicanalítico – metziano-lacaniano – com sua junção a áreas 

como filosofia, antropologia visual, sociologia, e ainda estudos de gêneros (masculino-

feminino), literatura comparada e narratologia. A ascensão dos estudos culturais (ver STAM, 

ibid., p. 248-254) é um exemplo claro dessa nova linha de reflexão preocupada com um 

cinema multirracial, democrático e diversificado, avesso a qualquer tipo de padronização da 

forma e do discurso cinematográfico.  

Porém, o exercício clínico das interpretações, apesar de ter aberto suas 

fronteiras à interdisciplinaridade, à  medida que os padrões de abordagem se tornaram 

polifacetados e plurais, cabendo ao crítico a escolha de quais escolas e teóricos  utilizar4, teve 

                                                
4 Ver David Bordwell, “Estudos de cinema hoje e as vicissitudes da grande teoria”, 2005: 30, 61 e 62, em 
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como efeito colateral a particularização da análise. Cada análise era uma possibilidade de se 

interpretar um filme, ficando esta na dependência do repertório, das preferências estéticas e 

referências teóricas do crítico. Esse terreno movediço das interpretações, preocupado com a 

desconstrução do discurso fílmico ao tentar descobrir e revelar as ideologias operantes por 

detrás do cinema mimético-aristotélico de espetáculo,resulta em uma sede por um cinema 

contrário aos simulacros, à artificialidade, à manipulação, à alienação, à sujeição ou à 

opressão de qualquer tipo de ideal pré-determinado.           

De fato, o desejo desse perfil clínico das interpretações é salvar o 

espectador das salas escuras de cinema e promover poéticas cinemáticas que libertem o 

espectador das amarras das simulações. É por isso que a poética do realismo revelatório de 

Bazin, Zavattini e Kracauer, as teorias de Dziga Vertov e as novas propostas de documentário 

como o auto-reflexivo e o cinema-direto (ver NICHOLS apud RAMOS, 2005, p. 48-49) 

acabam se sobressaindo como propostas estéticas militantes de uma ética cinematográfica, ao 

longo de mais de quarenta décadas no período pós-1960. 

 Não que as outras poéticas que surgiram ao longo de toda a primeira 

metade do século XX tenham sido esquecidas, na verdade foram, em muitos casos, 

assimiladas e adaptadas ou pelo mainstream hollywoodiano ou por essa poética “militante”. 

Mas, sobretudo, é o advento das câmeras portáteis de cinema, o barateamento e uma melhor 

sensibilidade da película, bem como o desenvolvimento de equipamentos de captação de 

áudio compatível à mobilidade dessas novas câmeras que tornou essa militância cinemática 

viável como poética. 

Por outro lado, a crítica que se faz tanto à poética realista revelatória 

militante, quanto às análises fílmicas é a perda do ofício de contadores de estórias (ver 

MCKEE, 2004, p. 29). Uma crítica que começa já com Lawson (ver 1967, p. 208) ao dizer 

que o excesso de teorias embota a imaginação de qualquer argumentista e cineasta. Assim, 

preocupados em atender a oposição em relação à simulação e à mímese (leia-se Hollywood), e 

em conformidade às teorias-críticas em voga nas universidades e programas voltados aos 

estudos de cinema em diversos países, a poética fílmica a ser articulada fora do cinema 

industrial volta-se cada vez mais à busca pela verdade (objetiva-ontológica) ou verdades 

(subjetiva-autoral).  

Tais propostas poéticas pós-1960 – pós-neo-realismo e pós-nouvelle 

                                                                                                                                                   
Teoria Contemporânea do Cinema Vol.1 organizado por Fernão Pessoa Ramos, Editora Senac. 
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vague – em diferentes cinemas novos visaram à desconstrução dos padrões, das tramas, da 

forma do espetáculo e influíram exatamente na formação do chamado ofício do contador de 

história em países fora dos Estados Unidos (ver MCKEE, ibid., p. 27-30). De fato, a 

linguagem do cinema de documentário torna-se uma referência obrigatória e os escritos de 

Bazin, um dogma a ser seguido, assim tomadas abruptas, ruídos desconcertantes e a ausência 

de um ponto-de-vista, que consiga abarcar o que está acontecendo, são vistos como coerentes 

e produtos de uma narrativa cinematográfica “autêntica”. Ao mesmo tempo, a ausência de 

tramas e de personagens atuando para movimentar a história adiante, a valorização de 

acontecimentos contingentes e esvaziados de sentido, e a apresentação de um breve momento 

na vida de um personagem ou um grupo de pessoas, torna-se o enredo ideal. Uma busca 

utópica de um cinema ontológico objetivo que não representasse a vida, mas que a 

apresentasse tal como ela é.  

 Neste contexto, a outra verdade – subjetiva-autoral – a ser buscada é a 

inquerida pelo próprio cineasta. Nesse sentido, a poética fílmica (enquadramentos-encenação-

montagem) é marcada pela intervenção do autor – a câmera-caneta – no processo de sua 

articulação, portanto, avesso aos padrões institucionalizados e aberto a rupturas, a alternativas 

e a possibilidades. Em seu horizonte há uma incursão de outras linguagens como o vídeo, 

animação e ruídos extradiegéticos de origens diversas. Dessa maneira a pós-produção torna-se 

também um elemento a ser explorado ou ainda o momento chave em que um filme se realiza, 

de fato. Portanto, são as inquietações desses cineastas marginais, de diferentes undergrounds, 

que vazam as histórias que necessariamente não precisam de personagens consolidados e 

muito menos de tramas, e sim de resquícios e esboços de narrativas possíveis.  

A crítica feita ao excesso de teorias e às poéticas avessas ao 

entretenimento iniciadas por Lawson e hoje defendidas por Mckee, em prol de uma 

valorização das histórias “bem” contadas, pode ser encarada como uma defesa ao cinema de 

perfil industrial e toda a rede socioeconômica envolvida nesse tipo de mercado cujos números 

são enormes. Ainda que haja por ambos os autores o repúdio ao cinema reacionário, 

mesquinho, feito para ditar ou antever o “gosto” do público ou o sucesso financeiro garantido 

(ver LAWSON, ibid., p. 196; MCKEE, ibid., p. 26).Mckee é enfático em seu discurso: 

 
Abrigar-se atrás da noção de que o público simplesmente quer se livrar de seus 
problemas ao entrar na sala de cinema e fugir da realidade é abandonar 
covardemente a responsabilidade artística. A estória não é uma fuga da realidade, 
mas um veículo que nos carrega em nossa busca pela realidade, nossa melhor 
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tentativa para descobrir algum sentido na anarquia da existência. (…) Uma cultura 
não pode evoluir sem uma narrativa honesta e poderosa. Quando uma sociedade 
experimenta repetitivamente pseudo-estórias ocas e envernizadas, ela se degenera. 
Precisamos de sátiras e tragédias verdadeiras, dramas e comédias que iluminem os 
cantos mais sombrios da psique humana e da sociedade. (MCKEE, ibid., p. 25 e 26)   
     

 Diante da hegemonia da análise fílmica, a crítica toma um rumo 

acadêmico mais profícuo na década de 1980 em que se observa o mal estar da interpretação 

fílmica, isto é, da análise textual dos filmes. Este método sofre seu mais ferrenho ataque de 

Jacques Aumont, Michel Marie e David Bordwell (todos em 1989), para quem as análises 

textuais são redutoras, porque são a-históricas e deixam, portanto, de levar em conta a 

produção e a recepção. Bordwell é mais enfático dizendo que o apetite “omnívoro” do 

humanismo acadêmico pela interpretação transformou o cinema em um texto plausível 

(STAM, ibid., p. 218). Isto é, os modelos teóricos de análise fílmica e suas metodologias 

operam dentro de formatos estanques e clínicos preocupado em “enquadrar” os filmes, ou 

trechos destes, em diagnósticos pré-determinados, cujas respostas são conhecidas antes 

mesmo de a análise ser feita. Assim, parafraseando Freud, como um charuto pode ser apenas 

um charuto, um filme poder ser apenas um filme. 

Entretanto, da mesma maneira que os modelos pré-estabelecidos 

encontrados nos métodos de análise fílmica, os modelos ou formatos delineados e explorados 

pela linha dos “contadores de histórias” sofre na mesma medida de uma plausibilidade atroz. 

Modelos como o paradigma de Syd Field (2002), a jornada do herói de Christopher Vogler 

(2011) e o design da estória do próprio Robert Mckee (2004) muniram o cinema de 

entretenimento de fórmulas prontas visando ao lucro garantido. Dez minutos para fisgar o 

espectador; a cada quinze minutos um ponto-de-virada; um momento de crise no meio do 

segundo ato, em torno dos sessenta minutos; o clímax no nonagésimo minuto e o desfecho em 

no máximo trinta minutos após o clímax. Ou ainda, conforme Vogler (2011, p. 61): 

apresentação do mundo comum, chamado à aventura, a recusa do chamado, o encontro com o 

mentor, e assim sucessivamente até o clímax com a ressurreição do herói e o retorno com o 

elixir. Ainda que esses autores sejam uníssonos a respeito de suas análises criarem formas 

narrativas para diferentes e distintos usos e não exatamente fórmulas, o que se vê, 

principalmente nos chamados blockbusters, são as narrativas serem as mesmas, a todo 

momento, só mudando os cenários: o mundo simulado e pós-apocalíptico de Matrix dos 

Irmãos Wachowski, de 1999; um novo mundo chamado Pandora em Avatar de James 

Cameron, de 2009, por exemplo. 
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No fundo, a discussão gira em torno de um embate filosófico antigo 

entre representação e realidade: a arte de se saber construir uma representação (Aristóteles) e 

a arte de se perceber a realidade (Platão). Os excessos em desconstruir os simulacros e suas 

ideologias pelas metodologias de análise fílmica se assemelham aos excessos em se aplicar e 

construir os formatos narrativos miméticos. Já a fé depositada em uma revelação ontológica, 

como resposta aos questionamentos suscitados pela guinada semiológica pós-1960, não 

implicou necessariamente um cinema mais real que o mimético – já que ambos são frutos de 

mediações e interpretações, seja para perceber e apontar a câmera para o objeto, seja para 

construir uma representação deste –, porém mais sensível a narrativas em que incerteza, 

acaso, aleatoriedade e singularidade também se apresentem prenhes de encantos tanto quanto 

uma boa intriga. Parafraseando Aristóteles: seria mister ter os dois méritos. 

Aliás, cineastas neo-realistas como Antonioni e Fellini fizeram o uso 

de alegorias, metáforas e analogias em seus filmes para revelar nuances e aspectos da 

realidade que não aparecem com facilidade à superfície fenomênica do real. Exemplos disso 

estão em Blow Up – depois daquele beijo, de 1966, e 8 ½, de 1963, respectivamente de 

Antonioni e Fellini. Como Robert Stam destaca (ibid. p. 224) o problema não são as 

interpretações ou mesmo as vicissitudes de uma Grande Teoria como David Bordwell alega 

(apud RAMOS, 2005, p. 26 e 33), mas sim o mal das simplificações (ver MORIN, 2008, p. 28 

e 29). Assim, sobretudo, é o uso que se faz dos métodos, dos modelos e das teorias o cerne da 

questão, pois quanto mais interdisciplinar e aberto a interlocuções diversas, mais diáfana e 

espiralada (MORIN, ibid., p. 36-38) a interrelação e retroação entre realidade e representação. 

Portanto, mais suscetível à revisão das redutoras dicotomias – como mente/corpo, 

ideologia/ontologia, filme de arte/filme de entretenimento – que cegam, separam, distanciam, 

refutam as interações, diálogos, e, consequentemente, suas transformações, mutações, 

mestiçagens, sincretismos e remixagens.Sobre este ponto é importante destacar que: 

 
(…) os signos se multiplicam porque o real é inexaurível. Nenhuma linguagem é 
capaz de transpor o umbral até as coisas mesmas. Estas não são incognoscíveis. 
Pelo contrário, a multiplicidade de signos que hoje existe para aceder a elas 
corresponde à multiplicidade exacerbada de pontos de vista, de proximidades e 
distâncias, de clareza e obscuridade, de focos e desfoques da malha intrincadamente 
urdida de signos que nos confundem porque neles estamos irremediavelmente 
enredados. (SANTAELLA, 2007, p. 208)  
 

Dessa forma, como será apresentado adiante, o cinema caminha para a 
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obsolescência das dicotomias, e, consequentemente, das teorias do dispositivo e das análises 

textuais em que um filme é visto como um texto em si mesmo. De fato, esse novo caminho 

que se abre ao horizonte poético do cinema parece apontar e trafegar rumo a uma perspectiva 

em que a multiplicidade e a colateralidade das experiências sejam mais tangíveis às 

complexidades de um real inexaurível.  

 

1.3. A hipercomplexidade das sintaxes midiáticas     

 

O florescimento de novos “cinemas”5 entre as décadas de 1960 a 1980 

conflui com o nascimento do “pós-cinema”. À medida que os cinemas nacionais articulam e 

amalgamam suas heranças culturais e artísticas à linguagem híbrida cinematográfica como 

forma de busca de uma identidade e uma afirmação social e política, novas tecnologias de 

captação e emissão de imagens técnicas começam a ser absorvidas pelo cinema com a mesma 

efervescência (ver MACHADO, 2008, p. 202-218). O vídeo inaugura um processo de 

democratização de captação de imagens um movimento similar ao ocorrido com as máquinas 

fotográficas da Kodak – chamadas brownies – em 1900 (BUSSELLE, 1979, p. 37). Na 

verdade, o vídeo tornou-se um elemento decisivo para um novo contexto no qual o espectador 

começa a escolher, a selecionar, a apropriar-se e, algumas vezes, até a interferir nos produtos 

midiáticos disponibilizados para consumo, na chamada cultura das mídias (ver 

SANTAELLA, 2007, p. 117-135).  

Apesar da existência das câmeras de super 8 disponíveis para uso 

doméstico, antes do advento das câmeras de vídeo, sua popularização não se efetivou devido 

ao seu custo que envolvia os processos de captura em película de 8mm, revelação em 

laboratório e projeção. Com as câmeras eletrônicas de vídeo era possível gravar os eventos 

caseiros em áudio e imagem em fitas magnéticas no sistema VHS, por exemplo, e assisti-los 

em qualquer televisão com o uso dos videocassetes. As possibilidades do vídeo implicaram 

ainda as facilidades de se gravarem séries, filmes e programas exibidos pelas emissoras de 

TV, bem como o surgimento de videotecas feitas, ou comprando as fitas originais, ou, como 

era usual, alugando e copiando os filmes disponíveis em videolocadoras. Na medida em que 

                                                
5 Esse florescimento não significou uma abertura de mercado, pois a hegemonia das majors norte-americanas 

operavam em escala global, não permitindo que a grande produção conjunta de países como Brasil, México, 
Índia, por exemplo, pudesse romper seus protecionismos (ver STAM e SHOHAT apud RAMOS, 2005, p. 
395). 
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esse processo se arvorava, os espaços antes dedicados aos livros eram divididos com fitas de 

vídeo, catalogadas tal qual uma autêntica biblioteca. 

Essas ousadias do espectador divergiam com o pressuposto de 

passividade do receptor e uma geração inteira cresceu assistindo mais a  filmes de 

videolocadoras e/ou exibidos na televisão e em telas pequenas, do que nas salas de cinema 

tradicionais. Assim, processos como pausar, ir para frente, voltar, colocar em slow motion, 

por exemplo, eram comuns na vida desses espectadores, o que permitia, inclusive, certas 

edições caseiras no conteúdo desses filmes, redefinindo suas narrativas ou mesmo mesclando 

outros filmes originais ou programas televisivos ao conteúdo destes. Essa autonomia de 

manipulação da imagem videográfica, bem como o seu baixo custo de produção, permitiu que 

artistas visuais – e cinemáticos – migrassem para a nova tecnologia e buscassem inflexões e 

experiências com as texturas, cores, maleabilidades e insuficiências técnicas próprias do 

vídeo, como ponto de partida para novas propostas de escrituras em movimento (ver 

MACHADO, ibid., p. 188-200). 

De fato, não havia uma estética do vídeo e nem mesmo uma 

linguagem consolidada, por isso, o período denominado pós-cinema é similar ao período do 

pré-cinema, portanto anterior à padronização da linguagem cinematográfica, em que as 

experiências tanto técnicas quanto envolvidas em processos como enquadramento-encenação-

montagem eram libertas das convenções que depois foram postas em prol de uma melhor 

assimilação do espectador à escritura em movimento. Aliás, certas poéticas cinemáticas 

adversas à linearidade, como o surrealismo e o underground americano, encontraram na 

vídeoarte um campo fértil para suas ambições artísticas. 

Entretanto, o que definiu o vídeo como linguagem e narrativa 

reconhecidas foi a consolidação dos videoclipes como material de promoção e interação de 

artistas da indústria fonográfica diante de seu público. O surgimento da MTV na década de 

1980 abriu uma via antes tentada pelo fonógrafo visual de Thomas Edison no final do século 

XIX (ver MACHADO, ibid., p. 148-170) e depois explorada pelos jazz shorts e soundies que 

serviam para apresentar as performances dos artistas em uma espécie de junkebox adaptado 

para imagem e som em movimento. Embora inovador, esse dispositivo teve seu sucesso 

abreviado ainda na década de 1940 justamente devido ao nascimento da televisão. 

A exibição de performances dos artistas via programas de auditório 

televisivos permitiu à indústria fonográfica expandir seu raio de ação promovendo seus 
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artistas para além das ondas do rádio. Assim, o público poderia agora não só ouvir, mas ver 

seus ídolos em qualquer aparelho de TV. Com o advento do videotape, essas performances 

eram gravadas e retransmitidas conforme o interesse das emissoras. Entretanto, em termos de 

linguagem, o que se via era ainda uma preservação da performance dos artistas, conduzida 

pela fluência de suas apresentações.  

Na verdade, são as diferentes e distintas experiências cinematográficas 

– como, os já citados, surrealismo francês, o underground americano, e as poéticas de 

realizadores como Dziga Vertov, S. M. Eisenstein, Fernand Léger, Walter Ruttman, Alberto 

Cavalcanti, Viking Eggeling, Hans Ritcher, Oskar Fischinger, Maya Deren, Norman 

McLaren, René Clair, Marcel Duchamp e Walt Disney com o filme Fantasia (1940) – que 

buscaram romper com a linearidade textual que vão encontrar no videoclipe um ambiente 

profícuo para seu amadurecimento e evolução. Ao invés da convencionalidade da linguagem 

verbal, a usina dos possíveis: a abertura das sintaxes sonoras (SANTAELLA, 2001, p. 118). 

Essa abertura às combinações e arranjos visuais diversos em consonância – e ressonância – às 

músicas permitiu uma ruptura definitiva com o modelo clássico narrativo, promovendo uma 

descentralização dos arcos dramáticos por meio de deslocamentos por entre narrativas 

diversas, agora multifacetadas e fractalizadas. De fato, o videoclipe torna-se a narrativa pós-

moderna por excelência. 

A aleatoriedade com que esses deslocamentos narrativos são 

dispostos, ao longo destas peças curtas, demonstram a falta de um eixo estável – incluindo aí 

personagem e a dinâmica do começo-meio-fim – e a liquefação iconográfica dos produtos 

midiáticos ao longo do século XX. O excesso e a sobreexposição das imagens fixas e móveis 

– com seus gêneros, estilos e narrativas – permitiu  que o videoclipe jogasse e brincasse com 

as convenções, com os formatos padronizados e com um espectador já acostumado e treinado 

em consumir tais objetos da cultura. Assim, trechos de filmes, com seus gêneros já 

estabelecidos, são reencenados e reciclados, como no caso de Thriller (1982) de Michael 

Jackson.  

 De fato, esses deslocamentos por entre narrativas entram em 

consonância com a experiência de um novo espectador – transeunte – acostumado a zapear e 

assistir a diferentes programas, filmes e produtos televisivos de variados estilos e gêneros nas 

redes de TV a cabo. Assim, o non-sense e a falta de uma coesão semântica na sucessão das 

imagens nos videoclipes se assemelham a essa passagem – benjamininana – por entre os 
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produtos midiáticos televisivos. Portanto, a cultura das mídias e seus novos equipamentos – 

controle remoto, videotape, videocassete – objetiva a perda de um certo controle massivo – a 

“aura” shannoniana emissor-receptor – de que o espectador iria assistir, do começo ao fim, ao 

programa exibido pela emissora de TV. Ao preferir trafegar pelos ruídos midiáticos – 

fragmentos, vestígios e pedaços de programas, filmes, séries – o espectador toma novas 

atitudes: colhe, pinça, abandona, retoma, apropria, grava por cima, revê, mantém, deixa para 

depois, enfim, programa-se.     

Sob esse contexto, o videoclipe corrobora e dá vazão às atitudes desse 

novo espectador. Se Rossellini disse “(…) tudo está aí. Por que manipulá-las?” para enfatizar 

um cinema realista (XAVIER, 2008, p. 74), o videoclipe parece reiterar que “tudo está aí” 

realmente, porém a respeito dos produtos midiáticos,  faz a seguinte pergunta: por que não 

manipulá-los? Assim, sobretudo, o interesse do videoclipe encontra-se na manipulação dos 

signos produzidos pela cultura, um projeto antigo haja vista o movimento dadaísta e a Pop Art 

de Warhol e Liechenstein. De fato, a inflexão que o videoclipe traz ao cinema como poética – 

enquadramento-encenação-narrativa – é o da apropriação dos estilos e dos gêneros 

institucionalizados por meio do processo das remixagens, processo este já analisado por 

Manovich (2005), Santaella (2007), Navas (2008) e Almeida (2010). 

De um lado,o cinema absorve essa cultura audiovisual das remixagens 

em filmes como Matrix (1999), dos Irmãos Wachowski e Kill Bill vol. I e Kill Bill vol. II, 

(ambos de 2004), de Quentin Tarantino, por outro, o contexto dos deslocamentos entre 

narrativas encontrado na cultura do videoclipe e nas experiências desse novo espectador 

imerso na cultura das mídias vai permitir a ascensão de filmes, cuja dinâmica seja não mais a 

do personagem central movendo a história, mas a de diferentes personagens movendo 

entrecruzamentos narrativos. O multiplot dá vazão a histórias curtas que são dispostas ao 

longo de um filme de longa-metragem. Porém o intento é antigo no cinema, já que 

Intolerance, (1916), de D.W. Griffith já trabalhara essa mesma dinâmica de forma a ilustrar a 

temática que dá nome ao filme, mas, como proposta narrativa, o multiplot pode ser visto no 

teatro na peça Sonho de uma Noite de Verão de William Shakespeare. 

Entretanto, essa renovação do multiplot é sintomática ao retratar uma 

cultura na qual as distâncias e o tempo são obliterados pela cadência jornalística globalizada 

do tempo real. Nesse ambiente, a velocidade das transições por cenários e períodos diversos e 

distintos torna-se o valor intrínseco de uma narrativa que se propõe crível. Assim, momentos 
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dramáticos são urdidos e tecidos sob a égide de uma temática fixa e abrangente, cujos 

horizontes permitam transitar pela brevidade dos fatos marcantes da vida destes personagens. 

Tal qual uma matéria jornalística, retira-se o irrelevante e dispõem-se os flagrantes das crises, 

colapsos, êxitos e acertos imersos numa fugacidade e numa casualidade que se julgam 

implícitas. Filmes como Short Cuts – Cenas da Vida (1993), de Robert Altman, Magnólia 

(1999), de John Thomas Anderson, Traffic (2000), de Steven Soderbergh, 21 Gramas, (2003), 

e Babel (2006), ambos de Alejandro Gonzáles Iñárritu, e Crash (2005), de Paul Haggis, por 

exemplo, trafegam imersos nessa dinâmica.  

Todavia, o filme que vai ousar mesclar esses deslocamentos narrativos 

entrecruzados com nuances de uma narrativa rizomática – que se desloca e retroage por 

diferentes caminhos – será Cidade de Deus (2002) do diretor Fernando Meirelles. Sensível à 

linguagem dos videoclipes, dos comerciais publicitários e a um espectador treinado ao 

multifacetado ambiente das imagens técnicas, Meirelles redimensiona as excepcionais 

propostas encontradas em Cidadão Kane (1941) de Orson Welles e Rashomon (1951), de 

Akira Kurosawa, ao trabalhar e expor pontos-de-vista distintos acerca da ascensão e queda de 

Zé Pequeno. Assim, de forma sistêmica e espiralada, as diferentes e divergentes camadas, 

instâncias e histórias, dispostas em uma complexa rede de personagens, são entrelaçadas em 

uma espécie de turbilhão narrativo (ver MORIN, 2008, p. 278 e 279).   

O contraste a esse processo dos deslocamentos será o das narrativas 

orientais de cineastas como o taiwanês Ang Lee do filme O Tigre e o Dragão (2000), o chinês 

Zhang Yimou dos filmes O Clã das Adagas Voadoras (2004) e Herói (2002), e o japonês Ten 

Shimoyama, do filme Shinobi: heart under blade (2005) que moldam a forma de suas 

histórias pela dinâmica dos embates de seus personagens. Assim, permeados por um lirismo 

épico, baseado em uma tradicional teatralidade com ênfase à coreografia (ver ALMEIDA, 

2008), tais filmes dão vazão à beleza dos movimentos dos corpos em meio às lutas, algo 

imbuído pelo sagrado e pelo secular caminho do autoconhecimento, que transforma e 

converge a narrativa em prol de uma mise-en-scène que beira o fantástico e o sobrenatural, 

mas que, sobretudo, transpira poesia. 

 De fato, essa valorização da mise-en-scène é algo recorrente ao 

cinema japonês, por exemplo, como pode ser visto nos filmes de Yasujiro Ozu, Akira 

Kurosawa e Kenji Mizoguchi, e que hoje aparece na obra do chinês Wong Kar-Wai. 

Entretanto, o reverso a essa violência estilizada pode ser encontrado nas obras do japonês 
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Takashi Miike e do sul-coreano Chanwok Park nas quais a violência pode ser até fantástica, 

mas é visceral e desmedida, algo que descende da filmografia de Hong Kong e de filmes 

como Tokyo Drifter (1966) do diretor Seijun Suzuki, ao qual Quentin Tarantino faz referência 

em seu Kill Bill vol. I (2004).   

Porém, esses deslocamentos por entre narrativas não foi o único 

processo pela qual o cinema passou com o advento das imagens videográficas e a cultura das 

mídias. Na esteira das transformações em que as sociedades capitalistas estavam imersas, 

alguns cineastas, sensíveis a estas mudanças trazidas pela cultura das mídias, começaram 

trazer para o foco de suas lentes esse ambiente confuso e fascinante das mediações feitas por 

imagens técnicas;dentre estes, é justo o destaque a Win Wenders. 

Em filmes como Alice nas Cidades (1974), Paris/Texas (1984), Asas 

do Desejo (1987) é possível perceber o interesse deste cineasta em tentar sondar o que de fato 

as relações inter-subjetivas mediadas pelas imagens técnicas e eletrônicas – fotografia, 

cinema, vídeo e televisão –  implicavam  em termos de memória, experiência e realidade. Ao 

articular uma poética na qual seus personagens dependiam, guiavam-se ou se redescobriam 

por essas imagens, Win Wenders antecipava algo em que Joel Black (2002) iria enfatizar anos 

mais tarde: o fato de nossas vivências e lembranças estarem permeadas e imbrincadas por tais 

imagens. Assim, o universo ficcional dos filmes, programas, séries, games e todo produto 

midiático cultural, incluindo-se  os documentários, em uma ânsia por efeitos de realidade 

(BLACK, ibid., 05), implicaram instâncias nas quais essas fronteiras acabam se dissolvendo, 

ao ponto de nossa memória estar permeada por experiências mediadas tanto com a realidade, 

quanto com essas imagens técnicas, em uma espécie de complementariedade intelectual, 

emotiva e afetiva.   

De fato, atento a esse aspecto de liquefação e convergência das 

experiências, outro cineasta que traz à baila essa questão é Steven Soderbergh com seu Sexo, 

mentiras e videotape (1989), pois, à medida que, para se satisfazer sexualmente, o 

protagonista  utiliza-se das imagens videográficas gravadas de mulheres que passaram pela 

sua vida para alcançar uma experiência real de prazer, Soderbergh vai destacar como essas 

interfaces mediadas pelas imagens eletrônicas e técnicas estão entrelaçadas na realidade e 

quão importantes são  para se estabelecerem contatos, vínculos e vivências reais.       

Aliás, outra questão que Soderbergh, com seu Sexo, mentiras e 

videotape, expõe é que, dada a sua massificação, a imagem granulada e desbotada do vídeo, 
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sujeita inclusive a dropouts6, promoveu uma estética que tornava suas deficiências, em 

relação à imagem bem definida do cinema, uma peculiaridade convincente para novos efeitos 

de realidade. Sob esse foco, cineastas dinamarqueses como Lars von Trier e Thomas 

Vinterberg laçam os pilares canônicos de seu Dogma 95, e uma práxis nômade de produção é 

exposta nos filmes Os Idiotas e Festa de Família (ambos de 1998). De fato, em termos de 

poética, o Dogma não trouxe inovações, já que boa parte das articulações na construção de 

enquadramento-encenação-narrativa aparece na nouvelle vague, porém, ao expor a estética do 

vídeo como material basilar para suas histórias, von Trier e Vinterberg dão-lhe o crédito e a 

visibilidade necessária para que os problemas de alta definição na imagem videográfica sejam 

transpostos (ver MACHADO, 2008, p. 216-218) e aceitos como cinematográficos. 

Esses novos efeitos de realidade intermediados pelas deficiências da 

estética do vídeo tornam-se o norte de um projeto como A Bruxa de Blair (1999) dos diretores 

Daniel Myrick e Eduardo Sánchez. A sacada em promover o encontro do imaginário das 

histórias de bruxas, marcante na cultura europeia e, consequentemente, na norte-americana, 

com a suposta credibilidade das imagens videográficas, permitiu que os diretores explorassem 

uma interessante intersecção entre: as histórias disseminadas pela cultura oral e a narrativa 

documental feita pelo registro técnico e eletrônico. Ao se apropriar da linguagem de 

documentário e remixá-lo com o viés lúdico do folclore vinculado à bruxaria – imbuído aí de 

ocultismo, boataria e farta iconografia medieval –, os diretores só reafirmaram o fato de que 

uma cultura pontuada pelas mídias ou pelas relações via ciberespaço não eliminam as culturas 

pregressas: oral e escrita (ver SANTAELLA, 2007, p. 124). Aliás, a forma de divulgação do 

filme foi-se utilizando, em grande parte, de páginas da Web com informações “plantadas” 

para serem consumidas como “verdadeiras”, prevendo uma redistribuição realizada pelos 

próprios internautas, tal qual uma notícia ou um boato era reproduzido em tempos antigos.    

Ainda no rastro dessa liquefação iconográfica e dessa memória 

intermediada pelas imagens técnicas está o filme Dogville, de Lars von Trier; ao  se desfazer 

da solidez das paredes e das paisagens, von Trier joga com a memória de uma época 

extensamente fotografada, filmada, encenada, citada e representada: a Grande Depressão dos 

Estados Unidos de 1929, pois, de certa forma, o espectador já “esteve lá”, já “viu”, e já 

“experimentou” aqueles anos em outras representações e por diferentes meios de 

comunicação. Portanto, a ausência de cenários não implica uma ausência de referências, pois 
                                                
6 Quando a fita magnética era mascada ou arranhada por uso excessivo ou por defeitos encontrados na câmera 

de vídeo ou no videocassete que acabavam afetando-a tecnicamente. 
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o constructo – ou unidade de escritura e centro de expressão foucaultianos (ver 

SANTAELLA, ibid., p. 74-77) – e o imaginário daquele contexto já foi tecido em outras 

obras. Dogville pressupõe que esses vínculos já estejam pré-estabelecidos e vai contar outra 

história sobre uma paisagem, um espaço e um ambiente fartamente “vividos”.  

Nas entrelinhas desse processo está uma cultura imersa – e imersiva – 

em uma ecologia hipercomplexa das sintaxes midiáticas e culturais diversas (SANTAELLA, 

ibid., p. 127). Um processo que se torna palpável pela experiência editada pela franquia 

Matrix. Ao explorar uma rede de conexões,  passagens, rumos intercambiantes e integrá-los a 

um universo ficcional de Matrix, os irmãos Wachowski vão apresentar ao cinema uma nova 

poética – a trans-poética – em consonância a um novo espectador: o internauta. 

O estágio atual da chamada narrativa transmídia  assemelha-se aos 

períodos do pré-cinema e do pós-cinema. Tateante e imbuída pelo processo de tentativa e 

erro, essa nova forma de se contar histórias no cinema não fica reclusa às salas de cinema, ela 

se espraia, gravita, mergulha e transita por diferentes fontes, elos, nós e caminhos de acesso: a 

chamada multiplataforma de mídias (JENKINS, 2009, p. 138). Portanto, mais sensível em 

proporcionar a multiplicidade de pontos de vista e experiências colaterais a um espectador que 

deseja explorar, colher e descobrir informações sobre a história dos personagens e os enredos 

nos quais estes estão imersos e entrelaçados (JENKINS, ibid., p. 184). 

Da mesma forma como o cinema teve que se adaptar à linearidade da 

linguagem verbal e depois à tônica do videoclipe em seus deslocamentos narrativos em 

conformidade à sintaxe dos possíveis da linguagem sonora, o cinema feito aos moldes da 

narrativa transmidiática tem que se adaptar à narrativa encontrada no hipertexto e na 

hipermídia: alinear, multidimensional, interativa e flexível (SANTAELLA, ibid., p. 310). Isso 

está acontecendo porque o espectador mudou, já não é o “passivo” de outrora, nem mais o que 

se atem em selecionar e apropriar, mas o que busca informações: como determinada cena foi 

feita e os processos técnicos envolvidos; quem são os responsáveis pelo filme e seus filmes 

anteriores; as declarações do diretor e elenco nas redes sociais, revistas e jornais; com que 

outras obras e universos ficcionais tal história se relaciona; quais comunidades se interessam 

pelo filme e como trocar informações com estas; o que sites especializados dizem sobre o 

filme etc. De fato, esse novo espectador não entra em uma sala de cinema ou acessa um filme, 

sem antes ter informações suficientes para tal. Assim, de forma enciclopédica, explorando 

diferentes fontes, é que este espectador – cujo acesso ao vasto campo de produtos midiáticos e 
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de diferentes países se faz notório na Web – se articula e faz suas escolhas. 

Sensíveis a essas transformações, os Wachowski proporcionam em 

2003, com o lançamento das sequências cinematográficas Matrix: Reloaded e Matrix: 

Revolutions, uma experiência em mídias cruzadas que permitiu  que esse novo espectador 

realizasse aquilo a que estava acostumado na Web: explorar. Ao combinar games, histórias 

em quadrinhos, animações e websites em torno da narrativa que embasa a triologia Matrix, os 

diretores promoveram aquilo que era essencial à junção da poética fílmica com o hipertexto: 

“Quanto maior a interatividade, mais profunda será a experiência de imersão do leitor, 

imersão que se expressa na sua concentração, atenção e compreensão da informação.” 

(SANTAELLA, ibid., p. 310) 

Como Jenkins esclarece (ibid., p. 136 e 137), assistir e acessar a 

franquia de Matrix não é uma experiência fácil e aberta a qualquer leitor, demanda um perfil 

exploratório treinado e acostumado aos desvios e às interconexões, pois a cada cena, diálogo, 

troca de olhares, personagem, cenários, palavras e números dispostos em objetos de cena, 

fase, missão, traço, desenho, narrativa e estética distinta, pode ser um nó, um link de acesso 

para experiências mais profundas. É este design informacional que orienta as possibilidades 

de caminho desse usuário espectador e que lhe confere a abertura necessária para seu 

envolvimento – co-autoria –, seu mergulho (jacking in) e vínculo intenso (SANTAELLA, 

ibid., 311; JENKINS, ibid., p. 180).  

Sobretudo, é a pluralidade de sentido entrecruzado e disposto nas 

diferentes obras integradas que vai permitir que esse espectador tenha o fascínio de se 

entregar ao percurso (SANTAELLA, ibid., p. 315), portanto, a obra não se fecha em um único 

sentido, mas disponibiliza e encoraja múltiplas visões de informação (SANTAELLA, ibid., p. 

314) – enredo e personagem – ficando a cargo do espectador decidir por onde ir e até onde 

chegar. Jenkins destaca: “O que os irmãos Wachowski fizeram foi desencadear uma busca de 

sentido; eles não determinaram onde o público iria encontrar as respostas” (JENKINS, ibid., 

p. 176). 

Muitas das críticas referentes ao projeto imposto pela franquia Matrix 

enfatizaram que tudo não passava de uma jogada de marketing para faturar mais, ou ainda que 

os filmes pecavam pela falta de autonomia narrativa – isto é, faltavam-lhes as regras de 

redundância encontradas nos métodos de Syd Field, Robert McKee e Christopher Vogler que 

descendem, de uma maneira ou de outra, da poética aristotélica –, pois, para entender certas 
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cenas, era necessário jogar o game Enter the Matrix, assistir às animações contidas na série 

Animatrix e ler as histórias em quadrinhos, e isso, como observa Jenkins (ibid., p. 148), os 

críticos de cinema, acostumados apenas a ir às salas multiplex atuais e voltar para suas casas 

sem ter que ir além, não admitiam.  

Assim, semelhantemente às posturas dos críticos que ressaltavam a 

nobreza do teatro, do romance e da música em referência ao cinema no começo do século XX, 

as críticas feitas às narrativas transmidiáticas – hipertextuais e hipermidiáticas – parecem 

ensaiar uma cantiga antiga e obsoleta em defesa da “pureza” do discurso cinematográfico, 

ainda se utilizando ou da teoria do dispositivo, ou da análise textual preocupada com o filme 

em si mesmo. Daí a obsolescência dessas teorias (ver STAM e SHOHAT apud RAMOS, 

2005, p. 417), diante de uma obra que se abre para a navegação por outras obras 

complementares, cujos nexos trafegam imerso a um processo intercambiante de sentido. 

Sobre a teoria do dispositivo, em consonância ao tema central de 

Matrix, a crítica feita em referência aos simulacros reascende ao se divisar essa inter-relação 

acionada pela dinâmica da multiplataforma, pois, ao expandir a experiência lúdica dos filmes 

para outras interfaces midiáticas, a franquia parece reafirmar que esses mundos ficcionais 

criados pela indústria cultural estão cada vez mais espalhados e afeitos a  sujeitar o espectador 

– a todo momento e em todo lugar – a se desprender da fisicalidade do mundo e viver em um 

mundo de sonhos criado pela lógica capitalista. Porém, essa crítica apocalíptica parece não 

perceber que o exercício lúdico de desprendimento da realidade em direção a mundos 

diversos que acontece seja lendo um livro, ouvindo uma música, assistindo a uma peça de 

teatro, por exemplo, é algo fundamental à atividade mental. De fato, aparece com o brilho que 

lhe é necessário no exercício de formulação de hipóteses. Aliás, como Vieira esclarece (2007, 

p. 26), há em toda hipótese científica graus de ficção, assim o que torna uma hipótese mais 

apta a ser adotada é seu grau de coerência com a realidade.  

Peirce é ainda mais ousado: “Nossa faculdade de adivinhação (de 

formulação de hipóteses) corresponde aos poderes voadores e musicais dos pássaros, isto é, 

ela é para nós o que estes são para eles: o mais atirado de nossos poderes meramente 

instintivos” (PEIRCE apud SANTAELLA, 2004, p.105). Portanto, o processo instintivo de 

formulação de hipóteses é semelhante ao da experiência lúdica objetivada pela fruição estética 

de uma obra de arte. Assim, ao explorar mundos possíveis (ver VIEIRA, 2008, p. 78), tal 

processo permite que ideias se juntem e que gerem novas perspectivas, novos olhares, novos 



55 

rearranjos, vazando para a conduta de uma pessoa, mudando-lhe a sensibilidade. Como 

Santaella destaca:  
 
As obras de arte não são apenas ambíguas encarnações de qualidades de sentimento, 
mas formas de sabedoria, de um tipo que fala à sensibilidade, ao mesmo tempo em 
que convida a razão a se integrar ludicamente ao sentir (SANTAELLA, 2000, p. 
151). 
 

Ocorre que esse tipo de fruição estética mediada pela lógica 

transmidiática abre à mente um contexto de navegação pontuado pelas arquiteturas 

multimodais de informação (SANTAELLA, 2007, p. 216); são seus desdobramentos 

entrecruzados que permitem a expansão e o redirecionamento semântico, objetivando à mente 

um terreno fértil para o exercício lúdico embasado pelas multitarefas, autocorreções e pela 

hipercomplexidade.  

Similar ao processo semiótico ocorrido no começo do século XX, no 

qual aquilo que era internalizado como linguagem do cotidiano metropolitano  materializara-

se na linguagem do cinema, a narrativa transmídia é apenas o lado externo de algo que já está 

internalizado no cotidiano desse espectador internauta imerso na cibercultura. Como afirma 

Vieira (2008, p. 98): “Parece mais ou menos evidente haver um paralelo entre a evolução da 

atividade artística e a evolução das demais atividades de conhecimento. Acho que todos nós 

concordamos que a arte é uma forma de conhecimento. Ela é uma maneira soberba de 

elaborar a realidade.”            

Antes de entender a poética que molda os designs narrativos 

transmídiáticos no cinema é preciso observar sua estrutura hipercomplexa. Jenkins define a 

narrativa transmídia da seguinte forma:  

 
Uma história transmídia desenrola-se através de múltiplas plataformas de mídia, 
com cada novo texto contribuindo de maneira distinta e valiosa para o todo. Na 
forma ideal de narrativa transmídia, cada meio faz o que faz de melhor – a fim de 
que uma história possa ser introduzida num filme, ser expandida pela televisão, 
romances e quadrinhos; seu universo possa ser explorado em games ou 
experimentado como atração de uma parque de diversões. (…) Cada produto 
determinado é um ponto de acesso à franquia como um todo. A compreensão obtida 
por meio de diversas mídias sustenta uma profundidade de experiência que motiva 
mais consumo. A redundância acaba com o interesse do fã e provoca o fracasso da 
franquia. Oferecer novos níveis de revelação e experiência renova a franquia e 
sustenta a fidelidade do consumidor. (…) Uma boa franquia transmídia trabalha 
para atrair múltiplas clientelas, alterando um pouco o tom do conteúdo de acordo 
com a mídia. (JENKINS, 2009, p. 138 e 139) 
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 Portanto, nesse contexto, um filme torna-se um iniciador de um 

processo sistêmico que introduz o espectador a uma realidade ficcional consistente e 

provocante o suficiente para permitir desdobramentos por outras interfaces. Ao deslocar por 

outras obras e narrativas, tão ricas e coesas quanto aquela que é mostrada pelo filme, o 

espectador interage e busca os sentidos dispersos, espalhados e delineados ao longo de 

diferentes graus de profundidade e amplitude. Essas camadas remetem a instâncias daquela 

realidade ficcional: sociedade, política, história, economia, cultura, meioambiente, geologia, 

geografia, biologia, tecnologia etc., além de explorar os graus de relacionamento dos 

personagens envolvidos, suas histórias pregressas e atuais.  

Há uma integralidade entre tais camadas e instâncias, a formar  um 

contexto no qual os diferentes dramas dos diferentes personagens se inter-relacionam à 

história principal mostrada no filme. Assim, a cada animação, história em quadrinho, série de 

TV, curta-metragem, longa-metragem, jogo eletrônico, peça de teatro, performance, 

telenovela, radionovela, parque temático, videoclipe, vídeo-arte, podcast, página da web e/ou 

qualquer outro meio de comunicação disponível e articulado, novos elementos são expostos e 

acionam novas conexões – portas de acesso – permitindo  que o espectador avance em sua 

busca – chamada à ação – pela pista ou chave mestra que lhe permita equacionar todo o 

sistema: 1) compreender e divisar a realidade ficcional apresentada; 2) entender o papel de 

cada personagem dentro daquele contexto; 3) acompanhar seus desenvolvimentos e diferentes 

desfechos. 

As diferentes narrativas servem tanto para explicar, quanto para 

motivar novas perguntas, portanto são as dúvidas suscitadas que motivam o interesse do 

espectador. Não são apenas ganchos dramáticos, como os encontrados no fim de cada capítulo 

de uma novela, por exemplo. São brechas, rupturas e pontos obscuros nos quais os 

personagens estão imersos que fazem com que o espectador queira descobrir o que de fato 

está acontecendo. Contudo, por nem tudo estar perfeitamente claro, nem para o espectador  

nem para os personagens,  surge o terreno fértil para as especulações e hipóteses, responsável 

pela troca de informações e teorias entre os espectadores, formando uma comunidade de 

especialistas naquele universo ficcional, pois, dada a  complexidade de elementos, camadas e 

instâncias articuladas, há a necessidade de uma análise coletiva das informações, que se 

transformam, com o  passar do tempo, no material basilar de uma verdadeira enciclopédia 

virtual à disposição de quem queira decifrar tais enigmas. 
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De fato, a realidade ficcional apresentada cria vida própria fora de seu 

eixo de ação de origem, pois muito é dito, insuflado, proposto pelos espectadores em suas 

comunidades. Tal qual Roland Barthes profetizara em 1968: “Para devolver à escritura o seu 

futuro, é preciso inverter o mito: o nascimento do leitor deve pagar-se com a morte do Autor” 

(BARTHES apud SANTAELLA, 2007, p. 76). Esses seguidores se apropriam, compõem, 

decompõem e recriam enredos inteiros com o intuito de estabelecerem-se os elos possíveis, 

costurando os pontos obscuros e promovendo outros, atitude prevista por Michel Foucault na 

mesma época que Barthes (ver SANTAELLA, ibid., p. 77) e que vem tirando o sono dos 

executivos das majors da indústria do entretenimento norte-americana (ver JENKINS, ibid., 

p. 191-196), já que esse processo implica a perda do controle autoral da obra. Entretanto, um 

dos pilares do êxito de uma narrativa transmidiática está exatamente na possibilidade de essa  

liberdade especulativa e criativa, ao retirar, privar ou cercear o espectador de tal jogo lúdico, a 

franquia correr o risco de cair em desgosto e ver seus seguidores migrarem para outro título, 

mais afinado aos seus anseios.   

No caso da franquia Matrix, o processo envolvido na criação dessa 

obras cruzadas teve como fator preponderante o envolvimento de autores, respeitados em suas 

áreas específicas, para dar sua contribuição estética ao universo de Matrix (ver JENKINS, 

ibid., p. 144). Ainda que houvesse premissas, esboços, argumentos ou roteiros prontos 

produzidos pelos irmãos Wachowski, houve uma liberdade criativa sem precedentes na 

realização dessas obras, que permitiu que poéticas, já articuladas por estes autores em suas 

obras pregressas, aparecessem como novas propostas para se ver, compreender e explorar 

aquela realidade ficcional.  

Esse processo de cooperação entre autores distintos objetivou um 

intercâmbio entre poéticas e deu vazão a uma leitura panorâmica – benjaminiana – a respeito 

de Matrix. Assim, essa trans-poética promoveu uma multiplicidade de visão de mundo – 

mundividências (VIEIRA, 2008, p. 54-58) – e uma relatividade semântica – percepção de 

camadas e instâncias distintas a cada nova estética desenvolvida – tangível e similar às 

experienciadas diante do real inexaurível (SANTAELLA, 2007, p. 208).  

Ao articular uma sintaxe não só entre as mídias, mas também entre 

poéticas respeitando a autonomia de discurso dos autores colaboradores e de linguagem dos 

meios empregados, os Wachowski trazem a pluralidade encontrada em diferentes vertentes 

audiovisuais e visuais para convergirem a Matrix ampliando, com isso, o horizonte semiótico 
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de seus filmes.  

Já o processo pelo qual essa sintaxe – trans-poética –  alinha-se ao 

formato transmídia, parece estar em conformidade aos perfis cognitivos e estilos de 

navegação de um leitor imersivo na cibercultura desenvolvido por Santaella (2007, p. 322 e 

323). Assim, é possível divisar três designs possíveis às narrativas transmidiáticas: 

1) A rizomática (errática e labiríntica): neste tipo de narrativa as 

mídias cruzadas promovem aberturas tais – nós, links, elos e nexos – que o espectador passa 

muito tempo sondando, pesquisando e traçando os diferentes caminhos dispostos. Há um ir e 

vir constante – releituras dos filmes, dos capítulos da série, dos livros, das animações etc. – e 

as narrativas suscitam muitos enigmas e obscuridade em torno dos personagens e da história. 

Há uma necessidade de estocagem maior, isto é, acúmulo de memória e isso implica ispersão 

de tempo, de dados e de atenção, aliás, neste tipo de narrativa, há uma troca de informação 

constante com a comunidade especializada. Portanto, existe muito mais abertura às 

especulações do que certezas. 

2) A detetivesca (linear e gratificante): os elementos encontrados 

na transnarrativa rizomática aparecem na detetivesca, porém os elos são mais coesos e 

entrelaçados. Nesse tipo de narrativa, as mídias cruzadas promovem nós e nexos que 

permitem certo grau de linearidade, pois a cada pista “encontrada” é possível entender o que 

está acontecendo na história e com os personagens envolvidos. Há certa recompensa e 

gratificação a cada pista correta que implica  revelações gradativas até o grande final que, de 

certa maneira, é catártico. Porém, tal desfecho não é garantia de que todos os enigmas 

expostos sejam solucionados, apenas que a história seja mais compreensível. Não há tantas 

especulações, mas há um envolvimento eletrizante da comunidade que atentamente segue 

passo a passo, cada segundo, cada diálogo, cada filme, cada narrativa articulada, sabendo que 

a qualquer momento um elemento decisivo será apresentado. Cabe ao espectador perceber, 

colher, testar, descartar ou acolher tal informação e levá-la adiante. 

3) A turbilionária (recursiva e retroativa): os elementos 

encontrados nas transnarrativas rizomática e detetivesca aparecem na turbilionária (MORIN, 

2008, p. 278 e 279), porém os elos de conexão demandam sempre o exercício da 

recursividade e retroatividade, pois há um acréscimo de significação – aprendizagem e 

conhecimento – envolvendo todo o sistema. Cada imersão, às diferentes narrativas e poéticas, 

faz com que o espectador nunca volte à superfície da mesma maneira que entrou. As 
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descobertas são tão eloquentes que é necessário rever os filmes e as obras envolvidas a partir 

de outro olhar. É o caso comentado por Jenkins do “unicórnio de origami” (JENKINS, ibid., 

p. 176), pois a partir do momento em que se abre a possibilidade de que Deckard seja um 

replicante – ao inserir uma cena emblemática na nova versão editada para DVD de Blade 

Runner – o caçador de andróides (1982) do diretor Riddley Scott anos após sua estréia – o 

filme todo adquire um novo sentido. Assim, os diálogos, as cenas e a narrativa quando 

revistos, mesmo que sejam quase iguais à versão anterior, parecem adquirir um novo 

significado. A mudança de significado gera um recomeço e todo o sistema – poéticas e mídias 

articuladas – é afetado. Nuances e detalhes que passaram despercebidos na primeira leitura-

imersão aparecem, em uma segunda leitura-imersão, como repletos de valor significativo que 

se mostram cruciais para se compreender os enigmas encadeados. E esse processo se repete a 

cada novo conhecimento adquirido.  

Uma franquia pode se desenvolver apenas utilizando um desses 

designs transmidiáticos, entretanto, o ideal é operar os três formatos em um ciclo contínuo. 

Pois, a abertura especulativa promovida pelo processo rizomático atrai atenção e permite um 

envolvimento maior de uma comunidade que cresce em conformidade às incertezas expostas, 

enquanto que o estágio detetivesco tem um papel de fechar os elos, de entrelaçá-los, 

diminuindo as incertezas e obscuridades, permitindo uma zona de razoável conforto. Já o 

processo turbilionário redefine todo o sistema, permite um realinhamento das linhas 

narrativas, aumenta o interesse por todas as obras articuladas, lança o espectador a níveis mais 

profundos e amplos dentro da franquia, abrindo, consequentemente, todo o sistema a uma 

nova onda de especulações. Assim, um ciclo se fecha e outro se inicia, ad infinitum. Por outro 

lado, a cada novo ciclo é exigido mais e mais do espectador ao ponto de espectadores “não 

iniciados” – que não acompanham ou acessam ou simplesmente desconhecem aquela 

realidade – não conseguirem dimensionar as camadas e instâncias envolvidas e, 

consequentemente, há uma perda de interesse à franquia.           

A franquia Matrix não operou essa dinâmica tão profundamente, por 

ser a primeira a explorá-la sofreu tanto com os sucessos quanto os insucessos de uma proposta 

poética dessa envergadura (JENKINS, ibid., p. 182). De fato, a contribuição dos Wachowski à 

poética fílmica foi desenvolver a possibilidade de uma integração entre as mídias, um 

intercâmbio poético e estético entre autores distintos, um envolvimento maior do espectador, 

e, sobretudo, uma expansão da realidade ficcional para além das salas de cinema e dos meios 
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de comunicação. Algo que pode ser visto como premonitório às próximas propostas 

cinemáticas em diferentes gêneros e países.         
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2. A Autoria Colaborativa: sobre a ontologia sistêmica 
    

 

O filme é uma criação da coletividade. 
Walter Benjamin 

 

 

 

2.1 Sobre instabilidade, interação e organização 

 

A realização de um filme implica a integração e interação de um 

conjunto de agentes especializados em áreas nas quais, em outras artes, aparecem como 

dominantes, mas que, no caso do cinema, são co-participantes. O que Riccioto Canudo havia 

previsto como o mito da arte total ao se referir ao cinema (STAM, 2003, p. 43) torna-se 

palpável nos sets de filmagem em que artistas de diferentes formações são unidos no 

desenvolvimento de uma obra complexa.  

O fato de o cineasta diretor tomar as decisões cruciais na realização do 

filme não tira a co-autoria dos outros agentes nem o caráter poético de suas funções no que 

tange à confecção do filme. Seguindo essa perspectiva, o que se constata é que essas 

interações (MORIN, 2008, p. 105) que compõem e moldam a realização de um filme 

configuram-se como sistêmicas, isto é, há um conjunto de agentes semióticos com funções 

específicas que interagem e se integram na realização da obra.  

Esta interação entre agentes especializados e sua integração imersa à 

produção de um filme forma uma organização ativa – sistema – cuja matriz processual é 

forjada pelo jogo multiforme e relativo entre diversidade, variedade, antagonismo, desvio, 

ruptura, equilíbrio, ordem e desordem. Assim, uma visão holística simplificadora de que um 

filme seja um todo harmônico é aqui posta em xeque logo de início. Porque “(...) a ideia de 

sistema não é apenas harmonia, funcionalidade, síntese superior; ela traz em si, 

necessariamente, a dissonância, a oposição, o antagonismo” (MORIN, ibid., p. 154).   

A bem da verdade, de fato, existe muita instabilidade e risco na 

produção de um filme; desde o estágio inicial de produção de um roteiro – da escolha da ideia 

ao desenvolvimento das cenas e suas sequências –, passando pela pré-produção que implica 

orçamento, seleção de equipe especializada, elenco, estruturação de filmagem, pesquisa e 
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definições estéticas de abordagem e construção audiovisual; bem como a fase de filmagem 

propriamente dita com seu cronograma custoso e imprevisível, afeito tanto ao acaso quanto à 

regularidade, dependendo muitas vezes de fatores extras e múltiplos que podem ser 

mensurados previamente ou não; chegando à fase de finalização, montagem e pós-produção 

que implica novas decisões de abordagem das cenas e material filmado, ou ainda inserção de 

cenários e personagens via tecnologia digital, ou desenvolvimento de roteiro de áudio, 

mixagem e produção de sons específicos e trilha sonora, recriando, portanto, novos dilemas e 

algumas vezes redefinindo todo o filme nesta fase final.  

Somada a isso, ainda existe a questão da receptividade com o público. 

No caso do cinema de indústria, esse momento é crucial, pois o retorno do investimento dos 

estúdios depende dessa aceitação que, sobretudo, significa lucro e poder de reinvestimento em 

novas produções, gerando um ciclo permanente ou cadeia produtiva, sustentado não apenas 

por este estágio da produção, mas por um tripé composto ainda pela distribuição e divulgação, 

movidos exatamente para disseminar o filme e disponibilizá-lo ao maior número de 

espectadores possíveis. Já no caso do chamado “cinema de arte” e/ou cinema de autor, muitas 

vezes subsidiados por governos ou instituições e entidades locais, regionais e/ou nacionais, e 

cujas produções são rotuladas como independentes, essa visão de lucro é substituída por uma 

preocupação em expressar uma identidade sociocultural por meio de uma cinematografia 

representativa de um contexto, de um país e/ou de uma visão de mundo. Com menos poder de 

disseminação, tais filmes trilham seu caminho de “sucesso” ou “aceitação” pelas premiações e 

destaques em diversos festivais em seus países de origem e/ou fora destes. Em muitos casos, 

por causa da chancela destes festivais, novos diretores e profissionais do meio são descobertos 

e suas cinematografias e carreiras são impulsionadas e catapultadas na direção de novas 

produções, iniciando seus ciclos autorais e/ou co-autorais.   

De fato, lidar com o cinema é lidar com o instável, com o risco em 

todas as suas instâncias e esferas. Um exemplo claro disso é narrado por Robert McKee em 

seu livro sobre roteiro cinematográfico (2004) no qual relata que o número de roteiros 

registrados no Writers Guild of America – o sindicato dos roteiristas norte-americanos – 

chega a trinta e cinco mil ao ano, porém apenas um “punhado” desses roteiros chega a ser 

selecionado pelos estúdios, e um número bem reduzido é realmente produzido. A razão deste 

filtro se dá exatamente pelos riscos envolvidos em todos os elos dessa cadeia produtiva que é 

movida por uma tendência a prever o gosto do público, isto é, tais estúdios tentam antever a 
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probabilidade de um filme fazer sucesso, seja para um grande público como o gerado pelos 

blockbusters com suas quebras de recorde de arrecadação, seja para um público segmentado 

como o gerado pelos filmes alternativos – ditos cult – que ao menos pagam o dinheiro 

investido e rendem dividendos respeitáveis (leia-se indicações em festivais ou Oscar).  

Entretanto, por ser uma ciência pouco exata esta, a de prever o gosto 

do público, é que o mercado acaba se escorando em fórmulas já testadas por outros filmes, 

como o próprio Mckee esclarece (ibid., p. 68-70), o que gera uma padronização da 

filmografia, e, consequentemente, do gosto do público. De fato, o desenvolvimento de tal 

padronização sufoca a diversidade e acarreta o empobrecimento de todo um contexto 

sociocultural (ver MORIN, 2008, p. 148). Isso acontece não só no cinema de indústria, mas 

também pode ocorrer nos cinemas ditos nacionais que às vezes embarcam em uma ideia de 

identidade e/ou representatividade unidirecional. Assim, com o intuito de se explorar um 

caráter exótico ou peculiar de uma determinada cultura, sociedade ou geografia, tais cinemas 

concentram-se em abordar um diferencial específico em relação a outras cinematografias. O 

problema não consiste em apresentar o diferencial, mas padronizá-lo e simplificá-lo como 

único possível.    

Embora os fatores de risco em uma produção cinematográfica possam 

ser inúmeros e múltiplos, ainda assim, é sabido que se produzem muitos filmes ao ano, seja na 

América do Norte, na Ásia, na África, na Oceania, na Europa ou na América Latina. Portanto, 

imaginar que a proporção dos filmes não realizados, os chamados “engavetados”, seja muito 

maior que os realizados é pensar que, dentro desse processo poético – industrial e/ou autoral –

, existe muita agitação inútil, despesas vãs, energia dilapidada e um tanto de hemorragias 

dispersivas (MORIN, ibid., p. 112).     

Ao observar a instabilidade e o risco como elementos cruciais dentro 

da cadeia poético-produtiva cinematográfica, é possível entender que o cinema buscou 

equilibrar e organizar, com o passar do tempo, essas desordens não só por meio de uma 

estruturação de sua linguagem e poética – enquadramentos, mise-en-scène, montagem –, 

como também por uma estruturação de sua produção, distribuição e divulgação.  

Como visto no capítulo anterior, o pré-cinema, com seus curtas-

metragens, ancorou-se no grotesco, cujo formato adveio do teatro de atrações apresentados 

nos vaudevilles, porém, ao buscar refinar seu público em novas salas – os nickelodeons –, os 

filmes começaram a ser remodelados em consonância à estrutura linear do textual na busca 
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pelo letrado espectador burguês. Em paralelo, algumas outras poéticas buscaram ainda como 

modelo a ópera, a música, os movimentos vanguardistas, o naturalismo, ou ainda a 

hibridização desses formatos.  

O fato é que, ao buscarem um modelo de organização no qual a 

poética desses realizadores pudesse ser articulada e posta em ação – práxis –, tais iniciativas 

acabaram conduzindo o cinema rumo à consolidação de sua forma híbrida de comunicação. 

Isso porque o cinema, em suas primeiras décadas, incorpora  elementos e conceitos advindos 

de outras artes dentre estes: a mise-en-scène, o enquadramento (da pintura e da fotografia), a 

iluminação dos objetos de cena e da ação, a cenografia, a figuração, a estrutura dramática em 

três a cinco atos, a construção de uma espacialidade e de uma visualidade interna, o 

desenvolvimento de ritmos, cadências e clímax na narrativa, a utilização de diálogos – seja 

por intertítulos no período mudo ou gravados após o advento técnico que permitiu a 

sincronização do áudio à imagem –, e a orquestração da música acompanhando a narrativa 

visual.  

Sob esse ponto de vista, o cinema nasce na complexidade, pois o 

desafio dos realizadores foi conciliar a interação desses elementos que advinham de outras 

artes – suas interfaces, correspondências, diferenças e repulsões – em prol de uma autonomia 

de discurso. Por isso, era comum ver produtores, diretores e profissionais da área proporem 

junções, mutações e simbioses com noções advindas do teatro, da literatura, da ópera, da 

arquitetura, da fotografia, das artes plásticas e da música nas primeiras décadas do século XX. 

Tais noções  já gozavam de uma familiaridade em relação ao espectador, mas  no cinema 

apareciam em conjunto, integradas, entrelaçadas, justapostas e sobrepostas.  

Por outro lado, dada essa natureza englobante, que se alimenta e é 

alimentada pela diversidade de estilos, gêneros e movimentos artísticos, é que o cinema 

algumas vezes foi taxado de arte menor (STAM, 1999, p. 50). Daí a iniciativa de alguns 

cineastas e teóricos buscarem um viés purista que pudesse conferir à arte cinematográfica uma 

identidade pautada naquilo que lhe é mais peculiar: a capacidade de capturar o real. Uma 

peculiaridade técnica que tem suas raízes fincadas na fotografia e que dela se nutre, não 

fugindo necessariamente das artes pregressas, mas escolhendo uma que se ajuste a um 

discurso simplificador (MORIN, ibid., p. 36) e que confere ao cinema uma valorização que 

lhe possa fornecer autonomia (VIEIRA, 2008, p. 22-23), e, porque não se dizer,  uma 

diferenciação frente a  suas “irmãs” mais renomadas à época. Ainda que essa nova arte – da 
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imagem e do som em movimento – esteja mais próxima a uma convergência de linguagens, 

artes e meio (ver SANTAELLA, 2005, p. 10-12). De fato, tal simplificação tinha como alvo o 

caráter mimético (leia-se ideológico) encontrado nas outras artes e muito utilizado no cinema 

industrial de entretenimento. Entretanto, este processo de decantação – em busca da verdade – 

esvaziou as discussões – iniciadas com Canudo e desenvolvidas em Eisenstein – a respeito do 

intrigante fato de que o cinema era uma arte afeita a junções com outras artes e/ou formas de 

expressão de origens diversas em um notório processo de convergência de linguagem. 

Assim, desde seus primeiros anos, é possível perceber que essa nova 

arte era mais sensível às mestiçagens, aos sincretismos e aos hibridismos de linguagem e de 

articulação poética do que a um processo de purificação. Haja vista os formatos 

vanguardistas, formalistas, naturalistas e mesmo realistas que surgiram ao longo das seis 

primeiras décadas de sua existência e da maneira como diferentes culturas, países e escolas 

impregnaram, sujeitaram e moldaram a poética fílmica em conformidade às características e 

às pretensões estéticas regionais ou nacionais, muitas vezes divergentes ao imposto pelo 

padrão de qualidade hollywoodiano. Tais miscigenações enfrentaram tal padronização 

transformando e realinhando a maneira de articular os planos, a mise-en-scène e a montagem 

em consonância ao contexto, à estética e ao discurso de públicos locais.   

Conclusão: refutar a mimese não poderia significar excluir das 

discussões teóricas o fato de o cinema aderir com propriedade ao intercâmbio e à 

convergência entre diferentes formas de linguagens, poéticas e expressões culturais, pois, esta 

nova arte era herdeira, não apenas do conhecimento adquirido e advindo das outras artes ao 

longo dos séculos, mas de uma realidade tumultuada de linguagens intercambiantes e, dessa 

maneira, também híbrida, miscigenada e sincrética, cuja complexidade em relação a outras 

artes extraíra suas referências e pretensões miméticas. Entretanto, foram articuladas em 

conformidade  com as insuficiências e as potencialidades do meio de comunicação e da 

tecnologia disponível a cada época, seja numa parede, num quadro, num palco, nos espaços 

urbanos etc., e que, no cinema, encontraram a possibilidade de uma práxis tão rica, 

multiforme e plural quanto a percebida e apresentada pelo real.      

De fato, o cinema não só nasce na complexidade, mas gera 

complexidade, pois, como dito anteriormente, a sua ontologia sistêmica depende de 

especialistas em áreas específicas para organizar a interação de elementos que advêm de 

outras artes e que, de alguma forma, relacionam-se e referem-se à realidade complexa a que se 
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reportam ou representam. Portanto, o cinema dialoga com uma interface matricial híbrida – o 

real – que se estrutura na e pela comunhão e interdependência de uma múltipla e variegada 

gama de intercâmbios sígnicos, cujo espectro a poética fílmica captura, articula e representa 

por meio da associação, combinação e cooperação de aspectos semióticos concernentes e 

característicos às linguagens sonora, visual e verbal.  

Assim, em seu viés ontológico, a poética fílmica faz-se por meio de 

uma organização de caráter também plural, multiforme, diverso, variado, cuja unidade ativa  

estabelece-se e mantém-se – adquire existência – pela multiplicidade de interações, 

complementações e intercomunicações pelas quais os agentes semióticos, com suas 

especialidades e funções, são capazes de fornecer, produzir, desenvolver e transformar. 

Portanto, “(...) sua diversidade é necessária à sua unidade e a sua unidade é necessária à sua 

diversidade” (MORIN, ibid., p. 147).  Pode-se dizer que essa:  
 
(...) complexidade surge então no coração do Uno simultaneamente como 
relatividade, relacionalidade, diversidade, alteridade, duplicidade, ambiguidade, 
incerteza, antagonismo e na união destas noções, que são, uma em relação às outras, 
complementares, concorrentes e antagônicas. (MORIN, ibid., p. 185) 
  

Que o cinema implica uma autoria múltipla não é segredo para 

ninguém. Entretanto, para escapar da superficialidade dos truísmos, mergulharemos a seguir 

nos conceitos da teoria dos sistemas em diálogo com o pragmaticismo de Peirce, que se extrai 

da relação das ciências normativas, por ele desenvolvidas, ciências que culminam na estética 

cuja formulação pode nos auxiliar na compreensão da poética fílmica de natureza híbrida. 

Assim,  o cinema nasce na complexidade, gera complexidade e fomenta o fenômeno da 

interdisciplinaridade (VIEIRA, ibid., p. 19), uma vez que essa ecologia de saberes, necessária 

para a produção de um filme inaugura um processo de ecodependência e lança a questão da 

autoria colaborativa sob o eixo do conceito da complementariedade (MORIN, ibid., p. 183). 

Portanto, um filme não é assinado apenas por um autor, mas por um conjunto de autores, 

cujas especialidades complementam-se, coadunam-se e retroagem em um policircuito 

recursivo (MORIN, ibid., p. 231), cuja dinâmica opera em torno de concessões, cooperações e 

associações entre as competências participantes. De fato, essa unidade complexa do cinema 

depende de uma eco-organização (MORIN, 2005, p. 35-42), cuja dimensão comporta uma 

natureza temporal, isto é, uma organização que se dá no tempo (VIEIRA, ibid., p. 93) e cuja 

lógica gira em torno de processos temporais, que por sua vez comportam transformações, 

flutuações e intersemioses.    
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 Segundo Vieira (ibid., p. 89), existem três parâmetros classificatórios 

fundamentais para se observar um sistema: sua capacidade de permanência, seu meio 

ambiente e sua autonomia. Ainda dentro dessa perspectiva, para um sistema consolidar-se 

como tal, existem parâmetros chamados hierárquicos ou evolutivos, isto é, dependentes do 

fator tempo para se estabelecer, delineados da seguinte forma: composição, conectividade, 

estrutura, integralidade, funcionalidade e organização, todos permeados por um parâmetro que 

pode surgir desde o primeiro estágio: a complexidade. Assim, um sistema é caracterizado por 

seu processo temporal e sua capacidade de crescimento e desenvolvimento. A complexidade 

de tal movimento temporal se dá pela diversidade de conexões que são realizadas em prol da 

sobrevivência do sistema.  

No caso do cinema, um processo similar pode ser visto na realização e 

produção de um filme. Dada a necessidade desses agentes especializados, que são postos em 

conjunto para trabalharem em prol da realização de uma obra cinematográfica, o que há nesse 

ambiente é um processo temporal que demanda evoluir por cada parâmetro hierárquico 

apontado anteriormente. Este reflete-se na capacidade de permanência, isto é, na capacidade 

de se atingir uma regularidade – redundância (VIEIRA, ibid., p. 92) – na construção fílmica, 

que pode ser constatado no filme finalizado. Pois, um filme não é feito de forma linear, mas 

por partes que se juntam na fase de pós-produção e finalização. Assim, ao fim e ao cabo, um 

filme tem que apresentar uma autonomia, em que tudo se conecta de forma coesa e coerente: 

direção de arte, direção de fotografia, cenografia, figurino, roteiro, direção, planos, montagem 

etc. 

Aliás, os parâmetros de coesão e coerência são também parâmetros de 

consolidação de um sistema. A coesão lida com a sintaxe entre elementos, sua articulação e 

efetividade. A coerência lida com a semântica que se desenvolve em prol de uma dialogia 

intersemiótica entre esses elementos para a construção de sentido entre os mesmos, em um 

todo integrado, complexo e significativo. 

O que se observa é que há, em graus maiores ou menores, o risco de 

essa combinação entre agentes e especialidades entrar em processo de entropia (MORIN, 

ibid., p. 94), perdendo a coesão sintática e a coerência semântica, prejudicando as interfaces e 

intercâmbios intersemióticos entre suas várias camadas de significação. Essas camadas de 

significação são cunhadas e entrelaçadas pela integralidade e organização da direção de 

fotografia, direção de arte, figurino, cenografia, trilha sonora, roteiro, direção etc., dentro de 
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um todo complexo, o filme. 

De fato, a riqueza organizacional de um sistema é medida pela sua 

diversidade e variedade, pois sua lógica é pautada pela transformação, geração e produção, ou 

como Morin destaca: as interações e associações – entre essas áreas distintas inerentes ao 

processo de realização cinematográfica – “se entreproduzem” (MORIN, ibid., p. 202). Assim, 

o efeito da entropia seria o de uma homogeneização do sistema, a perda do múltiplo e da 

diferença. Portanto, o colapso do sistema, pois a “organização de um sistema é a organização 

da diferença” (MORIN, ibid., p. 149). 

Por sua vez, a diferença produz informação ou signo (VIEIRA, 2008, 

p. 78), que  aparece sob três instâncias: qualitativo, relacional e convencional (PEIRCE, 2000, 

p. 14 e 15). O qualitativo lida com a qualidade do signo/informação, naquilo que há de mais 

singular, original e diferente; é uma emergência que destoa de todo o sistema e lhe dá 

contornos de novidade (ver MORIN, ibid., p. 139-142). Um tom de luz avermelhado feito por 

um ponto de luz para iluminar uma cena ou um tom amarelado típico de fim de tarde, que só é 

possível capturar uma vez por dia ou ainda poucas vezes ao ano. Já o relacional lida com a 

sobreposição de informação, associações e complementaridades. Portanto, são dois tons 

distintos de luz, cujo intuito é produzir uma composição diferente. É a relação desses tons que 

produz a diferença, portanto se entreproduzem. O convencional lida com a consolidação, com 

a regularidade ou redundância de uma associação e/ou composição podendo ser característica 

de um determinado filme, durante o seu processo de produção, ou de um determinado gênero. 

Os filmes noir, por exemplo, priorizaram, em sua composição, a relação do claro-escuro, 

assim são os fortes contrastes que produzem (ou entreproduzem) a diferença, ou o 

signo/informação ao longo de sua narrativa. Por outro lado, um filme pode adotar uma 

padronização de iluminação que o distingue de outros filmes. Toda cena, ao longo da 

narrativa, carrega consigo uma regularidade/redundância combinatória e associativa de luz, 

constituindo e desenvolvendo uma particularidade – emergência – estética de fotografia. 

Filmes cuja direção de fotografia é assinada por Vitório Storaro, como o Último tango em 

Paris (1972), dirigido por Bernardo Bertolucci, possuem essa peculiaridade. 

Uma peculiaridade que é desenvolvida porque o qualitativo aparece 

tanto no relacional quanto no convencional, aliás, o próprio estágio relacional aparece no 

convencional, e este último depende desses estágios anteriores para se estabelecer, pois é da 

regularidade qualitativa das relações complementares e de sua presença ao longo do filme que 
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o convencional se nutre. De fato, é essa continuidade qualitativa/relacional que objetiva o 

convencional, pois depende da padronização de um determinado perfil estético adotado para a 

obra. Porém, não há um caminho inverso a esse, pois o acréscimo de elementos a serem 

combinados e complementados gera complexidade, isto é, o intercâmbio qualitativo – de 

informação/diferença – gera associações, sobreposições, cooperações, complementaridades e, 

por fim, organização e sistema. A qualidade de um tom de vermelho serve como uma 

referência qualitativa, pois essa qualidade é o que é, e não há nada, no seu aspecto mais puro, 

alterando-a. Entretanto, quando colocada na iluminação de uma determinada cena, entra em 

contato e adere aos outros elementos da encenação, portanto, sofre e interage com o vestuário, 

cenário/ambiente, atores, objetos de cena e outras luzes. De fato, esse determinado tom de 

vermelho transforma e é transformado por essa dialogia qualitativo/relacional/convencional 

encontrada nas cenas produzidas (MORIN, ibid., p. 147).              

Assim, a complementaridade significa troca de informação, o 

comércio dos signos/diferença, ou simplesmente intersemiose. Como visto acima, essas 

intersemioses ocorrem não apenas entre  tons e pontos de luz, mas entre todo o compósito de 

elementos encontrados na encenação ou ainda posto na fase de pós-produção, como música, 

sons, cenários e/ou personagens virtuais etc. Entretanto, complementaridade não significa 

ausência de antagonismos, contrastes, contrapontos ou conflitos na composição (MORIN, 

ibid. p. 151-153), ao contrário. As encenações podem ser construídas, pautadas por elementos 

que priorizem esse tipo de combinação, tal qual o claro-escuro do cinema noir ou ainda como 

usado por Eisenstein em seus filmes (ver EISENSTEIN, 2002, p. 55-60). Porém, os 

antagonismos e contrastes, se não bem dosados dentro de um todo organizacional, podem 

gerar  outro processo entrópico: o da homogeneização do antagônico. Nesse processo, os 

elementos não mais trocam, associam, complementam ou entreproduzem-se. São elementos 

dispersos que perdem sua conectividade, coesão e coerência semântica. 

Portanto, ao fim, a poética fílmica é confeccionada nesse jogo 

ontológico sistêmico das interações entre agentes semióticos responsáveis por comporem um 

todo múltiplo e cooperativo (MORIN, ibid. p. 147). Assim, cada agente, em sua 

especialidade, é responsável por um fragmento sígnico que passa pelo crivo de sua criação, 

desenvolvimento e produção. Esse fragmento tem que: a) conectar-se; b) traçar relações; c) 

estruturar-se, isto é, estabelecer e fortalecer essas relações intersemióticas – de troca – ao 

longo do período de realização fílmica; d) integrar-se a outras partes sígnicas em um processo 
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de complementaridade; e) cumprir uma função, visando uma cooperação mútua e 

interdependente; f) e corporificar-se em uma organização (ou organicidade) coesa o suficiente 

que consiga desenvolver uma regularidade pragmática durante todo o processo de realização 

do filme.3 De fato, uma fotografia, um figurino, uma direção de arte, por exemplo, integram-

se e tomam corpo pela complexidade com que dialogam entre si, pelas interfaces e 

intercâmbios sígnicos que são capazes de realizar e, principalmente, manter e entreproduzir, 

portanto, transformar (MORIN, ibid., p. 148). 

 

2.2 Sobre informação, nucleação e método  

 

O que faz essa multiplicidade de agentes funcionarem em uma 

unidade complexa e inter-atuante é aquilo que Aumont chama de ideia do filme, que o 

cineasta tem da obra ainda no início de seu processo criativo (AUMONT, 2010, p. 136). 

Nesse sentido, essa ideia coloca esses subsistemas em atividade formando um policircuito 

recursivo retroativo entre o todo às partes, e entre as partes ao todo. Isso quer dizer que as 

partes – subsistemas – retroagem recursivamente sobre o todo – o filme – e o todo, por sua 

vez, retroage recursivamente sobre as partes formando esse policircuito no qual as 

intersemioses, flutuações e transformações fazem morada (MORIN, ibid., p. 228).  

De fato, essa ideia desencadeia os fluxos e os multiprocessos – 

círculo-evoluções – entre os subsistemas e essa dialogia – entre roteiro, direção de arte, 

direção de fotografia, cenografia, figurino, atores, direção, montagem, trilha sonora etc. – 

tudo ocorre em torno dessa ideia-chave. Essa nucleação em torno de uma ideia que move a 

organização é o fechamento do sistema, porém não é um fechamento total ao ambiente em 

que está imerso, pois a ideia nucleadora, para ter autonomia, alimenta-se de saberes – 

memória – aos quais essa ideia-chave está umbilicalmente conectada.  

Cada subsistema possui uma herança e uma memória que se torna, ao 

fim e ao cabo, fonte de saberes, competências e de conhecimento de articulação de linguagem 

(MORIN, ibid., p. 210). O roteiro, herança da literatura (AUMONT, ibid., p. 40) e da 

dramaturgia, serve de guia para a produção que se concentra em tentar trazer à superfície a 

história ali descrita, fazendo uma analogia, o roteiro seria a planta-baixa de um edifício que 

                                                
7 Já que, como se sabe, um filme é realizado por partes, muitas vezes díspares ao que aparece em sua narrativa, 

às vezes filmando a parte final em um primeiro momento e as partes iniciais meses ou tempos depois, 
dependendo da logística da produção. 
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vai consumir horas e horas para ser erigido. A direção de arte (herança das artes plásticas) 

trata de esboçar e estabelecer os aspectos visuais sugeridos pelo roteiro e pelo diretor; o 

cenógrafo (herança do teatro e em alguns aspectos da arquitetura) trata de dar vida e relevo 

aos espaços onde a encenação será realizada; o figurinista (herança da moda e do teatro) trata 

de encarnar no vestuário os aspectos sociais, históricos e psicológicos dos personagens com 

intuito de dar dimensão a estes; o diretor de fotografia (herança da própria fotografia) trata de 

escrever a história ali encenada por meio da disposição e articulação das luzes, lentes e 

enquadramentos; o compositor da trilha sonora (herança da música) trata de contar e 

transmitir os sentimentos das cenas encenadas por meio da música. Ainda que inserida na 

pós-produção, a música tem o caráter de enaltecer e intensificar a encenação e a montagem; o 

diretor (herança das outras artes) é um autor complexo que possui a competência conjugada 

do regente, pintor, escritor, encenador, fotógrafo, arquiteto, poeta e compositor. É, sobretudo, 

um mediador de competências cujo discurso se desenvolve por meio da integração e 

consolidação de uma dialogia entre os outros agentes semióticos envolvidos no processo de 

criação do filme. Ele forja sua independência na e pela dependência dos especialistas 

envolvidos (ver MORIN, ibid., p. 253). Assim, sua poética é articulada por meio de uma 

ecodependência, e sua plenitude criativa floresce e ganha brilho ao permeá-la de 

colaborações, cooperações e complementações.        

Entretanto, este circuito, formado por subsistemas cujas especialidades 

são postas para atuarem em conjunto, envolve um fator tempo que subjaz a todo o sistema. 

Assim, cada subsistema passa por fases evolutivas de maneira diferenciada e em momentos 

específicos durante a produção de um filme. Daí o termo círculo-evoluções,  pois o fim de um 

processo é o começo de um outro. Ou como Morin define é um : “(...) multiprocesso 

retroativo se fechando em si mesmo a partir de múltiplos e diversos circuitos (…)” (MORIN, 

ibid., p. 231). Assim, o término do roteiro é o início da pré-produção, o fim da pré-produção é 

o início da produção ou filmagem, o fim deste último é o começo da montagem e da pós-

produção, portanto é um policircuito retroativo recursivo, no qual os subsistemas evoluem por 

um processo criativo que contém fases distintas como: rompimento, preparação, incubação, 

expansão ou iluminação, transição ou verificação, maturação ou formulação e clímax (ver 

VIEIRA, 2008, p. 58)4.  

                                                
8 Seguindo os passos de Jorge Vieira ao adaptar a proposta de Moles com as propostas evolutivas ontológicas de 

Mende – evolon – é possível compreender melhor em que momento ocorre os processos de abertura e 
fechamento – a cada subsistema – tão essenciais à nucleação na realização de um filme. 
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O que é um filme, no início? Uma suspeita, uma história hipotética, uma sombra de 
ideias, de sentimentos embaçados. E, no entanto, [desde aquele] primeiro contato 
impalpável, ele já parece ser ele mesmo, completo, vital, puro. (FELLINI, 2000, p. 
204 e 205)  
 

Um filme precisa de um start, uma centelha inicial ou, simplesmente, 

crise. Segundo Vieira (ibid., p. 58) o ato de criação visa à permanência do vivo, pois, o que há 

por trás desse evento é um processo de reestruturação, reorganização e adaptação. Para Morin 

(ibid., p. 215), essa seiva criadora – poiésis – responsável pela mudança, é produtora, 

reprodutora e autoprodutora, pois a mudança assegura a constância e a constância assegura a 

mudança (MORIN, ibid., p. 234). Dessa forma, o ato criativo é promotor do aumento de 

competência, do poder produtivo e o de performance de todos os componentes de um sistema 

e, consequentemente, do próprio sistema. Conclusão: essa seiva poética é a responsável pelo 

aprimoramento, refinamento e aumento de complexidade de um sistema que, no fim, resulta 

em uma maior sensibilidade, aptidão e conhecimento para lidar com as desordens, rupturas e 

antagonismo que traz dentro de si e/ou que está sujeita ao ambiente em que se encontra. 

Quanto mais apto às crises, maior a capacidade de o sistema vivo sobreviver.    

De fato, algo desequilibra, rompe o horizonte do cineasta e, de súbito, 

o faz tecer e procurar alternativas ou hipóteses consistentes para se restabelecer um equilíbrio 

(PEIRCE, 1998, p. 65), que só é restabelecido na realização de um filme ou de uma sequência 

de filmes com o mesmo tema ou proposta. Assim, para permanecer vivo, um cineasta cria a 

partir de uma ideia que toma-lhe a atenção, desperta-lhe para pontos de vista diferentes e lhe 

consome em desconforto e angústia (VIEIRA, ibid., p. 63). E é este estágio de crise que o faz 

mover e iniciar seu processo criativo que, ao fim e ao cabo, consiste no envolvimento de toda 

sua equipe na realização de uma obra que consiga dialogar com aquilo que lhe afeta os 

pensamentos (PEIRCE, ibid., p. 66) 5.  

Desse rompimento – que pode ser um fato, uma ideia, um livro, uma 

                                                
9 Tal dinâmica pode ser encontrada com maior facilidade em um cinema dito autoral, já que o envolvimento do 

diretor em um cinema industrial pode ser encarado apenas como a de um engenheiro de produção frente à 
construção de um edifício, sendo que basta que coordene a equipe e siga o projeto inicial – roteiro – para que 
a obra seja realizada. Ao observar relatos de um diretor como Raoul Walsh a Peter Bogdanovich (2000, p. 
190-193) à época do cinema mudo tal perfil técnico torna-se evidente. Entretanto, após a assimilação da 
politique des auteurs pelos estúdios a partir da década de 1970 em diante, um processo de identificação entre 
cineasta e obra surge e se mantém até hoje. Algo similar ao processo encontrado em um cinema autoral, 
sendo que o diretor contratado ou convidado ao projeto goza de uma certa autonomia para intervir nos rumos 
criativos da produção, porém sempre sob um vigilante aval do estúdio. 
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notícia, uma pintura, uma música, enfim um fenômeno qualquer que chame sua atenção – 

instaura-se a crise (SANTAELLA, 2004, p. 187). A instabilidade e o desequilíbrio são as 

marcas preponderantes dessa fase de rompimento que é sucedida pela fase de preparação e 

incubação. Nesta segunda fase, há um claro processo de formulação de questões e hipóteses 

possíveis dentro do horizonte e do contexto em que o cineasta se encontra. O pensamento 

abdutivo, aquele responsável pelos insights que, segundo Peirce (EPII, 1998, p. 227), é dotado 

de uma capacidade única de associar e amalgamar ideias de uma maneira nunca antes 

imaginadas ou pensadas, toma forma, germina e brota à mente.  

De fato, esses flashes criativos são hipóteses exploratórias (PEIRCE, 

EPII, 1998, p. 231) cuja logicidade é tênue, tácita e instintiva, mas cujo papel de promover 

conjecturas e problematizações é crucial tanto à ciência quanto à arte: “Ela (a abdução) não 

“apela para a razão”, porque, nela mesma, não professa nenhuma certeza, apenas sugerindo 

que algo “pode ser” (SANTAELLA, 2004, p. 104). Portanto, a abdução é a morada do mágico 

what if.../e se... de Stanislavsky (1999, p. 69). Nela a mente explora, sonda e navega pelas 

possibilidades do real (VIEIRA, ibid., p. 48). Assim, neste estágio abdutivo a abertura do 

sistema – cineasta e equipe – ao ambiente é considerável e suas fronteiras não são fixas 

(VIEIRA, ibid., p. 61).  

No caso do roteiro, por exemplo, essa fase de preparação e incubação 

é o momento marcado pela pesquisa: fatos, memória e imaginação em filmes ficcionais 

(MCKEE, 2004, p. 80-83); material impresso, material de arquivo, entrevistas, pesquisa de 

campo em filmes de documentário (PUCCINI, 2010, p. 31-34); ou a mescla desses dois 

processos dependendo do teor do filme proposto. Assim, cineasta e roteirista trabalham juntos 

durante esse processo de franca liberdade exploratória, porém, após esta fase de pesquisa, 

evoluem para a fase de expansão ou iluminação, em que um crescimento de possibilidades 

narrativas, personagens, desfechos, cenas, diálogos etc. é proeminente. De fato, nesse 

instante, a ousadia em propor trajetórias, caminhos, mundos, perspectivas e relações é imensa 

(VIEIRA, ibid., p. 61-62). Essa fase de expansão ou iluminação pode ser descrita pelo olhar 

do diretor Federico Fellini que ressalta que o roteiro é:  

 
(...) o momento em que o filme se aproxima e se afasta. O roteiro funciona como um 
detetive que investiga o que ele será ou poderá ser. Tenta-se descobrir como pode 
ser concretizado. Aparecem as primeiras imagens confusas, contraditórias, 
zombeteiramente nítidas, estimuladas pelo nada. (FELLINI, 2000, p. 205)    
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Na fase seguinte, a de transição ou verificação, ocorre um evidente 

fechamento do roteiro em uma narrativa-guia. A composição das cenas e a estrutura dos atos 

começam a ser definidas com mais precisão. É uma fase que se caracteriza pela seleção, 

restrição, contenção e demarcação dos caminhos dos personagens dentro da narrativa. Já é 

possível visualizar melhor o andamento da história, portanto suas fronteiras tornam-se fixas 

(VIEIRA, ibid., p. 62). De fato, integram-se as cenas aos atos, os atos a uma forma.  

Aristóteles descreve a fase de transição ou verificação, marcada pelo 

fechamento e nucleação de uma história em uma narrativa, da seguinte maneira: 
 
Quando o poeta organiza as fábulas e completa sua obra compondo a elocução das 
personagens, deve, na medida do possível, proceder como se ela decorresse diante 
de seus olhos, pois, vendo as coisas plenamente iluminadas, como se estivesse 
presente, encontrará o que convém, e não lhe escapará nenhum pormenor contrário 
ao efeito que pretende produzir. (ARISTÓTELES, 2005, p. 63) 
 

É notória nessa fase a atuação do pensamento dedutivo, pois é nesse 

tipo de ação mental que se torna possível mensurar as possibilidades narrativas sugeridas em 

consonância às suas consequências ou ao efeito que se pretende produzir. De fato, Peirce 

ressalta que a dedução requer algo de natureza de um diagrama (EPII, 1998, p. 442), pois a 

necessidade de se atentar e antever as relações lógicas entre personagens, suas ações e seus 

desdobramentos requer uma capacidade de vislumbrar os elos e arranjos narrativos propostos 

examinando-se seus resultados – efeitos – e prevendo-se seu alcance e progresso. Portanto, tal 

processo consiste na observação da geometria das ilações propostas, experimentando-as, 

dimensionando-as, demonstrando-as por todos os ângulos e de maneira plenamente iluminada 

(SANTAELLA, 2004, p.152).         

 Já a fase de maturação ou formulação é marcada pelo refinamento do 

roteiro, cujo papel é testar as inter-relações entre as cenas, sequências e atos, visando à 

estabilidade e a intensidades internas. Durante o processo, observa-se uma otimização das 

descrições de cenas e diálogos, um aprimoramento da fluência narrativa ajustando as 

transições de cenas, sequências e atos, modificando-as, rejeitando-as ou validando-as. 

Portanto, é o design narrativo proposto sendo posto à prova com intuito de se fortalecer sua 

autonomia, integrando-o de maneira consistente a uma forma – organização –, isto é, a uma 

estrutura única (VIEIRA, ibid., p. 62). 

Nessa fase o pensamento indutivo torna-se proeminente. Nesse tipo de 

ação mental as hipóteses e propostas são testadas de maneira sistemática. É o momento de se 
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saber se há necessidade de ajustes, modificações ou refutações, segundo Peirce (EPII, 442). 

Assim, o roteiro passa por revisões progressivas desde reformulações nas descrições de cenas, 

reelaborações de diálogos, realinhamentos de sequências inteiras, reordenações na 

composição dos atos até chegar a um refinamento da estrutura narrativa como um todo. Às 

vezes, é comum haver leituras de pessoas envolvidas ou não com a produção, buscando-se um 

feedback que forneça novos dados que possam melhorar o roteiro.        

A última fase, o clímax, é o momento de estabilidade do 

desenvolvimento do roteiro. A ideia chave, nucleadora e generativa (MORIN, ibid., p. 277) 

aparece agora nas ações dos personagens e nos desdobramentos da história com a perfeição 

que o cineasta almejava. No momento de leitura do roteiro, não existem perturbações nem 

desconfortos, tudo parece bem dosado e equalizado: ritmo e consistência das cenas, coesão 

entre e nas sequências e atos, e, por fim, coerência nos desenlaces propostos. De fato, a leitura 

assemelha-se a um estado de contemplação de uma obra-de-arte, pois a organização de todos 

os elementos que compõem o roteiro é de uma beleza notória (VIEIRA, ibid., p. 96).  

Este clímax só é rompido se o cineasta e o roteirista perceberem que 

algo ainda pode ser alterado, modificado e reescrito, seja por insatisfações ainda 

remanescentes, por sugestões de algum membro da equipe, ou por imposições externas e 

alheias à vontade inicial do cineasta. Caso haja essa possibilidade e o roteiro tenha que ser 

mudado consideravelmente, nova instabilidade é alcançada e o cineasta e seu roteirista são 

obrigados a reiniciar todo o processo evolutivo. Há casos em que o roteiro tem de ser reescrito 

na fase de filmagem do filme, ou ainda na fase de montagem; entretanto, esse é um processo 

mais comum em filmes de documentário – que trabalham em contextos cuja  abertura ao 

acaso é mais flagrante – do que em filmes de ficção.   

De fato, o que há por trás dessa fase de clímax é a satisfação estética 

de ver a ideia/conceito materializada na forma de um roteiro. Este processo de 

correspondência entre ideia/conceito e seu produto materializado Peirce chamou de 

Pragmatismo, mais tarde rebatizado de Pragmaticismo (EPII, 1998, p. 334-335). Para ele, o 

pragmatismo salienta que existe uma ligação inseparável entre cognição racional e finalidade 

racional, isto é, ele refuta um “praticalismo” – erroneamente conferido à palavra 

pragmatismo, daí a mudança do termo – e reforça a conformidade entre pensamento 

autocontrolado e ação deliberada (EPII, 1998, p. 380). Então, o que Peirce sustenta é que 

nossas ações refletem nossos pensamentos, isto quer dizer que nossos hábitos de conduta dão 
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testemunho de nossas crenças e ideias (EPII, 1998, p. 401). 

Entretanto, o pragmatismo peirceano nasce de uma necessidade de se 

averiguar se as teorias científicas e filosóficas têm validade e/ou correspondência com a 

realidade, se passam pelo crivo da exatidão – teste – de representar o objeto ao qual se 

reportam. Portanto, Peirce almejava um método confiável, econômico e seguro para a busca 

da verdade e para aqueles que intentam para o crescimento do conhecimento (EPII, 1998 p. 

373-376). A esse método deu o nome de pragmatismo, cuja máxima reforça que uma teoria, 

para ganhar respaldo da comunidade científica, tem que ter a capacidade de conseguir prever 

as ações futuras do fenômeno observado, e é esse caráter preditivo – in futuro – que confere 

ao signo – teoria – a possibilidade de representar o objeto (EPII, 1998, p. 380). 

Para Peirce, as leis da natureza são similares às crenças e às  ideias, 

isto é, os fenômenos naturais estão em conformidade às leis que os regem, tal qual nossas 

ações estão em conformidade às nossas crenças. A diferença é que as leis da natureza são 

hábitos cristalizados desenvolvidos ao longo de milhões e milhões de anos, já as crenças – 

teorias e filosofias – que regem a conduta humana são maleáveis, flexíveis e suscetíveis às 

mudanças (ver SANTAELLA, ibid., 107). Dessa forma, toda mudança de crença, ainda que 

inconsciente, acarreta uma mudança de conduta (PEIRCE, EPII, 1998, p. 336). Portanto, toda 

crença tem um caráter in futuro, dirige-se para ações futuras, está atrelada a uma finalidade 

racional que se atualiza a cada ato, escolha e decisão que se toma. Ao se deparar com 

situações em que uma crença é posta em xeque – crise – há uma necessidade de adequação e 

reformulação, pois o passado é inalterável, porém o futuro está aberto para mudanças, 

reajustes e modificações das ideias, hábitos e condutas (PEIRCE, EPII, 1998, p. 358 e 359).   

Dessa forma, a satisfação estética, encontrada na fase de clímax entre 

cineasta e roteiro, deve-se não apenas ao fato de este reconhecer sua ideia inicial no texto 

final, mas pelo fato de poder perceber que sua ideia adquiriu “vida” (leia-se autonomia). Esta 

ideia chave cresceu em complexidade, já não é mais a mesma que rompeu e surgiu à mente do 

cineasta, pois apresenta um desenvolvimento – preparação, incubação, expansão, verificação 

e maturação – em sua organização e encontra-se apta a gerar e a iniciar as círculo-evoluções – 

turbilhão – que envolverá os outros subsistemas. Portanto, é essa eficiência – pragmática – 

responsável por transmitir informação e desencadear os multiprocessos envolvidos na 

produção do filme que confere autonomia ao roteiro desenvolvido. Esse caráter fundamental 

entre signo – roteiro – e sua correspondente materialização foi alvo também da alguns 
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apontamentos feitos por Aristóteles em suas observações sobre a encenação:  

 
Quanto ao trabalho da encenação, a arte do cenógrafo tem mais importância que a 
do poeta. (...) A tragédia consiste, pois, na imitação de uma ação e é, sobretudo, por 
meio da ação que ela imita as personagens que agem. (...) A ação, pois, não se 
destina a imitar caracteres, mas, pelos atos, os caracteres são representados. (...) Sem 
ação não há tragédia (...) convém que a imitação seja una e total e que as partes 
estejam de tal modo entrosadas que baste a supressão ou o deslocamento de uma só, 
para que o conjunto fique modificado ou confundido (...) (ARISTÓTELES, ibid., p. 
36, 37, 38 e 42). 
 

  De fato, essa ideia nucleadora e generativa, expressa inicialmente 

pela linguagem verbal contida no roteiro, projeta – in futuro – os níveis e camadas de inter-

relações nos quais subsistemas poderão estar integrados e estabelece como suas intersemioses 

e flutuações irão se desenvolver durante a fase de filmagem e de finalização do filme. Como 

se percebe, o papel do pragmatismo, nesse processo ontológico sistêmico, não se restringe 

apenas à fase de desenvolvimento do roteiro. Na verdade, sua função seria o de esclarecer e 

de observar se todos os subsistemas caminham em sintonia às informações contidas no roteiro 

e/ou transmitidas pelo diretor, enfim, se essa ideia generativa aparece às partes de forma 

eficiente e se o todo reflete, e representa tal ideia. Morin explica que o conceito de 

generatividade é:  
 
(...) com efeito uma gênese indefinidamente recomeçada, organizada e regulada. 
Sem parar, o circuito generativo transforma interações em retroações, turbulências 
em rotações, sem parar ela produz, no mesmo movimento, ser, existência, 
organização produtiva (MORIN, ibid., p. 277). 
                           

Portanto, a generatividade reforça um caráter de circularidade à ideia 

chave matricial – recursividade – e de ação que se renova e se expande – retroage – a partir 

desta matriz. Dessa maneira, o roteiro é um guia que serve de base de consulta constante a 

todos os agentes semióticos envolvidos na produção do filme. Ele confere informação – signo 

– aos subsistemas, isto é, ele organiza a informação – a forma como os subsistemas estarão 

delineados, mobilizados e organizados –, pois torna-se, ao mesmo tempo, guardião e fonte da 

ideia matricial (MORIN, ibid., p. 379 e 394).   

De fato, esse papel de fonte – estocagem – de informação é que faz 

com que os subsistemas conheçam, entendam e desenvolvam suas especialidades (MORIN, 

ibid., p. 150). Aliás, é a partir da transmissão dessa informação – seja contida no roteiro, ou 

ainda difundida pelo diretor nas reuniões com a equipe – que as estratégias de realização do 
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filme são traçadas. Assim, por um lado, forma-se um centro de controle/comando – nucleação 

– e, de outro, um caráter “programático” – responsável por instruir uma pluralidade de 

performances que se desenvolvem e se modificam em função das circunstâncias entrópicas 

encontradas ao longo da realização fílmica – é formatado com o intuito de se atingirem 

finalidades específicas projetadas para complementar e integrar tais subsistemas a um todo 

(MORIN, ibid., p. 392).  

Logo, esse fluxo de informação transforma-se em fator fundamental 

para se evitar o processo de degenerescência que ronda todo sistema, pois compete à 

qualidade – e não à quantidade com que estas informações são difundidas o papel de diminuir 

os desperdícios, os erros de percurso e os colapsos. Aliás, a própria qualidade com que a 

informação foi trabalhada na fase de desenvolvimento do roteiro – desde a pesquisa ao clímax 

– influi e aparece nesse processo de difusão, pois, com tais informações “em mãos”, o diretor 

de arte esboça a visualidade do filme, o diretor de fotografia compõe o tipo de iluminação e 

lentes a serem usadas nas cenas, o figurinista traça o estilo de vestuário dos personagens, o 

cenógrafo rascunha os cenários e os objetos de cena a serem empregados nas filmagens, os 

atores exploram e criam suas interpretações e o diretor organiza e rege o desenvolvimento do 

filme. 

Já o papel de guardião – de informação –  refere-se à função de 

regulação do policircuito, isto é, o de reiterar, repetir, regenerar o que a gerou: a ideia 

generativa (MORIN, ibid., p. 242). O conceito de regulação implica  neutralizar as 

perturbações e desvios, isto é, saber conviver, explorar e assimilar os processos entrópicos e 

tecer uma regularidade nas inter-relações, associações, cooperações, complementariedades e 

intersemioses ao longo do processo de realização do filme. Morin explica que: “Toda criação, 

toda geração, todo desenvolvimento e até toda informação devem ser pagos com entropia” 

(MORIN, ibid., p. 98). Portanto, regularidade implica ter a sensibilidade, a conduta e o 

conhecimento necessários para equilibrar os reveses, contratempos e problemas que surjam no 

percurso de realização fílmica. 

Como um filme geralmente é confeccionado por partes, cuja 

cronologia diverge do apresentado no roteiro ou mesmo no construído pela montagem, tal 

regulação do sistema permite que haja uma regularidade que perfaz cada subsistema, portanto, 

é um alinhamento – recursivo – responsável pela dotação de uma coerência semântica entre a 

direção de arte, direção de fotografia, figurino, cenografia, trilha sonora, atuações e direção ao 
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longo de todas as cenas. Assim, ainda que estas sejam filmadas em dias ou meses díspares, há 

a cada cena uma regularidade estética, ética e lógica. Dessa forma, essa mobilização dos 

subsistemas – organização produtiva – em consonância a um fim almejado, responsável por 

prover o combustível necessário para manter as retroações e a recursividade, isto é, a 

regularidade – generativa – do sistema é o coração, alma e espírito das Ciências Normativas 

(PEIRCE, EPII, 1998, p. 379).  

Para Peirce, este sentido dado a ideia – da maneira como Jacques 

Aumont assim a compreende (2010, p. 136) e que aqui adotamos – ganha contornos bem 

platônicos, isto é, a de um ideal a ser atingido. A esse processo Peirce  chama de Estética, 

primeiro ramo de suas Ciências Normativas, composta ainda pela Ética e pela Lógica ou 

Semiótica que, transpostas para a realidade sistêmica encontrada na realização de um filme, 

são responsáveis por três instâncias: a) visualizar e direcionar um ideal estético a ser atingido; 

b) refletir sobre os caminhos lógicos para se atingir tal ideal; e c) a ação efetiva – ética – para 

se realizar tal ideal.  

De fato, as Ciências Normativas caracterizam-se como o centro 

nevrálgico – regulatório de informação – da ontologia sistêmica cinematográfica. Portanto, é 

o motor da polimáquina (ver MORIN, ibid., p. 224) ou organização ativa. De seu núcleo – 

ideia generativa – funde-se, queima e irradia a “energia” necessária para iniciar, produzir, 

transformar, manter, regenerar e reorganizar os multiprocessos, isto é, de imantar o 

policircuito recursivo retroativo sob um eixo gravitacional que coloca o sistema em 

movimento, ou melhor, por gerar a energia cinética necessária que englobe e entrelace os 

subsistemas (MORIN, ibid., p. 228). Energia cinética esta que perfaz, envolve e promove os 

parâmetros evolutivos de: composição, conectividade, estrutura, integralidade, 

funcionalidade, organização e complexidade. 

Entretanto, para não correr o risco de se perder em um emaranhado de 

conceitos, faz-se necessário entendermos melhor a arquitetura filosófica peirceana para 

retomarmos as Ciências Normativas, tendo e  vista a clareza das análises que se seguem. 

Como apontado,  Ciências Normativas é o segundo ramo da Filosofia 

peirceana que, por sua vez, está fundamentada naa Fenomenologia, seu primeiro ramo. 

Quanto ao segundo ramo, ele está diretamente ligado à maneira como lidamos com a 

realidade fenomênica que nos rodeia, isto é, com a maneira com que representamos, agimos, 

reagimos e sentimos esses fenômenos.  
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Segundo Peirce, todo conhecimento advém da percepção (ver 

SANTAELLA, 1998, p. 16). Assim é pela mediação da realidade que desenvolvemos a 

linguagem, num processo de compreensão e aprendizagem sobre o entorno. Já Morin (2005, 

p. 54) esclarece que todo indivíduo percebe informações de seu ambiente, ainda que ele não 

consiga assimilar tudo neste “oceano aleatório de ruídos”, algo é computado – as 

regularidades e as redundâncias –, permitindo que haja previsões e que consiga sobreviver. 

Dessa forma, conhecimento é um resultado cognitivo do viver (IBRI, 1992, p.13) promovido 

pelos fenômenos nos quais a mente está imersa. 

Para Peirce, a Fenomenologia seria uma ciência das aparências e é 

através dos fenômenos e na sua “diligente observação” que se tem acesso à realidade.  
 
Fique entendido, então, que o que temos a fazer, como estudantes de 
fenomenologia, é simplesmente abrir os nossos olhos mentais, olhar bem para o 
fenômeno e dizer quais são as características que nele nunca estão ausentes, seja 
este fenômeno algo que a experiência externa força sobre nossa atenção, ou seja o 
mais selvagens dos sonhos ou a mais abstrata e geral das conclusões da ciência 
(PEIRCE apud IBRI, ibid. p. 05). 

 

É na Fenomenologia que Peirce consolida e esclarece com 

propriedade as três categorias ontológicas: Primeiridade, Secundidade e Terceiridade. Peirce 

chega a essas três categorias universais, gerais e indecomponíveis com o intuito de se divisar 

como os fenômenos aparecem, existem e encontram-se na realidade, isto é, de que maneira se 

comportam e estão dispostos e delineados na natureza. Assim, retomando uma linhagem de 

lista de categorias desde Aristóteles, Kant e Hegel, e se opondo a estas, Peirce chega a três 

categorias ontológicas e não mais do que isso. Fruto de um intenso estudo de mais de 

quarenta anos de dedicação, as categorias tornam-se a “pedra preciosa” que Peirce deixou 

para a filosofia e desta parte todo o fundamento arquitetônico de sua filosofia. Portanto, o 

caminho precioso para se entender seus conceitos e como estes estão interconectados se faz 

pela compreensão dessas categorias (ver SANTAELLA, 2004, p. 29-30). 

   A Primeiridade corresponde àquilo que é primeiro e, por isso 

mesmo, não possui relação ou semelhança com nada, é livre, original, possuindo o frescor da 

novidade, é evanescente e espontânea. A Primeiridade está relacionada ainda às ideias de 

acaso, presentidade, sentimento, imediaticidade e qualidade. A Secundidade corresponde ao 

Outro, o não-ego. Possui o caráter da alteridade, da negação, de se opor ao eu, é, portanto, um 

segundo em relação a. A Secundidade está relacionada às ideias de ação-reação, aqui e agora, 
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força bruta. Já a Terceiridade corresponde à ordem, à  regularidade, à  permanência, ao hábito 

e à lei. Há uma ordem e uma regularidade na realidade que a torna inteligível, na medida em 

que se pode observar a conduta dos fenômenos e entendê-los, a partir de características e fatos 

com os quais estão impregnados, como conduta, forma, movimento, qualidades etc.; assim, é 

possível perceber que há uma lei regendo os fenômenos, possibilitando prever as condutas 

futuras e, assim, adquirir conhecimento sobre estes. “De fato, a generalidade é um ingrediente 

indispensável da realidade, pois a simples existência ou atualidade sem qualquer regularidade 

é uma nulidade. O caos é um puro nada” (PEIRCE, 1998, p. 138). 

É por meio da regularidade e da permanência das características dos 

objetos, isto é, da observação futura dos fenômenos, que se torna possível o conhecimento, 

tendo intrínseco aí o caráter preditivo sobre o modo como esses eventos irão ocorrer (IBRI, 

1992, p. 32). Mas, é importante observar, nada é totalmente previsível na natureza; há um 

jogo fenomênico muito intenso proporcionado pelo indeterminismo, pelo Acaso 

(Primeiridade), e pela ordem, pela Lei (Terceiridade), sendo o choque, a ruptura, o 

rompimento, o aqui e agora, ação-reação (Secundidade), a experiência mais dura e marcante 

promovida pela realidade, o ponto em que Acaso e Lei se encontram, operando novos 

rearranjos, novas mediações, impulsionando a evolução da organização nesse meio-ambiente. 

Portanto, por meio dessas interações fenomênicas encontradas na natureza, novos hábitos e 

novos processos de aprendizagem – semiose – são configurados. De fato, é por fluxos 

intensos e dinâmicos que uma ordem e uma continuidade fenomênica tomam forma, isto é, 

em razão desse processo contínuo, regular –  a mediação – a Terceiridade  torna-se possível. 

Dessa forma, 
 
(...) não há, e nem pode haver, separação entre percepção e conhecimento. (...) todo 
pensamento lógico, toda cognição, entra pela porta da percepção e sai pela porta da 
ação deliberada. (...) é justamente a percepção que vai desempenhar o papel de ponte 
de ligação entre o mundo da linguagem, o cérebro, e o mundo lá fora 
(SANTAELLA, 1998, p. 16). 
 

Para compreender melhor essas afirmações, é necessário olhar para a 

ação do signo no processo de semiose, pois é o objeto (fenômeno) que determina o signo 

(representação), e este age como um agente mediador que determina o interpretante, signo 

que, por sua vez, é responsável pela interpretação/aprendizagem. O que seria o 

objeto/fenômeno então? 
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(...) o signo é logicamente um primeiro, aquilo que chamamos de fenômeno é 
semioticamente o objeto do signo, objeto que, por sua vez, determina o signo. É ao 
objeto que o signo deve sua existência. (...) Ao apreender aquilo que aparece, a 
mente imediatamente reage, produz algo. Esse algo é um primeiro, e aquilo que 
provoca o efeito é um segundo. (...) A primazia lógica é do signo, mas a primazia 
real é do objeto. O objeto é determinante, mas só nos aparece pela mediação do 
signo. Somos seres mentais, o signo é um primeiro porque aquilo que a mente 
produz vem imediatamente na frente (SANTAELLA, ibid., p.44). 
 

Esse mundo das aparências, dos fenômenos, do segundo, traz consigo 

esse importante papel de fornecer informações, aliás,  de determiná-las, para que se possa 

mediá-las. Por isso Peirce é enfático no fato de saber observar o fenômeno, abrir nossos 

olhos mentais, pois o objeto está carregado de informações, e são essas informações que vão 

determinar o signo, isto é, sua representação (ver também MORIN, 2005, p. 55). Porém, “(...) 

aquilo que está representado no signo não corresponde ao todo do objeto, mas apenas a uma 

parte ou aspecto dele. O signo é sempre incompleto em relação ao objeto” (SANTAELLA, 

ibid., p. 45). 

O signo nunca substitui o objeto, apenas o representa, isto quer dizer 

que o objeto possui uma alteridade diante do signo. Há, portanto, uma busca da mente no 

sentido de representar da melhor maneira o objeto/fenômeno. Aliás, Peirce admite que muitas 

vezes se representa mal o objeto, muitas vezes há falhas, e essa é a base de seu Falibilismo. 

Nesse sentido, Morin esclarece que a probabilidade do erro é, de fato, o calcanhar de Aquiles 

do ser computante, pois o “(...) ponto forte de todo ser computante, que é extrair informação 

do seu universo, é também o seu ponto fraco: a possibilidade do erro” (MORIN, 2005, p. 

197). Santaella aponta: “(...) o problema do falibilismo da percepção, isto é, a percepção pode 

falhar, mas pode também ser corrigida, se tivermos variados tipos de acesso ao objeto da 

percepção” (ibid., p. 47 e 48). 

Dessa forma, a interpretação/aprendizagem advém desse caráter de 

autocorreção constante. Assim a experiência colateral torna-se imprescindível para garantir a 

precisão da representação dos objetos/fenômenos, pois o erro poderia ser fatal, isto é, poderia 

comprometer a sobrevivência de um indivíduo, de uma comunidade e/ou de um ecossistema. 

Portanto, os acessos à realidade não vêm da apreensão da realidade como um todo, mas de 

suas partes, isto é, por canais de interação – sentidos – que vão sendo articulados, 

desenvolvidos, dimensionados, ampliados e integrados em meio às atualizações sígnicas – 

informações – de maneira a reformular, reorganizar, redirecionar e transformar as 

representações existentes e propor novas, como se a cada dia se descobrisse algo novo no 
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mundo. Ou como Santaella esclarece: “(...) quanto mais tentamos nos aproximar do objeto 

dinâmico (realidade), mais mediações vão surgindo. O único recurso que se tem é ir mudando 

a roupagem da representação por outra mais diáfana.” (SANTAELLA, 1998, p. 88) 

De fato, o papel das Ciências Normativas está intimamente ligado à 

sensibilidade com que um indivíduo percebe a natureza, à maneira como a interpreta e, por 

fim, à forma com que conduz suas ações em meio às demandas e necessidades geradas e 

impostas pela realidade. Segundo Peirce, o fim último dessas ciências reside no crescimento 

do conhecimento, isto é, no refinamento, desenvolvimento e na efetividade da razoabilidade 

(SANTAELLA, 2000, p. 121). Assim, a forma como ele via a Estética, a Ética e a Lógica, e 

como estas estão dinamicamente entrelaçadas, diverge sobremaneira à tradição com que eram 

dispostas nas diferentes escolas filosóficas precursoras. 
 
A razoabilidade concretiza-se e cresce na medida mesma em que nós adotamos o 
ideal da razoabilidade, somos guiados por ele, empenhamo-nos eticamente nele, 
enquanto a lógica nos fornece os meios do autocontrole crítico do pensamento para 
atingi-lo. Esse autocontrole é possível pelo cultivo de hábitos de pensamento, de 
ação e de sentimento, e pela mudança desses hábitos tão logo isso se prove 
necessário (SANTAELLA, ibid., p. 144).  
        

Para Peirce, o crescimento do conhecimento passa pela necessidade de 

uma evolução de nossa sensibilidade estética, de nossa conduta ética e de nosso raciocínio 

lógico. Assim, “(...) a estética considera aquelas coisas cujos fins devem incorporar 

qualidades do sentir, enquanto que a ética considera aquelas coisas cujos fins residem na ação, 

e a lógica, aquelas coisas cujo fim é o de representar alguma coisa” (PEIRCE, 2000, p. 201). 

Após anos de estudos dedicados à lógica – ou ao pensamento 

autocontrolado –, Peirce percebe que esta por si só não bastava. De fato, ele conclui que a 

aprovação ou não de um raciocínio está dinamicamente conectada com aquilo que estamos 

deliberadamente prontos a adotar (ver PEIRCE, ibid., p. 202). Assim, o bem lógico – ou a 

acuidade com que raciocinamos – depende de uma aprovação ética, pois, enquanto a lógica 

configura-se no estudo dos meios para atingir a meta do pensamento, a ética, por outro lado, 

estrutura-se em função da definição dessa meta (ver SANTAELLA, ibid., p. 121). Entretanto, 

o bem ético define este fim último a ser alcançado ou almejado por aquilo que lhe atrai sem 

qualquer consideração ulterior, por aquilo que lhe suscita, encanta e recomenda a si mesmo, 

portanto por aquilo que é admirável por si só. Isto quer dizer que o bem ético – as ações 

deliberadas razoavelmente adotadas – define sua meta por aquilo que é esteticamente bom 
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(PEIRCE, ibid., p. 202).     

Por essa perspectiva original, a estética seria o estudo das qualidades 

do sentir e não do Belo. Peirce ainda enfatiza que o bem estético não seria a perfeição, pois, à 

luz das categorias, a estética estaria em relação direta à primeiridade. Isso significa que definir 

algo como bom ou ruim, isto é, definir um juízo de gosto consiste em dizer que uma obra de 

arte, por exemplo, perdera sua qualidade primeva: a liberdade a  várias interpretações. Dessa 

forma, ele observa que tudo o que pode haver serão várias qualidades estéticas, mas nenhum 

grau puro de excelência estética. Assim “(...) um objeto para ser esteticamente bom, deve ter 

um sem número de partes de tal forma relacionadas umas com as outras de modo a dar uma 

qualidade positiva, simples e imediata, à totalidade dessas partes” (PEIRCE, ibid., p. 203). 

Deve, sobretudo, fascinar-nos de tal maneira que a este nos imantamos ao ponto de adotarmos 

tal admiração como fim último a ser atingido.  

Na verdade, quando a experiência estética afeta a conduta, é, na 

verdade, um lapidar do olhar do poeta, como Peirce ressalta, caro à mente quando esta se 

depara com os fenômenos e destes é necessário extrair suas qualidades de informação – 

aparências, cores, matizes, texturas, nuances, cheiros, gostos, suavidades, rugosidades, 

luminosidades etc. –, isto é, o refinamento da sensibilidade da mente permite um refinamento 

da mediação com o fenômeno. 
 
A realidade está aí, em todos os seus níveis. Mas de qual ambiente dispomos? Como 
anda a qualidade de nossas vizinhanças, em todos os seus aspectos tênues e sutis, 
ocultos e pervertidos, ignorados e esquecidos? Se um sistema cognitivo, 
potencialmente com certa complexidade, não encontra complexidade coerente em 
seu ambiente, torna-se ameaçado de extinção. Pode ser que, afinal, este ambiente 
exista. E não tenhamos a sensibilidade para atingi-lo.(VIEIRA, ibid., p. 23). 
 
 

Assim, qual a importância pragmática da experiência estética? A 

resposta reside, exatamente, nesse exercício lúdico a  várias interpretações, de algo estar 

aberto ao exercício da imaginação, de permitir que a mente visualize possibilidades de 

associações de ideias. Dessa forma, Peirce coloca a estética de forma a influenciar o 

raciocínio lógico e ação deliberada – ética. Não por acaso, pois o exercício diagramático de 

associação livre de ideias é o que permite a mente tecer hipóteses, isto é, o que permite o 

próprio desenvolvimento do raciocínio abdutivo. 

À luz da filosofia peirceana, há um tênue fio a ligar falibilismo, 

percepção, abdução e acaso na fruição estética, pois, como visto, categoricamente esta está 



85 

sob a égide da primeiridade, aquilo que corresponde à espontaneidade, ao frescor, à 

originalidade. Portanto, a estética atua positivamente em abrir a mente à liberdade 

interpretativa. Assim, essa fruição entre qualidades do sentir vai afinando a mente a perceber 

as qualidades dos fenômenos. É, portanto, um exercício lógico sob a égide da liberdade. Não 

só a obra de arte possui essa capacidade polissêmica, como a natureza com as suas 

idiossincrasias, diferenças e variedades permite tal fruição. 

Um livro, uma música, um quadro, um filme, ou a experiência de estar 

diante da grandiosidade dos Alpes, dos Andes, da Amazônia, do Pantanal, ou ainda diante de 

situações sociais extremas, culturas e tradições díspares, ou eventos históricos, políticos e 

econômicos, quaisquer dessas experiências podem afetar a percepção da realidade em que a 

mente está inserida, podem despertar o olhar para detalhes não vistos, para ideias não 

pensadas gerando outras, influenciando outras mentes. O exercício estético não seria achar a 

verdadeira interpretação de algo, como algo a ser revelado a poucos, mas objetivar o livre 

inferir sem responsabilidade, deixando que as qualidades guiem o pensamento, associando-se 

a outros, observando-se as qualidades nas coisas, mudando e educando a mente a ver, ouvir, 

tocar, cheirar, degustar e, principalmente, a sentir.  

Essa capacidade geradora de possibilidades vai inspirar tanto os 

artistas quanto os cientistas, lapidando-lhes, ao longo do tempo, a sensibilidade diante dos 

fenômenos no ato de mediação e semiose. Isso evidencia que o exercício estético aprimora e 

refina a capacidade de as pessoas terem insights, que favorecem o desenvolvimento dos 

raciocínios dedutivo e indutivo. De fato, a fruição estética desperta na mente o veio poético 

do what if.../e se... e desta centelha abdutiva inicial – il lume naturalle – pode-se divisar a 

realidade de outras maneiras. Assim, quando tal experiência – admirável – permite à mente 

cogitar uma mudança de paradigma – seja na ciência ou na arte – todo o conhecimento é 

beneficiado, pois tal mudança impulsiona o artista e o cientista a trilharem caminhos, muitas 

vezes, diferentes dos já conhecidos. Na verdade, “(...) o ideal estético não é meramente uma 

projeção indefinidamente adiada da imaginação, mas deve materializar-se em algo e esse algo 

fisga as outras duas ciências normativas” (SANTAELLA, 2000, p. 149). Portanto, 

transformar esse ideal em algo concreto exige da mente um esforço ético e uma acuidade 

lógica que possa fornecer os meios para que este ideal seja alcançado.  

Entre outras experiências estéticas, um filme é exemplar por ser o 

resultado de intensa reflexão de possibilidades, escolhas, previsões, erros, acertos, 
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aprendizagem, enfim, de um conglomerado de experiências. Há todo um complexo 

movimento intelectual que relaciona os subsistemas e mensura resultados dessas associações 

e complementaridades, e que realiza e avalia os rumos de cada decisão tomada ao longo da 

produção. Entretanto, como esse processo lógico e intelectual se desenvolve ao longo da 

poética fílmica? 

Para Peirce, o cerne da Lógica ou Semiótica está no fato de a mente 

desenvolver a capacidade necessária para lidar com as informações contidas e determinadas 

pelo objeto/fenômeno, pois este traz em seu bojo a potencialidade para iniciar a interpretação 

ou semiose. Entretanto, estes signos tornam-se inúteis, se a mente não estiver preparada para 

mediá-los e/ou representá-los. Assim, quando um fenômeno – que pode ser qualquer coisa 

que apreenda e atraia os sentidos – irrompe na mente do cineasta, chamando sua atenção de 

maneira esteticamente positiva e imediata, isto o leva a iniciar um processo de 

desenvolvimento fílmico que permita um franco diálogo com o objeto em questão na busca de 

uma representação coerente, ou com as interpretações do cineasta, ou com a realidade em 

destaque. O que ocorre, de fato, ao longo deste processo de construção do discurso fílmico é: 

(a) uma investigação das potencialidades do signo fílmico em poder abordar tal fenômeno; (b) 

uma análise crítica na maneira como tal discurso pode ser articulado; (c) e, por último, a 

adoção de um método de desenvolvimento que clareie, apare e alinhe tal discurso em 

consonância ao ideal estético proposto e eticamente aceito, estágios que correspondem 

exatamente à subdivisão na qual Peirce estrutura sua Semiótica ou Lógica.              

Assim, o terceiro ramo das Ciências Normativas, a Lógica, subdivide-

se em três partes:a primeira, dedicada ao estudos dos signos, no qual deslinda a anatomia e a 

histologia do raciocínio, denominada de Gramática Especulativa; a segunda, dedicada à 

classificação dos raciocínios e à determinação de seus valores, isto é, o papel e a função de 

cada raciocínio, analisando-se como são processados e desenvolvidos ao longo de uma 

investigação científica denominada de Lógica Crítica, e a terceira parte dedicada ao método 

de como o raciocínio – o pensamento autocontrolado – deve ser arranjado e ordenado para o 

bem da verdade e do avanço do conhecimento denominada de Metodêutica (ver 

SANTAELLA, 2004, p. 176-180). 

Para Peirce, a gramática especulativa “(...) seria uma análise das 

espécies de signos que são absolutamente essenciais à corporificação dos pensamentos” 

(PEIRCE apud SANTAELLA, ibid., p. 181). No caso do cinema, seria o estudo da 
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morfologia do signo híbrido cinematográfico, exatamente o foco do próximo capítulo. A 

lógica crítica analisa a consistência e a sensatez dos raciocínios empregados em uma 

investigação científica, raciocínios esses divididos em Abdução, Indução e Dedução, 

anteriormente explicitados. Portanto, sua funcionalidade, na poética cinematográfica, 

delineia-se na análise crítica: das hipóteses sugeridas, das ilações propostas e das decisões 

tomadas e testadas com intuito a uma adequação ao fim último almejado. Já a metodêutica 

“(...) investiga a que condições o signo tem de se conformar a fim de ser pertinente aos seus 

propósitos” (PEIRCE apud SANTAELLA, ibid., p. 222). Assim, o papel da metodêutica, na 

poética fílmica, seria o de investigar e avaliar a conformidade da ideia generativa (ou signo) 

com os seus propósitos concretos, isto é, o de analisar a efetividade pragmática dessa ideia 

matricial em relação àquilo que os subsistemas desenvolvem, associam, complementam, 

integram e realizam: o filme.  

Postos em relevo os conceitos peirceanos, faz-se necessário retomar 

os fios que até o momento não foram devidamente costurados: a integração da teoria 

sistêmica com a teoria semiótica peirceana. De fato, ao observar o processo de nucleação, 

torna-se possível a visualização de como as Ciências Normativas – Estética, Ética e Lógica –, 

e as subdivisões da Lógica ou Semiótica – a Gramática Especulativa, a Lógica Crítica e a 

Metodêutica –amalgamam-se aos parâmetros evolutivos e classificatórios sistêmicos e aos 

conceitos referentes à generatividade e ao policircuito recursivo retroativo que são 

caracteristicamente próprios do cinema.  

Em princípio, o cineasta é atraído por uma temática em face de um 

evento ou fenômeno que  lhe chama a atenção denominado aqui de crise ou rompimento. Esse 

processo de atração – muitas vezes sem um ulterior sentido lógico coerente operando – lhe 

instiga, suscita, encanta, fazendo-o cogitar perspectivas de abordagens cinemáticas que 

possibilitem um diálogo com o objeto que deflagrou tal processo. Essa propensão estética 

inicial funciona exatamente como um atrator (VIEIRA, 2007, p. 52-53), cujo papel é o de 

estabelecer o eixo gravitacional pelo qual  a ideia chave-generativa vai crescer – 

recursivamente e retroativamente – em complexidade, portanto iniciando e orientando as 

círculo-evoluções – pré-produção, produção e pós-produção – inerentes à realização de um 

filme.  

De fato, uma ideia, sem um vislumbre estético – visão original – é 

apenas uma ideia qualquer, sem um grau de consistência que a faça movimentar os 
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multiprocessos encontrados ao longo da realização fílmica. Portanto, para ter um perfil 

atrator e generativo, isto é, para que as interações se tornem não mais elementos dispersos e 

aleatórios, tal ideia tem que suscitar, sugerir e auscultar o fim último que deseja atingir. Isso 

implica dizer que esta ideia está imbuída de um princípio condutor – retroalimentando a 

outrora aqui chamada energia cinética – que irradia e imanta os subsistemas evolutivamente e 

hierarquicamente – promovendo no sistema as instâncias de composição, conectividade, 

estrutura, integralidade, funcionalidade, organização e complexidade – e que mantêm e 

regulam o policircuito – turbilhão – em uma polivalente atividade recursiva retroativa 

constante em direção à concretização de um filme.  

Alguns cineastas partem para essa jornada já sabendo onde querem 

chegar, são metódicos e precisos na maneira de filmar, como no caso de Alfred Hitchcock. 

Porém, outros o sabem apenas tacitamente ou instintivamente descobrindo, ao longo do 

processo, o que sempre esteve em mente, como no caso de Andrei Tarkovsky. Entretanto, em 

ambos sabe-se o que se busca: a estética a ser adotada para cada filme. De fato, a estética 

possui: (a) o crucial papel de fomentar a sobrevivência do sistema, isto é, de prover o eixo 

pelo qual às circulo-evoluções estarão imantadas; (b) o delineamento dos elos de cooperação 

entre os agentes semióticos elencados para o filme e com isso formando um ambiente de 

trabalho; (c) e, dada a função de regular as associações e complementações, o fornecimento 

da base necessária para que haja uma autonomia do sistema por meio da difusão de 

informação, isto é, o cineasta transmite aos agentes sua visão do filme e estes colaboram para 

que a idealidade adquira existência. 

O papel da ética nesse processo é exatamente o de colocar em prática 

o que o cineasta transmite e sugere, isto é, o bem ético consolida-se pela conformidade entre o 

que se almeja esteticamente e o que se cria, produz e desenvolve em cada subsistema. 

Entretanto, os meios lógicos para se alcançar tal correspondência dependem de três fatores 

vinculados à subdivisão da Semiótica: (a) domínio e conhecimento da linguagem híbrida 

cinematográfica que significa compreender as potencialidades e os limites do meio; (b) a 

capacidade de articular esta linguagem e de gerir as intersemioses entre os subsistemas, isto é, 

organizar a maneira como cada elemento ou camada sígnica complementar-se-á umas as 

outras; (c) e, por último e não menos importante, projetar estratégias com o intuito de 

administrar uma pluralidade de competências e performances que se desenvolvem e se 

modificam em função das circunstâncias entrópicas encontradas ao longo da realização 
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fílmica, isto é, sondar um método de execução que permita que a equipe de especialistas 

consiga trabalhar de forma integrada, coesa e organizada. 

Assim, o primeiro fator aborda a gramaticalidade (VIEIRA, 2008, p. 

98) encontrada no cinema e isso envolve desde questões técnicas referentes à qualidade dos 

matérias fotossensíveis a serem utilizadas nas gravações até o entendimento da função dos 

planos e seus formatos, dos tipos de montagens possíveis e seus empregos ao longo da 

história do cinema, e da estruturação e do arranjo da mise-en-scène em relação à câmera. Esse 

estudo clínico da linguagem visa a fornecer ao cineasta os fundamentos e convenções que 

regem o meio de comunicação no qual pretende tecer seus pontos de vista, isto é, essa análise 

sobre o signo fílmico provê o conhecimento necessário para uma posterior articulação, 

manipulação e desenvolvimento de discurso. 

 O domínio sobre a linguagem híbrida cinematográfica – que muitas 

vezes ocorre não só analisando filmes e teorias de cinema, mas, sobretudo, experimentando, 

praticando e trabalhando no meio –  promove os saberes necessários para que o segundo fator 

aja com primazia, pois é partir desse conhecimento adquirido que o cineasta consegue 

imaginar, tecer e testar as maneiras como deseja confeccionar seu discurso. É sob a égide 

desse segundo processo, pontuado pela lógica crítica, com seus três tipos de raciocínio – 

abdução, dedução e indução –, que o cineasta e sua equipe exploram hipóteses, sondam os 

resultados de suas propostas e verificam a validade delas, isto é, se correspondem àquilo que 

almejam. Como visto anteriormente, este processo de análise crítica, do caminho a ser 

trilhado na realização de um filme, está entrelaçado aos estágios evolutivos ontológicos – 

preparação, incubação, expansão ou iluminação, transição ou verificação, maturação ou 

formulação – os quais se configuram em momentos pelos quais a informação (discurso) é 

estruturada, organizada e desenvolvida. Isto quer dizer que cada subsistema – em tempos 

diferenciados – passa por esse processo de análise crítica que significa não só dar conta de sua 

função específica no todo, mas o de promover as intersemioses e complementaridades entre 

os subsistemas. Portanto, o domínio sobre a linguagem permite ao cineasta visualizar, 

gerenciar, coordenar e administrar as performances de cada subsistema ao longo da 

realização do filme, isto é, determinar e dimensionar o que cada agente irá fornecer ao todo, e 

o que o todo irá prover a cada agente: o policircuito recursivo retroativo e seus multiprocesos.  

Aliás, o terceiro fator está intimamente ligado à orquestração dos 

multiprocessos, pois seu papel é exatamente o de traçar estratégias de execução – ou método 
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– envolvendo os agentes e suas competências com o intuito de se atingir uma estabilidade no 

sistema. Tal estabilidade, formada no e pelo desequilíbrio, na e pela instabilidade, no e pelo 

aumento de entropia – geralmente encontrada em organizações recursivas – suporta 

oscilações, variações, e atinge certo equilíbrio, certa constância, fruto de sua atividade (ver 

MORIN, 2008, p. 233 e 236). Essa homeostase, outrora aqui chamada de clímax, não significa 

um estado de repouso, ao contrário, é o movimento – fluxo – que a estabelece e a mantém. É, 

portanto, o auge da organização ativa em que todos os subsistemas com suas especialidades 

partilham de uma mesma sinergia que envolve todos os seus componentes. Todos comungam 

de uma mesma finalidade (ver MORIN, ibid., 316) e, em consequência, esta sinergia é uma 

confirmação da autonomia do sistema. De fato, esta estabilidade é um indicativo de que o 

cineasta está conseguindo desenvolver seu discurso, isto é, de que os intercâmbios, 

associações, cooperações e complementações caminham em conformidade com o que fora 

esteticamente adotado e em consonância às informações transmitidas à equipe. Assim, no 

cerne da homeostase ou clímax do sistema está o pragmatismo peirceano.     

Entretanto, como Morin alerta (2008, p. 188): “Não há 

desenvolvimento linear da complexidade; a complexidade é evidentemente complexa, ou seja, 

desigual e incerta”. Isto quer dizer que cada filme traz consigo uma complexidade diferente. 

Dessa forma, dados os desafios de sua realização, cada filme requer estratégias de execução 

também diferenciadas. Portanto, método não significa engessamento criativo ou  busca por 

fórmulas para se realizar filmes, mas, sobretudo, um processo de amadurecimento – 

aprendizagem – do próprio cineasta, pois é a partir de suas experiências pontuadas por erros e 

acertos ao compor, coordenar, orquestrar uma equipe ao longo de suas produções que o 

cineasta vai erigindo seu método. Aliás, o fim último da metodêutica nas pesquisas 

cinematográficas é o estudo desses métodos cinemáticos de construção de discurso. 

 

2.3 Sobre jogo, afinidades e arquipélagos 

 

É sob a égide da homeostase – clímax – do sistema que o jogo das 

interações entre os subsistemas encontra o ápice de sua integralidade, pois é neste período que 

cada especialidade contribui de maneira eficaz para se atingir seus objetivos dentro do todo. 

Assim, o papel crucial da nucleação é, ao mesmo tempo, o de manter e promover o paradoxo 

da abertura e fechamento de um sistema (ver MORIN, ibid., p. 170) e o de possibilitar que o 



91 

sistema atinja um grau de autonomia que permita que suas partes interajam de maneira 

organizada, criando um ecossistema ou ambiente no qual estas partes ajam de maneira a se 

complementarem. De fato, o todo depende das partes, ao mesmo tempo em que as partes 

dependem do todo, pois,  ao formar uma unidade complexa, as partes sofrem e provocam 

transformações entre si, e estas transformações retroagem sobre o todo, e este – dado o 

desenvolvimento da produção – volta-se sobre as partes recursivamente, a cada decisão, 

escolha e estratégia adotada. Portanto, a organização – poética fílmica – é um circuito imerso 

no tempo e no movimento.   

Isto significa que o sistema é, a um só tempo, aberto para buscar 

informações e recursos necessários para que cada subsistema desenvolva seu trabalho e 

fechado – delimitado – dentro do perfil estético a ser buscado. É sob esse movimento 

contínuo que a organização se engendra, a saber, ela é construtiva e evolutiva (MORIN, ibid., 

p. 167). Por outro lado, essa organização ativa é paga sempre com entropia, pois muitas horas 

são consumidas em pesquisa, em dinheiro, em reuniões, em trabalhos específicos e/ou em 

conjunto, na busca de soluções diversas, em ensaios e preparações, em tomadas certas e 

erradas, em edições e montagens etc. Traduzindo: há sempre riscos nesse jogo – desde 

problemas na equipe até a falta de recursos para se concluir um filme – e tais riscos são 

amortizados exatamente pela ação, movimento, troca, busca que mantém a organização.  

De fato, a nucleação do sistema – o que implica dizer difusão de 

informação e a elaboração/execução de método/estratégia de performances – favorece o 

florescimento dos subsistemas, isto é, promove a diversidade (leia-se riqueza), provê a 

interdependência (leia-se complementaridades) e permite o intercâmbio (leia-se 

intersemioses) entre as partes e o todo no já explicado policircuito recursivo retroativo. 

Entendida  a função da nucleação dentro de uma organização ativa, como é o caso da 

encontrada na poética fílmica, o que falta agora é compreender os subsistemas que dão forma 

a essa organização em suas particularidades, para depois observá-las em conjunto. 

Morin define um subsistema da seguinte maneira: é “(...) todo sistema 

que manifeste subordinação em relação a um sistema no qual ele é integrado como parte” 

(MORIN, ibid., 175). Assim, cada subsistema como direção de arte, roteiro, direção de 

fotografia, trilha sonora, direção, cenografia, figurino, montagem, atuação etc., possui uma 

história – memória – que advém, de uma forma ou de outra, de artes pregressas ao cinema. 

Portanto, cada subsistema carrega consigo uma herança semiótica que passa por 
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transformações no meio cinematográfico. Assim, se, por um lado, essas especialidades 

desenvolveram as potencialidades do cinema, por outro, o meio permitiu e propiciou novos 

desdobramentos e novas articulações às especialidades.  

Uma área como a direção de arte e/ou design de produção – como os 

norte-americanos a distinguem – está intrinsecamente relacionada ao vasto campo da 

visualidade. De fato, sua herança semiótica inclui desde as primeiras representações 

imagéticas deixadas pelos homens das cavernas às intervenções atuais da linguagem digital na 

composição de imagem, sendo comum ao diretor de arte e/ou designer de produção atuar 

criando desde esboços com papel e lápis a concepts animados e virtuais via tecnologia 3D. 

Sua função é dar forma ao design visual de um filme, isto é, este profissional tem a 

responsabilidade de traduzir em imagens o conceito idealizado pelo diretor e exposto no 

roteiro por meio da linguagem verbal. Dessa maneira, a visão estética de um filme ganha seus 

primeiros contornos ao passar pela mente do designer.  

A diferenciação entre designer de produção e diretor de arte no 

mercado norte-americano se deu com o filme E o vento levou... produzido por David O. 

Selznick, dado o trabalho de William Cameron Menzies que detalhou com uma riqueza visual 

impressionante a composição das imagens – em desenhos e storyboards – a serem filmadas 

(ver RIZZO, 2005, p. 9). Levando em consideração o que Menzies havia realizado ao longo 

da produção, Selznick – ao dar os créditos a cada especialista envolvido – batizou de 

desenhista de produção o profissional responsável pela criação e desenvolvimento plástico de 

um filme diferenciando-o do diretor de arte, cuja função – dali em diante – seria o de 

transformar os desenhos e as composições elaborados pelo designer em cenários, figurinos, 

objetos de cena etc. Entretanto, fora deste ambiente hollywoodiano, essa diferenciação é 

quase inexistente, pois o diretor de arte é o único mediador destas duas funções: composição 

plástica e construção visual. 

Tudo o que aparece em um filme de ficção passa pelo seu crivo, isto 

é, cada detalhe do arranjo visual da imagem em movimento tem o seu toque. Por isso, este 

departamento é tão crucial ao diretor de cinema, pois se, por um lado, o roteiro desenvolve a 

informação dos caminhos da estória a ser contada, por outro, é a direção de arte que dá relevo, 

dimensão, profundidade, contornos e identidade à informação. Assim, situar os aspectos e as 

características da representação visual a ser adotada em um filme é propiciar que este ideal 

estético buscado pelo cineasta se torne tangível. Portanto, o sentido de tatear a realidade 
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almejada para o filme não seria distante do que o diretor de arte fornece e propõe aos outros 

subsistemas. 

Mesmo em filmes mais “realistas” ou até em documentários, sua 

função ainda permanece atrelada ao fato de poder fornecer locações e ambientações 

correspondentes ao drama a ser retratado, flagrado ou representado. Isso consiste em dizer que 

certos filmes – com seus gêneros – dependem, em graus variados, deste profissional de 

maneira ou mais acentuada ou mais branda. O fato é que não se pode atribuir a este 

especialista a função apenas de construção de cenários e de confecção de vestuário dos 

personagens. Como Rizzo destaca (ibid., p. 16), tal profissional tem que ser versado em 

arquitetura, moda, história, psicologia, fotografia, design de interior, tecnologia, política, 

ecologia, economia etc., pois para construir, retratar, flagrar e desenvolver uma realidade 

ficcional ou não, em dimensão e relevo, todas as esferas de ação estão intimamente 

envolvidas e vinculadas.  

Essa complexidade, em consonância à realidade que nos cerca, é 

divisada em pormenores no arranjo visual de um filme pela habilidade de um diretor de arte. 

Da mesma maneira, a realidade apresenta em sua visualidade uma rede de informações 

embutidas, amalgamadas e urdidas em várias esferas, desde sua história geológica, urbana até 

cosmológica. A realidade encontrada em um filme também apresenta ou simula essa rede de 

inter-relações, não em seu todo, mas no período de tempo e espaço a que se reporta6. Assim, 

tudo o que aparece está recheado de informações que são transmitidas pelo arranjo e pela 

disposição visuais. Rizzo (ibid., p. 17) acrescenta que um diretor de arte habilita-se a ter a 

licença de ser um eterno aprendiz, pois a cada novo filme uma faceta da realidade ou um novo 

mundo é (re)criado e desenvolvido. Dessa forma, para que um filme adquira uma identidade 

visual, há necessidade de uma extensa pesquisa para se produzir a complexa rede de inter-

relações transmitidas, não pelo diálogo entre os personagens ou por um narrador, mas, pelo 

design do filme. 

Com o roteiro lido, e de posse das informações passadas pelo diretor, 

o  diretor de arte começa – Rompimento – sua pesquisa iconográfica. Nessa fase de 

Preparação, este profissional expande ao máximo sua área de estudo em torno do ideal 

estético adotado ao filme. Seja frequentando bibliotecas, livrarias, museus, exposições, 

locações, ou buscando novos contatos, pesquisadores e peritos, ou ainda acessando jornais, 
                                                
10 Mesmo que seja um filme como O Cão Andaluz de Buñuel e Dali em que uma realidade é representada – a 

sugerida pelo onírico – uma visualidade é forjada e tecida pelo surrealismo. 
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revistas, internet, tal fase é marcada pelo crescimento e acúmulo de informações que permita 

a esse profissional fazer conexões de elementos a respeito do universo a ser representado.  

Todavia, nem todo cineasta desenha como um Fellini ou Kurosawa, o 

que auxiliaria o diretor de arte a compreender o que o diretor tem em mente, por isso boa 

parte dos diretores utiliza-se de referências visuais diversas – pintura, fotografia e filmes, por 

exemplo – para traçar um direcionamento. Ainda que se busque uma identidade original ao 

filme, tais referências auxiliam o diretor de arte a se arvorar no caminho certo e não trilhar a 

esmo, o  que consumiria energia, tempo e recursos em um ambiente em que desperdício 

significa estouro de orçamento e paralisação da produção. 

Rizzo (ibid., p. 53-59) destaca que essa fase de pesquisa demanda uma 

ferramenta de arquivamento de dados – um computador ou um servidor – que permita ao 

diretor de arte armazenar todo esse material a que teve acesso, de modo a organizá-lo de 

maneira a facilmente acessá-lo, quando necessário. Durante esse período, o escritório ou ateliê 

de um diretor de arte – em meio a uma pré-produção – é forrado de imagens de origens 

diversas, paleta de cores, trapos de tecidos, amostras de materiais e outros objetos afins ao 

longo de suas paredes e móveis, além de um computador abastecido com uma multiplicidade 

de informações. De maneira diagramática, uma rede de interconexões é criada, em 

consonância às descrições do roteiro e às preleções do diretor.  

Essas referências vão lhe fornecer a base para a segunda fase – 

Expansão ou Incubação – que envolve a criação e desenvolvimento dos desenhos, ilustrações 

e concepts visuais referentes aos personagens e aos ambientes sugeridos pelo roteiro. Nesse 

período, ocorre a elaboração de storyboards – que consiste na visualização das ações em 

detalhes similar ao encadeamento narrativo encontrado em uma história em quadrinhos e que 

serve de base para a comunicação entre o diretor de arte e o diretor de fotografia e com o 

diretor – e dos animatics – que possuem o mesmo princípio do storyboard. Entretanto, a ação 

visual é desenvolvida em uma interface 3D, sem muito detalhamento, porém, em movimento. 

É possível, também, dependendo da produção, encontrar-se nessa fase a construção de 

maquetes dos cenários e ambientes que, se aprovados, serão erguidos em tamanho real. 

Entretanto, em alguns casos, essas maquetes podem ser desenvolvidas via softwares que 

utilizem tecnologia 3D fartamente utilizada em projetos arquitetônicos na construção civil. 

Outra possibilidade é o uso de fotografias das locações, como substituto aos tradicionais 

desenhos feitos a mão ou storyboards  e que serão posteriormente tratadas via interface 
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digital, com o  intuito de se expor as nuances, as cores e os  matizes com que esse profissional 

trabalhará ao longo do filme. 

De fato, na segunda fase, chamada de Expansão, a rede de 

interconexões, articulada na fase de pesquisa, ou Preparação, dá contornos mais detalhados 

das possibilidades visuais em torno do projeto. Uma diversidade impressionante de esboços, 

imagens e objetos são criados, portanto, é a fase marcadamente abdutiva do diretor de arte 

cujo pensamento desenvolve-se pelo jogo variável das formas. A informação, que 

anteriormente foi desenvolvida e articulada pela linguagem verbal via roteiro, agora 

transcorre (leia-se semiose) por uma outra tradução: a visual. O que era uma descrição de 

ambiente transforma-se em uma maquete virtual, cujo espaço é dimensionado. O que era um 

detalhe sugerido sobre um vestuário transforma-se em uma ilustração que serve de base para 

visualizar-se um personagem. O que era uma ação exposta no roteiro em espaços paralelos 

torna-se um animatic que permite observar e antever o transcurso da narrativa e a maneira de 

se disporem os posicionamentos de câmera. É essa plasticidade da imagem que é urdida, 

forjada e criada ao longo dessa fase de Preparação.     

A fase seguinte, a Transição ou Iluminação, é marcada pela restrição 

das fronteiras. Se, na fase de Expansão, o processo de elucubração de hipóteses é que dá a 

tônica desse período, na fase de Transição, o diretor de arte tem seus limites restringidos não 

só ao roteiro, mas às escolhas, às decisões e às sugestões do diretor, ao orçamento e ao raio de 

ação ou campo de visão da câmera. Aliás, é para as lentes da câmera que este design visual é 

composto (ver RIZZO, ibid., p. 78-85). Nessa fase, marcada pelo pensamento dedutivo, é que 

as primeiras propostas visuais são apresentadas. Desde esboços, ilustrações, fotografias até 

alguns storyboards são apresentados ao diretor que vai aparando as arestas, descartando, 

escolhendo e indicando ao diretor de arte o que lhe convém aos efeitos e resultados que 

almeja alcançar.  

Assim, o excesso de possibilidades visuais encontradas na fase de 

Expansão sofre rearranjos, reordenamentos e realinhamentos nesta fase de Transição. O 

diretor de arte sabe que isso é um processo natural, porém não hesita em apresentar ao diretor 

suas ideias, propostas e hipóteses em excesso. Aliás, o diretor espera isso dele, pois certas 

pesquisas visuais, realizadas pelo diretor de arte, às quais o cineasta não teve acesso, podem 

ser decisivas na escolha de uma locação, de figurino, de objeto de cena ou cenário. Portanto, a 

fase de Transição marca a fixação dos limites da produção, isto é, o momento em que se 
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tomam as decisões cruciais que irão envolver a maioria dos outros subsistemas, uma vez que, 

por exemplo, ao decidir sobre um vestuário de um personagem a partir de um concept, o 

figurinista é acionado e começa a desenvolver seu trabalho, ou, ao decidir pela construção de 

um cenário, o cenógrafo inicia seu trabalho a partir da ilustração aprovada.             

De fato, de posse das escolhas realizadas na fase de Transição e ainda 

mais alinhado aos anseios do diretor, o diretor de arte não trabalha mais com possibilidades 

ou esboços, e sim com o material visto e aprovado, portanto, fixo. Deste ponto em diante, esse 

profissional aciona, transmite, delega – a seus assistentes e aos responsáveis pelos outros 

subsistemas que estiverem vinculados ao departamento de arte – o design visual escolhido 

para cada setor e que agora mobilizará  os respectivos especialistas.  

A fase seguinte, de Maturação ou Verificação, é marcada por um 

gerenciamento dos subsistemas atrelados à direção de arte – como cenografia, figuração, 

maquiagem, efeitos especiais etc. – com o intuito de se observarem os resultados de cada 

setor (ver RIZZO, ibid., p. 137-186). Nesse período, marcado pelo pensamento indutivo, 

ocorrem os testes de figurino, de certificações na construção de cenários e/ou na adaptação 

das locações, de verificações dos efeitos visuais, mecânicos ou de maquiagem. Portanto, o 

diretor de arte coordena de perto e revê cada detalhe, pois tudo o que outrora fazia parte de 

suas ilustrações e imagens de referência, agora, toma corpo, relevo e dimensão em escala real. 

Tudo o que era um ideal estético concretiza-se e é testado.  

Ao passar por essa fase de Maturação, que consiste em aprimorar e 

afinar o visual dos elementos cênicos do filme, a pré-produção cessa, e começa uma nova 

círculo-evolução: a filmagem. A fase de Clímax da direção de arte floresce exatamente 

durante o processo de filmagem, pois todo o trabalho de criação, desenvolvimento e 

gerenciamento – inclusive de orçamento – aparece consolidado a cada set, a cada tomada, a 

cada ação filmada. Há uma interação dialógica entre os subsistemas, – maquiagem, figurino, 

cenários, locações, efeitos visuais, efeitos mecânicos – e são essas intersemioses promovidas 

por esses arranjos – sintaxe – que formam o design plástico do filme. Portanto, é quando esta 

integralidade efetua-se nos sets  que o subsistema regido pela direção de arte encontra seu 

ápice. 

Na verdade, a presença do diretor de arte nos sets de filmagem – com 

seu olhar clínico e detalhista – ajuda o diretor a concentrar-se com melhor acuidade nas 

interações dos movimentos e das ações diante da câmera, pois, em alguns casos, certas 
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nuances, ou mesmo problemas que poderiam passar desapercebidos pela maioria, podem ser 

identificados e rapidamente solucionados pelo diretor de arte seja no figurino, na maquiagem, 

no cenário e assim por diante.  

Muito embora o diretor de arte seja uma presença fundamental nas 

fases de pré-produção e produção, é comum atualmente vê-lo na fase de pós-produção em 

contato direto com o supervisor da equipe de efeitos digitais, já que suas ilustrações servem 

de base para o desenvolvimento de cenários e personagens virtuais, ou no tratamento e 

estilização das imagens capturadas na fase de filmagem. Assim, em conformidade ao avanço 

dos softwares que lidam com a criação, desenvolvimento e tratamento de imagens em 

movimento, sua função como designer ao longo da realização fílmica tem-se arvorado e 

estendido para a fase de pós-produção, em razão de esta lidar diretamente com a consolidação 

(leia-se fechamento) visual do filme. 

Se o diretor de arte é o designer responsável por conceber e dar vida 

ao universo fílmico abordado pelo roteiro e sugerido e buscado pelo diretor, o diretor de 

fotografia será o responsável por capturar, preencher, pontuar, enfatizar e compor os ângulos 

de visão pelos quais o espectador contemplará aquela realidade representada. Sua maneira de 

tratar as informações contidas no roteiro e transmitidas pelo diretor dá-se pela combinatória 

entre a escolha dos planos, dos movimentos de câmera, pelo jogo das lentes e dos materiais 

sensíveis, e pela disposição e pela organização da intensidade, direção e natureza das luzes a 

serem utilizadas em cada cena e/ou enquadramento.  

De fato, o diretor de fotografia não deixa de ser um designer visual, 

aliás, seu trabalho está intimamente conectado ao do direção de arte, entretanto seu eixo de 

ação desloca-se para o desenvolvimento da escrita em movimento. Portanto, descobrir, 

desenvolver e estruturar a melhor maneira de transmitir as ações, os ambientes, os desejos dos 

personagens e os objetivos do diretor a cada cena e em relação ao discurso adotado como um 

todo no filme, extraindo-lhes não apenas aquilo que está à superfície, mas aquilo que está nas 

entrelinhas, no subtexto de uma troca de diálogos, nas intenções veladas de cada personagem, 

nos rumos incertos e oblíquos de uma troca de olhares, nos desdobramentos dúbios ou lógicos 

de uma narrativa, isso tudo, tão somente pela forma de se conceber e compor os 

enquadramentos, a iluminação, os movimentos de câmera e o jogo de lentes a serem 

empregados no filme, demonstra com exatidão a função deste profissional ao longo da 

produção fílmica.  
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Dar forma à fotografia de um filme é observar e compreender as inter-

relações entre o que acontece à mise-en-scène de uma cena e à narrativa como um todo, pois 

saber a importância de cada cena e para onde o filme se desloca em termos de intensidade 

dramática faz parte de seu campo de atuação. Como um designer, o fotógrafo compõe em 

consonância ao conteúdo das cenas e a maneira como o diretor deseja abordá-las. Isso quer 

dizer que aquilo que está descrito pela linguagem verbal no roteiro – e que geralmente lida 

com conceitos gerais e simbólicos – passa a ser o ponto de partida para o fotógrafo que tem 

que traduzir em imagens a ideia impregnada à cena, ao filme e/ou àquela ideia que é buscada 

pelo cineasta. A fotografia, portanto, é mais do que uma imagem (BROWN, 2002 p. 30), 

transpira o ideal estético almejado e reverbera as informações e os conceitos que 

fundamentam o filme. 

Seu processo de criação está interconectado à direção de arte, pois o 

visual elaborado e adotado para o filme é todo arquitetado e projetado em relação ao raio de 

ação da câmera. Assim, é a partir da câmera que se concebe o espaço fílmico (ver BROWN, 

ibid., 01-28), isto é, o espaço criado e desenvolvido pelo e no filme que, muitas vezes, não 

corresponde com exatidão à realidade7. Esse design visual do filme – que foi concebido pelas 

ilustrações, concepts, storyboards e animatics até chegar à fisicalidade dos cenários e 

locações – dá-lhe os fundamentos necessários para se pensar a iluminação, pois as cores, 

objetos, formas e relevos do ambiente construído ou dos locais de gravação escolhidos só 

aparecerão se houver luz incidindo e rebatendo sobre eles. Isso porque sem luz propagando-se 

sobre o espaço visual diante da câmera não há como registrá-los nos materiais sensíveis, seja 

película ou pixel.  

De fato, é a partir da compreensão da concepção visual do filme que 

se estabelece a estética a ser adotada na disposição das luzes no espaço diante da câmera. 

Nesse processo, o que se leva em consideração são as intensidades, os direcionamentos e a 

natureza dessas luzes, compostas sob três eixos distintos: (a) Luz de ataque ou key light que 

serve para iluminar os objetos diante da câmera de maneira direta, dispersa e intensa. Sob sua 

ação, tudo fica bem iluminado e lá onde não incide, há fortes zonas de escuro, criando e 

produzindo na fotografia áreas de contraste – entre os elementos dispostos à cena – 

ressaltando suas formas e ações. Geralmente é colocada atrás/acima da câmera e distante do 

assunto, entretanto, isso não é uma regra; (b) Luz de compensação ou fill light que serve para 
                                                
11 Como Walter Benjamin aponta em 1936 em seu antológico A obra de arte na era de sua reprodutibilidade 

técnica (BENJAMIN,1994, p. 178). 
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quebrar as fortes sombras criadas pela luz de ataque de maneira a amortizar estas sombras e 

preenchê-las em nuances, gradações e graus diluídos entre o claro e o escuro. Sob sua ação, 

tudo fica com uma luz mais suave e branda, pois não é uma luz que incide diretamente sobre 

o assunto. Portanto, tem como característica principal o fato de ser uma luz difusa, muitas 

vezes rebatida em superfícies que consigam absorver uma luz mais intensa e transformá-la em 

uma luz mais moderada. Geralmente, é colocada ao lado da câmera e perto do assunto; (c) 

Contra-luz ou back light que serve para dar contorno ao assunto diante da câmera, 

destacando-o do ambiente e não permitindo, por exemplo, que um personagem ou objeto se 

confunda com o cenário ou local no qual está inserido. Sob sua ação o assunto adquire relevo, 

portanto serve para amenizar o fato de a fotografia ser uma imagem bidimensional, 

produzindo uma falsa impressão de tridimensionalidade e, assim, criando camadas de 

profundidade à imagem. Tem como característica principal ser uma luz pontual – com certa 

precisão cirúrgica –, direta e de relativa intensidade. Geralmente, é colocada no ângulo oposto 

ao da câmera.         

A disposição dessas luzes obedece a uma geometria que tem a câmera 

como pivô de uma relação na qual a iluminação é projetada e delineada em correspondência 

ao ângulo de enquadramento a ser empregado na cena. Aliás, o segundo foco de atenção do 

diretor de fotografia será extrair da encenação – interação e deslocamentos dos personagens, e 

dos objetos inseridos nesse ambiente – o material basilar que irá compor a narrativa fílmica, a 

montagem. Tal planejamento de enquadramentos a serem utilizados na etapa de filmagem 

chama-se decupagem de cena.    

 A decupagem de cena foi um processo inaugurado com propriedade 

com D.W. Griffith – em sua busca pela melhor articulação e aproveitamento das intensidades 

dramáticas das cenas e de suas narrativas – e sofreu ao longo da história do cinema muitas 

inflexões e projeções diferentes. A começar com os cineastas russos, Eisenstein a via como 

uma orquestração simbólica; Pudovkin, como a descoberta da força plástica da ação; Vertov, 

como a revelação do ritmo e do movimento variável do mundo; já os cineastas 

expressionistas, como visões terríveis sobre realidades disformes e obscuras; os surrealistas 

como portas de acesso ao inconsciente reprimido; os neo-realistas, como janela para a vida 

em busca de singularidades encontradas e a serem reveladas pela realidade, e, por último, e 

não menos importante, os cineastas da Nouvelle Vague que a viam como forma de se cunhar 

um estilo.  
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De fato, escolher a maneira de enquadrar e de planificar os ângulos 

pelos quais se deve filmar uma ação sempre esteve no calor dos debates cinemáticos: de Jean 

Epstein com sua fotogenia a Gilles Deleuze com sua imagem-tempo. Isso porque a maneira 

de se abordar um assunto está impregnada de um fator importante e crucial a todo projeto 

cinematográfico: sob qual ponto de vista uma estória será contada? Rashomon, de Akira 

Kurosawa, e Cidadão Kane, de Orson Welles, são exemplos clássicos de como uma estória 

pode ser vista de maneiras diferentes dada a mudança de quem as conta.  

Entretanto, é a insuficiência das dimensões de um enquadramento 

diante de uma realidade muito mais abrangente, ampla e que se estende para além do campo 

de visão da câmera que reafirma um fato importante: algo escapa às lentes e às imediações do 

plano e este algo é deixado de lado em prol de uma escolha e de uma delimitação de objeto, 

de tema e de discurso. Dessa forma, o que entra no foco da câmera não é outra coisa a não ser 

aquilo que o cineasta e seu diretor de fotografia estão dispostos a trazer à baila para um franco 

diálogo. Se esse diálogo é conduzido como em Eisenstein, se é revelatório como no neo-

realismo ou se é estilizado como na Nouvelle Vague, depende da maneira como o cineasta 

encara e interpreta os eventos que deseja capturar e destacar. No fim, sua visão de mundo fica 

tangível, tanto por aquilo que é deixado de lado, quanto pelo que é enquadrado. 

A  decupagem de cena é um método não só de fragmentação da ação, 

mas de pontuar, enfatizar, separar, selecionar, delimitar, fornecer e prover os ângulos pelos 

quais o espectador irá perceber o universo retratado pelo filme. A maneira como essa 

fragmentação é disposta depende muito da maneira como o cineasta interpreta o mundo e 

como este deseja transmitir as impressões ao espectador. O fato é que o cinema é uma arte do 

fragmento, assim, mesmo em um filme em que tudo é feito em plano sequência, algo sempre 

fica de fora, pois esse plano não consegue transpor as imediações dos fotogramas, portanto, a 

realidade não é mostrada em sua totalidade. Seria utopia afirmar que tal procedimento 

pudesse transpor algo que já era estabelecido desde a câmera fotográfica: do real apenas uma 

parcela pode ser capturada.  

O problema é que a decupagem de cena, por ter sido fundamentada 

pelo naturalismo griffithiano, acabou sendo vista como vinculada ao espetáculo mimético 

burguês, quando, na verdade, era uma constatação das insuficiências do quadro diante dos 

fatos a serem registrados. A alternativa encontrada por Griffith foi a de “esconder” tais 

deficiências do meio, fragmentando e o reorganizando tais eventos registrados e ordenando-os 
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de maneira linear, respeitando uma continuidade e uma lógica interna visando uma aceitação 

do cinema – econômica e artística – perante um leitor burguês do começo do século XX 

acostumado à gramaticalidade da linguagem verbal. 

Porém, outras alternativas foram-se somando, divergindo e superando 

a proposta inicial de Griffith, ao ponto de se observarem atualmente procedimentos díspares e 

múltiplos de construção de planos, como alternativas possíveis à decupagem de cena, e isso se 

deve, sobretudo, à maneira como o cineasta deseja, encara e projeta a articulação da 

construção dos enquadramentos. Quanto mais familiaridade tem com um procedimento de 

decupagem – se a la Vertov, Eisenstein, Griffith, Welles, Godard, Glauber, Antonioni, 

Pasolini, Kubrick, Ozu, Kurosawa, Wenders, Bergman, Tarkovsky, von Trier, Gondry etc. – 

mais este cineasta buscará estabelecer similaridades com este procedimento e dele planificará 

a maneira como filmará as cenas diante da câmera. 

Ao transmitir ao diretor de fotografia tal procedimento de construção 

de enquadramentos – o famoso “como o cineasta vê tal cena” – o fotógrafo irá buscar os 

recursos técnicos e artísticos necessários para que esse procedimento – vinculado à 

decupagem de cena e sua planificação – seja alcançado e estabelecido na forma dos planos. 

Portanto, o fundamento da fotografia em cinema está inteiramente vinculado ao procedimento 

adotado para a decupagem de cena, isto é, à maneira como é planejada a fragmentação da 

ação e como se deseja – esteticamente – que esta ação, a ser registrada, seja transmitida ao 

espectador. Por outro lado, a planificação da ação em quadros pressupõe uma posterior 

montagem destes quadros em uma determinada sequência. Portanto, a adoção de um 

procedimento de decupagem de cena já estabelece a maneira como a narrativa fílmica 

estruturar-se-á, isto é, como ocorrerá a sintaxe desses quadros na montagem8. 

De fato, o design da imagem em movimento tem seu caráter 

entrelaçado à fragmentação – decupagem – e à justaposição dos fragmentos – montagem – em 

uma narrativa. Isto significa que, ao se estabelecer um padrão de fotografia ao filme, este 

perfaz toda a narrativa como um todo, pois torna-se a assinatura, marca ou gênero ao qual se 

vincula o filme.  

A complexidade encontrada nesse processo ocorre porque todos os 

subsistemas envolvidos na construção do filme interseccionam-se e complementam-se, 

visando ao eixo de ação da câmera, quer dizer, tudo é projetado para ser capturado e 
                                                
12 Daí a importância do storyboard desenvolvido pelo diretor de arte, pois já estabelece a decupagem de cena e 

deixa claro o procedimento de abordagem do diretor à cena. 
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registrado pela a câmera. Portanto, a direção de fotografia é um jogo de interrelações em 

movimento: a luz que incide no espaço, nos objetos, na encenação e estes são captados pela 

câmera que, ao seu turno, é posicionada, deslocada e articulada em consonância ao material 

adiante. Por seu turno, esta articulação em movimento leva ainda em consideração os nexos 

que cada plano tem entre si ou não, e com a narrativa como um todo.  

Ainda imersos nas interrelações, existem muitos detalhes técnicos 

vinculados à câmera em si, tais como abertura de diafragma, tipo e qualidade do material 

sensível a ser utilizado, velocidade do filme (ISO ou ASA), escolha das lentes – grande 

angular, teleobjetiva ou normal –,  uso de ferramentas e/ou dispositivos para os 

deslocamentos de câmera como grua, travelling, dolly, steadycam, por exemplo, e uma gama 

de recursos a serem utilizados na organização da iluminação como gelatinas, difusores, 

rebatedores, refletores etc. Como Edgar Moura (1998, p. 78) esclarece, em fotografia “(...) os 

efeitos são sempre acumulativos”.      

De fato, é comum que um perfil puramente técnico pareça se sobrepor 

ao caráter artístico do diretor de fotografia, porém, assim como o diretor de arte, sua área de 

atuação visa ao design da imagem e, no caso do cinema, da imagem em movimento. 

Certamente os detalhes técnicos influem em seu trabalho, todavia são instrumentos, cuja 

finalidade  é alcançar a luz e os planos idealizados para o filme. Assim, compreender a 

dinâmica da luz e dos enquadramentos torna-se seu objeto de estudo, sendo comum que tais 

profissionais se debrucem sobre obras de pintores como Vermeer, Rembrandt, Caravaggio, da 

Vinci, Velazquez, Delacroix, Monet e Degas, por exemplo, buscando entender como estes 

artistas viam as “cenas” e como as representavam em seus quadros: o arranjo dos objetos, a 

maneira como a luz incide sobre o espaço, as zonas de claro e escuro, a disposição das cores, 

as relações internas estabelecidas pela perspectiva e o equilíbrio da composição em relação à 

leitura do quadro.  

Nessa perspectiva, fica claro compreender quão atrelado está o diretor 

de fotografia a uma herança – memória – vinculada à linguagem visual figurativa como um 

todo (ver SANTAELLA, 2001, p. 226-246). E é dessa herança que remonta às primeiras 

gravuras rupestres até a própria fotografia estática que este profissional parte, além de 

explorar uma vertente comum às artes temporais – música, teatro e ópera – o caráter plástico 

do movimento: seus fluxos, ritmos, ênfases, tons, modulações, choques, desvios, 

aleatoriedades, improvisos, acentos, relaxamentos, crescentes, decrescentes, leitmotivs, 
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rotações, flutuações, dissonâncias, harmonias, encenações e clímax.  

A questão da imagem em movimento em si, da mesma maneira como 

a da composição pictórica dos planos, também obteve dos teóricos e cineastas uma atenção 

quanto à sua peculiaridade e potencialidade. Desde Fernand Legér, Walter Ruttman, D.W. 

Griffith, Dziga Vertov, Sergei Eisenstein a André Bazin e Gilles Deleuze houve um interesse 

em sondar o caráter do tempo na imagem em movimento. As discussões envolveram desde a 

integralidade do puro registro das coisas no mundo, com seus ritmos abertos ao acaso, até a 

organização e ordenação completa de tudo aquilo que se movimenta dentro dos 

enquadramentos. Nas entrelinhas dessas discussões esteve sempre um caráter ideológico 

vinculado a cada perspectiva defendida. Portanto, de modo similar à maneira como o cineasta 

enquadra um assunto, o arranjo – sintaxe – do fluxo das coisas diante da câmera também 

revela tanto suas interpretações – visões de mundo – quanto as impressões que deseja 

transmitir ao espectador.  

Embora os princípios, que regem a fotografia estática, apareçam na 

fotografia cinemática, certas características e certos conceitos encontrados e desenvolvidos no 

teatro, ópera e música migraram para o cinema e acabaram transformando a própria 

fotografia. Termos como encenação, clímax, ritmo, acentos, relaxamentos, tom da cena, 

leitmotivs, por exemplo, acabaram fazendo parte do dia a dia do fotógrafo de cinema e isso 

corroborou para o desenvolvimento de dois aspectos fundamentais na poética fílmica: a 

fluência visual e a iluminação como narrativa (ver BROWN, ibid., p. 30-44 e 158-166).  

 É certo que a fluência visual lida com o arranjo dos movimentos dos 

objetos e personagens no espaço dentro dos enquadramentos e seus nexos com outros planos 

justapostos e sucessivos e pode ser transparente – respeitando os raccords de movimento, 

sentido, tempo etc., maquiando ou escondendo a troca de planos em prol de um fluxo 

contínuo das ações dentro e entre os quadros – ou pode ser opaca – mostrando rupturas, 

quebras, saltos, desvios e oscilações do fluxo e arranjo dos movimentos na transição de um 

plano a outro. De fato, a fluência visual está intimamente ligada à decupagem de cena e ao 

procedimento de captura da ação diante da câmera.    

Já a iluminação, como narrativa, lida com o emprego da luz como 

elemento dramático. O exemplo mais notório na história do cinema é, sem dúvida, o gênero 

de filmes noir com seus fortes contrastes entre claro e escuro como fator fundamental para 

criar, enfatizar e moldar um clima de suspense no entorno de suas narrativas detetivescas, 
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cheias de personagens que se escondem ou se utilizam das sombras e do anonimato para 

praticar seus crimes, contendo ainda tramas urdidas em misteriosos eventos que, aos poucos, 

são revelados ao longo da narrativa. Nesses filmes, o emprego de uma luz com fortes 

contrastes não só ilumina as cenas, como também complementa e enaltece os dramas vividos 

pelos personagens. Nesse caso, o diretor de fotografia “escreve” com a luz, isto é, ele colabora 

e integra a iluminação à narrativa. 

A diferença nesse tipo de escrita – ou grafia – é que  a luz não serve 

apenas para iluminar corretamente as cenas, na verdade, vai  um pouco mais além disso, pois, 

a iluminação também conta a estória do filme, isto é, a fotografia complementa a narrativa 

visual e influi na própria identidade plástica do filme – direção de arte – e, consequentemente, 

na própria dramaticidade da estória abordada como um todo: roteiro, encenação e narrativa. É 

como se a luz caracterizasse o universo diegético apresentado e representado pelo filme, 

portanto é um cosmos banhado por aquela luz e desta partem todas as percepções, mediações 

e interpretações em torno dos personagens. Diretores de fotografia como Vittorio Storaro 

(Último Tango em Paris, 1972, de Bernardo Bertolucci), Gregg Toland (Cidadão Kane, 1941, 

de Orson Welles), Jordan Cronenweth (Blade Runner – o caçador de androides, 1982, de 

Riddley Scott), Slawomir Idziak (A Liberdade é Azul, 1993, de Krzysztof Kieslowski), Sven 

Nykvist (Gritos e Sussurros, 1972, de Ingmar Bergman) e John Alcott (Barry Lyndon, 1975, 

de Stanley Kubrick) são exemplos deste tipo de emprego da iluminação como narrativa. 

O trabalho do diretor de fotografia inicia-se – rompimento – após a 

leitura do roteiro e depois de uma reunião com o diretor de arte, o produtor e o próprio 

cineasta em que muitos elementos são definidos, quais sejam: a estética idealizada às 

imagens, os procedimentos referentes tanto à construção dos enquadramentos quanto à 

fluência e ao arranjo visual da encenação. Nesse primeiro contato, a pesquisa iconográfica, 

realizada pelo diretor de arte, e as definições de locações, os cenários, as ilustrações e até 

storyboards podem e devem ser transmitidos ao fotógrafo. É de extrema importância nesse 

contato que o diretor demonstre ao fotógrafo a maneira como almeja abordar as cenas, os 

personagens e os momentos dramáticos específicos ao longo da estória a ser contada. Ainda 

que esses aspectos e detalhes mudem após os ensaios com os atores, é fundamental que o 

cineasta transmita a maneira como visualiza o filme em sua mente, pois o fotógrafo só pode 

criar, desenvolver e colaborar com o diretor a partir do que este lhe transmitir. Por outro lado, 

o fotógrafo pode e deve discutir a respeito de suas impressões sobre as cenas após a leitura do 
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roteiro, pois a sua maneira de visualizar tais cenas pode complementar o que o cineasta 

idealiza.  

A segunda fase – Preparação – é marcada pelo estudo iconográfico 

no qual o fotógrafo busca e estuda as referências exploradas e desenvolvidas pelo diretor de 

arte e transmitidas pelo diretor. Nesse processo, há um claro diálogo – mediação – entre o 

roteiro – linguagem verbal –, a direção de arte – linguagem visual – e a própria fotografia – 

enquadramentos, luz e design imagético –, pois o fotógrafo tem que transformar as 

informações já articuladas anteriormente por estes profissionais em imagem em movimento. É 

comum que, nesta fase, o diretor de fotografia visite as locações, veja os cenários já 

construídos ou as maquetes destes, e comece a traçar as relações das luzes necessárias para 

cada cena, bem como os planos e o maquinário para execução das tomadas. Nesse ponto, o 

storyboard e/ou animatic serve-lhe de base para compreender a fluência visual a ser 

empregada no filme e a partir desta compor e organizar os elementos necessários para sua 

realização. 

De posse das informações coletadas, a terceira fase – Expansão ou 

Iluminação – vai lidar com a formulação de hipóteses para o desenvolvimento dos 

enquadramentos, movimentos de câmera e iluminação. A pesquisa realizada anteriormente 

confere-lhe base para suas abduções que são transmitidas ao diretor que, a seu turno, ajusta, 

complementa e sugere outras possibilidades. Nesse ponto, há um claro elo de cumplicidade e 

reciprocidade de ideias entre diretor e diretor de fotografia naquilo que se refere à maneira 

como as cenas serão abordadas para que a visão do filme, idealizada pelo cineasta, esteja e 

seja o foco de atenção que perfaz todos planos bem como sua fluência visual.  

Estabelecidas as hipóteses e as possibilidades de enquadramento, 

todos os equipamentos de iluminação, maquinarias, lentes, câmeras, materiais sensíveis, e 

profissionais necessários são passados ao produtor que, ao seu turno, tendo o orçamento em 

mente, relaciona tais solicitações com o que é possível ser locado, adquirido e contratado. Há 

aí uma logística a ser dimensionada em conformidade ao cronograma de filmagem para que 

tais equipamentos, profissionais e materiais sejam destinados aos locais certos, nos dias certos 

e que nada falte para as os sets de filmagem 

Improvisações, acasos e dificuldades diversas são recorrentes em 

fotografia de cinema, entretanto ficar sem um determinado equipamento de iluminação e/ou 

de maquinaria que serve como base para a fotografia do filme torna-se um caminho passível a 
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riscos que podem implicar o trabalho de todos os envolvidos, pois tudo o que é feito na fase 

de pré-produção e de produção é feito em relação à câmera e se esta falha todos os outros 

elementos envolvidos ficam comprometidos.       

A quarta fase – Transição ou Verificação – corresponde ao momento 

em que o diretor de fotografia encontra-se com sua equipe organizando e dispondo os pontos 

de luzes nas locações e/ou cenários, e ajustando os ângulos e movimentos de câmera. Esse 

processo é demorado, consome tempo, logística e envolve sempre a mobilização técnica de 

maquinistas, eletricistas e assistentes de câmera. Por envolver um volume grande de ajustes, 

as restrições são importantes aqui, pois mudanças drásticas na fotografia acarretariam 

consumo de recursos e tempo, e isso significaria atrasos e estouro de orçamento. Assim, a fase 

de Transição é crucial em termos de fechamento a uma estética que agora é posta em 

execução – ética – em conformidade aos conceitos e às informações – lógica – articuladas e 

desenvolvidas pelo cineasta, roteirista e o diretor de arte até aqui. 

Em conformidade ao cronograma de filmagem e à decupagem, cada 

cena é dimensionada em termos de mensurar os deslocamentos dos personagens e dos objetos 

diante da câmera e da própria câmera em relação à encenação. As marcações são feitas para se 

saber onde cada elemento a ser filmado situar-se-á e por onde deslocar-se-á. É um claro 

exercício de dedução, pois a geometria das luzes – luz de ataque, de compensação e de contra-

luz – entra em foco neste momento. Além, é claro, de se esquadrinhar o arranjo dos 

movimentos diante da câmera em correspondência à forma idealizada aos enquadramentos. 

Não é raro trazer os atores para participarem deste processo em ensaios não caracterizados em 

seus personagens. Para leigos parece ser um sobe e desce de gente e de equipamento, uma 

comunicação truncada e cheia de gírias, uma montagem desenfreada de maquinaria e de 

iluminação, tudo contra o tempo, contrastando sobremaneira com o ponto de filmagem em si 

em que há um silêncio total de todos os envolvidos nesSe processo.  

A fase seguinte – Maturação ou Formulação – é marcada com a 

presença dos atores nos sets de filmagem, que já se encontram organizados em termos de 

iluminação e posicionamento de câmera(s). É um momento antes das gravações em si em que 

testes são feitos e refeitos na iluminação, como medição da quantidade de luz a incidir nos 

atores para se definir a abertura ideal do diafragma, na câmera, por exemplo, fazem-se testes 

na troca de focos – profundidade de campo – em meio aos ensaios dos atores para se definir 

com melhor desenvoltura em que momento tais trocas serão executadas quando estiverem 
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valendo, ou ainda testes em gruas, travellings e steadycam, por exemplo, procurando o tom 

certo desses movimentos em relação à encenação. Na verdade, a interação dos atores, já 

caracterizados no set, ajuda o diretor de fotografia e o diretor a implementarem e ajustarem 

ainda mais a iluminação, os enquadramentos e os movimentos de câmera. Dessa forma, 

marcada pela indução, esta fase, é, portanto, o momento de aprimoramento e validação da 

direção de fotografia.  

Aqui as correções ocorrem dada à interação de todos os elementos em 

ação/movimento adiante da câmera, isto quer dizer que boa parte da fotografia já está 

organizada, e este processo de Maturação serve para refiná-la ainda mais em consonância: (a) 

à atuação entre os atores e atrizes; (b) à interação entre estes e o espaço criado e/ou 

desenvolvido e/ou escolhido pela direção de arte; (c) e à interação entre a câmera e o 

espaço/encenação adiante, naquilo que o diretor deseja abordar,/selecionar,/representar.  

Isto quer dizer que o que se apresenta nesta fase no set de filmagem é 

a interação e a conectividade entre os subsistemas, evidenciando-se sua interdependência 

entre as diferentes funções específicas que se complementam e se integram para serem 

registrados pela câmera. De fato, a Maturação na direção de fotografia, isto é, o seu 

refinamento final, desenvolve-se pelo e no jogo complexo e sistêmico das interações e 

performances entre os subsistemas diante da câmera. Para alguns cineastas, como Bresson e 

Tarkovsky, este processo é aberto aos acasos, às espontaneidades e às singularidades do 

momento; para outros, como Hitchcock, tais performances obedecem ao máximo de 

orquestração, precisão e diligência.  

A fase seguinte – Clímax – é a fase de filmagem propriamente dita em 

que iluminação, enquadramentos e movimentos de câmera estão tão equacionados em 

consonância à encenação e ao o que o diretor deseja imprimir como abordagem que parece 

que tudo flui com uma facilidade incrível. Assim, todas as estâncias estão perfeitamente 

acopladas, amalgamadas e bem dosadas, e se erros e adversidades ocorrerem durante as 

filmagens, estas são absorvidas e assimiladas por todos os profissionais envolvidos e logo se 

retoma de onde for necessário. Não há rupturas de fato, há uma continuidade no processo de 

realização fílmica. Dia a dia, conforme o cronograma de filmagem, percebe-se que a equipe 

responsável pela fotografia está cada vez mais afinada com a estética de abordagem do filme, 

e isto corrobora para um padrão e uma identidade à imagem em movimento.  

Nessa fase de Clímax, o diretor de fotografia, apesar de toda a atenção 
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que envolve cada tomada e cada cena, goza de momentos em que percebe que a fotografia em 

cinema traz graus incríveis de vivacidade, sutileza, liberdade e riqueza inexprimíveis, pois a 

maneira como a encenação se desenvolve diante dos enquadramentos e dos movimentos de 

câmera, muitas vezes, é de uma beleza incrível. Ver, capturar e acompanhar tais performances 

– dialogia – envoltas em intensidades dramáticas distintas e díspares, repletas de informações, 

das mais sutis às mais profundas e escancaradas, sendo transmitidas/traduzidas em imagem 

em movimento, o leva geralmente a filosofar sobre a vida (ver MOURA, 1998, p. 20). É 

comum em palestras, esses profissionais recorrerem a altas doses de teorias – de Heráclito a 

Freud – e de experiências pessoais rotineiras, ao invés de explicações técnicas complicadas. 

Isto porque o trabalho do fotógrafo está em perceber o que ninguém percebe, de ver e flagrar 

as nuances, peculiaridades e singularidades do que está adiante de si. E isto, por mais que 

tente, nenhum manual técnico de fotografia de cinema ensina.  

Um processo que hoje se tornou muito comum na direção de 

fotografia são as filmagens em fundos verdes que servem depois de base para inserção de 

ambientes e personagens virtuais e digitalizados. Os princípios da fotografia não mudam 

como um todo em termos de iluminação, de movimentos de câmera e de enquadramento, 

entretanto filmar nestes espaços exige que o fotógrafo disponha no ambiente referências que o 

façam projetar e escalonar o que será posto, inserido, articulado na fase de pós-produção. 

Neste caso, o storyboard e/ou animatic lhe servem de fundamento para desenvolver tal 

processo, pois é a partir destes que são definidas e planejadas as dimensões do espaço.  

Para isso, marcações pontuando as três dimensões – profundidade, 

altura, largura – são colocadas nesses espaços verdes com apliques pregados nas paredes e no 

solo constando os famosos X, Y e Z da geometria espacial. O propósito desse cuidado está em 

proporcionar uma exata compreensão, por exemplo, da linha do horizonte, da proporção dos 

objetos e do movimento/performance dos atores no espaço etc. Sem tais demarcações e 

referências espaciais básicas, a imagem produzida pode não servir à pós-produção, pois são 

estas mesmas indicações que servem de fundamento à plataforma estrutural de softwares de 

desenvolvimento em 3D responsáveis pela elaboração desses ambientes digitais. De fato, é 

comum em produções deste porte, que envolvam ambientes digitalizados e virtualizados, que 

o supervisor de efeitos visuais esteja ao lado do diretor de fotografia na fase de filmagem. 

Tão antiga quanto a representação imagética é a representação teatral, 

seus vínculos comuns remontam à mímica, entretanto seus caminhos diferem-se na medida 
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que os meios de comunicação diversificaram-se e novas perspectivas e questionamentos 

foram desenvolvidos em cada área. Entretanto, é no cinema que esses vínculos antigos voltam 

a se encontrar e a se hibridizar já trazendo, todavia, toda a herança semiótica em que cada área 

– teatro e pintura – trilhou ao longo da história. Aliás, são os desdobramentos, transformações 

e articulações realizadas por dramaturgos, encenadores, atores, cenógrafos, iluminadores, 

pintores, em suas áreas distintas e ao longo do tempo, que vão  influir ao cinema.  

O encontro entre essas artes, via poética fílmica após séculos de 

convivência – já que teatro e pintura nunca deixaram de dialogar entre si, pois ambas 

inúmeras vezes compactuaram de movimentos artísticos em contextos históricos similares – 

implicou metamorfoses no próprio cinema. Como visto, elementos teatrais vinculados, por 

exemplo, à cenografia e à iluminação foram absorvidos pela direção de arte e direção de 

fotografia, e, consequentemente, transformados. Elementos da pintura como o arranjo visual – 

composição, equilíbrio, perspectiva e forma – na construção dos quadros/planos foram 

também assimilados e transformados. O mesmo ocorreu com a atuação de atores e atrizes que, 

ao representarem para o cinema teve, a seu turno, que sofrer e impor transformações ao meio. 

Portanto, não foi uma metamorfose de mão única, mas sim um processo que envolveu 

retroações e recursividades ao longo da história. Esse processo partiu dos primeiros 

vaudevilles, passou pela sincronização do som e da imagem, que permitiu a troca de diálogos 

diretos, até chegar ao motion capture atual em que os atores são usados como base para 

captura de movimentos e ações para personagens digitais.  

Certamente, o período do cinema mudo foi marcado pelo uso 

recorrente da mímica e do pastiche como forma de atuação plausível a um meio em que as 

falas do ator não eram capturadas. De fato, somente as ações dos corpos eram passíveis de 

serem utilizadas, ficando a cargo dos intertítulos esclarecer o que os atores diziam lá na tela. 

Nos primeiros filmes de Méliès, Porter e Hepworth, por exemplo, ainda sobre o impacto do 

maravilhamento da imagem em movimento, é possível encontrar o exagero como ferramenta 

basilar à interpretação. Entretanto, com Griffith, o exagero aos poucos vai cedendo espaço ao 

naturalismo e, diferentemente de uma apresentação em palco, a atuação sofre uma inflexão 

decisiva: a fragmentação da encenação. 

Ao fragmentar a ação em partes específicas que, depois, são 

reordenadas pela montagem, o ator estava à mercê do produtor e/ou diretor. Era corrente no 

período mudo que o cinema era uma arte para atores e atrizes de pouco talento nos palcos, 
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pois a fragmentação e o fato de se repetirem inúmeras vezes as tomadas, até chegar ao que o 

produtor desejava, acabava facilitando o trabalho da interpretação. Ao ator e à atriz de cinema 

– marcadamente hollywoodianos – desta época bastava que tivessem uma ‘boa aparência’, 

que seguissem à risca o que lhes pedissem para fazer, para se atingir uma “boa” atuação. 

Aliás, a famosa frase de Hitchcock – “atores são gado” – tem que ser entendida à luz deste 

contexto. 

Era até comum dizer-se que o ator de cinema não sabia ao certo o que 

estava fazendo. Alienado de sua real função na narrativa, não compreendia o filme como um 

todo. Era, portanto, uma peça manipulável que servia a momentos específicos e cujo perfil era 

o que o estúdio desejava para ‘estrelar’ seus filmes. Como um manequim, era de fato uma 

mercadoria dentro do mainstream. Entretanto, generalizar tal procedimento é esquecer-se de 

um artista como Charles Chaplin que fez de sua atuação a pedra de toque de uma poética 

fílmica voltada à performance do ator.      

Por outro lado, no cinema de Eisenstein, por exemplo, em que a massa 

era o seu protagonista ideal, este fato não muda muito, pois existe uma clara e rígida 

orquestração das atuações em conformidade ao que o diretor desejava capturar. Assim, dos 

atores e atrizes em uma sequência como a da escadaria de Odessa, em Encouraçado 

Potemkin, retiram-se expressões, movimentos e reações dentro do necessário para compor a 

ideia-conflito em torno do evento. Neste caso, é evidente que a montagem se sobrepõe a todos 

os atores e atrizes, pois estes são coadjuvantes, peças que vão se arranjando e ordenando em 

prol de colisões e choques entre abstrações e ideologias.  

Com Pudovkin – e sua maneira de extrair a força plástica expressiva 

da ação – esta atuação é construída em conformidade ao direcionamento que se deseja prover 

ao espectador. Entretanto, enquanto Eisenstein buscava as relações lógicas da montagem para 

explorar as atuações dos atores e atrizes, Pudovkin procurava estabelecer a montagem por 

meio de relações psicológicas e emotivas,eliminando o desnecessário e priorizando o 

fortalecimento – para o espectador – do conflito entre os heróis (PUDOVKIN apud XAVIER, 

2003, p. 57-73). Assim, em Pudovkin, há a necessidade de um protagonista que vá adiante e 

mova a narrativa. Dessa forma, é uma via de mão-dupla: de um lado uma montagem que tece 

as relações e direciona o espectador naquilo que o diretor deseja abordar e, de outro, uma 

atuação que permita uma identificação cuja carga emotiva cresça ao longo da narrativa. Uma 

dinâmica que Pudovkin admite ter aprendido ao assistir aos filmes de Griffith e que é 
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facilmente observada no filme O Fim de São Petersburgo (1927), por exemplo.  

Talvez o expressionismo alemão tenha sido o mais teatral dos cinemas 

no período mudo, por causa da influência de Max Reinhardt (EISNER, 2002, p. 12). Este 

“teatral”, no caso, refere-se à necessidade do trabalho do ator/atriz no direcionamento da 

narrativa fílmica como um todo. Aqui não é a montagem ou a fragmentação da cena que se 

impõe à encenação, mas a atuação dos atores que se estabelece como prioritária. São os 

corpos – movimentos, reações e performances – no espaço que estabelecem a maneira como 

serão feitos os enquadramentos e a montagem. Murnau, em A Última Gargalhada (1924), 

atrela a câmera ao corpo de seu protagonista. Lang, em Metrópolis (1927), enfatiza a massa 

de corpos caminhando ordeiramente nos níveis inferiores da metrópole e Wiene, em O 

Gabinete do Dr. Caligari (1920), enaltece a maneira esguia e sorrateira de seu protagonista ao 

caminhar pelo ambiente. Portanto, há uma clara necessidade de se explorar a performance dos 

atores no espaço diante da câmera, ou seja, é a intensidade visual criada pela atuação que 

corrobora para a composição dos enquadramentos e da montagem. 

Entretanto, é, sem dúvida, o advento da tecnologia, ao permitir a 

sincronização do som com a imagem no cinema, que irá favorecer, equilibrar e valorizar a 

performance do ator. Apesar de, a princípio, essa sincronização ter suscitado o excesso de 

troca de diálogos, “teatralizando” o cinema, aos poucos o que se seguiu foi o uso da “fala” do 

ator como ponto de inflexão à narrativa fílmica, como as vozes em off dos filmes noir, ou 

como base aos duplos sentidos e à ironia como nos filmes de Billy Wilder e Ernst Lubitsch,  

e/ou como fonte para divergentes pontos de vista que vão se envolvendo em camadas como 

em Cidadão Kane (1941), de Orson Wells.   

De fato, a sincronização do som à imagem trouxe  novos efeitos de 

realidade que antes não eram encontrados no cinema dito mudo. Portanto, a fala do ator 

suscitou e forneceu dimensão, densidade e contornos “realistas” aos personagens 

cinematográficos, pois ora ouviam-se seus pensamentos, ora acompanhavam-se seus 

discursos e suas discussões, ora seus silêncios e respirações etc., isto tudo sendo intercalado e 

entrelaçado aos planos e à montagem. Ao invés de um ator manequim, que era guiado para 

esta ou aquela expressão por vezes exagerada, ilustrativa e icônica que serviria para compor 

uma ideia sobre o assunto em destaque, surge uma atuação interdependente, isto é, que 

complementa, troca, joga, interage, transforma-se em enquadramentos e em montagem, ao 

entrar em contato com os outros subsistemas. 
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Isso não quer dizer que a decupagem de cena e a montagem não 

exercessem influência sobre o trabalho fragmentado do ator de cinema, ao contrário, sua 

atuação e performance eram fonte e reservatório de abordagens, aproximações, 

distanciamentos, inflexões e irradiações em um intercâmbio contínuo entre estes três campos 

distintos: plano/mise-en-scène/montagem. Nesse processo, tanto a fragmentação da ação e sua 

planejada montagem, quanto a performance do ator influem sobre o processo, cabendo ao 

diretor decidir o quanto cada um irá contribuir em relação ao todo, e o quanto o todo se impõe 

sobre o trabalho da atuação.     

Dentro desse processo, existiram propostas distintas ao longo do 

tempo como: (a) um estilo agressivo que se impõe e se entrelaça à performance visceral do 

ator, como em Acossado (1960), de Jean-Luc Godard; (b) um lirismo que se busca na 

realidade e que se amalgama à atuação de uma atriz, como em Noites de Cabíria (1957), de 

Federico Fellini; (c) uma estética árida e faminta pela imperfeição que se associa a atuações 

dissonantes entre atores profissionais e não profissionais, como em Deus e o Diabo na Terra 

do Sol (1963), de Glauber Rocha; (d) incertezas e sentidos vagos contidos e revelados pela 

performance de uma atriz, como em O Eclipse (1962), de Michelangelo Antonioni; (e) 

densidades de loucura e sensatez, contidas na natureza humana e representadas pela atuação 

de uma atriz, como em Persona – Quando Duas Mulheres Pecam (1966), de Ingmar 

Bergman. 

De fato, assim como ocorre na escolha e na consolidação de sua 

equipe, os cineastas também se associam a atores e atrizes ao longo de suas carreiras. Isso ao 

ponto de a identidade de alguns cineastas fundirem-se às performances de seus atores e 

atrizes, como se tal poética estivesse representada pela figura desses profissionais. Entretanto, 

dada a maneira como uma produção cinematográfica é realizada, com cenas sendo filmadas 

em ordem cronológica divergente àquela vista no roteiro, a valorização desse intercâmbio 

entre performance e poética fílmica é ainda um ponto de intensas discussões entre extremos 

distintos: de um lado a mais rígida orquestração desta performance e, do outro, a abertura ao 

improviso total.  

Entretanto, é o cineasta que guia a performance desses profissionais 

até o ponto que visualiza naquilo que almeja para as cenas e para o filme. Por outro lado, o 

ator traz sua parcela de contribuição, tentando dar “vida” àquele personagem que, até aquele 

momento, é apenas um nome cujas falas, ações e descrições estão no roteiro, em linguagem 
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verbal. Aliás, a preparação desses profissionais às cenas e ao filme como um todo faz parte de 

um processo de pré-produção, sendo comum a contratação de especialistas com intuito de 

auxiliá-los nesse processo. 

 A primeira fase – Rompimento – ocorre quando o ator entra em 

contato com o roteiro, para uma compreensão da estória como um todo e do próprio 

personagem ao qual o ator/atriz foi escalado. É comum nessa fase uma leitura corrida do 

roteiro com todos os atores e atrizes envolvidos. O diretor, muitas vezes, acompanha essa 

leitura e, ao final, explica suas impressões sobre cada personagem, a importância de 

determinadas cenas para determinados personagens e o que almeja “ver” em seu filme. Por 

outro lado, os atores e atrizes tiram suas dúvidas, contam também suas impressões sobre o 

que leram e a maneira como vêm seus personagens. Ao final, este primeiro diálogo serve para 

um start que servirá de um primeiro guia para o ator/atriz, em suas novas leituras do roteiro, 

perceberem o que o diretor busca. 

Na fase seguinte – Preparação e Incubação – o ator estuda com todo 

afinco seu personagem: seu ambiente, tempo e costumes, seu papel na estória, a maneira 

como age, reage e fala, observa os personagens próximos e quais suas relações com estes, 

percebe os desdobramentos das ações deste no todo, enfim é um estudo minucioso de cada 

detalhe contido no roteiro que lhe permite situar, focar e entrever tal personagem. Como um 

leitor ávido por informação, o ator/atriz debruça-se sobre o roteiro, auscultando neste dados 

precisos sobre seu/sua personagem. Se tal realidade a ser representada for distante de seu dia a 

dia é comum que assista a filmes, leia artigos, livros e revistas sobre o assunto, encontre fotos 

e desenhos de tipos vinculados àquele ambiente, que busque pesquisadores, pessoas próximas 

àquela realidade que possam lhe dar uma ideia sobre como tal personagem possa ser, 

aparentar e, principalmente, pensar. De fato, a tônica dessa fase é sondar diferentes fontes 

para que possam lhe fornecer aproximações concisas e coerentes com o personagem.   

  Tal processo abre-lhe caminho para o passo seguinte – Expansão e 

Iluminação – que consiste em imaginar e sentir tal personagem em ação: falando, andando, 

em contato com outras pessoas e assim por diante, buscando sua atmosfera (CHEKHOV, 

1986, p. 163). É o momento do mágico se de Stanislavsky (1999, p. 69) em que o ator ou atriz 

busca visualizar seu personagem em diferentes situações, agindo de maneiras distintas além 

daquilo que é relatado no roteiro. Como este personagem nasceu? Como foi sua infância? Sua 

convivência familiar? Seu primeiro amor? etc., é como Chekhov (ibid., p. 27) salienta: “(...) 
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você orienta e constrói sua personagem fazendo novas perguntas, ordenando-lhe que lhe 

mostre diferentes variações de possíveis modos de atuar (...)”.De caráter abdutivo, tal fase é 

fundamentada em uma profícua exploração de possibilidades diante de um personagem que, 

deveras, é maior do que aquilo que é descrito no roteiro. Na verdade, o que é mostrado em um 

filme torna-se apenas um trecho e/ou período de uma “vida” a ser representada, não a 

totalidade de seus momentos. Entretanto, este pequeno lapso de tempo a ser representado em 

um filme deve conter, em sua brevidade, toda a dimensão e profundidade do personagem e de 

sua estória9. Portanto, aquilo que não aparece no roteiro, mas é por este sugerido, torna-se o 

campo de ação da imaginação do ator, cujo papel visa a fornecer elementos ainda mais densos 

sobre o caráter do personagem; fazer-lhe novas perguntas a la Chekhov consiste em 

desvendar suas camadas de complexidade. 

Neste processo, o se torna-se uma ferramenta basilar para o ator/atriz 

aproxima-se de seu personagem: 
 
Se é o ponto de partida, as circunstâncias dadas são o desenvolvimento. Um não 
pode existir sem o outro para que tenha o necessário dom do estímulo. As suas 
funções, entretanto, diferem um pouco. O se dá o empurrão na imaginação 
dormente, ao passo que as circunstâncias dadas constroem a base para o próprio se. 
E ambos, juntos ou em separado, ajudam a criar um estímulo interior 
(STANISLAVSKY, 1999, p. 74). 
       

O momento seguinte – Transição e Verificação – consiste em 

descobrir o que move tal personagem ao longo da narrativa: suas crenças, hábitos e 

pensamentos. O que o faz tomar estas decisões e não aquelas, porque ele age desta maneira e 

não daquela. Assim, as possibilidades de ações restringem-se àquilo que, de fato, o 

personagem revela ao longo da estória. Tais restrições de ações demonstram o superobjetivo 

do personagem (ver STANISLAVKY, ibid., p. 281-289), processo vinculado a tendências de 

comportamento que aquele personagem tem em determinadas situações, quando toma tais 

resoluções e não outras. Isto quer dizer que cada ação de um personagem está repleta de 

informações sobre quem ele é, o que o move, em que acredita etc. Considerando-se que o 

roteiro descreve as cenas e dispõe os diálogos, tal superobjetivo e objetivos menores 

(STANISLAVKY, ibid., p. 255-262) estão no subtexto de uma fala e/ou em atitudes 

impulsivas, coerentes, ilógicas e estranhas de um personagem diante dos eventos em que é 

posto, portanto, faz parte do trabalho do ator descobrir tais tendências e motivos do 

                                                
13 Aliás, este é o desafio imposto a todo cineasta. 
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personagem. Embora muitas vezes tais características estejam bem evidentes, em alguns 

casos, há uma obscuridade que fomenta a dúvida. De fato, quanto mais objetivos, crenças e 

hábitos chocarem-se internamente, mais complexo é o personagem. Todavia, tal superobjetivo 

pode sofrer transformações ao longo da narrativa, ocasionando uma mudança nas concepções 

que movem o personagem, e esta transição tem que ser muito bem desenvolvida pelo ator, 

pois a mudança não pode ser apenas pela fala, mas pelas atitudes.  

Como Aristóteles (2005, p. 36) aponta: “Os caracteres permitem 

qualificar o homem, mas é de sua ação que depende sua infelicidade ou felicidade. A ação, 

pois, não se destina a imitar os caracteres, mas, pelos atos, os caracteres já são representados”. 

Não basta que caracteres – descrições e diálogos – encontrados no roteiro – linguagem verbal 

– estejam bem equacionados para o profissional, que tem de transformar as informações em 

atos convincentes que serão capturados pela câmera, pois o foco de interesse do cineasta é 

esta visualidade-sonora composta pela atuação do ator. De fato, neste estágio de Transição, é 

muito importante que o diretor esteja próximo ao ator e ajude-o no processo de 

descoberta/restrição vinculada ao superobjetivo. Esclarecer a logicidade interna do 

personagem em relação ao todo e onde pretende chegar com este personagem ao longo do 

filme é primordial ao trabalho do ator, pois fornece-lhe um princípio de continuidade (ver 

STANISLAVSKY, ibid., p. 264) em um processo em que a fragmentação e a descontinuidade 

nas gravações das cenas é o usual. Aliás, Walter Benjamin (1996, p. 181) é esclarecedor: 

“Durante a filmagem, nenhum intérprete pode reivindicar o direito de perceber o contexto 

total no qual se insere sua própria ação.”  Portanto, definir o superobjetivo e os objetivos 

menores é definir os caminhos lógicos do personagem, é assentar o ator sob um 

direcionamento em relação à interpretação e à própria representação fílmica. 

Já a fase posterior – Maturação e Formulação – é marcada por 

ensaios intensos em que os atores contracenam e são dirigidos pelo cineasta. Além de uma 

marcação prévia de suas ações, deslocamentos e movimentos, existe também um processo de 

interação entre os atores e atrizes às cenas, pois, é nessa troca entre as atuações, às vezes 

aberta ao improviso, que os personagens crescem, se desenvolvem e são moldados. Há, 

portanto, uma co-criação (ver CHEKHOV, ibid., p. 40) em andamento, que se alimenta e é 

alimentada pelo intercâmbio das interpretações em conjunto. Atento a este processo, o 

cineasta vai lapidando e refinando esse crescimento, direcionando-o para o que deseja filmar.   

O ator já reconhece seu personagem, já consegue perceber sua 
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evolução dramática e traz em si suas características nas interpretações, entretanto esta fase é 

marcada exatamente por testes de interpretação, por ajustes, adequações, por um 

detalhamento ainda mais cuidadoso e é comum que os ensaios ocorram com os figurinos, nas 

locações e cenários, e ainda em meio aos ajustes na iluminação, feitos pela equipe do diretor 

de fotografia. De fato, é um processo visando já às filmagens ou, melhor dizendo, tendo as 

filmagens influenciando, pois a planificação de cena e a preocupação com a sintaxe dos 

movimentos torna-se o foco desse processo também. 

A última fase – Clímax – é a filmagem propriamente dita. Toda a 

preparação vinculada à preparação do ator complementa-se agora efetivamente com outros 

subsistemas. Quando o processo é bem executado, o ator é capaz de crescer ainda mais nas 

filmagens, exatamente por essa interação entre cenário, locação, figurino, iluminação, objetos 

de cena e outros atores e atrizes em cena. É o domínio sobre o personagem e a confiança no 

direcionamento dado que o faz atingir tal clímax. Seu foco é tamanho que a equipe e os 

equipamentos em torno nem lhe tiram a atenção. Existe, portanto, uma fluência na 

interpretação, ainda que o cronograma de filmagem seja aleatório, tal ator compõe, estrutura, 

estabelece e desenvolve um sentido de permanência muito evidente (ver STANISLAVSKY, 

ibid., p. 269), que corrobora para uma unidade de interpretação. 

Muitas vezes, em paralelo à fase de filmagem – ou de produção – 

transcorre a fase de pós-produção vinculada à montagem (ver SMITH apud CHANG, 2011, p. 

168). Assim, em conformidade ao andamento das filmagens, o montador – e seus assistentes – 

vinculado ao projeto já começa a assistir, selecionar e editar as cenas gravadas. Tal 

procedimento colabora para o andamento de uma produção que trafega em um mainstream 

impulsionado pelas datas fixas de estreia e de retorno financeiro que alavanca e mantém os 

estúdios norte-americanos. Em produções menos preocupadas com este retorno financeiro, 

ditas independentes, tal processo de montagem geralmente só se inicia ao término de todas as 

filmagens programadas na fase de produção.  

De fato, a montagem é filha da modernidade, da industrialização, da 

produção em massa e em série, isto é, de um processo em que um produto final é fruto do 

trabalho de vários agentes envolvidos. Diferentemente de um produto feito pelas mãos de um 

artesão, a montagem está vinculada a um modus operandi em que o trabalhador não é 

responsável pelo todo, e sim por um pedaço específico do produto final que, aos poucos, é 

construído ao longo de uma linha de produção. Tal processo tornou-se célebre pela ótica de 
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Charles Chaplin em seu Tempos Modernos (1936) que resume, com a ironia que lhe é própria, 

a maneira como a modernidade e a revolução industrial transformaram o modo de se produzir, 

trabalhar, viver e pensar o mundo.  

Como Vincent Amiel destaca, o século XX poderia ser muito bem 

visto não só como o século da imagem, mas das associações de imagens (2007, p. 09). Para 

este, a montagem simboliza esse século, pois foi por meio deste tipo de procedimento de 

construção de discurso que a comunicação audiovisual se desdobrou. Assim, desde o cinema, 

passando pela televisão e chegando à hipermídia, o que se viu foi a seleção, edição e 

montagem áudio-verbo-visual sendo utilizada em larga escala e de diferentes formas, tanto 

para oprimir, quanto para libertar, tanto para entreter quanto para alertar, tanto para despertar, 

quanto para acalentar.  

De fato, a montagem está intimamente conectada à fragmentariedade 

perceptiva a que a metrópole sujeitou o transeunte no final do século XIX (ver BENJAMIN, 

1996, p. 174). Tal processo de associação/justaposição sígnica, imposta e suscitada pelo 

ambiente, acabou gerando novas formas e formatos de comunicação, pontuados pelo 

fragmento em constante movimento e em variados intercâmbios. Portanto, por meio desses 

fenômenos comuns à metrópole, novos hábitos e novos processos de aprendizagem (semiose) 

foram-se configurando, isto é, foi por fluxos intensos e dinâmicos que acabou tomando corpo 

uma linguagem, como Singer extrai do texto de Georg Simmel: “O rápido agrupamento de 

imagens em mudança, a descontinuidade acentuada ao alcance de um simples olhar e a 

imprevisibilidade de impressões impetuosas: essas são as condições psicológicas criadas pela 

metrópole” (SIMMEL apud SINGER, 2004, p. 96). 

Assinale-se ainda que a industrialização, a metrópole, o consumo, a 

multidão e os transportes públicos suscitaram um novo ambiente que, por sua vez, gerou e 

pontuou novas maneiras de se organizar as informações nos meios de comunicação da época, 

como a publicidade, o jornalismo, o rádio e o cinema, em que a edição – seleção, escolha e 

definição da informação a ser transmitida – de seus conteúdos era uma praxe que estava 

vinculada a um perfil editorial de seus donos ou diretores. A montagem, portanto, é uma 

praxe moderna, pois, desde seu início, esteve associada à retirada do excesso, daquilo que não 

interessa, formatar um design – layout – que chame atenção e direcionar as impressões dos 

transeuntes que passam nas galerias,  nas bancas de jornais e nas ruas da metrópole.             

 A montagem em si é, portanto, um modo de articulação de linguagem 
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– seja visual, sonora, verbal ou em seus hibridismos – que pode ser encontrada em outras artes 

e meios de comunicação e que, portanto, não está vinculada necessariamente ao cinema. 

Aliás, no começo do século XX, os movimentos dadaísta e cubista já demonstravam 

procedimentos de montagem com grande desenvoltura e êxito. Entretanto, foi no cinema que 

a montagem encontrou seu lugar de destaque pelo fato de esta nova arte absorver e assimilar 

um modo de produção não mais vinculado ao do artesão/autor/artista, mas, sobretudo, ao 

encontrado nas fábricas e indústrias: (a) o filme – como produto final – era fruto do trabalho 

particionado de vários agentes envolvidos; (b) o produtor era o dono deste filme e ditava o 

ritmo de sua linha de produção; (c) que, por outro lado, estava atrelada a uma rede de 

distribuição e exibição em massa.  

Assim, é a própria tecnologia (reprodutibilidade/maleabilidade 

técnica), inerente ao cinema que abriu a possibilidade ao procedimento moderno industrial da 

montagem. De fato, foi imersa em um contexto histórico-econômico de se perceber, 

interpretar e mediar o mundo, a partir e por meio do lucro, que a montagem cinematográfica 

foi concebida e associada aos moldes dos ambientes industrializados encontrados nas fábricas. 

Portanto, tal procedimento deveria ser projetado para o consumo, isto é, para agradar o gosto 

dos espectadores. Porém, por outro lado, diferentemente da ideia burguesa do lucro, este 

mesmo ambiente das fábricas fez surgir seu contraponto. Assim, os construtivistas russos 

fundamentaram na montagem o meio pelo qual a revolução comunista poderia ser propagada. 

Portanto, tal procedimento deveria ser projetado para a mudança, isto é, para induzir o 

pensamento do operário/trabalhador/espectador contra a opressão capitalista burguesa. Dessa 

forma, a construção tijolo por tijolo, parte a parte, realizada pelo operário e compactuada pelo 

realizador, na maneira de se associar as imagens, simbolizava essa afronta ao sistema.   

No fundo, e não à toa, os ataques à montagem – principalmente a 

naturalista/transparente – trafegaram imersos nas críticas ao próprio capitalismo e aos seus 

meios de produção aos quais esse termo estava vinculado. A opacidade da Nouvelle Vague 

com seus saltos e rupturas ou o plano sequência do neo-realismo italiano eram uma afronta 

direta ao cinema industrial, montado com o intuito de se simular a realidade e com o objetivo 

de se construir um espetáculo que agradasse a massa.  

Assim, a forma de se montar um filme sempre esteve atrelada à 

maneira como seu realizador/produtor/diretor via, concebia, interpretava o seu entorno, e 

quais as impressões que este(s) desejava(m) transmitir ao espectador. Portanto, tal processo 
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influi por dois fatores: (a) ao procedimento de articulação dos enquadramentos e, 

consequentemente, a planificação/decupagem da ação, isto é, a maneira como o cineasta e sua 

equipe concebem, desenvolvem e exploram a confecção das imagens em movimento; (b) e à 

construção de discurso, isto é, como essas imagens em movimento são associadas, justapostas 

e organizadas posteriormente.  

Na verdade, ao se cogitar ações em paralelo, com Porter e depois a 

fragmentação da encenação com Griffith, os realizadores descobriram na montagem uma 

maneira de se contar estórias no cinema, no princípio, nos moldes da linearidade do texto. 

Esse princípio, porém, sofreu inúmeras inflexões e transformações ao longo do tempo, tanto 

no caminho de se buscar sua ausência, quanto no caminho de se alcançar novas maneiras de 

se desenvolver tal processo, vinculando-o a experiências diversas entre as linguagens e seus 

hibridismos: sonoros, sonoro-visuais, sonoro-verbais, visuais, verbo-visuais e sonoro-verbo-

visuais10. 

Como Walter Murch esclarece (2001, p. 52), existem inúmeras 

maneiras de se montar um filme e, a depender da quantidade de material bruto – tomadas e 

planos capturados nas filmagens – esse processo acaba sendo tão complexo e laborioso 

quanto o realizado nas fases de pré-produção e produção. De fato, a fase de montagem na pós-

produção, face às circulo-evoluções anteriores, tem a sua dose de autonomia criativa tão 

crucial e importante quanto as fases predecessoras, pois a maneira de se dispor uma sequência 

de imagens em movimento interfere na forma como o filme é percebido, mediado e 

interpretado. Aliás, Kuleshov já havia ressaltado essa problemática nos anos 1920 e ela 

permanece até hoje. Portanto, como Justin Chang bem destaca, na introdução de seu livro 

Editing (2011) – dedicado a ouvir o que os montadores têm a dizer sobre o seu ofício – ao 

pinçar uma declaração de Tim Squyres – editor de Razão e Sensibilidade (1995), Tempestade 

de Gelo (1997) e O Tigre e o Dragão (2000) todos de Ang Lee –, é que, ao longo do processo 

de realização fílmica, a montagem é o momento em que a estória a ser contada aparece como 

um todo (ver CHANG, ibid., p. 10). É o momento em que todos os elos – planos, sequências, 

cenas etc. – são postos em conexão, são integrados e organizados por uma linha narrativa. 

Sobretudo, é o momento em que o filme realmente se revela e se concretiza, é o momento em 

que o cineasta assiste ao que o espectador verá 

                                                
14 De Walter Ruttman a Jean-Luc Godard, de Fernand Legèr a Michel Gondry, de 

Dziga Vertov a Win Wenders, de Alfred Hitchcock a Andrei Tarkovsky, de Michelangelo Antonioni a Fernando 
Meirelles, enfim inúmeras foram as experiências e formas de se articular a montagem no cinema.       
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  Uma questão recorrente é que a montagem não teria uma fórmula 

exata para seu desenvolvimento e articulação, a única restrição seria a questão de colocar o 

espectador a par da estória que está sendo contada. Entretanto, a maneira como isto se efetua, 

se imersa na redundância de sentido, se em conflito semântico, ou de forma aberta, exigindo 

do espectador que interprete da maneira como achar conveniente, fica a cargo de quem produz 

o filme. Assim, a seleção, a edição e a associação das imagens em movimento é um processo 

que: (a) ora está vinculado ao material escolhido para se abordar, isto é, é o assunto/objeto 

que definiria a maneira de se montá-lo; (b) ora é a própria maneira como o diretor/realizador 

antevê tal assunto e imprime seu traço, ou seja, é a sua personalidade que estabelece e 

intervém sobre o material, estilizando a montagem, e, de fato, assinando-a; (c) ora é a própria 

dinâmica estabelecida por um gênero – faroeste, suspense, terror, por exemplo – que 

estabelece a maneira de se montar as cenas e suas sequências. E, ainda assim, tais “regras”, 

vinculadas aos gêneros, evoluem ao longo do tempo, já que certos filmes promovem novas 

dinâmicas e tecem novas relações na edição das imagens em movimento que acabam 

reformulando-os, reprojetando-os.  

Ao longo da história do cinema, a figura que mais se interessou em 

estabelecer uma reflexão sistemática sobre a montagem foi, sem dúvida, Sergei Eisenstein, 

que teorizou seis tipos de montagem: (a) a métrica, vinculada à fisicalidade da película, seu 

comprimento, corte e manipulação em que “(...) a tensão é obtida pelo efeito da aceleração 

mecânica, ao se encurtarem os fragmentos (...)” (EISENSTEIN, 2002, p. 79); (b) a rítmica 

que, com base no conteúdo específico contido dentro dos fragmentos – planos – organiza-se o 

ritmo da montagem (ibid., p. 81); (c) a tonal que, com base no som emocional do conteúdo do 

fragmento, de sua dominante, a edição de imagens é arranjada. Não se atendo ao tempo lógico 

dos eventos capturados, mas a um tempo e a uma melodia que se impõem dada a emoção que 

se deseja enaltecer, sendo medido “impressionisticamente” (ibid., p. 82 e 85);  (d) a atonal 

que contém os mesmos procedimentos da tonal, mas que, entretanto, associa-se à edição de 

fragmentos dissonantes que colidem entre si, evocando elementos entrópicos que geram 

ruídos e faíscas, isto é, esta dissonância visa não só ao desconforto, mas ao conflito entre os 

fragmentos justapostos (ibid., p. 84-86); (e) a intelectual que possui todos os procedimentos 

da métrica, rítmica, tonal e atonal em conjunto. Entretanto este tipo de montagem visa a um 

“conflito-justaposição de sensações intelectuais associativas”, quer dizer, os elementos 

contidos nos fragmentos representam ideias, conceitos e teorias e são estas representações – 
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construídas como alusões, metáforas e analogias – que são postas em choque e em conflito. É 

a dinâmica encontrada no pensamento dialético – tese e antítese – que é posta em ação pela 

montagem, cabendo ao espectador perceber e mediar esses elementos e chegar a uma síntese 

(EISENSTEIN, 2002, p. 86-87). 

 Já Walter Murch, montador de filmes como Apocalipse Now (1979) e 

O Poderoso Chefão (1972), ambos de Francis Ford Coppola, estabelece uma regra de seis 

princípios básicos para um bom corte ou montagem (MURCH, ibid., p. 29): (a) emoção; (b) 

enredo; (c) ritmo; (d) alvo de imagem; (e) plano bidimensional da tela; (f) espaço 

tridimensional da ação. Essa hierarquia propõe um princípio organizativo de seleção, escolha 

e direção, para justapor as imagens em movimento, tendo a emoção como o regente 

fundamental, de modo a explorar a comunhão das performances da encenação com os 

enquadramentos em uma sequência narrativa. Isso quer dizer que a montagem pode até 

inverter, reverter e reorganizar os andamentos dos eventos estabelecidos pelo roteiro, dando-

lhes novas possibilidades não previstas pelo roteirista.  

Dessa forma, apesar de o roteiro ser o elemento a ser respeitado a todo 

o momento, em uma produção, é no processo de montagem que se permite que se “reescreva” 

o filme e é comum retirarem-se cenas inteiras ou mesmo re-filmarem-se novas cenas a partir 

desta fase. Portanto, a montagem também é um ponto de partida para rearranjos estruturais 

vinculados ao design da estória. Entretanto, tal fato não significa que tudo possa se resolver 

na montagem, aliás, uma falácia recorrente vinculada ao processo. Ao contrário, a montagem 

só evolui, complementa, contribui com o filme, se os outros processos anteriores, atrelados à 

pré-produção e produção, forem/estiverem muito bem desenvolvidos e dimensionados. De 

fato, como pode ser observado nos depoimentos de vários montadores entrevistados por 

Chang e sua equipe, a montagem só é profícua e fértil se tiver um rico material para se 

trabalhar (ver CHANG, ibid., p. 51-52, 82-84, 102-107, 155-159, 168-170, 174-176).  

O trabalho do montador inicia-se – Rompimento – quando este recebe 

o material bruto capturado dos dias de filmagem. A partir disso, em conjunto com seus 

assistentes, começa a fase de decupagem – Preparação e Incubação – que consiste em assistir 

a todas as tomadas e planos realizados ao longo das filmagens, checando cada detalhe e já 

apontando o que ficou bom e o que não ficou. Tal processo permite que o montador conheça o 

material que tem em mãos e seu fim último é o de organizar a informação: perceber, escolher, 

selecionar, tecer comentários e dispor os dados referentes ao material bruto em arquivos de 
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texto que são consultados ao longo do processo de montagem. Assim, é a partir desse 

processo de pesquisa que o montador consegue divisar, antever e projetar essa gama 

considerável de horas e horas de material captado, dispondo-a para um acesso rápido de busca 

o que deseja e o que procura ao longo de seu trabalho.   

Como todos os envolvidos na realização do filme, o montador lê o 

roteiro para que possa compreender a estória como um todo. Entretanto, esta fase de 

decupagem permite-lhe observar e entender também a maneira como o cineasta aborda cada 

cena, o que cada subsistema – atuação, direção de fotografia, direção de arte, por exemplo – 

contribui para cada tomada, e isso influi no trabalho do montador, pois cada elemento, 

contido nos planos realizados, pode gerar alternativas para se conectar as imagens em 

movimento produzidas nas filmagens. Quanto mais riqueza, variedade e diversidade de 

possibilidades em uma cena “bem filmada”, maior a dificuldade e complexidade de montá-la, 

mas, por outro lado, maior é a probabilidade de se conseguir uma montagem à altura do que 

foi desenvolvido pelos subsistemas nas fases de pré-produção e produção. E “bem filmada” 

não significa necessariamente quantidade de planos/tomadas por cena, ou um zelo por 

enquadramentos regrados a formas convencionadas e padronizadas por uma indústria do 

entretenimento, mas a qualidade destes em relação ao assunto/objeto abordado. O excesso 

pelo excesso não produz soluções criativas ao montador, é a acuidade na composição dos 

planos/tomadas (ver MERCADO, 2011, p. 01-05) que propicia uma excelente performance da  

montagem. Sobre esta questão Alfred Hitchcock é taxativo: 
 
A arrumação das imagens na tela com o intuito de expressar alguma coisa nunca 
deve ser prejudicada por algum elemento factual. Em nenhum momento. A técnica 
cinematográfica permite conseguir tudo o que se deseja, realizar todas as imagens 
que previmos, portanto não há nenhuma razão para se desistir ou para se instalar no 
compromisso entre a imagem prevista e a imagem obtida. Se nem todos os filmes 
são rigorosos, é porque há em nossa indústria muita gente que não entende nada de 
“criação de imagens(TRUFFAUT, 2004, p. 265). 
     

 É durante essa fase – Iluminação e Expansão – que o montador 

começa a sondar, experimentar e descobrir a forma ideal de se construir a edição do filme em 

questão. É comum que o cineasta converse muito com o seu montador para exprimir suas 

impressões sobre cada cena. Alguns diretores têm o costume de montar ou de estar na sala de 

edição durante todo o processo, porém é comum também que, após transmitir suas ideias e 

conceitos de abordagem, este diretor deixe o montador trabalhar à vontade com o material 

captado.  
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  Na verdade, é durante esse processo inicial, abdutivo, tateante e 

hipotético, quando o montador encontra-se em um mar de possibilidades de associações 

possíveis que o filme toma forma. Daí a necessidade de o cineasta estar por perto, pois, como 

um químico, o montador explora as variáveis e combinatórias entre os elementos contidos nos 

planos e suas junções/associações. Aos poucos, como se lapidasse um material bruto, o filme 

acaba se “descobrindo”, como se o montador fosse o responsável por encontrar os fios soltos, 

dispostos nas tomadas realizadas e, em seguida, conseguisse costurar seus elos a cada cena, a 

cada sequência de cenas, e, consequentemente, por toda narrativa como um todo. O que se 

“descobre”, na verdade, é uma fluidez, se transparente, opaca ou múltipla, não importa, o fato 

é que o filme “escoa” e “transcorre” na sala de montagem como se não houvesse outra 

maneira de editá-lo a não ser daquela forma e quando isto acontece “é mágico”, segundo 

Stephen Mirrione (apud CHANG, ibid., p. 51), editor de filmes como Traffic (2000) de 

Steven Soderbergh, de 21 Gramas (2003) e Babel (2006) ambos de Alejandro González 

Iñarritu.  

A fase seguinte – Transição e Verificação – ocorre exatamente depois 

de se descobrir a maneira de se montar o filme em questão. Geralmente, tal fato acontece a 

partir da montagem de uma cena crucial ao filme como um todo. Portanto, é a partir desta 

estética – idealizada e transmitida pelo cineasta – encontrada e estabelecida pelo montador 

que se restringem as possibilidades de arranjo dos planos de agora em diante. Assim, as 

dúvidas referentes às variáveis de combinação, comuns à fase anterior, agora se projetam na 

necessidade de se equalizar uma unidade de edição, isto é, o problema não seria mais o de 

encontrar uma estética de montagem, mas o de perpetuar sua continuidade e de enfatizá-la ao 

longo de todo o filme. De fato, novos problemas estabelecem-se nesta fase, entretanto, 

restrições são cruciais para o entrelaçamento de todos os subsistemas envolvidos na realização 

fílmica, visando a uma composição narrativa unitária, complexa e autônoma.  

Com o filme sendo montado aos poucos, cada cena finalizada é 

armazenada em locais específicos para ser alvo mais tarde de uma nova sondagem. Esta fase 

de sondagem – Maturação e Formulação – é pontuada pelo refinamento da montagem das 

cenas e/ou do conjunto destas. Aqui o que se observa é o andamento das transições entre as 

cenas, a permanência de uma unidade estética entre, nas e pelas cenas, havendo, portanto, 

uma sinergia costurando tudo, formando uma estrutura única. É o período dos reajustes, das 

revisões, das reformulações e das redefinições na edição. Pautado por uma diligente 
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averiguação, realizada tanto pelo montador quanto pelo diretor, o que se busca é chegar ao 

fim último idealizado pelo cineasta. Quando tal ideal é alcançado, ou mesmo superado, as 

cenas e seus desdobramentos parecem adquirir vida. Uma autonomia é conquistada para o 

filme, ao ponto de este conseguir contar uma estória e propiciar um fluxo de interpretações, 

opiniões e discussões a partir da obra, a chamada semiose. O discurso, outrora idealizado, 

concretiza-se e permeia todas as relações abordadas, filmadas, tecidas e construídas. Tal fase 

– Clímax – se constitui no momento em que se constata uma sinergia complexa interatuante 

entre os enquadramentos justapostos, entre as cenas e sequências, e, consequentemente, por 

toda a narrativa, e esta constatação é de uma beleza estética surpreendente. 

Já a trilha sonora ou a música, que acompanha a narrativa 

cinematográfica, tem como delimitador – ou cadência – o próprio ritmo do drama na 

montagem. Ritmo é um conceito que vem da linguagem sonora e que é aqui utilizado para 

explicar a organização e as articulações da sintaxe dos planos pela montagem. Isso porque a 

ação capturada e articulada pela associação dos enquadramentos está impregnada de 

movimento, e este movimento possui um ritmo, que pode ser explorado, subtraído, acelerado, 

pausado, desacelerado etc., conforme a intervenção da montagem, pois toda narrativa está 

banhada e pontuada por ritmo(s). Assim, a encenação flagrada/captada tem uma cadência 

dramática com relaxamentos, acentos, impulsos e ênfases dentro de uma temporalidade. De 

fato, dependendo da maneira como o cineasta aborda e desenvolve as cenas, tais cadências 

dramáticas, dispostas nas imagens em movimento justapostas, acabam configurando um ritmo 

ou uma variedade de ritmos (SANTAELLA, 2001, p. 169).  

A trilha sonora utiliza-se desse ritmo – idealizado, configurado e 

desenvolvido na montagem – para traçar sua temporalidade, relacionando-se aos eventos 

dramáticos, transformando a visualidade em música, isto é, traduzindo os gestos, as ações, os 

movimentos e tensões em progressões melódicas (SANTAELLA, ibid., p. 174) condizentes 

e/ou antagônicas ao que está sendo mostrado. A música, portanto, está conectada à narrativa, 

vai lidar com a sucessão dos fatos em que os personagens estão inseridos. Porém, seu papel 

está em manter e sugerir uma sequencialidade e uma continuidade de sentimento (ver 

PEIRCE, 1998, p. 263), sentimento que está impregnado na composição visual, mas que, 

como a melodia de uma música, espraia-se para além da tela. Mantém na mente aquilo que 

não pode, apenas pela visualidade, ser mostrado, mas que, pela trilha sonora, pode ser 

sugerido e, talvez, sentido. Assim, o sentimento com que os personagens, lá na tela, estão 
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envolvidos pode, pela sucessividade das notas de uma melodia, ser sugerido ao espectador. 

Herança da música, a trilha sonora traz ao cinema todo o arcabouço – 

memória – de séculos de escolas, movimentos, autores, gêneros e estilos diversos. Seu raio de 

ação é variado e depende da maneira como o cineasta a vê em seu filme, pois a música feita 

para o cinema tem como característica principal o fato de, por meio de suas notas, representar 

o universo fílmico abordado, como se as intensidades, os enfoques e os dramas retratados e/ou 

representados no filme tivessem um correspondente à altura, via linguagem musical. Quando 

o compositor consegue tal nível de identificação/complementação entre trilha sonora e filme, 

um simples tocar de uma melodia faz evocar cenas inteiras à mente do espectador, o faz 

“reviver” as emoções outrora sentidas ao longo do filme. Por isso mesmo, seu emprego no 

cinema muitas vezes esteve em torno de mistério (ver BERCHMANS, 2006, p. 15), pois de 

alguma maneira sabia-se que a música produzida para os filmes tinha o poder de intensificar 

ainda mais as “vivências” dos personagens na tela com o espectador.  

De fato, o som no cinema tem que ser percebido da mesma maneira 

que a imagem. Sua composição representa mais do que apenas um sincronismo com os 

eventos capturados pelos enquadramentos, pois, da mesma maneira como a composição da 

imagem passa pelo crivo de um processo de criação criterioso em termos de luz, disposição 

dos objetos, encenação, perspectiva, leitura do quadro e deslocamento em paralelo ou em 

conjunto à ação etc., o som também demanda uma composição que vise a uma ambientação 

ao universo fílmico em destaque.  

Assim, a construção da paisagem sonora em um filme tece relações 

muito mais tênues com a imagem. Entretanto seu impacto semiótico. atribuído a sua 

facilidade de sugestão, pode ser mais intenso e dinâmico que muitos enquadramentos em 

sucessão. Primeiramente, a linguagem sonora é, prioritariamente, icônica. Pois, enquanto 

“(...) no percepto visual, por exemplo, a sensação de externalidade, de algo que está lá, fora 

de nós, diferente de nós, é proeminente, no som, o senso de alteridade e externalidade tende a 

dissipar-se na fusão icônica entre o som físico e o som percebido” (SANTAELLA, 2001, p. 

111). 

A junção da composição visual com a composição sonora trouxe uma 

complexidade importante para montagem. Enquanto a ação é fragmentada em diversos 

planos, o som, ao contrário, é contínuo, só cessando quando se muda de local e espaço11. 

                                                
15 E ainda assim pode-se trabalhar um jogo entre os sons de uma cena aparecerem e extrapolarem por outras em 
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Portanto, o som cria uma ambiência, isto é, uma paisagem que se amalgama com os planos 

justapostos. De fato, ao mesmo tempo, o que se cria é um enlace entre o som na tela e o som 

que o público sente. Assim, qualquer alteridade é dissolvida, isto é, aquele universo fílmico, 

no qual aqueles personagens estão inseridos, é compactuado pelo espectador pelo áudio, nada 

separa os dois, não há um delimitador, há uma imersão sugerida pelos sons daquele ambiente 

mostrado pelas imagens. Dessa maneira, a alteridade que reside na imagem na tela desvanece-

se pelo e no som. Portanto, por meio do som, o público compactua com o mesmo ambiente 

sonoro que há na tela. Como Santaella destaca (ibid., p. 109): “O som físico que está lá, fora 

de mim, é sentido como se estivesse brotando aqui dentro, volátil, instável, movendo-se no 

passo da vida.” 

O som está conectado à imagem, ao plano e sua sucessão no cinema, 

mas, apesar dessa conexão diádica, o som tem um poder de sugestão que vai além do que está 

na tela.  De fato, a linguagem sonora vai preencher os vazios que a imagem fragmentada da 

montagem possui. Em um processo de simbiose, as imagens em sucessão e o som nutrem-se, 

produzindo um efeito que vai agir diretamente na consolidação do espaço fílmico muitas 

vezes não mostrado em sua totalidade pelos enquadramentos, mas sugerido pelo som. 

Portanto, é o som que favorece a imersão do espectador ao filme, pois a capacidade do som 

em sugerir e acionar a imaginação do espectador é tão profícua que basta que o cineasta dê 

alguns detalhes com as imagens e desenvolva o áudio, criando uma ambientação sonora 

coerente, para que o espectador logo interprete o entorno como sendo pertencente a uma 

cidade, a uma floresta, a um deserto, a um país de uma determinada região etc. Da mesma 

maneira, dado o alto grau de falibilidade, tal interpretação pode ser logo colocada em xeque 

fazendo com que o espectador refaça seu raciocínio ao longo da narrativa. 

A música no cinema banha o espectador daquele universo fílmico 

apresentado/representado/capturado pelo cineasta, assim, os sentimentos,  encarnados em 

ações (ARISTOTELES, 2005, p. 36), impressos nas imagens em movimento e articulados 

pela montagem, são transformados em linguagem musical. Esta tênue complementação tem a 

potencialidade de trazer o espectador para o filme, dada a continuidade dos eventos 

impregnados de intensidades dramáticas, traduzidas em notas musicais, melodias, temas e 

composições dispostas ao longo da narrativa.  

É esta continuidade de sentimento sugerida pela música e atrelada à 

                                                                                                                                                   
sua sequência, de maneira a sobrepô-las e relacioná-las a partir do áudio. 
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narrativa fílmica que penetra na mente do espectador (PEIRCE, 1998, p. 263), fazendo brotar 

sentimentos voláteis e evanescentes, porém em momentos precisos e específicos ao longo da 

temporalidade fílmica, em gradações e em graus dinâmicos recursivos e retroativos, pois, tais 

sentimentos, para serem acionados, precisam ser articulados no tempo, e esta poderosa 

associação, entre continuum de sentimento e narrativa fílmica, conforme as palavras de Peirce 

(ibid., p. 264): “(...) tem de ser vivida no tempo; nem pode qualquer tempo finito abarcá-la na 

sua totalidade.” Assim, “(...) os sentimentos instantâneos fluem em conjunto num continuum 

de sentimento, o qual adquiriu generalidade e possui, num grau modificado, a vivacidade 

peculiar de sentimento” (PEIRCE, ibid., p. 263). Portanto, é a interrelação temporal e 

contínua – entre trilha sonora e narrativa fílmica – projetada, isto é, alimentada, encadeada, 

alicerçada em andamentos específicos e em ressonância à composição visual, que tece a 

dinâmica necessária para se ativar os estados do sentir. Santaella (2001, p. 83) esclarece: 
 
(...) as indicações de andamento como allegro, piano, moderato têm relação com 
certos estados de espírito. Essas formas expressivas evocam emoções porque 
provavelmente as diferentes cadências e ritmos, os tons graves e agudos, os 
diferentes coloridos ou timbres dos instrumentos apresentam correspondências com 
os ritmos vitais, sensações viscerais e pulsações biológicas que são também 
diferentes, mais rápidas ou mais lentas, dependendo de estarmos sentindo alegria ou 
desgosto, euforia ou tédio, placidez etc. Sob esse aspecto, a música provoca aquilo 
que chamo de emoção instintiva, ressonância, correspondências que são atraídas por 
semelhança de pulsação. Em suma, há ritmos sonoros que apresentam 
correspondências com os ritmos biológicos que acompanham diferentes estados do 
sentir.   

 

Quando o músico compositor recebe – Rompimento – a encomenda de 

produzir a trilha sonora original para um filme, um dos primeiros passos é apontar a este 

profissional a visão do cineasta diante do filme como um todo. Neste contato, o que se 

estabelece então é o conceito musical idealizado pelo diretor (ver BERCHMANS, ibid., p. 

28). A partir daí, uma franca pesquisa se inicia – Preparação e Incubação –, assim, por meio 

de referências musicais, muitas vezes até já dispostas na edição de imagens, o diretor 

transmite suas ideias para que o compositor compreenda as ênfases buscadas a cada cena.  

Com isso em mãos, o compositor começa a decupar as cenas editadas: 

tempo, ritmo, intensidade, contexto, texto e subtexto. Assim, o que se define são os momentos 

exatos em que a música se inicia, evolui e fecha (ver BERCHMANS, ibid., p. 30-31). Cada 

trecho, às vezes de dez segundos ou cerca de minutos, é estipulado, divisado e pontuado. Esta 

métrica, ditada pela montagem, fornece ao compositor seu raio de ação ao longo da narrativa, 

cabendo-lhe compor nos tempos, na cadência e nos momentos desenvolvidos pela sintaxe 
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visual.  

A fase seguinte – Expansão e Iluminação – é o momento em que o 

músico inicia seu processo abdutivo. É o momento em que a música do filme começa a 

aparecer aqui e ali, conforme a sequência de notas ou canção vai surgindo, um novo colorido 

é nuançado, as cenas adquirem contornos expressivos não vislumbrados. Como hipóteses, 

trechos, períodos, progressões vão se acomodando, tateantes, hesitantes, encontram-se, 

dispersam, retornam, irradiam e amalgamam-se. Como se os estados de espírito dos 

personagens nas cenas estivessem aos poucos migrando para a melodia, como se o não dito 

encontrasse sua linguagem perfeita na e pela música. Sobre esse processo Fellini (2000, p. 

213) relata: 
 
Posso passar dias inteiros com Nino [Rota], ouvindo-o ao piano, na tentativa de 
encontrar uma música, de tornar clara uma frase musical, de modo a coincidir da 
maneira mais exata possível com o sentimento, a emoção que quero expressar 
naquela sequencia.         
 

Após a descoberta da música, que serve de base ao filme, ocorre um 

processo de adequação – Transição e Formulação – de temas que flertam, retomam, aludem, 

sugerem a trilha sonora principal. Estes temas são versões variadas da melodia base e servem 

para diferentes cenas, sobretudo, àquelas cujas pontuações dramáticas divergem do estado de 

espírito ao qual a trilha sonora principal evoca. Assim, fugindo da monotonia ao longo da 

narrativa, os temas circundam a música-base e tecem um fluxo sonoro cujos feixes flutuam, 

ora enfatizando um estado do sentir, ora explorando outro. Tal dinâmica é importante para 

enaltecer a trilha sonora principal, pois, quando esta surge, parece que sempre esteve lá, nos 

interstícios dos outros temas, esperando seu momento, que, quando sobreposto aos outros e 

em cenas chave, mostra-se tão envolvente e impactante que se torna memorável. 

A fase seguinte – Maturação e Formulação – configura-se no 

momento de refinamento das composições musicais por meio do processo de mixagem. Aqui 

o músico está junto a um engenheiro de som e sua preocupação é equalizar os instrumentos, 

dosar os graves e os agudos, pinçar o que ficou ruim e tentar sondar alternativas, chamar 

alguns músicos para regravar os trechos necessários, testar novas nuances, timbres, 

movimentos e abordagens à música-base e aos seus temas. Este lapidar é importante, pois é o 

momento de construção da textura do som como um todo. Tal processo influi na configuração 

da paisagem sonora e são esses relevos, climas e ambiências que banham o espectador 

naquele universo fílmico projetado na tela. 
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Quando a trilha sonora está equalizada à montagem, um processo de 

simbiose se estabelece. Tal estágio – Clímax – abriga não apenas correspondências, 

ressonâncias e complementações entre as composições sonoras e visuais, mas, sobretudo, uma 

integração múltipla temporal interatuante entre estas duas esferas. Assim, como se uma não 

“vivesse” sem a outra, tais sintaxes se amalgamam, forjam uma cumplicidade, moldam uma 

ecologia, projetam ao espectador uma diversidade pontuada por uma unidade, configuram, 

sobretudo, uma autonomia, uma identidade, uma permanência, uma continuidade e uma 

riqueza semântica pela e nas suas associações, interações e junções. Como Bernard Hermann 

(apud BERCHMANS, 2006, p. 22) enfatiza: “É quase impossível fazer filmes sem música. 

Filmes precisam do cimento da música. Eu nunca vi um filme melhor sem música. Música é 

tão importante como fotografia.”     

De fato, tão importante quanto as imagens em movimento são os sons 

que acompanham, enaltecem e ampliam-nas. O designer de som e o sonoplasta são os 

responsáveis não só por tratarem os sons em conformidade às ações nas imagens, mas por 

compor, projetar e arquitetar a representação sonora de um filme. Em mercados, em que a 

segmentação nas funções é acentuada, como em Hollywood, o designer de som é o 

responsável por criar os efeitos sonoros para representarem ações e objetos existentes apenas 

na realidade ficcional apresentada pelo filme. É exatamente por isso que tal profissional é 

necessário em filmes de ficção-científica, de fantasia e de terror, já que estes são impregnados 

de elementos que, muitas vezes, não possuem correspondência ou referência na realidade, mas 

que, entretanto, precisam de sons críveis aos elementos visuais apresentados para o filme, 

como naves espaciais, alienígenas, dinossauros etc. Já o sonoplasta é o responsável por 

desenvolver sons compatíveis com as ações nas imagens em movimento, por exemplo, sons 

de passos, de copos tilintando, de socos e pontapés, de bater de asas e assim por diante. Seu 

papel é, então, o de cobrir as ações dos elementos visuais mostrados nas imagens com os sons 

correspondentes aos mesmos, criando um sincronismo entre imagem e som. Em alguns filmes 

ainda existe a figura de um supervisor de áudio que cuida da dublagem dos diálogos, caso 

estes não estiverem bem captados ao longo das filmagens. Entretanto, em mercados, em que 

não existe essa segmentação e especialização, o editor de som assume as três funções.    

  Como Michel Chion aborda (2008, p. 79), o som de um filme difere 

do som da realidade, pois, desde a sua captação ao seu tratamento, existem inúmeras 

intervenções que o transformam: como a qualidade do microfone utilizado nas filmagens; o 
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armazenamento dos dados de áudio; a manipulação deste áudio digitalizado em softwares 

específicos; a criação e o desenvolvimento de junções de sons que visem a “encorpar” e a 

ampliar os eventos capturados nas imagens em movimento; o refinamento do som dos 

diálogos por meio do processo de dublagem; a gravação e tratamento da voz em off ou voz de 

um narrador que pode pertencer ou não ao universo fílmico representado; a mixagem destes 

sons em multipistas equalizando-os em conformidade ao espaço encontrado às salas de 

exibição; e, por último e não menos importante, o enlace final entre os sons com a trilha-

sonora podendo acontecer de inúmeras maneiras: harmônica, contrapontística, ruidosa, 

dissonante etc. 

O editor de som trabalha tanto com o som capturado pela equipe 

responsável pelo chamado som direto, isto é, captado nos sets de filmagens, quanto com um 

banco de dados de sons de variadas fontes e origens concernentes a uma gama de texturas, 

timbres e modulações diversas, sendo comum encontrar nestes bancos de dados sons 

referentes a cidades, carros, motos, aviões, trens, pessoas conversando em festas, crianças 

brincando, bichos de estimação, bichos selvagens e assim por diante. Outro processo comum 

é o de criar e desenvolver os sons de maneira a incrementar o áudio que fora captado nos sets. 

Assim, tal qual um sonoplasta fazia na era de ouro do rádio no qual as radionovelas eram 

executadas ao vivo, muitos efeitos sonoros são desenvolvidos no cinema com elementos 

diversos aos que estão realmente conectados, como um trovão sendo representado pelo 

chacoalhar de uma folha de zinco ou uma queimada na mata por um farfalhar de um papel 

celofane. Assim, cabe a criatividade desse profissional em descobrir e construir as 

representações sonoras, com intuito de se fornecer à imagem fílmica a intensidade que é 

buscada.  

Com a montagem em mãos e com o áudio captado nas filmagens, o 

editor inicia – Rompimento – seu trabalho que consiste, primeiramente, em sondar a qualidade 

da gravação feita nos sets, em perceber, excluir e/ou melhorar o material sonoro capturado, 

pois é a partir deste diagnóstico – Preparação e Incubação – que o editor de som projeta se 

haverá a necessidade de se dublarem algumas falas, se terá que buscar sons específicos em 

seu banco de dados – audioteca –, se terá que criar sons para determinados eventos, se terá 

que tratar, modificar ou alterar os sons captados, se terá que ir a determinados locais para 

gravações externas de sons ambientes etc.  

É a partir dessa análise criteriosa que o designer do som começa uma 
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busca de hipóteses e possibilidades – Expansão e Iluminação – para criar e arquitetar os sons 

compatíveis ao universo fílmico proposto, flagrado e apresentado pelo cineasta. Assim, 

produzir uma paisagem sonora consiste em ter a capacidade de: (a) perceber a qualidade dos 

sons, isto é, as texturas, os timbres, os tons, as modulações, nuances e frequências; (b) 

entender sua plasticidade e heurística, quer dizer, a facilidade às manipulações, arranjos, 

sobreposições, modificações, transformações e dissipações diversas (ver SANTAELLA, 

2001, p. 131-151); c) e compreender a potencialidade do som em evocar imagens acústicas 

(ver MCLUHAN apud MEDITSCH, 2005, p. 148).  

Dessa maneira, a fase de formulação de possibilidades à construção da 

paisagem sonora fílmica demanda uma sensibilidade e uma criatividade que permita que a 

obra alcance uma identidade estética também por meio do som. Apesar de o áudio de um 

filme estar sempre associado às imagens, é o seu hibridismo, isto é, seu processo de simbiose 

– retroalimentação contínua – que tem de ser observado e dimensionado ao longo da 

narrativa. De fato, o som não poderia ser visto apenas como uma linguagem menor ou 

subalterna à linguagem visual no cinema, ao contrário, é exatamente para além dos limites das 

dimensões dos planos que se espraia e toma corpo a paisagem sonora. Portanto, é para o que 

se vê, e, principalmente, para o que não se vê, que a linguagem sonora tem que ser projetada 

no cinema. 

 Com as propostas sonoras definidas, inicia-se a fase – Transição e 

Verificação – em que se auscultam as restrições estéticas estabelecidas na fase anterior. Dessa 

maneira, os alicerces da composição/paisagem sonora são erigidos cena após cena. Assim, o 

mesmo zelo dado à montagem é dado à estruturação, à organização e à integração dos sons às 

intensidades dramáticas correspondentes e desenvolvidas pela edição. Como em uma partitura 

musical, a sintaxe sonora é alicerçada à sintaxe das imagens em movimento. Assim, ritmos, 

ênfases, relaxamentos, distorções, misturas, acentos e densidades são cadenciados em 

conjunto. Flutuações são observadas, ora as imagens se sobressaem, ora são os sons que vêm 

à superfície, dando uma multidimensionalidade à própria narrativa fílmica. 

Essa ressonância – acoplamento entre os sons com as imagens 

(PRIGOGINE, 2011, p. 46) – moldada neste período de definições, é testada inúmeras vezes 

na fase seguinte – Maturação e Formulação – que consiste em observar as sincronizações, os 

equilíbrios, as modulações e metamorfoses, esteticamente idealizadas e compostas em uma 

arquitetura sonora, sendo agora metodicamente analisadas, decantadas e refinadas. É o 
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momento, portanto, de mixagem de som em que cada pista de áudio está disponível para ser 

acessada, alterada e ajustada, se houver necessidade.   

Ao final, quando todos os sons, incluindo-se a trilha sonora, estão em 

equilíbrio (PRIGOGINE, ibid., p. 69) tanto às ideias do cineasta, quanto ao assunto abordado, 

e as paisagens visuais e sonoras entram em um fluxo ativo – circuito – nutrindo uma à outra, é 

que um estado estacionário é atingido (MORIN, 2008, p. 234-235). Essa homeostase – 

Clímax –, responsável por gerar uma identidade audiovisual ao filme, só é alcançada quando 

pontuada por movimentos dinâmicos que consistem em permear a narrativa fílmica de 

flutuações e cadências dramáticas variadas pelas e nas interações, desordens, antagonismos, 

complementações e associações entre os sons e as imagens. Portanto, é essa dinamicidade do 

circuito – audiovisual – que provê a unidade múltipla e a beleza estética do sistema (ver 

VIEIRA, 2008, p. 96).   

 

2.4 Sobre direções, estratégias e hierarquias 

 

A fim de não perder as conexões até aqui mostradas, é necessário 

retomar a visão do todo a partir do meta-ponto-de-vista da direção de cinema. O caminho 

percorrido até aqui foi, primeiramente, esclarecer a ontologia sistêmica encontrada na poética 

fílmica, explicar a função da nucleação e da informação em uma organização ativa como a 

cinematográfica, e, por último, uma pormenorizada visada sobre as partes envolvidas e suas 

temporalidades dentro das circulo-evoluções – pré-produção, produção e pós-produção –, para 

agora, com a força semiótica e sistêmica que lhe é devida, observar o papel desempenhado 

pelo diretor de cinema. 

De fato, a direção de cinema implica não uma especialização, mas 

uma poli-funcionalidade (MORIN, 2001, p. 346), isto é, uma visão multifacetada das inter-

relações integrantes e copulantes nas e pelas quais a poética fílmica está imersa. Isto quer 

dizer que tal autor trafega pelos subsistemas, sabendo como acioná-los no caminho que 

deseja, não sendo um especialista de uma destas, mas tendo a aptidão de costurá-las, tramá-

las, envolvê-las e, sobretudo, conectá-las. Portanto, sua virtude está em estabelecer e 

desenvolver uma conectividade sistêmica, isto é, imerso na diversidade, ser capaz de explorar, 

antever e articular os elos entre os subsistemas, promovendo complementariedades e 

associações que se constroem e consolidam no e pelo todo, o filme. Assim, a história do 
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sistema – realização fílmica – torna-se apoiada, determinada ou tendenciosa em conformidade 

ao diretor (ver VIEIRA, 2007, p. 110). Como François Truffaut (2004, p. 27) observa: 
 
O cinema é uma arte especialmente difícil de dominar, devido à multiplicidade de 
dons – às vezes contraditórios – que exige. Se tantas pessoas muito inteligentes ou 
muitos artistas fracassaram como diretores, foi porque não possuíam a um só tempo 
o espírito analítico e o espírito sintético, os únicos que, mantidos simultaneamente 
em alerta, permitem evitar as inúmeras armadilhas criadas pela fragmentação da 
decupagem, da filmagem e da montagem dos filmes. De fato, o perigo mais grave 
que um diretor corre é perder o controle de seu filme no meio do caminho, o que 
acontece mais frequentemente do que se pensa. 
  

Sob este aspecto, como apontado anteriormente, o papel do método 

torna-se crucial, pois a este estão associados dois conceitos importantes: estratégia e programa 

(ver MORIN, ibid., 250-252). Uma eco-organização, tal qual a encontrada na realização 

fílmica, demanda um comando que lhe forneça tanto um programa voltado ao controle e à 

projeção da produção, quanto uma estratégia de execução que consiga lidar com as 

incertezas, imprevistos e obstáculos. Assim, o programa lida com o planejamento, 

cronograma e escalas estipuladas para cada fase da realização fílmica. Portanto, é responsável 

por traçar um controle vigilante do andamento do filme. Pode-se dizer que ao programa está 

sempre vinculado à figura do produtor executivo e do produtor, os responsáveis pela 

manutenção do controle da produção em si (ver RABIGER, 2007, p. 246-248). 

De fato, uma boa produção, ao mesmo tempo que ampara e fornece os 

recursos – humanos, financeiros e logísticos – necessários ao cineasta para que possa 

desenvolver seus filmes, também toma para si o papel de seguir à risca o que fora 

determinado de antemão às datas vinculadas à pré-produção, à produção e à pós-produção. 

São tais diretrizes, tomadas como regras (MORIN, ibid., p. 253), que norteiam os prazos de 

cada circulo-evolução. Por serem gerais, estas, muitas vezes, não prevêem eventualidades, 

adversidades e acasos, somente operações e sequências estipuladas. Assim, o programa é uma 

organização predeterminada da ação (MORIN, ibid., p. 252), porque o filme, seja de que tipo 

for sua fonte de financiamento, tem uma data de término, de estreia, de prestação de contas, 

de retorno econômico etc.        

Já a estratégia envolve improviso, jogo, situações aleatórias, 

inovações, abertura, portanto, retira dos riscos, obstáculos e dos erros o seu próprio 

aperfeiçoamento. Enquanto o programa, com prazos e diretrizes, dá pouca margem aos 

imprevistos e às incertezas, a estratégia tira proveito das eventualidades e faz destas sua arte. 
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Como Morin esclarece: “A estratégia supõe a aptidão para empreender uma ação na incerteza 

e para integrar a incerteza na conduta da ação. Significa que a estratégia necessita de 

competência e iniciativa” (MORIN, ibid., p. 250).  

Por mais zelosa e criteriosa que seja uma produção fílmica, sempre 

existe o risco de eventos inesperados acontecerem, seja com algum ator, com algum membro 

da equipe, com as locações, com os cenários, com o equipamento, com tomadas 

preestabelecidas e que não funcionam ao serem colocadas em prática, com a maneira com que 

o material está sendo editado, ou ainda a necessidade de se refilmar uma cena não prevista, 

mesmo depois de concluídas as filmagens etc. Assim, é por meio de processos entrópicos que 

fogem do planejamento que o cineasta tem que demonstrar sua competência e inventividade 

ao reverter, inverter, desvirar, “(...) na direção da sua ação, os acontecimentos, os riscos, as 

energias não-direcionadas ou de direção contrária” (MORIN, ibid., p. 254).            

A estratégia não elimina o programa, pois, toda vez que se faz 

necessário, a estratégia volta a utilizar o caráter automatizado do programa. Em termos de 

economia e confiabilidade, seria inteligente não trafegar a todo momento pela incerteza, 

quando se tem em jogo dinheiro público e/ou privado financiando no filme. Desta forma, os 

dois processos são importantes à eco-organização fílmica e se inserem naquilo que François 

Truffaut vê como a capacidade de se ter ao mesmo tempo um “espírito analítico” e um 

“espírito sintético” em ação. Morin é enfático em dizer que o desafio da adversidade estimula 

a inteligência, a aprendizagem e o conhecimento, não sendo apenas um ajustamento às 

circunstâncias, mas, sobretudo, uma transformação das circunstâncias (ver MORIN, ibid., 256 

e 257). Dessa forma, sob o eixo do desenvolvimento da inteligência e do aprendizado, e não 

da pura resposta à adversidade, é que Morin (ibid., p. 255) cunha o conceito de estratégia 

cognitiva:    

 
É em direção ao mundo exterior que os aparelhos neurocerebrais exercem a sua 
aptidão estratégica. A estratégia da ação necessita de uma estratégia cognitiva. A 
ação necessita, em cada instante, de discernimento e de discriminação, para 
rever/corrigir o conhecimento de uma situação que se transforma. As duas 
estratégias estão em constante interação. 
 

Este papel de mediador, feito pela estratégia cognitiva entre programa 

– finalidade racional – e as circunstâncias que a realidade apresenta muitas vezes às avessas 

daquilo que se espera e que demandam inventividade e reformulações – estratégia – é o que 

Peirce vai chamar de Pragmatismo. De fato, Peirce (2000, p. 237) esclarece que a função do 
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pragmatismo: “(...) em primeiro lugar, deveria desembaraçar-nos rapidamente de todas as 

ideias essencialmente obscuras. Em segundo lugar, deveria apoiar, e ajudar a tornar distintas, 

ideias essencialmente claras, mas cuja apreensão é mais ou menos difícil (...)”. Em outra 

passagem, em que defende o pragmatismo, não como um “praticalismo”, mas como o fio 

condutor do raciocínio lógico responsável por desembaraçar a mente em seu processo de 

verificação de ideias, hipóteses e teorias, Peirce (1998, p. 133) é elucidativo:     

 
Passando por cima de vários aspectos que não necessitamos de abordar (a finalidade, 
o plano e a resolução), chegamos ao ato de escolha através do qual o experimentador 
seleciona certos objetos identificáveis sobre os quais vai operar. De seguida, temos o 
ATO externo (ou quasi-externo) pelo qual ele modifica esses objetos. De seguida 
vem a subsequente reação, sob a forma de uma percepção, do mundo sobre um 
experimentador; finalmente, temos aquilo que o experimento nos ensinou. Embora 
as duas principais partes do evento sejam ação e a reação, a unidade de essência do 
experimento reside na sua finalidade e plano, exatamente os ingredientes que, nesta 
enumeração, nós não abordamos.      
 

As reflexões dos dois autores coincidem na medida em que percebem 

que entre programa/finalidade racional e estratégia/abdução há uma necessidade de um 

método que permita a mediação entre os dois polos tendo a realidade – os fatos e as 

eventualidades que se sucedem em torno da produção de um filme – como o pivô desse 

processo. Isto fica evidente na explicação de Morin (ibid.: p. 257-258) sobre a necessidade de 

um método flexível e pronto à autocorreção: 

 
Quando o programa tende a comandar, diminuir, suprimir as estratégias, a 
obediência mecânica e míope torna-se modelo de comportamento. À escala humana, 
a estratégia necessita de lucidez na elaboração e na conduta, jogo de iniciativas e de 
responsabilidades, pleno emprego das competências individuais, isto é, pleno 
emprego das qualidades do sujeito. Eis por que, entre parênteses, o Método aqui 
procurado nunca será um programa, isto é, uma receita preestabelecida, mas um 
convite e uma incitação à estratégia do pensamento.  

 

De fato, um cineasta é um experimentalista que aprende com todo 

filme que faz e lança-se para um novo desafio cada vez que termina uma obra. É por esse 

processo que esse autor complexo vai desenvolver domínio diante do signo cinematográfico. 

Tal domínio – conhecimento – implica gerenciar, promover e direcionar as conexões entre os 

subsistemas que compõem o signo fílmico. Como visto até aqui, dar concretude ao filme 

demanda esforço mental para fazer com que todas as partes interajam, complementem-se e 

associem-se, assim este fio condutor de razoabilidade, que discerne sobre cada escolha, 
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decisão, erro e êxito, é o responsável por forjar e lapidar o método. De fato, tal esforço mental 

– mediador entre programa e estratégia – torna-se o processo que conduz o cineasta à 

concretização de seu filme, e, sobretudo, à consolidação de seu discurso.      

Método tem que ser entendido então como uma ação mental – in 

futuro – de busca por compreender, explorar e experimentar as potencialidades sígnicas e 

sistêmicas encontradas no cinema. É, desta forma, um processo de refinamento de discurso 

fílmico autoral, portanto, fruto da experiência. O método está muito atrelado à singularidade 

do cineasta, pois a história de um sistema psicossocial, como a encontrada na poética fílmica, 

está atrelada à história de seu líder/nucleador (VIEIRA, 2007, p. 110). Assim, permanecer em 

uma conduta autocrítica ao longo do processo de criação, desenvolvimento e realização 

fílmica, e ainda ter a capacidade de rever e perceber os erros e acertos nos filmes que produz, 

promove a aprendizagem e o domínio sobre a articulação tanto da linguagem quanto da 

ontologia sistêmica cinematográficas. Aliás, no final de seu livro de entrevistas com Alfred 

Hitchcock, François Truffaut (2004, p. 313) faz o seguinte comentário ao qual o cineasta 

inglês responde: 
 
Truffaut: Sr. Hitchcock, parece-me que desde o início da sua carreira você foi 
motivado pela vontade de só filmar aquilo que o inspirava visualmente e o 
interessava dramaticamente. Durante nossas conversas, às vezes empregou duas 
expressões reveladoras: “carregar de emoção” e “completar a tapeçaria”. De tanto 
suprimir dos roteiros o que chama de “buracos dramáticos” ou de “manchas de 
tédio”, procedendo por eliminação contínua tal como se filtra um líquido várias 
vezes a fim de purificá-lo, você reuniu um material dramático bem seu. De tanto 
aperfeiçoar esse material, chegou, voluntariamente ou não, a fazer com que ele 
expressasse ideias pessoais que vieram como que em suplemento da ação, em 
sobreimpressão... É assim que você vê as coisas? 
Hitchcock: É isso mesmo, a experiência nos ensina muito. Sei que, para você e para 
certos críticos, todos os meus filmes se parecem, mas curiosamente, para mim, cada 
um deles representa uma coisa inteiramente nova. 
     

 A clareza com que Truffaut conclui o livro das entrevistas com 

Hitchcock é enriquecedora e elucidativa: “Vimos ao longo de todo este livro que Hitchcock 

era um tanto severo com seu trabalho, sempre lúcido e, de bom grado, autocrítico (...)” (ibid., 

p. 326). Assim, ao fim e ao cabo, o método tem que ser visto como um processo contínuo de 

busca permanente pela autonomia de discurso, isto é, são as ideias, questionamentos, 

abordagens, reflexões, decisões e os pontos de vista do cineasta que estão impregnadas em 

seus filmes. 

De fato, o que o método pragmático revela é que o filme é o próprio 

pensamento do cineasta e de sua equipe de forma externalizada, impressa e/ou impregnada na 
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obra. Nisto, Peirce é esclarecedor: 

 
Todo homem tem uma identidade que transcende em muito o mero animal – uma 
essência, um significado, por mais sutil que possa ser. Ele não pode conhecer sua 
própria significação essencial; de seu olho é o olhar. Mas o fato de que ele 
verdadeiramente tem esta identidade projetada – tal como uma palavra – é a 
verdadeira e exata expressão do fato da simpatia, sentimento de camaradagem – 
junto com todos os interesses não egoístas – e tudo aquilo que nos faz sentir que ele 
tem um valor absoluto. (...) seu próprio pensamento em outra mente – não digo 
imediatamente consciente – está feliz nele, sente que em algum grau ele está ali 
(PEIRCE, 2000, p. 309 e 310, grifo nosso). 
 

Nesse sentido, um filme é um diálogo aberto entre o cineasta e o 

espectador. A completude do signo cinematográfico só se torna real quando encontra uma 

mente, que faz com que o processo de semiose, de ação do signo se realize. De fato, este é 

exatamente o foco a ser abordado no quarto capítulo dedicado à interpretação fílmica.   

 Se o método está vinculado à busca de autonomia de discurso, pela 

alta complexidade encontrada na ontologia cinematográfica, esta autonomia só é alcançada na 

medida em que o cineasta assume as responsabilidades de direção e as tomadas de decisão 

(MORIN, 2002, p. 189), delegando aos especialistas vinculados à produção suas funções e 

obrigações dentro da organização ativa, hierarquização necessária para que os subsistemas 

entendam e reconheçam seus papéis, prazos e responsabilidades. Assim, o papel de 

líder/nucleador dentro dessa hierarquia será o de manter o sistema em atividade, isto é, em 

permanência.  

Se o sistema psicossocial está vinculado à história de seu líder, a 

permanência do sistema em atividade requer dele a obrigação de lidar tanto com a união e 

ajustes mútuos entre os participantes, quanto com as rivalidades, competições, interesses 

sociocêntricos e egocêntricos que possam deflagrar ao longo do processo de realização 

fílmica (ver MORIN, ibid., 197). Olhar a hierarquia de um filme de forma apenas 

centralizadora, tendo no cume da pirâmide o diretor e o produtor-executivo e, em sua base, a 

massa de especialistas pertencentes aos subsistemas vinculados (ver RABIGER, ibid., p. 245), 

é não perceber que, quanto mais centralizado, menos liberdade, inventividade e riqueza o 

sistema possui, pois não permite que tais especialistas explorem e promovam alternativas, 

possibilidades e variações distintas que possam contribuir à organização e ao próprio filme 

como um todo. Morin destaca que uma organização rígida, centralizada, hierarquizada e 

especializada pode até apresentar vantagens, porém “(...) desde que o centro disponha de 
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riquíssimas competências” (MORIN, ibid., p. 190). 

Entretanto, mesmo em uma hierarquia rígida, baseada na integração e 

na organização de especialistas, os acentrismos, policentrismos, anarquias, poliarquias, 

policompetências e competências gerais não podem ser totalmente eliminados, pois tais 

processos rondam os corredores dos estúdios e locações, nas rodas de café, nos trailers e 

hotéis em que a equipe fica hospedada, enfim no fervilhar subterrâneo – underground – de 

uma produção (ver MORIN, ibid., p. 193). De fato, a única maneira de manter-se incólume 

aos distúrbios de comando seria o de instaurar o medo que, no caso, seria a exclusão dos 

participantes do processo, isto é, a ameaça do desemprego e do descarte (ver MORIN, ibid., p. 

191).  

Tal regime é típico de um líder agônico que trabalha sempre com o 

desvalor de seus subordinados. Impiedoso, egoísta, agressivo, vaidoso, orgulhoso, arrogante e 

com dificuldades de demonstrar afetividade ou sensibilidade com os especialistas que o 

acompanham ao longo do processo, seu intuito não é a colaboração, mas a subjugação, pois a 

“posse” do filme não é dividida ou compartilhada com ninguém (ver VIEIRA, 2007, p. 111-

113). Sobretudo e todos, é seu nome que vai adiante repelindo qualquer manifestação 

contrária. A notória pergunta: “você sabe com quem você está falando?” desencadeia o 

processo de desvalorização generalizada, e para não serem afastados, seus subordinados o 

suportam, pois “ele” é o diretor. Em tais lideranças, é necessário o culto ao diretor, como no 

período dos faraós e reis absolutistas (ver MORIN, ibid., p. 178-180), a alcunha de “gênio”, 

que lhe é conferida por filmes premiados e pela mídia, lhe dá a “permissão” à coação 

psíquica, pois participar de um filme de tal diretor valoriza os currículos de seus 

subordinados, isto é, gratifica-os. Entretanto, tal rigidez do sistema torna-o inapto a reagir às 

mudanças, aos riscos e reveses que possam vir a ocorrer. O colapso do sistema é mais 

proeminente, pois a dependência total ao cineasta torna-o mais sensível às crises (ver 

VIEIRA, ibid., 112; MORIN, ibid., 190) 

  Uma hierarquia em rede e não rígida como a piramidal, tendo seu 

nucleador/cineasta como o mantenedor e incentivador das competências e criatividades de 

seus subordinados, alimenta a alta complexidade do sistema e permite a valorização de seus 

participantes que trabalham motivados em prol do filme. Por outro lado, tal perspectiva, que 

incita a liberdade criativa, dá margens aos antagonismos, às desordens e aos conflitos “(...) 

necessitando, para subsistir, de poderosas forças de regeneração” (MORIN, ibid., p. 197). 
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Pois, em um ambiente de alta complexidade, ao reduzir a coerção do poder, um sentimento 

vivo de solidariedade e comunidade tem que ser instaurado, difundido e perpetuado entre 

todos os participantes vinculados.  

Assim, um amor ao projeto em curso permite que o sistema suporte as 

desavenças e as opiniões contrárias, portanto, as discussões são benéficas, pois todos tomam 

para si as dificuldades e os desafios da realização do filme e todos querem resolvê-lo e/ou 

achar soluções, perspectivas e alternativas. De fato, os especialistas identificam-se com o 

projeto, tomam suas funções e responsabilidades como prioridades, defendem e lutam para 

melhorarem suas performances e a dos outros, e a gratificação está na conclusão da obra, no 

momento em que percebem que o filme tornou-se algo maior exatamente pelo viés das 

associações, colaborações e ajustes mútuos. Como Morin aponta “(...) as forças do amor 

nunca conseguiram reduzir os antagonismos (...)” (MORIN, ibid., p. 198), entretanto são essas 

mesmas forças as responsáveis por instituir, renovar e restaurar no coração de uma 

comunidade complexa as simpatias, amizades, tolerâncias, partilhas, cooperações e 

afinidades.  

Tal liderança é típico de líderes hedônicos (VIEIRA, ibid., p. 111) que 

trabalham por prazer, valorizando seus comandados, permitindo a liberdade criativa em prol 

do crescimento de todos os envolvidos no projeto, assim, o sistema fica mais propenso a 

enfrentar as crises e momentos de instabilidade (VIEIRA, ibid., p. 124), pois as adversidades 

são assimiladas, transformadas e revertidas por todos os seus integrantes, com a agilidade e a 

desenvoltura que exigem. De fato, os problemas e as adversidades, que ocorrem a cada 

subsistema ou entre estes. não exigem, a todo momento, a presença do diretor, a este são 

apresentadas soluções e/ou alternativas possíveis, ficando a cargo dele a escolha do melhor 

caminho. Porém, o papel do líder hedônico será sempre o de estimular e valorizar esta 

liberdade/autonomia em seus subordinados a fim de encontrarem respostas inventivas as 

eventualidades que surgirem. Sobretudo, neste tipo de nucleação, o líder cineasta goza de um 

profundo respeito compartilhado por todos os componentes de sua equipe. 

Sob esse meta-ponto-de-vista da direção de cinema, reencontramos os 

três parâmetros fundamentais de um sistema: autonomia, permanência e meio-ambiente. 

Portanto, método, fruto da experiência autocrítica, corrobora para a consolidação de uma 

autonomia de discurso que depende de um gerenciamento de competências que permita que 

todos os subsistemas com seus componentes trabalhem em prol da construção do filme. 
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Assim, para que cada parte associe-se a outra é necessário um permanente fluxo de 

informação, troca, ajustes e cooperações para se criar um ambiente em que todos os 

especialistas estão envolvidos. A maneira como a liderança é conduzida, se hedônica ou 

agônica, depende muito da história e do perfil do próprio diretor, e é muito comum que ele, ao 

encontrar uma equipe cujos integrantes tenham afinidades com suas ideias, permaneça com 

esses especialistas ao longo de sua carreira e por muitos filmes.  

Aliás, um processo comum à vida do diretor é o fato de ele passar por 

diferentes funções e especialidades ao longo de sua carreira, antes de chegar à direção, pois a 

experiência em diferentes funções permite-lhe divisar melhor a organização complexa que 

evolve a poética fílmica. Além disso, tal processo permite também que o diretor compreenda 

melhor a linguagem híbrida do cinema, sua marca registrada.  
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3. A Linguagem Híbrida: sobre sintaxes, formas e discursos  

 
 

Deve-se agir com rigor naquela nuvem vaga e 
incerta que é um filme quando aparece na imaginação. 

Federico Fellini  

 

 

A construção do signo híbrido cinematográfico processa-se pela 

junção de três princípios semióticos: a sintaxe, a forma e o discurso. Esses princípios foram 

extraídos da teoria das matrizes da linguagem e pensamento – sonora, visual e verbal -, de 

Santaella (2001). Para a autora, o eixo da sintaxe é responsável pelo engendramento da 

linguagem sonora, o da forma, pela composição da linguagem visual e o eixo do discurso 

responde pela organização da linguagem verbal. A generalidade implícita nesses três 

princípios nos levou a transpô-los para a linguagem cinematográfica, conforme será 

desenvolvido no capítulo que se segue. De maneira resumida, a sintaxe lida com a 

combinação de diversos elementos como cenografia, figurino, diálogos, atores, luzes, cores, 

texturas, relevos, objetos, sons etc. Assim, ao traçar esses elementos em uma composição, o 

filme adquire uma forma. Esta nada mais é do que o arranjo dos elementos que estão contidos 

na ação/drama – sintaxe – transferindo-os para os enquadramentos, criando imagens em 

movimento e conferindo-lhes uma narrativa interna que, pela montagem, a constitui em um 

discurso. Entretanto, é importante observarmos os pormenores deste processo para 

compreender a complexidade semiótica envolvida na formação desta tríade.  

 

3.1 Sobre fluxos, movimentos e molduras 

 

Lidar com uma sequência ou sucessão de fatos a serem capturados 

pela lente da câmera obrigou o cineasta a compreender e a compor a fluência do movimento 

dentro do(s) quadro(s). De fato, isso significa que esse autor complexo teve que compreender 

e dominar a sintaxe dos deslocamentos dos objetos e corpos a partir das delimitações do 

plano. Assim, o movimento propiciou ao cineasta um olhar que conseguisse não apenas 

enquadrar, mas, pelo quadro, cadenciar os arranjos temporais; pelo ângulo, enaltecer as 

interações e intersecções dos corpos no espaço; pela tomada, compassar as ênfases e 
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entonações existentes em uma troca de diálogos; pelo movimento de câmera, harmonizar os 

fluxos e as camadas dos elementos dispostos em um cenário ou locação. Enfim, 

diferentemente da fotografia estática, o plano cinematográfico traz consigo a temporalidade 

dos fluxos, das interações, dos ritmos e das inter-relações entre diferentes elementos em jogo.   

Portanto, foi por seus transbordamentos, pela multiplicidade de 

nuances, texturas, gradações e relevos dos – e nos – movimentos e pela dinamicidade das 

intensidades encontradas na interação dos corpos no espaço que o quadro cinematográfico 

teve que se transformar. Primeiramente, com Griffith, ao planificar a encenação (AUMONT, 

ibid., p. 44 e 49-50), o que se encontra é a expansão e a ampliação dos momentos pela 

fragmentação da ação; com Eisenstein, observa-se a orquestração dos movimentos 

conflituosos com intuito à montagem ideológica; com Pudovkin, a busca pela força plástica e 

dramática da revolução abre espaço às metáforas visuais que escoam e ecoam impregnadas de 

simbologias; com Vertov, o fluxo abunda para além do que se vê e a verdade revolucionária 

está na intermitente vontade de correr/conter/permanecer com a câmera imersa nestes 

transbordos; com Murnau, os corpos são enaltecidos, engrandecidos e o exagero de seus 

gestos em cena dragam a angústia, o medo e o horror do entre-guerras alemão para dentro dos 

planos expressionistas; com Buñuel e Dali, a fluência do onírico chega à superfície dos 

enquadramentos e suas incoerências, advindas de um inconsciente reprimido, ressoam suas 

variações, inconstâncias e imprevisibilidades; com Welles, as camadas e relevos entre os 

movimentos ganham a profundidade e a perspectiva dramáticas que lhe são devidas; com 

Antonioni, os espaços vazios e as atuações em silêncio são prenhes de significados; com 

Bresson, o encontro entre câmera e a alteridade ontológica revela a verdade escondida nas 

singularidades; já com Resnais, as flutuações dos movimentos nos espaços têm propriedades 

fractais, pois “(...) quando vistas em várias escalas de ampliação, a forma aparente permanece 

sempre a mesma” (SANTAELLA, 2001, p. 128). 

Tais variações dos fluxos e movimentos dentro dos quadros, ao longo 

de diferentes poéticas, corroboram para se estabelecer a sintaxe como o princípio lógico que 

rege as relações das temporalidades, interações, deslocamentos e agitações nos planos. De 

fato, “(...) a sintaxe pressupõe a existência de elementos (objetos) a serem combinados.” 

(SANTAELLA, 2001, p. 112). Assim, são os intercâmbios e as intersemioses que forjam a 

sintaxe e tal processo exige tempo, isto é, dependem das durações, períodos e momentos pelos 

quais tais elementos afluem diante da câmera. Esta variabilidade dá vazão tanto às 
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regularidades quanto às irregularidades, tanto às agitações quanto às estabilidades, tanto aos 

encontros quanto às repulsões, tanto às oscilações quanto aos alinhamentos. Enfim, tal 

diversidade é encontrada exemplarmente nas modalidades da sintaxe sonora (ver 

SANTAELLA, ibid., p. 117-119), e é este o motivo da análise da sintaxe cinematográfica ser 

realizada à luz deste princípio semiótico que rege o eixo da matriz sonora (SANTAELLA, 

ibid., p. 112-116).  

A característica primordial da linguagem sonora é a sintaxe entre os 

sons, instrumentos, elementos de origens diversas e seus possíveis arranjos, inseridos em uma 

temporalidade, em que se traçam relações que são avaliadas pela qualidade resultante dessas 

misturas, pelos timbres que se amalgamam, em uma gênese de possibilidades que se 

entrelaçam formando sonoridades diversas. Semelhantemente, a temporalidade do movimento 

dos objetos filmados cria, desenvolve e aflui por uma miríade de arranjos possíveis entre 

elementos diversos, e tais fluxos permitem intercâmbios variáveis que compõem paisagens, 

relevos, texturas, cenários, interações e agitações. De fato, a sintaxe é medida pela qualidade 

com que estas inter-relações e intersemioses são traçadas, alimentadas, registradas e 

projetadas no e para o plano. Tal sintaxe é subdividida por Santaella (ibid., p. 117-184) em 

nove modalidades:  

1.1 As Sintaxes do Acaso 

1.1.1 O puro jogo do acaso 

1.1.2 O acaso como busca 

1.1.3 As modelizações do acaso 

1.2 As Sintaxes dos Corpos 

1.2.1. A heurística das qualidades dos corpos 

1.2.2. A dinâmica da performance 

1.2.3. O corpo sob a tutela da direção 

1.3 As Sintaxes das Convenções 

1.3.1 O ritmo 

1.3.2. A encenação 

1.3.3. A harmonia 

 

Assim, o primeiro ramo da sintaxe está sob o eixo do acaso, daquilo 

que é evanescente, fugidio, que não se repete, é prenhe de possibilidades e cheio de frescor, 
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portanto, está sob a categoria fenomenológica da primeiridade peirceana. Em sua primeira 

modalidade – o puro jogo do acaso – há o jogo aberto dos possíveis. Assim, leve, solta, não 

constrangida por nenhuma determinação ou controle , tal sintaxe transborda em originalidade 

e novidade. Não podendo ser contida no quadro, esta escoa para além de suas bordas, pois a 

miríade de interações adiante é infinitamente superior à capacidade do plano em registrá-la. 

Um Homem com uma Câmera (1929), de Dziga Vertov, é o exemplo mais notório desse tipo 

sintaxe. 

Na segunda modalidade – o acaso como busca – há a proposta em 

tentar conseguir emoldurar a imediaticidade, a singularidade e o frescor dos fluxos temporais 

em uma possível composição (ibid., p. 124). Nesse tipo de sintaxe, o que é almejado é o 

encontro das imediações do plano junto às interações livres que transcorrem sem um 

ordenamento prévio com suas várias temporalidades. Como bem Tarkovski fundamenta e 

explora, é um lapidar dos fluxos pelas imediações do plano.  

A terceira modalidade – as modelizações do acaso – é a beleza das 

oscilações, flutuações, dissonâncias e desordens que ganha espaço nas composições dos 

planos. Assim, o foco das lentes se dirige para tudo que é entrópico, não-linear e caótico. Os 

fractais são vistos em O Ano Passado em Marienbad (1961) de Resnais, as dissipações em O 

Cão Andaluz (1928) de Buñuel e Dali, e as flutuações caóticas em A Árvore da Vida (2011) 

de Malick.      

O segundo ramo da sintaxe cinematográfica está sob o eixo das 

interações dos corpos/objetos diante da câmera: suas qualidades, relações e regularidades. 

Esta sintaxe lida com os intercâmbios materiais, isto é, com sobreposições, interposições, 

interpolações e coexistência variegada de elementos que se atraem ou se repelem, observando 

suas compressões e eflúvios, criando efeitos de tapeçaria espessa, textura e densidade (ibid., 

2001, p. 147). Portanto, este segundo ramo está sob a categoria fenomenológica da 

secundidade peirceana que contém a ideia de ação-reação, aqui e agora, força bruta, choque, 

atrito, esforço, alteridade e não-ego. 

Em sua primeira modalidade – a heurística da qualidade dos corpos – 

o que se exploram são os intercâmbios qualitativos entre os corpos: o jogo das cores, texturas, 

densidades, massas, relevos, grãos, luzes, formas, linhas, traços, pigmentações etc. Aquilo 

que os corpos têm de singular, diverso e primevo são destacados e enaltecidos exatamente por 

serem postos em relação com outros elementos dentro de um enquadramento. Portanto, para 
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que haja esta sobre-elevação positiva das qualidades há uma necessidade de uma 

temporalidade, de um fluxo, de um movimento, como se estas emergências fluíssem e se 

transformassem diante do plano. Sobretudo, tal sintaxe configura-se na busca pela beleza e 

pela riqueza das interações das formas, texturas, cores, luzes e relevos, com intuito de se 

confeccionar paisagens distintas. O exemplo mais notório deste tipo de composição pode ser 

visto em Barry Lyndon (1975) de Stanley Kubrick.  

A segunda modalidade – a dinâmica da performance – é a 

singularidade da atuação do ator que ganha espaço dentro do enquadramento, como se a 

sintaxe gravitasse em torno de seus gestos, ações, pausas e silêncios. Isto significa que, sem 

tal performance, não haveria material a ser capturado, pois a sintaxe flui  pari-passu às 

interações e aos deslocamentos de tal ator. Assim, ancorada nesta performance, a composição 

do enquadramento a segue, tentando conter em suas imediações o acontecimento energético 

inscrito no tempo (ibid., p. 151). De fato, a sintaxe é a própria presença do ator/ em cena e tal 

performance torna-se memorável, isto é, é a atuação que “rouba a cena” e torna-se a 

referência de um filme. Exemplos deste tipo de sintaxe são inúmeros, mas vale o destaque à 

atriz Giulieta Masina, em Noites de Cabíria (1957), de Federico Fellini; ao ator Marlon 

Brando, em O Poderoso Chefão (1972), de Francis Ford Coppola e, mais recentemente, ao 

ator Heath Ledger, em Batman – O Cavaleiro das Trevas (2008), de Christopher Nolan. 

A terceira modalidade das Sintaxes dos Corpos – o corpo sob a tutela 

da direção – lida com a performance totalmente dirigida, manipulada e articulada pelo 

diretor, isto é, gestos, olhares, passos e ações são orquestrados com fins específicos e, 

geralmente, para serem posteriormente montados. Sua prática era recorrente no período 

chamado de cinema mudo, entretanto, não seria correto apontar que este tipo de sintaxe não 

seja mais utilizado. A este tipo de sintaxe está vinculada a famosa frase de Alfred Hitchcock 

que compara o ator a gado, pois basta que o diretor guie a atuação do ator/atriz para obter o 

que deseja e da maneira que lhe convém. A famosa cena da escadaria de Odessa em 

Encouraçado Potemkin (1924), de Sergei Eisenstein, pode ser aqui destacada como um 

exemplo clássico deste tipo de sintaxe, entretanto a atuação de Kim Novak, em Um Corpo 

que Cai (1954), de Hitchcock, é também digna de nota. 

A última categoria da sintaxe cinematográfica está vinculada às 

convenções, e isto significa dizer que as interações entre os elementos que compõem este tipo 

de sintaxe estejam sendo regidos por princípios organizativos que os sustentam no tempo, 
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ainda que variáveis (SANTAELLA, ibid., p. 167). Fenomenologicamente, esta última 

categoria está vinculada à terceiridade peirceana que corresponde à permanência, ao hábito e 

à lei. De fato, há uma ordem e uma regularidade neste tipo de sintaxe que a torna inteligível, 

na medida em que se pode observar a conduta dos fenômenos e entendê-los, e assim, a partir 

de suas características compreender suas condutas, ações e progressões.  

A primeira modalidade deste tipo de sintaxe – o ritmo – está vinculada 

a mais tênue e variável das propriedades organizativas dos fluxos e dos movimentos. O ritmo 

ordena acentos, impulsos, ênfases e relaxamentos das interações e inter-relações entre os 

elementos que compõem tal sintaxe. Isto significa que existe uma diversidade de cadências, 

durações e tempos distintos entre estes elementos, podendo ser eventual fruto da 

aleatoriedade do momento, cíclica fruto da repetição e do aprimoramento dos intercâmbios ou 

regular fruto de uma logicidade interna que a rege, isto é, fruto de hábitos e leis que condizem 

aos contextos e ambientes nos quais tais elementos estão inseridos12 ou que foi estabelecido 

como coerente à personalidade de um personagem. Sobretudo, ritmo é pensar as 

temporalidades de cada corpo/objeto envolvido à cena (SANTAELLA, ibid., p. 173) e destas 

interações comporem-se seus enquadramentos. Diretores que se utilizaram desse tipo de 

sintaxe podem ser aqui destacados: primeiramente, Michelangelo Antonioni, em Blow up - 

Depois daquele beijo (1966) e O eclipse (1962); e Win Wenders, em Alice nas cidades (1974) 

e Paris/Texas (1984). 

A segunda modalidade – a encenação – está vinculada a uma herança 

teatral e trata da interação, troca e envolvimento entre as atuações dos atores e atrizes em 

cena. A qualidade deste tipo de sintaxe se dá pela capacidade de o ator ou atriz crescer, 

explorar e se alimentar dos intercâmbios que gera, desenvolve e mantém com seus 

companheiros de cena. De fato, é a ação e reação, isto é, a troca de diálogos, olhares e gestos 

que flui e se desdobra em tensões, silêncios, entonações e clímax. Podendo ser fruto de 

improvisos, de atuações previamente ensaiadas ou por marcações estipuladas pelo diretor nas 

locações e executadas com maestria pelos atores. Sobretudo, este tipo de sintaxe ressalta a 

chamada “química” entre os atores envolvidos em cena. Assim, a encenação torna-se o eixo 

pelo qual a composição dos planos são moldados. Dentre os muitos exemplos que poderiam 

ser aqui elencados, os escolhidos são: Liv Ulmann e Bibi Andersson, em Persona - Quando 

Duas Mulheres Pecam (1966) de Ingmar Bergman; Woody Allen e Diane Keaton, em Noivo 

                                                
16 Exemplo: objetos que caem ao chão devido a lei da gravidade . 
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Neurótico, Noiva Nervosa (1977) de Woody Allen; e John Travolta e Samuel L. Jackson em 

Pulp Fiction – Tempo de Violência (1994) de Quentin Tarantino.  

A terceira e última modalidade da sintaxe das convenções – a 

harmonia – lida com a combinação simultânea de vários elementos em conjunto, assim, 

enquanto a encenação é horizontal, a harmonia é vertical (SANTAELLA, ibid., p. 178). A 

horizontalidade e a verticalidade na sintaxe, outrora discutida por Eisenstein (2002, p. 57 e 

116 a 143), estabelece as disposições dos atores e atrizes em cena, aproveitando as 

características do espaço no qual estão inseridos. De fato, as interrelações – horizontais e 

verticais – em movimento são projetadas com intuito de se explorar a profundidade de campo. 

Assim, por meio do fluxo dentro do espaço, a impressão de tridimensionalidade é 

organicamente tecida e arquitetada para “esconder” a bidimensionalidade do plano 

cinematográfico. O clássico exemplo deste tipo de sintaxe é encontrada em Cidadão Kane 

(1941), de Orson Welles, podendo ser vista também em Os Sete Samurais, (1954) de Akira 

Kurosawa.  

Como pode ser observado, a sintaxe vai-se afunilando ao campo de 

visão da câmera e se transformando por meio deste encontro/contato. Se no princípio, a 

sintaxe transborda para além dos enquadramentos – no puro jogo do acaso –, ao final, em sua 

modalidade mais convencional – a harmônica –, esta sintaxe acaba sendo articulada e 

organizada para a câmera. Assim, o que a sintaxe nos revela, como aporte conceitual, é que 

existem inúmeras temporalidades dos corpos/objetos diante da câmera. Portanto saber lidar 

com esses emaranhados de arranjos e intercâmbios de movimentos possíveis é saber dar-lhes 

forma dentro do plano, isto é, é saber confeccionar imagens em movimento. 

Aliás, é exatamente, sob o escopo desta complexidade em lidar com a 

sintaxe, as perguntas mais recorrentes quando se filma uma ação serão: onde a câmera deve 

estar? Ela deve ser fixa em um determinado ponto? Ou se mover junto à ação? Deve estar 

longe ou perto do evento? O que, como cineasta, buscar nessa cena que possa representar meu 

ponto-de-vista? Será que a encenação tem que ser toda orquestrada ou simplesmente aberta ao 

improviso dos atores? De fato, tais perguntas referentes à composição dos planos tumultuam a 

mente dos realizadores há mais de um século de cinema, desde Griffith, Murnau, Eisenstein 

até Hitchcock, Godard e Antonioni. Assim, depois da sintaxe, o segundo aspecto semiótico 

com o qual o cineasta tem que lidar é a forma dos planos. 

O que primeiro chama a atenção quando se fala de cinema é a 
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linguagem visual, isto é, a imagem em movimento. Mas enquanto o campo visual do plano 

tem bordas, o mundo visual não as tem (SANTAELLA, 2001, p. 185). Assim, o primeiro 

desafio imposto aos realizadores foi o de adaptarem-se ao espaço retangular do 

fotograma/câmera do cinematógrafo, isto é, tiveram que escolher o que enquadrar e o que 

selecionar no mundo. Tal qual o pintor e o fotógrafo, o cineasta teve que aprender onde focar 

sua atenção, pois, na realidade, tudo é visivelmente contínuo, isto é, o mundo estende-se para 

trás de nossas cabeças e à frente de nossos olhos (SANTAELLA, 2001, p. 186). Logo, a visão 

da câmera é um recorte retangular do mundo determinado pelo espaço retangular do 

fotograma (ou uma série de fotogramas), portanto, é um fragmento do objeto externo. A 

relação direta entre câmera e mundo faz-se por essa forma fragmentada, logo, reduzida, de se 

olhar. Assim, o que a câmera capta é apenas uma face delimitada da realidade.  

Essa característica diádica da linguagem visual é o que a fundamenta 

semiótica e ontologicamente. Assim, a dualidade entre câmera e objeto pode ser explicada 

pelo fato de o objeto ser um segundo em relação à câmera, portanto, está lá fora, “(...) se 

apresenta aqui e agora e insiste na sua alteridade, (...) com uma definitude que lhe é própria, 

algo concreto, físico, palpável, oferecendo-se à identificação e reconhecimento.” 

(SANTAELLA, 2001, p. 196) 

Dentro desse escopo, o que chama a atenção é exatamente essa 

dualidade entre câmera-objeto, uma dualidade que pode ser mais bem observada a partir da 

perspectiva fenomenológica peirceana que oferece uma importante ferramenta epistemológica 

para se entender esse embate. Como anteriormente exposto, a segunda categoria de 

experiência fenomenológica, segundo Peirce, refere-se às experiências duais, como as de ação 

e reação, e a esta categoria o autor deu-lhe o nome de secundidade.  

Ressalte-se que advém da secundidade a ideia de ação-reação, aqui e 

agora, força bruta. Nesse sentido, o mundo visível ou objeto em frente à câmera estende-se 

adiante como pura alteridade, como algo fora e que é captado e impresso na película. Todavia, 

dada à magnitude e à complexidade deste objeto em relação ao espaço circunscrito e 

delimitado dos fotogramas, a única possibilidade de capturá-lo se reduz a fragmentos de 

partes da realidade visível. Segundo Peirce, esse objeto real é denominado como objeto 

dinâmico e esses fragmentos do real impressos nos fotogramas podem ser vistos como os 

objetos imediatos, isto é, objetos que trazem partes do todo. 

Esse mesmo processo é encontrado de modo similar na interação entre 
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signo e objeto, pois o signo carrega informações do objeto dinâmico, informações 

fragmentadas e incompletas, as quais Peirce denominou de objetos imediatos. Esse processo 

entre signo e objeto desencadeia-se por relações de semelhança, referência e convenção que 

conferem ao signo graus de correspondência com o objeto real. Dessa forma, o signo jamais 

reproduz a realidade, porém é desta realidade que o signo extrai seu caráter e sua 

funcionalidade, pois é por meio do signo e de seu processo de semiose e de mediação que a 

realidade torna-se inteligível ao ponto de construirmos, por meio dessa interação, nosso 

conhecimento e nossas teorias a respeito do mundo.  

Assim, em cinema, o plano tem o caráter de signo, é algo que tem por 

função estar em lugar do objeto, ou seja, o tema, ideia, assunto que o filme toma como seu 

ponto de partida. O plano é determinado pelo objeto quando filmado, mas não o substitui, é 

apenas um fragmento do objeto, uma face deste, sendo que aquilo que se observa na película, 

o que foi registrado, dada a complexidade do mundo visual, é, na verdade, apenas o objeto 

imediato, isto é, o objeto tal como pode ser absorvido dentro do signo/plano. 

De fato, o signo/plano funciona como mediador entre o objeto e o 

efeito (significado) que ele está apto a produzir em um espectador, porque, de alguma 

maneira, representa o objeto. Mas o signo/plano só pode representar o objeto porque, por sua 

vez, é por ele determinado. Essa determinação do signo pelo objeto leva-nos a pensar que o 

objeto tem primazia ontológica sobre o signo. Todavia, embora o signo/plano seja 

determinado pelo objeto, este último só é acessível pela mediação do signo (SANTAELLA, 

2001, p. 191), isto é, quando capturado por um plano. Como se pode ver, essas são 

características epistêmicas que já estavam na fotografia e que são herdadas pelo cinema  

Dessa forma, esse olhar de cineasta (ver MERCADO, 2011, p.1-5) 

que se aprimora por meio da câmera, é o resultado de uma mediação entre esse espaço do 

plano/signo e o mundo que aparece à frente, ou objeto dinâmico. E é exatamente para superar 

esse fato – o olhar limitado – que o cineasta aprende a capturar a realidade através das 

delimitações do plano, assim, o “enquadrar” um objeto requer um refinamento de um olhar 

fragmentado, de espaço reduzido, delimitado, fazendo com que esse “olhar”, em meio à 

imensidão de imagens possíveis que a realidade apresenta durante todo o tempo, seja distinto, 

seja particular. Isso se dá a tal ponto que distinguimos um cineasta de outro pelo modo de 

articular esses enquadramentos em uma história. Portanto, não vem do acaso, a clássica 

imagem do diretor com os braços esticados, as pontas dos polegares juntos e os indicadores 
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em paralelo, pois isso se assemelha precisamente ao trabalho de recorte da câmera.  

De fato, saber compor um plano, de tal forma que consiga representar 

a ação, requer um olhar poético que, por um fragmento de ângulo e de tempo, forme, em uma 

imagem em movimento, o todo do argumento, do conceito, isto é, da ideia geral – nucleadora 

– envolvida. Portanto, tal olhar poético traz em si um caráter de síntese, mediado pelo cineasta 

e pelo diretor de fotografia e sua equipe, pois os fluxos, os movimentos, os ritmos e as 

progressões dos objetos diante da câmera requerem do cineasta a capacidade de perceber as 

interações, interrelações e camadas, nos espaços e tempos de cada – e em cada – elemento em 

jogo, isto é, em cena. 

Se as temporalidades dos movimentos e suas intersemioses estão sob a 

égide conceitual da sintaxe, a composição dos enquadramentos está fundamentada pelo 

conceito da forma (ver SANTAELLA, 2001, p. 203). Herança das artes visuais – 

principalmente da pintura e da fotografia, no caso do cinema –, a forma lida com o arranjo 

espacial dos objetos dentro de uma moldura ou quadro. Assim, tal conceito abarca a 

representação visual construída pelo meio cinematográfico por meio da construção e 

articulação dos planos. Assim, adaptando para o meio cinematográfico as modalidades 

expostas e desenvolvidas por Santaella (ibid., p. 209-210), a forma dos planos pode ser 

subdividida em três modalidades, as quais apresentam ramificações internas dispostas da 

seguinte maneira: 

1. A Estética da Forma 

1.1 A Qualidade em Formação 

1.2 A Qualidade em Ato 

1.3 A Qualidade em Progressão 

2. A Forma Figurativa 

2.1 A Figura em Relevo 

2.2 A Figura em Conexão Dinâmica 

2.3 A Figura Codificada 

3. A Forma Representativa 

3.1 A Marca Autoral 

3.2 A Particularização 

3.3 O Gênero 
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A Estética da Forma vai lidar diretamente com a sensibilidade do 

cineasta em conceber, desenvolver e articular seu ponto-de-vista diante da realidade e/ou dos 

eventos dramáticos a serem capturados. Sobretudo, o que está em jogo é a abordagem, isto é, 

a escolha do que selecionar e do que excluir em uma cena; a maneira como os acontecimentos 

são registrados e os ajustes técnicos necessários para isso; em qual material sensível e por 

qual lente esses fatos são capturados etc. Portanto, tal modalidade está atrelada à ênfase dada 

aos fatos, isto é, o que pontuar – nesta sintaxe de eventos e corpos em movimento – que seja 

pertinente ao ideal estético buscado pelo cineasta. 

A primeira subdivisão dessa modalidade – A Qualidade em Formação 

– se ramifica por três eixos: o olhar, o material sensível e a lente.  

O olhar configura-se exatamente na formação do olhar de cineasta 

defendido por Gustavo Mercado (2011). Não são planos propriamente ditos, mas um processo 

de lapidação e aprimoramento do olhar. De fato, são esboços de planos ainda não definidos, 

não atualizados, não corporificados. Portanto, são imagens que gozam da liberdade de serem 

livres e espontâneas, que se formam na mente em um jogo de planos possíveis para uma cena, 

para um filme. Dessa forma, são criações imagéticas mentais que testam as diferentes 

variações de ângulos ao filmar uma ideia, um roteiro, uma situação, um argumento. Pode ser 

definido tal qual Aristóteles (2005, p. 63) enfatizou ao dizer que o poeta tem que proceder 

como se a cena decorresse diante de seus olhos, pois, vendo as coisas plenamente iluminadas, 

como se estivesse presente, pode encontrar o que convém, não lhe escapando nenhum 

pormenor contrário ao efeito que pretende produzir. Ou pode ainda ser forjado inclusive no 

momento em que o cineasta observa a encenação de seus atores no cenário e na locação de 

filmagem. De fato, é nesse instante de formulação que o cineasta compõe sua assinatura, ou 

seja, é por meio desse jogo aberto de possibilidades que ele vai descobrindo as qualidades das 

imediações do plano e, consequentemente, a maneira como estas qualidades se integram a sua 

visão de mundo. 

O Material Sensível configura-se na escolha do material a ser utilizado 

para a captura dos eventos diante da câmera. Tal escolha influi na coloração, textura e, 

principalmente, na qualidade de resolução da imagem de um filme. Assim, dependendo do 

que se vai filmar, do perfil estético do projeto ou ainda dos recursos econômicos envolvidos 

na produção, um tipo específico de material será escolhido com o intuito de se chegar a uma 

qualidade de imagem que corresponda ao ideal estético almejado pelo cineasta. As 
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possibilidades vão desde as tradicionais películas de 35mm, super16mm, 16mm ou 8mm, por 

exemplo, às câmeras digitais com sensores de 1CCD, 2CCD ou 3CCD. De fato, a 

sensibilidade do material corrobora com a abordagem do cineasta sobre os eventos que deseja 

registrar. Assim, é pela qualidade deste material escolhido que um filme se define, isto é, 

como se aquela coloração alcançada e fixada pertencesse àquela realidade em destaque, como 

se aquela textura de imagem fosse a tradução visual daquele ambiente13.    

A Lente lida com a escolha do raio de ação da câmera, isto é, 

determina o que um plano irá abarcar diante de uma pluralidade de elementos no espaço 

adiante. Regido pelas leis da física óptica, a lente influi na profundidade de campo, na 

amplitude do espaço a ser registrado, nos pontos focais do que está mais próximo à câmera e 

do que está mais distante desta, e na abrangência do que se deseja capturar. Sobretudo, a 

escolha da lente transforma-se em uma organização do olhar do espectador: no que olhar, 

aonde olhar, para que olhar, o que perceber e, principalmente, como olhar. Dessa forma, tanto 

as distorções, quanto as correções, tanto as aproximações, quanto os distanciamentos, tanto a 

nitidez, quanto os borrões, tornam-se elementos qualitativos fundamentais para se estabelecer 

a maneira como o cineasta aborda os eventos em destaque, e, principalmente, como este 

deseja transmiti-los ao espectador. Cada lente – Grande Angular, Normal ou Teleobjetiva – 

traz consigo características específicas que cobrem diferentes usos e enfoques. Compreender 

as possibilidades de cada uma e a maneira de se tecer um jogo entre as mesmas ao longo de 

diferentes planos faz com que o filme ganhe uma dinamicidade interna vinculada às 

intensidades emocionais, aos contextos e subtextos envolvidos na ação, e aos conceitos e 

ideias atrelados ao filme. 

A segunda modalidade vinculada à Estética da Forma – A Qualidade 

em Ato – se ramifica em três eixos: A Marca Qualitativa do Gesto; O Gesto em Ato e O Foco 

de Atenção.          

A Marca Qualitativa do Gesto está vinculada à escolha do ângulo, da 

altura, do movimento e do posicionamento de câmera em relação aos eventos que se deseja 

capturar. As possibilidades envolvidas nessa escolha são inúmeras, por isso mesmo são tão 

                                                
17 É comum hoje haver correções de cor e textura da imagem em softwares específicos. Aliás, tal processo não é 

tão novo assim, haja vista as alterações feitas em películas em seu processo de revelação em laboratórios 
especializados. Entretanto, o mais antigo modo de se alterar ou corrigir a coloração a ser impressa no 
material sensível se deu com o uso de filtros fixados em frente da lente da câmera. Assim, cada filtro tinha 
uma coloração diferente e quando a luz passava por este, certas cores ou tons de cinza eram mais exaltados 
ou apagados na película.  
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angustiantes (ver MAMET, 2002, p. 21). Entretanto, a determinação de um ângulo ou de um 

movimento específico revela o ponto-de-vista do cineasta, traz em si a marca deste autor. 

Pois, é isto e não aquilo que ele quer mostrar. É este e não aquele detalhe que importa, enfim, 

a qualidade desta escolha influi na maneira como o espectador percebe os eventos dispostos 

na tela. Tal qual a escolha de uma sequência de notas em uma melodia, assim é a escolha dos 

ângulos envolvidos em uma cena. Em ambas, há uma variabilidade de possibilidades, mas a 

determinação desta e não daquela nota/ângulo demonstra a perspectiva pelo qual o cineasta 

pretende dialogar com o espectador. 

O Gesto em Ato está vinculado ao momento de apontar, de focalizar, 

de atentar para o objeto. De fato, é o capturar no aqui e agora o movimento de algo a sua 

frente. Carrega consigo, portanto, uma conexão temporal e dinâmica entre aquilo que é 

registrado e o objeto de registro, ambos transcorrem juntos e se relacionam diadicamente, 

abrigando em seu bojo qualidades de um tipo especial, que dialogam com o evanescente e o 

singular, com o que há no presente daquilo que é capturado no instante exato de seu 

desenrolar diante da câmera. É, portanto, o encontro bressoniano (ver AUMONT, 2004, p. 16-

19). 

O Foco de Atenção está vinculado aos ajustes de foco ao longo de 

uma tomada. Assim, sem que se utilize a decupagem de cena, a tomada varia seu enfoque ora 

ajustando ao que está perto da câmera, ora ao que está longe, criando uma dinamicidade 

plástica interna ao plano. O intuito destas variações de foco é o de jogar, enaltecer e destacar 

as interações entre os corpos e os elementos que compõem a ação, regendo, 

consequentemente, o olhar do espectador por entre esta variabilidade de intensidades e 

ênfases. Tal recurso demanda uma técnica mais apurada em sua execução e por isso mesmo 

em muitos casos existe um profissional especializado ajudando o diretor de fotografia neste 

processo. Seu uso geralmente envolve tomadas mais longas e/ou vinculadas a movimentos de 

câmera. 

A terceira e última submodalidade vinculada à Estética da Forma – A 

Qualidade em Progressão – subdivide-se também em três ramos: A Imediaticidade da 

Composição, As Réplicas de Composição, e As Convenções de Composição.  

A Imediaticidade da Composição está vinculada à busca da 

composição em meio às temporalidades e aos movimentos diante da câmera, isto é, enquanto 

a ação transcorre, o enquadramento tenta arranjá-la dentro de suas imediações. De fato, os 
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fluxos têm aí uma primazia ontológica pela qual muitas vezes a câmera se perde para, logo em 

seguida, retomá-la, intermitentemente. É, portanto, um embate entre a câmera e o objeto de 

seu interesse. Vinculada geralmente ao gênero de documentário, principalmente ao chamado 

Cinema Direto, este tipo de composição está muito atrelado à câmera-na-mão, ao jogo 

variável dos acontecimentos e às oscilações na sintaxe que obrigam a câmera a reajustar-se e a 

recompor-se a cada instante. Já no cinema de ficção, tal processo pode ser observado na 

Nouvelle Vague, no Cinema Novo e nos filmes do Dogma 95. Como pode ser observado, A 

Imediaticidade da Composição traz em seu bojo O Gesto em Ato, entretanto o que as 

diferencia é o fato de que A Imediaticidade tenta reajustar os acontecimentos dentro de uma 

moldura, isto é, dentro de uma organização do olhar, enquanto que O Gesto é tão somente o 

encontro, isto é, seu ato no aqui e agora, independente da composição, mas atenta ao 

evanescente, ao fugidio, ao acaso e às singularidades dos fatos, sem se ater à organização dos 

eventos dentro do quadro. 

As Réplicas de Composição estão vinculadas à recorrência de 

determinados tipos de enquadramentos ao longo de um filme, isto é, o que se observa é que 

existe uma organização dos tipos de planos a serem utilizados durante as filmagens. 

Exatamente aquilo que Mercado chama de sistema de imagens (ver MERCADO, 2011, p. 21-

25). De fato, o que este sistema de imagens revela é o uso de determinadas composições de 

maneira a traçar uma identidade visual ao filme. Dado o grau de complexidade em cobrir as 

variações de fatos a serem selecionados e capturados em uma ação, o cineasta não apenas 

escolhe os ângulos, mas orquestra os enquadramentos de maneira a utilizar-se daqueles que 

estão mais vinculados à estética do filme. Assim, dada a diversidade de composições 

possíveis, algumas estão mais condizentes ao que o cineasta quer transmitir do que outras. 

Portanto, é a escolha de uma proposta de direção, isto é, uma escolha na condução de um 

planejamento de enquadramentos diante dos fatos a serem registrados. Sobretudo, a 

recorrência de composições implica uma sistematização, isto é, uma organização visual do 

filme. Portanto, os planos não estão lá aleatoriamente, são/estão entrelaçados e inter-

relacionados dentro de um perfil estético traçado. 

As Convenções de Composição traz a padronização das composições 

dos planos cinematográficos, isto é, é a estruturação da organização dos objetos dentro do 

enquadramento. Tal estruturação foi forjada ao longo da história do cinema que, aos poucos, 

foi se adequando a uma ordenação do olhar do espectador, excluindo qualquer ambiguidade 
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ou confusão na leitura dos quadros. Assim, são tipos gerais e abstratos, os quais são inferidos 

e analisados antes de se filmar, portanto aparecem constantemente em storyboards e/ou 

animatics. Por serem gerais, toda a equipe envolvida na produção do filme consegue 

visualizá-los quando o diretor os determina, pois seguem uma regra na disposição do 

elementos, na sua proximidade ou distância, no seu movimento ou fixidez diante dos fatos, 

enfim são formas já estabelecidas pelo seu constante reuso. De fato, quando se diz plano 

médio, ou plano americano, ou travelling, ou plongée, ou close-up, ou plano aberto, por 

exemplo, já se torna possível mensurar ou projetar a maneira como será organizada a tomada. 

Portanto, são esses planos já institucionalizados no cinema que fazem parte dessa última 

ramificação vinculada à Qualidade em Progressão.   

A segunda modalidade da Forma – A Forma Figurativa – traz à baila 

exatamente a configuração desses planos institucionalizados quanto ao seu emprego em 

relação ao objeto/realidade adiante. De fato, sua esfera age no que tange à identificação das 

diferenças que separam a figura do fundo. Tais formas referenciais ou denotativas: 

 
(...) via de regra, não apresentam ambiguidade ou oscilação entre figura e fundo. 
Uma vez que a figura, nesses casos, é sempre uma reprodução de um objeto ou 
situação visível, sua identificação se dá por fatores não só internos à configuração 
das formas, mas também, e sobretudo, sob efeito do reconhecimento da similaridade 
da aparência do objeto representado com a percepção que se tem daquele tipo de 
objeto no mundo visível (SANTAELLA, ibid, p. 227).     
 

Assim, é grande o papel dado ao reconhecimento dos elementos 

dispostos em quadro, pois a principal vocação da Forma Figurativa é estar a serviço do 

mimético, isto é, o de produzir a ilusão de que a imagem figurada é igual ou semelhante ao 

objeto real. Portanto, destacar a figura do fundo nos enquadramentos figurativos é dar-lhe o 

contorno e a organização que servem de parâmetro para estabelecer os equilíbrios de 

composições (ver MERCADO, ibid., p. 08), ou seja, é estabelecer seu valor – simplicidade, 

regularidade e simetria – em busca de se atingir sua vividez fenomênica e sua superioridade 

em relação ao fundo (KOFFKA apud SANTAELLA, ibid., 227). Sobretudo, é projetar o grau 

de importância da figura em destaque em relação ao todo.  

A Forma Figurativa subdivide-se em três eixos: a figura em relevo, a 

figura em conexão dinâmica e a figura codificada. 

Em sua primeira modalidade – A Figura em Relevo – estão os 

aspectos qualitativos da figura, isto é, os corpos/objetos arranjados nas imediações do plano 
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que são pertinentes a esta modalidade. Com características mais icônicas, tais composições 

visam a capturar na sintaxe as qualidades encontradas nos cenários/locações bem como as 

emoções expressas na atuação dos atores/atrizes, enfatizando-as. Nesta modalidade, os 

enquadramentos se impregnam e projetam os relevos, texturas, cores, linhas e contornos do 

ambiente e, ao mesmo tempo, enaltecem e destacam as impressões, as emergências e  as 

reações dos personagens. De fato, são composições que tentam transmitir ou sugerir o que tais 

personagens estão passando: os desafios, embates – físicos e/ou psicológicos –, contextos em 

que estão envolvidos e os desdobramentos dramáticos em curso. Assim, A Figura em Relevo 

se subdivide em três ramos internos, sendo estes divididos em nove tipos de composição: A 

figura como Qualidade – Abstract Shot, Macro Shot e Extreme Close up; A figura em 

Destaque – Close up, Medium Close up e Medium Shot; e a Figura em Amplitude – Medium 

Long Shot, Long Shot e Extreme Long Shot.. 

Abstract Shot teve a sua origem no cinema de vanguarda das décadas 

de 1910-1920 com realizadores como Fernand Léger, Walter Ruttmann e Oskar Fischinger. 

São composições que geralmente não representam diretamente um objeto, aliás, é comum que 

haja uma abertura em sua interpretação, pois neste tipo de enquadramento destacam-se as 

nuances, gradações, matizes, portanto singularidades qualitativas relacionados às cores, às 

texturas, às linhas, aos  contornos, às luzes e às sombras (MERCADO, ibid., p. 113). O que se 

isola é tão somente as qualidades mais tenras e evanescentes dos corpos e objetos, como se 

estas qualidades sugerissem aspectos mais abrangentes de significado. Porém, este significado 

tem apenas a possibilidade de tocar em temas, isto é, sua capacidade de gerar interpretação 

reserva-se ao movediço terreno das hipóteses. Portanto, não denota diretamente um fato. 

Cineastas que se destacam por sua grande desenvoltura em aplicar este tipo de plano podem 

ser aqui elencados: Stanley Kubrick em 2001: uma odisseia no espaço (1968) e Terrence 

Malick em A Árvore da Vida (2011).  

Macro Shot tem como princípio pormenorizar um detalhe extremo de 

um objeto/corpo. De fato, tal plano prioriza o menor dos detalhes para deixá-lo na memória 

de quem o assiste, pois, ao ampliar um aspecto deste objeto/corpo amplificam-se não apenas 

as nuances de um objeto, mas sua importância visual na narrativa (MERCADO, ibid., p. 120). 

Pode ocorrer que a princípio não se deixe muito claro o valor deste detalhe expandido à tela, 

mas, por sua grandeza, tal detalhe torna-se identificável quando usado em um outro momento 

na narrativa, e assim seu real significado é reconhecido e assimilado. Portanto, o Macro Shot 
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tem certas características do Abstract Shot, entretanto seu papel é o de fornecer um 

detalhamento de informação que será retomada em outro momento na narrativa, identificando 

seu real valor posteriormente. 

Extreme Close up tem como princípio prender a atenção por meio 

também de um detalhe nos gestos, corpos, objetos e movimentos. Entretanto, o que o 

diferencia do Macro Shot é que, da mesma maneira como o Abstract Shot, sua composição 

conota temas abrangentes, porém pelo viés de um reconhecimento de que tal amplificação 

está conectada a um corpo/objeto ou ambiente. Lágrimas escorrendo pelo rosto, folhas ao 

vento, areia esvaindo pelas mãos ou ainda gotas caindo ao chão, são identificáveis e quando 

dispostas em momentos específicos podem conotar ideias que perfazem o contexto ao qual o 

cineasta quer trazer à tona. Como metáforas visuais, os Extreme Close ups podem fornecer 

conexões ou aludir diferentes contextos tão somente pelos detalhes que são expostos neste 

tipo de enquadramento. É justo o destaque a Pudovkin, em O Fim de São Petersburgo (1927),  

e em  A Mãe (1926) neste tipo de composição. 

A segunda divisão – A Figura em Destaque – traz em sua composição 

não mais os detalhes extremos do objeto e seus aspectos qualitativos que conotam ou sugerem 

temas abrangentes, mas o detalhe da performance dos corpos em prol de uma conexão 

emotiva com os fatos. Pois, ao aproximar o olhar do espectador à performance do ator por 

meio de um enquadramento que o destaca do fundo, ampliando-o, o que se cria é uma 

afinidade com este ator em suas ações e reações (ver MERCADO, ibid., p. 35). De fato, sua 

ramificação traz três tipos de planos que dão vazão a ao enlace entre o espectador e o 

personagem em destaque. 

Close up tem como princípio conectar o espectador às reações 

emotivas do personagem, aproximando-o dos detalhes da performance do ator ou da atriz que 

o interpreta. Apesar deste tipo de plano não ter sido originalmente criado por D.W. Griffith, é 

certo que este cineasta foi o que o utilizou com a máxima desenvoltura já na década de 1910. 

O Close up estabelece já a necessidade da montagem, pois seu escopo reduzido só se torna 

efetivo se utilizado em determinados momentos na narrativa, aqueles dedicados a enaltecer as 

emoções que brotam da atuação dos corpos em cena. Geralmente neste tipo de plano, o fundo 

aparece borrado, isolando a figura do fundo, os olhos e o rosto do ator, por exemplo, estão 

maximizados criando uma certa intimidade com aquele personagem, e, por sua aproximação 

ampliada, nada distrai o espectador deste olhar enfatizado na tela (MERCADO, ibid., p. 36). 
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O Close up também é utilizado para enaltecer um objeto que terá uma carga emotiva revelada 

no desenrolar da narrativa. 

Medium Close up tem como princípio estabelecer uma conexão entre a 

figura em destaque e o seu entorno. Neste tipo de enquadramento, o rosto e os ombros do ator 

ficam em destaque em relação ao fundo que permanece em desfoque como observado no 

Close up. Assim, as reações emotivas do ator ganham relevo por causa da aproximação do 

quadro à figura e, ao mesmo tempo, o entorno, ainda que desfocado, traça sua relevância, pois 

tais reações brotam devido ao contexto no qual aquele ou aquela personagem estão imersos. 

De fato, é para estabelecer esta relação – emoção/contexto – que o Medium Close up é 

empregado. Por outro lado, o fato de se abrir à perspectiva de uma maior abrangência da 

figura permite que não apenas a face ganhe ênfase, mas a linguagem corporal também 

(MERCADO, ibid., p. 41). 

Medium Shot tem como princípio estabelecer as relações visuais entre 

personagens, ou entre personagens e o seu entorno (MERCADO, ibid., p. 48). De fato, o 

Medium Shot serve para proporcionar um reconhecimento dos personagens, do ambiente à 

volta – este já não mais em desfoque – e suas inter-relações físicas e dramáticas. Portanto, o 

seu uso trafega em um raio de ação que promove a exposição dos fatos de uma maneira que 

abranja o local no qual os personagens estão circunscritos. É um tipo de plano que é usado 

como transição entre planos mais abertos e outros mais fechados. Cheio de detalhes, o 

Medium Shot permite que o espectador observe e contemple as informações contidas naquele 

ambiente no qual o personagem transita. 

A terceira divisão – A Figura em Amplitude – traz em sua composição 

não mais a figura apenas, mas propõe que o espaço em torno ganhe valor dramático dentro do 

quadro. Assim, a figura ganha relevo pela abrangência do enquadramento. Como se por sua 

amplitude, o corpo em cena pudesse estabelecer as camadas de inter-relacionamento entre o 

local e a personagem, naquilo que ambas nutrem, desenvolvem e promovem em termos de 

troca – intersemiose – entre corpo e ambiente. 

Medium Long Shot tem como princípio estabelecer a linguagem 

corporal dos atores em cena em conjunto ao ambiente em que estão inseridos. Conhecido 

também como “plano americano”, tal enquadramento expõe a figura de maneira a mostrar o 

corpo entre a altura dos joelhos até a cabeça. De fato, este tipo de composição, comum aos 

westerns norte-americanos do começo do século XX, permitia que os cowboys pudessem ser 
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mostrados se preparando para os embates com seus adversários (MERCADO, ibid., p. 53). 

Assim, no enquadramento, expressões faciais, movimentos corporais e o espaço ao redor são 

enfatizados para fornecer dinamicidade à composição. Pode ocorrer ainda que o fundo seja 

desfocado ou mantido em nitidez, isto porque depende da ênfase dramática dada no momento 

em que este tipo de plano é usado. Aliás, este tipo de plano é geralmente empregado em 

conjunto a outros formatos de planos figurativos mais fechados para controlar a intensidade 

dramática dos fatos registrados.    

Long Shot tem como princípio estabelecer relações abrangentes entre 

a figura e as diferentes instâncias do que está próximo e do que está distante da câmera. O 

corpo é mostrado em seu todo no quadro, isto é, as expressões faciais perdem sua notoriedade 

neste tipo de composição, o que limita o envolvimento emocional entre figura e espectador 

(MERCADO, ibid., p. 59). Por isso mesmo, o seu emprego ocorre ao início e ao fim de uma 

cena, deixando que outros planos mais fechados sejam utilizados para aumentar a intensidade 

dramática em pauta e, consequentemente, o envolvimento com o espectador. Portanto, sua 

função é fornecer a escala de inter-relacionamento(s) entre o(s) corpo(s) e o ambiente. 

Extreme Long Shot tem como princípio estabelecer relações 

abrangentes em termos de escala, isto é, o corpo aparece em quadro de maneira bem 

diminutiva enquanto o local é mostrado em sua grandeza. De fato, este tipo de composição 

abre espaço à profundidade de campo e assim os grandiosos elementos que compõem o 

ambiente ganham o seu devido destaque, demonstrando sua vastidão, magnitude e extensão, 

sendo muito empregado em cenas que mostram campos de batalha, revoluções populares ou 

simplesmente para evidenciar a imensidão de um ambiente como a selva amazônica, o deserto 

do Saara e grandes centros metropolitanos. 

A segunda modalidade da Forma – A Figura em Conexão Dinâmica – 

versa sobre a inter-relação dos corpos dentro do quadro em sua primeira ramificação – A 

Conexão Espacial – para depois desdobrar-se nos movimentos de câmera fixos – A Conexão 

Existencial – e, por último, nos movimentos de câmera estáveis – A Conexão Regular. De 

fato, o que esta segunda modalidade explora já não é mais a figura circunscrita em um quadro 

inerte, mas os movimentos e intercâmbios dos corpos dentro da composição e da própria 

mobilidade da composição em relação a estes corpos. O que se destaca – ou se isola do fundo 

– é a troca – intersemiose – entre os elementos transitórios que compõem tais composições. 

De caráter indicial, tais composições compelem nossa atenção à ação (PEIRCE apud 
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SANTAELLA, 2001, p. 197), portanto têm como fundamento estar em relação direta aos 

fluxos e temporalidades diante da câmera, acompanhando-os, conduzindo-os, conectando-os, 

e muitas vezes movimentando-se para dentro da ação em uma relação dinâmica. 

A primeira subdivisão – A Conexão Espacial – ramifica-se em três 

formatos que abrangem três tipos de inter-relacionamentos dos corpos dentro dos quadros. 

São composições que trazem em sua estrutura as mesmas dimensões encontradas nas 

subdivisões da Figura em Relevo, entretanto, a diferença ocorre exatamente por dar vazão não 

mais apenas a uma figura em destaque em relação ao todo, mas em isolar do fundo 

exatamente as interações entre duas ou mais figuras dentro de um cenário. 

Over the Shoulder Shot tem como princípio estabelecer o contato 

direto entre o espectador e os intercâmbios entre dois ou mais personagens, em face da 

posição do quadro em relação aos corpos, geralmente disposto acima do ombro de um dos 

personagens, e diretamente arranjado para enaltecer o olhar de um personagem à frente. 

Assim, quando esse personagem fala ou se expressa por reações faciais, há uma sensação de 

que esteja falando diretamente ao espectador. De fato, este tipo de plano sugere uma 

aproximação deste espectador ao interrelacionamento entre tais atores e atrizes. Conhecido 

também como “campo e contra-campo”, tal composição é empregada ora de um ponto de 

vista de um personagem, ora de outro, sempre deixando os ombros, nuca e parte do rosto 

aparecendo em primeiro plano e, em segundo plano, o outro ator em destaque. Seu uso ocorre 

principalmente na troca de diálogos entre um ou mais personagens e é composto geralmente 

de Medium Shots, Medium Close ups e Close Ups (MERCADO, ibid., p. 71).  

Two Shot tem como princípio dar vazão aos intercâmbios entre dois 

corpos dentro de um enquadramento. Seu uso está relacionado a uma tomada chamada de 

Master Shot, realizada para amparar e dar segurança à montagem a partir de uma tomada 

geral da encenação. Assim, mesmo que muitos enquadramentos de diferentes composições 

sejam realizados e justapostos, uma linha guia é estabelecida exatamente por este Master 

Shot. Entretanto, o emprego de uma composição como Two Shot dá-se exatamente para 

promover, enaltecer e isolar o envolvimento entre dois personagens específicos em uma 

narrativa, portanto a linguagem corporal, as expressões faciais e a troca de diálogos entre 

estes são extremamente importantes a este tipo de composição. Aliás, diante deste tipo de 

enquadramento o espectador começa a traçar e observar o quanto estes personagens estão 

realmente em conexão (MERCADO, ibid., p. 89). O Two Shot pode ser composto utilizando-
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se de enquadramentos como Medium Long Shot, Medium Shot e Medium Close up.  

Group Shot tem como princípio apresentar múltiplos personagens 

dentro de uma única e abrangente composição. De fato, por causa do grande número de 

elementos envolvidos em suas imediações, este tipo de plano apenas expõe a dinâmica em 

torno de um grupo de personagens e, de certa maneira, estabelece o local ou território no qual 

este grupo se encontra ou está sendo ambientado. Portanto, é a inter-relação destes 

personagens em grupo – liderança, intenções individuais, divergências e associações – que 

ganha destaque dentro do enquadramento. São estas várias camadas de interesse que forjam a 

disposição de cada personagem ao longo da composição (MERCADO, ibid., p. 96). O Group 

Shot pode ser composto utilizando-se de enquadramentos como Medium Shot, Medium Long 

Shot e Long Shot. 

A segunda subdivisão – A Conexão Existencial – traz em sua 

composição três tipos de movimento de câmera cuja base seja fixa em um tripé ou na mão. 

Tais movimentos são limitados ora à verticalidade, ora à horizontalidade, ora ao uso da 

capacidade de a lente aproximar-se de um objeto/corpo ao longo do tempo de captura do 

movimento deste. Sua conexão ocorre pela necessidade de se conciliar tais movimentos em 

consonância aos movimentos dos corpos/objetos em destaque. Entretanto, as composições em 

movimento, vinculadas a esta subdivisão, estão mais propensas a estabelecer conexões entre 

figura e ambiente. De fato, estes movimentos fornecem parâmetros indiciais de 

reconhecimento do local ao redor do(s) personagem(ns). 

Tilt Shot tem como princípio o movimento de câmera na vertical: de 

cima para baixo ou de baixo para cima. Geralmente esse tipo de movimento estabelece o local 

em que um personagem está inserido, em sua entrada ou saída de um ambiente. De fato, Tilt 

Shot vincula-se a uma preservação do tempo e do espaço reais, isto é, há um caráter 

fundamental de reciprocidade entre o movimento de câmera e a performance do ator 

(MERCADO, ibid., p. 137). Isto corresponde a dizer que existe um plano que se desloca – de 

cima para baixo ou ao contrário – transcorrendo no exato instante em que os atores e/ou 

atrizes envolvidos interagem dentro de uma locação ou cenário. Há, portanto, uma dinâmica 

em torno dos dois fatos, uma contiguidade. Por isso mesmo, essa composição não pode ser 

aplicada à revelia, sem propósito específico, e sim em conformidade a uma interação entre 

ambiente e personagem.  

Pan Shot tem como princípio o movimento de câmera na horizontal: 
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da esquerda para direita ou da direita para esquerda. O termo Pan é uma abreviação de 

panorâmica e, consequentemente, sua função é apresentar o local no qual um ou mais 

personagens transitam exatamente pela horizontalidade de seu movimento. Outro emprego 

dado à Pan Shot é o de descrever visualmente o interesse de um personagem ou mais pelo 

simples deslocamento de câmera que o fundamenta. Assim, um personagem olha para algo 

fora de quadro e com o movimento panorâmico descobre-se o que, de fato, está sendo 

observado. Da mesma maneira como o Tilt Shot, há uma reciprocidade e uma contiguidade 

entre o movimento panorâmico e a performance dos atores e/ou atrizes em um ambiente. 

Entretanto, dada a sua horizontalidade, a Pan Shot pode ser utilizada como recurso para 

preservar a atuação e interação entre os atores em um local, sem a necessidade da montagem, 

ora indo de um personagem a outro conforme os fatos vão sendo apresentados. De fato, a 

integridade desta interação entre câmera e performance acrescenta uma riqueza fenomênica – 

no que tange às singularidades e às emergências em torno das ações e reações em destaque – o 

que permite que o espectador acompanhe a dinâmica de forma mais acentuada, vívida e em 

conjunto (MERCADO, ibid., p. 132). Semelhantemente ao Tilt Shot, este tipo de composição 

não pode ser aplicado à revelia, sem propósito específico, e sim em conformidade a uma 

interação entre ambiente e personagem. 

Zoom Shot tem como princípio a mudança na composição conforme a 

aproximação ou o distanciamento do quadro em relação aos corpos/objetos em um ambiente, 

podendo tanto abranger mais elementos em suas imediações, no caso do zoom out, quanto 

excluir no caso do zoom in. Sobretudo, esse tipo de movimento depende do recurso de uma 

lente que permita sair e/ou entrar em pontos focais e profundidades de campo diferentes: indo 

de uma perspectiva encontrada em uma Grande Angular a uma encontrada em uma 

Teleobjetiva, ou vice-versa. De fato, o Zoom Shot, à medida que aproxima ou afasta o ator, 

apresenta e fornece ao espectador a possibilidade de este perceber que existem, dentro de um 

espaço, outras camadas interagindo entre si. Assim, dependendo do que está em jogo, ao 

longo deste tipo de movimento, é possível descrever uma pluralidade de intenções, interesses 

e aspectos em cena (MERCADO, ibid., p. 126). Assim como no Tilt Shot e no Pan Shot, no 

Zoom Shot há uma reciprocidade e uma contiguidade entre o seu movimento de aproximação 

ou distanciamento e a performance dos atores e/ou atrizes em um ambiente, podendo este 

deslocamento ser suave e firme ou rápido e desconcertante.   

A terceira subdivisão – A Conexão Regular – encontrada na 
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modalidade A Figura em Conexão Dinâmica traz como fundamento as composições em 

movimento em que a base que mantém a câmera estável seja móvel. Portanto, são plataformas 

móveis – seja usando rodas, trilhos ou alavancas – que permitem que a câmera acompanhe o 

desenrolar dos fatos adiante. Tais movimentos são regulares, pois cada um deles tem um raio 

de ação que o padroniza. Isto quer dizer que estes movimentos são aplicados para fins 

específicos de acordo com as características de sua fluidez.  

Dolly Shot tem como princípio mover-se para dentro do local onde o 

personagem se encontra. Geralmente, em sua base, há um conjunto de rodas que permite que 

a câmera avance ou recue no espaço no qual os fatos acontecem, e este movimento 

geralmente é estável e lento. Similar à perspectiva encontrada no Zoom Shot, a Dolly Shot 

aproxima-se ou distancia-se da interação dos atores e/ou atrizes não mais pelos recursos da 

lente – profundidade de campo e pontos focais diferentes –, mas pela mobilidade que sua base 

permite. Portanto, ao ser acionada, o ponto focal vinculado à Dolly permanece constante. A 

sensação transmitida por este tipo de composição móvel é a de que o espectador esteja 

embrenhando aquela realidade mostrada na tela (MERCADO, ibid., p. 143). Seu emprego ao 

longo da narrativa pode ser vinculado à sugestão de aumento de importância de algo para o 

personagem em destaque quando em dolly in – avançando – ou descrédito e desvalor de algo 

quando em dolly out – distanciando. De fato, este tipo de composição pode sair de um Long 

Shot até chegar a um Medium Close up, ou ao contrário. E, ao longo de sua execução, há uma 

reciprocidade e uma contiguidade entre o seu movimento de aproximação ou distanciamento e 

a performance dos atores em um ambiente. 

Tracking Shot tem como princípio seguir o movimento de um 

personagem ou objeto em cena. Tal acompanhamento pode ser ou ao lado, ou atrás, ou de 

frente. Geralmente, este tipo de mobilidade está vinculado a uma plataforma sobre trilhos. 

Entretanto esta plataforma pode também apresentar rodas em sua base14, ou ainda estar 

acoplada a automóveis ou ainda na mão, correndo junto aos fatos. São tomadas mais longas 

que estabelecem uma dinâmica entre o personagem e o lugar onde este transita, portanto há 

uma interação entre ambos os movimentos: câmera/objeto. De fato, esta conexão entre plano 

e personagem permite que o espectador tenha um envolvimento maior com o que ocorre na 

tela (MERCADO, ibid., p.155). Da mesma forma que na Dolly Shot, a Tracking Shot, quando 

executada, pode apresentar variações de enquadramentos como Medium Shot, Medium Long 

                                                
18 Como em O Iluminado (1980) de Stanley Kubrick. 
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Shot e Long Shot ao longo de seu processo. Aliás, em sua execução também há uma 

reciprocidade e uma contiguidade entre o seu movimento de seguir acompanhando a 

performance dos atores em um ambiente.  

Crane Shot tem como princípio mover-se na vertical e na horizontal 

abrangendo um número maior de elementos do ambiente até chegar a uma composição mais 

fechada ou, ao contrário, vindo de uma composição mais fechada para, em seguida, abrir aos 

poucos seu raio de ação, levantando-a até atingir um ângulo mais amplo do local. Neste tipo 

de movimento, a plataforma, em que a câmera se encontra, está atrelada a uma grua (ou algo 

similar), isto é, um tipo de alavanca que sobe e desce a câmera conforme a necessidade da 

tomada. Dessa forma, são tomadas também longas que visam estabelecer a grandiosidade ou a 

pequenez, quer seja do personagem diante do ambiente, quer seja do ambiente diante do 

personagem. Geralmente, são empregadas em momentos específicos em que se deseja 

transmitir uma vívida impressão da dinâmica entre ambiente e personagem (MERCADO, 

ibid., p. 167). Da mesma forma que na Dolly Shot e na Tracking Shot, a Crane Shot, quando 

executada, pode apresentar variações de enquadramentos indo de um Close Up a um Extreme 

Long Shot, ou ao contrário. Ao longo de sua execução também há uma reciprocidade e uma 

contiguidade entre o seu movimento vertical/horizontal e a performance dos atores em um 

ambiente.   

O terceiro ramo – A Figura Codificada – vinculado à modalidade A 

Figura em Conexão Dinâmica versa sobre composições que trazem como fundamento 

elementos que sugerem, relacionam ou representam convenções, ideias, teorias, regras e 

pensamentos. São, portanto, simbólicos. Uma composição predominantemente simbólica é 

aquela em que, em seu fundamento, há algo de caráter geral, isto é, na organização visual do 

enquadramento, algo lhe é imputado (ver PEIRCE apud SANTAELLA, 2001, p. 263) para 

funcionar de maneira a aludir, projetar e dialogar com elementos de caráter lógico. Portanto, 

são composições detentoras de significado que extravasam a própria imagem. Assim, por 

meio de um enquadramento predominantemente simbólico, elementos intelectuais tão bem 

definidos por palavras, ideias e teorias, podem ser compostos de maneira a transmitir ao 

espectador tais definições, convenções e discursos.  

A Figura Codificada subdivide-se em três ramificações e em nove 

composições: O Espaço Codificado, As Impressões Codificadas, A Perspectiva Codificada. 

O Espaço Codificado traz como fundamento a disposição plástica dos 
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elementos dentro da composição com o intuito de se estabelecer ou o local em que os fatos 

acontecem, ou confusão e instabilidade em torno de determinados eventos, ou para aludir 

temas, subtextos e ideias centrais em torno dos personagens.  

Canted Shot tem como princípio estabelecer instabilidade psicológica, 

tensão dramática, loucura e aludir aos efeitos psicológicos de uso de drogas (MERCADO, 

ibid., p. 101). Originalmente, este tipo de composição foi introduzido pelo expressionismo 

alemão na década de 1920. Sua execução consiste em colocar a câmera de maneira inclinada 

em relação aos eventos adiante, assim a linha do horizonte apresenta-se em diagonal dentro do 

quadro. Isto acaba transmitindo ao espectador que algo fora do comum está acontecendo ou 

com o personagem ou com um grupo de personagens. Seu uso, portanto, é bem específico e 

serve para convencionar estados psicológicos alterados. 

Establishing Shot tem como princípio estabelecer o lugar onde a ação 

acontece, isto é, o local onde a narrativa se desenrola. Entretanto, por trás deste tipo de 

composição encontra-se a intenção de transmitir o quanto tal local se impõe e domina a vida 

de um ou mais personagem (MERCADO, ibid., p. 77). Assim, isolamento, angústia, tensão, 

confusão, desespero, medo e encantamento, por exemplo, podem ser o que está imputado em 

um Establishing Shot. Geralmente, composto por Long Shot ou Extreme Long Shot. 

Emblematic Shot tem como princípio estabelecer os temas e/ou ideias 

centrais que moldam a narrativa em apenas uma composição visual. Como se fosse possível 

transmitir tudo que o filme aborda em apenas um quadro. Também utilizado para aludir ao 

subtexto, ao inconsciente ou às reais intenções dos personagens envolvidos na trama, tal 

composição visa a comunicar a complexidade das interrelações simbólicas nas quais os 

personagens estão inseridos (MERCADO, ibid., p. 108). Aliás, toda forma de regra, norma, 

convenção social e tradição secular é importante a este tipo composição, pois os valores 

simbólicos imputam a ordem da disposição de cada elemento visual dentro do quadro.   

A segunda ramificação vinculada à Figura Codificada traz como 

fundamento estabelecer e transmitir sensações específicas por meio de uma composição 

visual. De fato, são enquadramentos que tangem ou um engrandecimento ou subjugação, ou 

surpresa ou superação, ou ainda o próprio ponto de vista de um personagem. Portanto, estão 

atrelados a imprimir no espectador tais sensações por meio de enquadramentos já 

convencionados para estes fins. 

Plongée e Contra-Plongée têm como princípio estabelecer a sensação 
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de inferioridade ou superioridade em relação ao personagem ou ao objeto em foco. De fato, 

ao posicionar a câmera em um ângulo acima do nível normal do olhar – Plongée – a 

impressão que se dá ao espectador é que tal figura esteja sendo diminuída, isto é, menos 

valorizada do que as outras ao redor. Por outro lado, quando posta em um ângulo abaixo do 

nível normal do olhar – Contra-Plongée – a impressão dada é que tal figura esteja sendo 

engrandecida em relação a outras. Assim, sensações de êxito, reverência ou dominância, por 

exemplo, podem ser comunicadas por meio da Contra-Plongée. Já as sensações de fracasso, 

desrespeito ou subjugação, por exemplo, podem ser comunicadas por meio da Plongée. 

Dolly Zoom Shot tem como princípio estabelecer a sensação de uma 

repentina descoberta, surpresa ou vertigem. Aliás, este tipo de composição fora executado 

pela primeira vez exatamente para dar a impressão de vertigem no filme Um Corpo que Cai 

(1958), de Alfred Hitchcock. Sua realização consiste em conciliar ao mesmo tempo o 

movimento de dolly in e de zoom out. O efeito produzido ao longo desse movimento é o de 

comprimir o fundo do quadro enquanto a figura em destaque permanece em foco, isto é, 

destacada. Como se o personagem “perdesse o chão”, ou que, por um instante, o entorno 

“desaparecesse”, ou ainda devido ao medo o personagem ficasse “petrificado”. O emprego de 

Dolly Zoom Shot é usual quando o personagem passa por uma situação vinculada a emoções 

extremas como obsessão, paixão, paranoia, pavor ou ainda por efeito de algum tipo de 

psicotrópico (MERCADO, ibid., p. 149). Portanto, seu uso se dá em momentos específicos na 

narrativa.                          

Subjective Shot tem como princípio estabelecer a sensação de que a 

composição comunga do mesmo ponto de vista de um personagem da narrativa. Este tipo de 

enquadramento permite que os personagens interajam diretamente com a câmera, encarando-

a, dialogando e até tendo contato físico com a mesma (MERCADO, ibid., p. 83). O efeito 

deste tipo de composição é o de transmitir a impressão de que o espectador participa de fato 

da ação. Assim, enquanto as outras composições observam, acompanham e mostram os 

eventos, a Subjective Shot permite que haja uma conexão dinâmica entre espectador e 

personagem, pois “ambos” enxergam o mundo pelo mesmo ponto de vista. Seu emprego se dá 

em momentos específicos do filme, ou mesmo ao longo de toda a narrativa, podendo ser tanto 

fixo quanto fluente, isto é, simulando a impressão de caminhar pelo local onde o personagem 

vive, trabalha e o entorno. A complexidade envolvida neste tipo de composição tange a 

possibilidade de o espectador estar em outro corpo, de “viver” outra vida e/ou de ver a 
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realidade de outra forma.    

A Perspectiva Codificada, terceiro e último ramo da Figura 

Codificada, traz como fundamento a transitoriedade, a flutuação e a fluência na composição 

visual. O movimento em si é o próprio caráter deste tipo de enquadramento.         

Hand-held tem como princípio estabelecer a sensação de veracidade 

dos fatos capturados. Por não ser estável, esse tipo de composição está vinculado a imprimir 

“efeitos de realismo” exatamente por estar muito atrelada ao cinema de documentário, às 

gravações caseiras com câmera de vídeo e ao jornalismo televisivo. Introduzida no cinema 

nas décadas de 1950 e 1960, quando as câmeras portáteis surgiram, esse tipo de 

enquadramento tornou-se logo um tipo de composição que denunciava os ilusionismos 

produzidos pelas fábulas hollywoodianas. Assim, trepidações, perdas e restabelecimentos de 

foco, ajustes no zoom ao longo da tomada, hesitações e chicotes – movimentos rápidos e 

irregulares – na manipulação da câmera, acabam acrescentando “credibilidade” à composição. 

Como se essas desordens e variações pudessem transmitir a sensação de que o que está sendo 

apresentado não fora manipulado. Seu emprego pode ocorrer ao longo de toda a narrativa, ou 

em momentos em que se deseja acrescentar “verismo” à cena. 

Steadicam tem como princípio estabelecer a integridade do tempo e do 

espaço em conjunto com a fluência da tomada ao longo da atuação de um ou mais 

personagens dentro de um espaço. Ao contrário da Hand-held, seu movimento é suave, 

compassivo e corrente (MERCADO, ibid., p. 161). De fato, a Steadicam literalmente flutua 

ao longo de sua execução e sua ênfase recai na performance dos atores que se deslocam e 

transitam em um ambiente. Portanto, é exatamente para estar pari passu com essa interação 

que tal composição é empregada. Assim, o efeito desta fluência é dar a impressão de que o 

espectador seja uma testemunha ocular e participativa dos fatos, como se esta flutuação por 

entre os fatos lhe fornecesse uma conexão direta com os mesmos. Em sua execução, há uma 

reciprocidade e uma contiguidade entre o seu movimento fluídico e a performance dos atores 

em um ambiente. Dessa maneira, seu uso ocorre quando se deseja um crescimento no 

envolvimento entre espectador e personagem, apresentando de maneira corrente o ambiente 

em que este vive. 

Sequence Shot tem como princípio estabelecer a integridade de tempo 

e de espaço em conjunto às interações de vários elementos dentro de uma tomada longa que 

pontua uma gama de eventos sem o uso da montagem, apenas utilizando-se do recurso de ir e 
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vir da câmera pela locação ou cenário. Esta maneira de transitar por entre diferentes enfoques 

é que permite que o Sequence Shot combine diferentes camadas de inter-relacionamentos, sem 

que se fragmente a cena em pedaços para abordá-los. Originalmente, seu uso era defendido 

pelos teóricos da década 1950 e 1960 que advogavam por um cinema mais realista, contrário 

à ilusão criada pela narrativa naturalista clássica norte-americana, que fragmentava e 

justapunha as ações de forma a esconder as mudanças de plano. De fato, integrados a este tipo 

de composição, estão diferentes e variados tipos de enquadramentos. Entretanto, a ausência da 

montagem é o que torna essa composição mais notória, pois o desafio recai na complexidade 

envolvida no arranjo da encenação, isto é, no fato de ter que coordenar todos os elementos 

que precisam transcorrer como se acontecessem exatamente no momento em que a câmera 

passa por estes. Portanto, a câmera torna-se o pivô pelo qual as interações e performances são 

delineadas e alinhadas e seu uso pode ser empregado para momentos específicos nos quais a 

dinamicidade de um local esteja em destaque, ou pode ser utilizado ao longo de todo o filme, 

como em Festim Diabólico (1948), de Alfred Hitchcock.          

Assim, esses vinte e sete tipos de composição vinculados à Forma 

Figurada trazem perspectivas de enquadramentos de maneira a tentar lidar com os nove tipos 

de Sintaxe. Entretanto, é sob a égide da Estética da Forma, como visto anteriormente, que o 

cineasta concebe, desenvolve e articula seu ponto de vista diante da realidade e/ou dos 

eventos dramáticos a serem capturados. Portanto, é por este jogo entre Sintaxe, Estética da 

Forma e Forma Figurada que a visualidade representativa de um filme, de um gênero e/ou 

de um cineasta é forjada. É importante pontuar que a visualidade representativa é moldada 

pela articulação das Réplicas de Composição, vinculadas à recorrência de determinados tipos 

de enquadramento ao longo de um filme, quer dizer, é a organização – formulação, escolha e 

execução – dos tipos de plano a serem utilizados durante as filmagens que forjam A Forma 

Representativa.  

De fato, A Forma Representativa está intimamente atrelada ao 

sistema de imagens (MERCADO, 2011, p. 21-25), pois, dada a complexidade envolvida, em 

tentar capturar todos os detalhes, nuances e perspectivas encontradas na Sintaxe, faz-se 

necessário desenvolver e projetar não só os enquadramentos, mas o número de composições 

e, consequentemente, a maneira como estas irão ser associadas na montagem. Assim, A 

Forma Representativa não lida apenas com um quadro, mas com um sistema de 

composições a serem adotadas para as filmagens e, posteriormente, justapostas na construção 
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do discurso cinematográfico. Portanto, é o interrelacionamento dessas composições – sua 

conectividade, estrutura, funcionalidade, integralidade e organização – que as define. 

A Forma Representativa ramifica-se sob três eixos: a marca 

autoral, a particularização e o gênero.              

A Marca Autoral é um sistema de composição vinculado às 

especificidades de direção, que as torna, portanto, singulares. Possuem alto grau de 

pessoalidade na construção dos enquadramentos, pois é a marca do cineasta, isto é, sua 

assinatura que se espraia por todos os seus filmes. De fato, independentemente dos temas com 

que lida a cada filme, o enquadramento padroniza-se por uma espécie de toque que pertence 

ao cineasta; assim, sua forma de filmar diferencia-se, e essa diferença carrega consigo a 

qualidade de um olhar/plano único. Como se o cineasta enquadrasse algo que só ele visse, 

como se ele revelasse o que ninguém percebesse. Tudo tem o tom de descoberta por seu olhar, 

um tom de originalidade. Exemplos de cineastas com esse caráter são: Charles Chaplin, F.W. 

Murnau, Alfred Hitchcock, Stanley Kubrick, Jean-Luc Godard, Federico Fellini, 

Michelangelo Antonioni, Ingmar Bergman, Akira Kurosawa, Win Wenders e Glauber Rocha, 

que podem aqui ser destacados. O público reconhece o padrão de seus enquadramentos por 

seus nomes. 

A Particularização é um sistema de composição vinculado à 

padronização de enquadramentos que se referem a um filme em particular. De fato, o filme 

possui um conceito de enquadramento que o individualiza, isto é, apresenta-se como diferente 

de seus antecessores e muitas vezes diferente do padrão de sua época, tornando-se uma 

referência de tipo. Exemplos de filmes com esse caráter de enquadramento são clássicos 

como: Cidadão Kane (1941), de Orson Wells; O Encouraçado Potemkin (1925), de S.M. 

Eisenstein, e os recentes Matrix (1999), dos Irmãos Wachowski e Cidade de Deus (2002), de 

Fernando Meirelles. Da mesma forma, o sistema de composição encontrado nesses filmes é 

facilmente identificado pelo público, quando é visto em outros filmes, pois muitas vezes são 

obras que influenciam outras, reforçando seu caráter representativo.   

O Gênero é um sistema de composição vinculado a filmes que 

possuem, pela semelhança nos enredos, uma padronização na articulação dos 

enquadramentos. De fato, a marca desse sistema está na impessoalidade das composições, na 

vulgarização e na regularidade de planos específicos (como se, sem certos planos, tal gênero 

não fosse caracterizado) e, na rigidez e perícia na execução e articulação destes. Filmes noir, 
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westerns, musicais das décadas de 1940 e 1950, terror, comédia romântica são exemplos 

desse tipo de sistema. O padrão de enquadramentos é facilmente identificado pelo público e 

pode ser, e é empregado em outros filmes de mesmo gênero ou que buscam referir-se a um 

específico. 

Entretanto, em razão de seu alto grau de liberdade criativa, o cinema, 

com o passar das décadas e dos cineastas e seus filmes, foi sempre reformulando seus 

sistemas de composição, inclusive o emprego de determinados planos para fins diferentes aos 

que lhes foram imputados ao longo dos anos, exatamente aquilo que Gustavo Mercado (2011) 

demonstra como quebra de regras, pois, como Peirce destaca (2000, p. 52 e 53), toda 

convenção – ou símbolo – é algo vivo, algo que se transforma, possuindo um caráter de 

expansão por meio de réplicas ou casos que se atualizam em outros momentos, outras 

experiências ao longo do tempo. Portanto, tanto uma composição convencionada – A Forma 

Figurada – quanto um sistema de composição – A Forma Representativa – pode e deve 

sofrer reformulações e transformações, e ainda influenciar outras obras, gêneros e, 

principalmente, novos cineastas.    

    

3.2 Sobre leis, sentidos e discursos 

 

Os planos são fragmentos, recortes com os quais a montagem traça 

uma ordem, dá-lhes um sentido. A montagem tece uma relação entre essas partes 

corporificando um todo. Mas, a montagem corporifica esse todo de duas formas: sugerindo e 

indicando.  

É na montagem que as características da linguagem verbal aparecem 

mais evidentes em sua hibridização com o cinema, pois, como Santaella explica, o “(...) traço 

mais característico do signo linguístico está na sua arbitrariedade e convencionalidade” 

(SANTAELLA, 2001: 261). A arbitrariedade da montagem ao associar uma imagem à outra é 

o que dá respaldo à construção de discurso, que dá ao cinema uma linguagem própria, pois, 

sem o governo da lei, fatos e ações seriam brutos e cegos (SANTAELLA, ibid.: 262). Assim, 

sem a arbitrariedade da montagem, os planos seriam imagens isoladas, que podem ou não ter 

relações entre si, seriam fatos brutos, eventos, particulares. 

Santaella esclarece: 
 
A lei funciona, portanto, como uma força que será atualizada, dadas certas 
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condições. Por isso mesmo, a lei não tem a rigidez de uma necessidade, podendo ela 
própria evoluir, transformar-se. Contudo, em si mesma, a lei é uma abstração. Ela 
não tem existência concreta a não ser através dos casos que governa, casos que 
nunca poderão exaurir todo o potencial de uma lei como força viva. Quer dizer, a lei 
lhes empresta uma certa regularidade que se expressa através da regularidade 
(SANTAELLA, ibid., p. 262). 
 

A montagem dos planos é governada por algo de natureza geral que 

rege a continuidade de uma imagem em relação à outra. A arbitrariedade da montagem, ao 

associar uma imagem à seguinte, depende de uma abstração, de um efeito para que essa 

associação de planos se objetive como um discurso, isto é, o ordenamento das imagens é 

constituído de uma razoabilidade que a torna inteligível. Portanto, a montagem tem a natureza 

de um símbolo. Peirce (1998, p. 208) observa que:  
 
Um símbolo é essencialmente um objetivo, quer dizer, é uma representação que 
procura tornar-se a si mesma mais definitiva, ou que procura produzir um 
interpretante mais definido que ela própria. Na verdade, a totalidade da sua 
significação consiste em ela determinar um interpretante; de forma que é do seu 
interpretante que ela deriva a atualidade da sua significação.  
 

Sobre o poder de significação da montagem, vale uma observação de 

Peirce (2000, p. 177): “(...) um Signo tem um Objeto e um Interpretante, sendo o último 

aquilo que o Signo produz na Quase-Mente, que é o Intérprete, ao atribuir este mesmo último 

a um sentir, a um esforço ou a um Signo, atribuição esta que é o Interpretante.”  A montagem 

realiza-se dentro do processo de semiose, exatamente pelo viés da construção de 

interpretantes, mas, antes de entendermos a ação do interpretante na montagem, é importante 

retomar-se a relação entre signo e objeto, que se instaura no cinema na dualidade entre 

câmera e mundo visível. Essa dualidade entre câmera e objeto pode ser explicada pelo fato de 

o objeto ser um segundo em relação à câmera, portanto, está lá fora, “(...) se apresenta aqui e 

agora e insiste na sua alteridade, (...) com uma definitude que lhe é própria, algo concreto, 

físico, palpável, oferecendo-se à identificação e reconhecimento.” (SANTAELLA, 2001, p. 

196) 

Dentro desse escopo, o que chama a atenção é exatamente essa 

dualidade entre câmera-objeto, uma dualidade que pode ser mais bem observada a partir da 

perspectiva fenomenológica peirceana que oferece uma importante ferramenta epistemológica 

para se entender esse embate. A segunda categoria de experiência fenomenológica, segundo 

Peirce, refere-se a experiências duais, como as de ação e reação, categoria a que o autor deu o 

nome de secundidade.  
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Assim, com o intuito de retomar o conceito, a secundidade 

corresponde ao outro, ao não-ego. Possui o caráter da alteridade, da negação, de se opor ao eu, 

é, portanto, um segundo em relação a. Advém da secundidade a ideia de ação-reação, aqui e 

agora, força bruta. Nesse sentido, o mundo visível ou objeto em frente à câmera estende-se 

adiante como pura alteridade, como algo fora e que é captado e impresso na película. Todavia, 

dadas a magnitude e a complexidade do objeto em relação ao espaço circunscrito e delimitado 

dos fotogramas, a única possibilidade de capturá-lo reduz-se a fragmentos de partes da 

realidade visível. Segundo Peirce, esse objeto real é denominado objeto dinâmico, e esses 

fragmentos do real impressos nos fotogramas podem ser vistos como os objetos imediatos, 

isto é, objetos que trazem partes do todo. 

Esse mesmo processo é encontrado de modo similar na interação entre 

signo e objeto, pois o signo carrega informações do objeto dinâmico, informações 

fragmentadas e incompletas, chamadas por Peirce de objetos imediatos. Esse processo entre 

signo e objeto desencadeia-se por relações de semelhança, de referência e de convenção que 

conferem ao signo graus de correspondência com o objeto real. Dessa forma, o signo jamais 

reproduz a realidade visível, porém é desta realidade que o signo extrai seu caráter e sua 

funcionalidade, pois é por meio do signo e de seu processo de semiose e de mediação que a 

realidade torna-se inteligível ao ponto de construir, graças a essa interação, conhecimento e 

teorias a respeito do mundo.  

Assim, em cinema, o plano tem o caráter de signo, é algo que tem por 

função estar em lugar do objeto, é determinado pelo objeto quando filmado, mas não o 

substitui, é apenas um fragmento do objeto, uma face deste, sendo que aquilo que se observa 

na película, o que foi registrado, dada a complexidade do mundo visual, é, na verdade, apenas 

o objeto imediato, isto é, o objeto dentro do signo/plano. 

No processo da montagem cinematográfica, esses signos/planos 

tornam-se o material basilar na construção de sentido. São imagens aptas a significar por si 

só, pois trazem informações da realidade visível, mas são fatos capturados que podem ou não 

ter relações entre si. Na medida em que são postos e engendrados em conjunto dentro de 

parâmetros organizativos de associação e justaposição é que se confeccionam as relações 

internas entre esses planos/eventos, criando-se e desenvolvendo-se uma narrativa. Ao traçar 

essas interrelações entre os signos/planos em uma ordem, visando a um sentido ou resultado, 

a montagem gera e cria interpretantes capazes de iniciar e/ou possibilitar os processos de 
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mediação e comunicação.  

Para um melhor esclarecimento, o interpretante é um signo resultante 

da mediação do signo (representâmen) em relação ao objeto. O objeto determina o signo que, 

consequentemente, produz outro signo, já mediado, que traz consigo a informação referente 

ao objeto, mas não apenas às qualidades do objeto, o interpretante é um signo apto a ativar a 

cognição, a interpretação.   
 

Um signo, ou representâmen, é aquilo que, sob certo aspecto ou modo, representa 
algo para alguém. Dirige-se a alguém, isto é, cria, na mente dessa pessoa, um signo 
equivalente, ou talvez um signo mais desenvolvido. Ao signo assim criado 
denomino interpretante do primeiro signo. O signo representa alguma coisa, seu 
objeto. Representa esse objeto não em todos os seus aspectos, mas com referência a 
um tipo de ideia que eu, por vezes, denominei fundamento do representâmen. 
“Ideia” deve aqui ser entendida num certo sentido platônico, muito   comum no 
falar cotidiano (...). (PEIRCE, 2000, p. 46) 
 
 

O interpretante é um signo que provoca na mente o início ou a 

continuidade das associações de ideias. Nesse sentido, ele tem um caráter de expansão, de 

evolução, de cópula, de desenvolvimento, de aprendizagem, aquilo que Peirce denomina 

como terceiridade, portanto, o pensamento tem o seu desencadear impulsionado pelos 

interpretantes, pois um signo gera outro, que gera outro, ad infinitum. 

Essa capacidade gerativa de associações, de se desenvolver e se 

espraiar pelo pensamento de muitos intérpretes é uma faculdade importante do símbolo. 

Portanto, o interpretante é um componente do símbolo que tem o papel de significar, de 

produzir um efeito na mente, de tal forma que se estabeleça uma mudança no fluxo do 

pensamento. Isto quer dizer que o símbolo, quando interpretado, traz algo novo 

(associação/cópula) e real (interpretação/aprendizagem) à mente. “O valor significativo de um 

símbolo consiste em uma regularidade associativa, de modo que a identidade do símbolo 

repousa nessa regularidade” (PEIRCE apud SANTAELLA, 2001, p. 264).   

Nesse mesmo sentido, a montagem possui características que a trazem 

muito próxima do símbolo. A associação de planos em uma determinada sequência cria na 

mente um significado, que é determinado pela verificação de sua conexão, criando uma 

necessidade de se mediar cada plano e sua relação com a disposição linear dos fatos/imagens. 

Assim, essa ordem imputada, de um plano a outro, cria um interpretante responsável por fazer 

com que a mente infira e reconheça essas conexões de forma diagramática e produza uma 
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compreensão do todo. 
 

(...) o fundamento da relação do símbolo com o objeto que ele representa depende 
de um caráter imputado, arbitrário, não motivado. Assim, o símbolo é um signo que 
se conecta “com seu objeto por meio de uma convenção de que ele será assim 
entendido, ou ainda por meio de um instinto ou ato intelectual que o toma como 
representando seu objeto, sem que qualquer ação necessariamente ocorra para 
estabelecer uma conexão factual entre signo e objeto (PEIRCE apud SANTAELLA, 
2001, p. 263). 
 

É importante entender que o símbolo, para funcionar como tal, requer 

uma parte-índice e uma parte-ícone. Peirce explica que:  
 

Um Símbolo em si mesmo é um mero sonho, ele não mostra sobre o que está 
falando. Precisa estar conectado a seu objeto. Para esse propósito um índice é 
indispensável. [...] o índice é essencialmente um caso do aqui e agora, seu ofício 
sendo o de trazer o pensamento para uma experiência particular ou uma série de 
experiências conectadas por relações dinâmicas (ibid., p. 267). 
 

A parte-índice na montagem é constituída pelos planos existentes, já 

realizados, prontos para editar, os quais aparecem na tela, conectados por relações dinâmicas. 

Trazem consigo objetos imediatos que têm sua morada nos signos/planos, porém estão/são 

ancorados no objeto dinâmico, a ação ou realidade lá fora. São, portanto, fragmentos de algo 

maior e que não pôde ser contido no signo/plano, mas, ao mesmo tempo, esse algo maior é o 

que determinou esse signo/plano, possuindo uma relação com este, dando-lhe a capacidade de 

estar conectado com esse todo, porém, nunca substituindo-o. 

No cinema, o espectador só tem acesso ao drama pelos planos 

contidos na montagem, por aquilo que foi capturado e é mostrado na tela. Aquilo que não se 

vê depende da capacidade do intérprete de descobri-lo. E é exatamente nesse ponto que a 

parte-ícone tem seu papel semiótico:  

 
(...) o símbolo precisa de índices. Assim, o poder de referência, poder indicativo do 
símbolo, vem de seu ingrediente indicial. Entretanto, o índice está desprovido do 
poder de significar. Por isso mesmo, para significar, o símbolo precisa de um ícone. 
Nesse caso, não se trata de um ícone tout court, mas de um tipo especial de ícone, a 
saber, um ícone que está atado a um ingrediente simbólico. Esse ingrediente ou 
parte-símbolo, Peirce chamou conceito; a parte-ícone, ele chamou de ideia geral. 
Para Ransdell, o conceito é o sentido e a ideia geral é a significação. A parte-
símbolo, conceito ou sentido, corresponde ao hábito geral e não atualizado. A parte-
ícone ou ideia geral é aquilo que atualiza o hábito produzindo a significação. É por 
isso que Peirce repetiu tantas vezes que o símbolo significa por meio de um hábito e 
de uma associação de ideias (SANTAELLA, 2001, p. 268). 
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Isso quer dizer que a parte-ícone age no sentido de criar na mente algo 

de natureza geral, por meio dos planos (indiciais) e de sua montagem (simbolo), cria-se uma 

imagem (ícone) do todo. A mente tenta remontar o objeto dinâmico ou a realidade, ainda que 

de forma conjectural, hipotética e totalmente falível, pois isso é necessário para que haja, de 

fato, a interpretação. 

Para melhores esclarecimentos, é necessário dialogar com a 

experiência fenomenológica cinematográfica da metrópole moderna15. Como não era possível 

à mente apreender todo o entorno, houve a necessidade de selecionar e ordenar os fragmentos 

perceptivos para que se pudesse sobreviver e se movimentar nesse novo contexto. As 

experiências colaterais do ambiente moderno permitiram que a mente se afinasse com os 

modos de ordenação dos fenômenos ou como Peirce (2000, p. 209) destaca:  

 
A generalidade, a Terceiridade, precipita-se sobre nós em nossos próprios juízos 
perceptivos, e todo raciocínio, na medida em que depende do raciocínio necessário, 
isto é, do raciocínio matemático, gira, a todo instante, ao redor da percepção da 
generalidade e da continuidade. 
 

 

Assim, a regularidade do ambiente permitiu sua mediação, isto é, 

permitiu uma aprendizagem, ou o como deslocar-se nas grandes cidades. Peirce observa 

ainda: “A Terceiridade se derrama sobre nós através de todos os caminhos dos sentidos” 

(PEIRCE, 2000, p. 214). Vale lembrar que, dentro da Terceiridade, estão contidas a 

Secundidade (experiências de choque, ação e reação, aqui e agora etc.) e a Primeiridade 

(experiências de acaso, liberdade, evanescência etc.).    

A mente opera por dois movimentos de associação de ideias, por 

contiguidade e por similaridade: “(...) o primeiro é uma conexão devida a um poder externo, 

enquanto o segundo é uma conexão devida a um poder interno” (PEIRCE, 1998, p. 245). Já 

em seus primeiros textos, o autor dizia que um pensamento está conectado a outro, em 

continuidade com o próximo, ad infinitum, afetando-o ou gerando-o. Aliás, esta é a sua 

definição do processo de semiose. Mas, como ocorre esse processo de semiose dentro da 

experiência fragmentada e acelerada da metrópole moderna?  

Inserida no ambiente metropolitano, a mente, na sua busca por 

                                                
19 Ver  SANTOS, Marcelo Moreira. Cinema e Fenomenologia: por uma reflexão sobre os fenômenos da 

modernidade como pivô para a origem da linguagem cinematográfica. Publicado pela Biblioteca 
On-line de Ciências da Comunicação, www.bocc.ubi.pt. 2008. 
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sintetizar a multiplicidade de fenômenos, teve que se adaptar ao deixar de lado o todo e 

compô-lo, rapidamente, por suas partes:  

 
(...) pensamos muitas vezes que uma coisa nos é apresentada como uma imagem 
quando ela é realmente construída pelo entendimento a partir de pequenos dados. 
(...) Se, portanto, temos uma imagem à nossa frente quando vemos, ela é construída 
pela mente através da sugestão de sensações prévias (PEIRCE, 1998, p. 51 e 52) 

 

 

Isso nos remete ao objeto dentro do signo e ao objeto real, ou 

dinâmico. A diagramação da atenção perceptiva, traçando-lhe relações e tecendo a unidade na 

representação, é um movimento rápido e contínuo de inferências, por meio do qual a mente 

trata de sintetizar o todo, mas esse signo ou série de signos é determinado pelo objeto real, o 

todo. Dentro dos signos, há fragmentos desse todo que se renovam, em continuidade com o 

deslocar na metrópole. Há, portanto, um alto grau de correspondência com o objeto dinâmico, 

isto é, com a realidade, mas nunca o signo conseguirá substituir ou representar por completo o 

objeto dinâmico, há sempre esse jogo de autocorreção, ad infinitum, entre representação e 

realidade. Ocorre que a mente assimilou, tornou-se um hábito, isto é, por causa das 

experiências colaterais e da regularidade das coisas, a mente aprendeu a generalizar e a 

sintetizar o todo por meio das partes e dos fragmentos por meio de dois tipos de associações: 

por contiguidade e por similitude. A contiguidade tem um grau de indexicalidade muito 

evidente e a similitude um alto grau de iconicidade. Ambas permitem que a mente trace 

conexões na continuidade espacial e temporal dos movimentos dos objetos, tramando ainda 

relações de experiências anteriores com a experiência atual e decida qual a atitude a ser 

tomada, e a partir dessas associações, generalizar e sintetizar.  

Ora, a montagem traça um caminho muito parecido, mas, ao invés de 

ter o todo a sua frente e produzir diagramas por meio da atenção perceptiva às partes, no 

filme, os fragmentos e sua ordenação mostram-se em sequência na montagem. Onde está o 

objeto dinâmico ou a realidade visível? A generalização e síntese cabem à mente. Trata-se de 

um exercício de inferência hipotética construir a continuidade daquele mundo onde a história 

se passa, e essa continuidade, ideia geral, só é realizada pela parte-ícone. Pois, “(...) uma 

importante propriedade peculiar ao ícone é a de que, através de sua observação direta, outras 

verdades relativas a seu objeto podem ser descobertas além das que bastam para determinar 

sua construção. Assim, através de duas fotografias pode-se desenhar um mapa etc.” (PEIRCE, 
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2000, p. 65). Como Béla Balázs destaca:  
 

Esta unidade e a simultaneidade das imagens evoluindo no tempo não é produzida 
automaticamente. O espectador deve participar com uma associação de ideias, uma 
síntese de consciência e imaginação aos quais o público de cinema teve, em 
primeiro lugar, que ser educado. (...) Cabe ao diretor, se assim o desejar, fazer com 
que o espectador sinta a continuidade da cena, sua unidade no tempo e no espaço, 
mesmo que, para a orientação do espectador, ele ainda não tenha mostrado, 
nenhuma vez, a imagem total da cena (BALÁZS apud XAVIER, 2003, p. 88).  
  

 

De fato, a montagem ou justaposição dos planos não reside apenas 

naquilo que é mostrado, mas principalmente naquilo que é sugerido: “A relação entre mente e 

as cenas filmadas adquire uma perspectiva interessante à luz de um processo mental (...), a 

saber, a sugestão” (MUNSTERBERG apud XAVIER, 2003, p. 43). 

Há um diálogo entre os fragmentos sígnicos (planos), sua ordenação, a 

mente do espectador e a imersão naquela “realidade” são realizados  por esse diálogo. Assim, 

cada fragmento, seja imagem, som, luz, figurino, objetos de cena, cenário etc., enfim, todo 

esse compósito de elementos – sintaxe – são peças que vão construindo esse mundo que a 

mente completa16. Segundo  Peirce (1998, p. 200): “A significação de um signo complexo é 

determinada por certas regras de sintaxe que são parte do seu significado.” Entretanto, essa 

realidade não possui nenhuma alteridade, é pura imaginação sugerida pelo filme, por isso 

mesmo, um bom filme é aquele que surpreende e obriga a mente a renovar as hipóteses; é um 

convite ao jogo lúdico, pois, da mesma forma como a terceiridade se derrama sobre a mente a 

todo momento, a mente, de pronto, generaliza esses fragmentos justapostos, isto é, derrama-se 

sobre estes, confeccionando uma terceiridade, uma continuidade, ainda que fictícia. Como 

Peirce (1998, p. 121) observa, a “(...) extraordinária disposição da mente humana para pensar 

acerca de tudo pela difícil e quase incompreensível forma de um continuum apenas pode ser 

explicada supondo que cada um de nós é na sua natureza real um continuum.” O espectador 

completa o enredo, dialoga com o todo do filme, assim o diretor e sua equipe convidam-no a 

criar e imaginar aquela história juntos, mesmo no cinema no qual tudo é dado: imagens, sons, 

caminhos e destinos etc., há essa incompletude que é característica do signo, cabendo ao 

intérprete tentar adivinhar aquele objeto dinâmico, aquela “realidade” da história, portanto, 

está aberto a conjecturas. E é nisso que consiste o envolvimento do intérprete, pois tem que 

                                                
20 ver Noel Bürch, Práxis do Cinema, 1992, p. 26 e 66. 
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haver esse gosto de poder conjecturar ao mesmo tempo em que o filme se desenvolve. O 

efeito pragmático desse diálogo é esse enlace, é essa participação mediada, ora desafiadora, 

ora contemplativa, ora emocional, ora enérgica, ora lógica. O filme, por meio de seus 

interpretantes que corporificam o signo cinematográfico, está aberto a essa recriação. Para 

cada intérprete há esse jogo da imaginação, um jogo, por isso mesmo, lúdico, despertado e 

acionado pela obra. 

Quantas vezes o filme conduz a mente para um caminho que “pensa” 

já saber, já previsto, já construído, e é surpreendida quando se dá conta de que não era bem 

aquilo, e se vê obrigada a recomeçar esse jogo de remontar o mundo que está sendo contado, 

em um intenso processo inferencial, a relacionar outros trechos em que não se prestou atenção 

e a retomá-los, tentando descobrir qual a “realidade” do filme. Não é, portanto, a busca de um 

significado único da história, é simplesmente o filme que se oferece a estar aberto a esse jogo 

lúdico. É simplesmente ter a prazerosa oportunidade de conjecturar sobre o filme, sobre suas 

possibilidades. 

Dessa forma, o conceito de montagem não se reduz apenas à 

ordenação dos planos e imagens. Talvez a palavra continuidade seja a que mais lhe caiba 

quando se observam todos os fragmentos que compõem o filme. Continuidade essa que se 

engendra por meio de contiguidade e similitude. Assim, um close-up de uma mão pegando 

uma arma, um close-up do olhar do bandido, um close-up de uma mulher apavorada, 

colocados em sequência, são todos contíguos. A mente tece uma imagem total, uma ideia 

geral de que tudo isso está sendo relacionado e compõe a cena. Outro exemplo: plano do 

bandido entrando no apartamento, plano do herói em seu carro, em algum ponto da cidade, 

tentando chegar à casa da mulher, plano da mulher com seus afazeres domésticos, close-up da 

mão do bandido abrindo a porta, o plano do herói chegando à casa etc., ao mesmo tempo tem-

se aí associação por contiguidade e similitude, e foi exatamente esse tipo de associação de 

montagem que D.W. Griffith realizou em seus filmes.  

Vale destacar, voltando mais uma vez à experiência fenomênica da 

metrópole, que esse tipo de experiência já podia ser encontrado ali pela ótica do flâneur: 

“Com a ajuda de uma palavra que escuto passar, refaço toda uma conversa, toda uma vida; 

basta-me o tom de uma voz para ligar o nome de um pecado capital ao homem com quem 

acabo de cruzar e cujo perfil entrevi” (FOURNEL apud BENJAMIN, 2006, p. 204).  

Nesse ponto, é importante destacar o papel do som no cinema. A 
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linguagem sonora é, prioritariamente, icônica, pois, enquanto “(...) no percepto visual, por 

exemplo, a sensação de externalidade, de algo que está lá, fora de nós, diferente de nós, é 

proeminente, no som, o senso de alteridade e externalidade tende a dissipar-se na fusão 

icônica entre o som físico e o som percebido” (SANTAELLA, 2001, p. 111). 

A junção da sintaxe visual com a sintaxe sonora confere à parte-ícone 

do símbolo/montagem uma importante e complexa ferramenta lúdica. Enquanto a ação é 

fragmentada em diversos planos, o som, ao contrário, é contínuo, só cessando quando se 

muda de local e de espaço. Assim, o som cria uma ambiência que se amalgama com os 

planos. Ao mesmo tempo em que cria um enlace, pois o som na tela e o som, que o público 

sente, dissolve-se, sem nada separando os dois, não há um delimitador. Assim a alteridade 

que reside na imagem na tela, desvanece-se no som. De fato, por meio do som, o público 

compactua com o mesmo ambiente sonoro que há na tela. “O som físico que está lá, fora de 

mim, é sentido como se estivesse brotando aqui dentro, volátil, instável, movendo-se no passo 

da vida.” (ibid., , p. 109)   

 É certo que o som está conectado à imagem, ao plano e à sua 

sucessão no cinema, mas, apesar dessa conexão diádica, o som tem um poder de sugestão que 

vai além do que está na tela, uma vez que a linguagem sonora preenche os vazios que a 

imagem fragmentada possui. Em um processo de simbiose, a imagem e o som se nutrem, 

produzindo um interpretante potencial que vai agir nessa reconstrução do objeto dinâmico ou 

realidade ficcional para além dos limites dos planos e de sua montagem, nessa continuidade 

que a mente de pronto cria. 

Enquanto os sons, muitas vezes indiciais, cujo papel semiótico é agir 

no campo das referências, estão atrelados à parte-ícone, nesse caráter de sugerir o objeto 

dinâmico, ou o todo da “realidade” em que o drama ocorre, a trilha sonora ou a música, por 

sua vez, está conectada à parte-índice da montagem/símbolo, isto é, à narrativa. Mas, antes de 

explicar melhor o valor da música na narrativa, é necessário explicar o que é a narrativa 

cinematográfica. 

É pela narrativa cinematográfica que se pode observar com 

propriedade a presença mais marcante da linguagem verbal no cinema. Apesar de a 

linguagem verbal aparecer já na construção do roteiro literário – com  a descrição de cenas 

que sugerem um encadeamentos dos fatos, em seus deslocamentos entre internas e externas 

acompanhando os personagens – é na narrativa cinematográfica que os conceitos e noções 
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comuns à narração vinculada à linguagem verbal aparecem no cinema. 

 
Defino a narração como universo da ação, do fazer: ação que é narrada. Portanto, a 
narrativa em discurso verbal se caracteriza como o registro linguístico de eventos ou 
situações. Mas só há ação onde existe conflito, isto é, esforço e resistência entre 
duas coisas: ação gera reação e dessa inter-ação germina o acontecimento, o fato, a 
experiência. Aliás, aquilo que denominamos personagem só se define como tal 
porque faz algo. E os movimentos desse fazer só se processam pelo confronto com 
ações que lhes são opostas, que lhe opõem resistência. Isso gera a história: factual, 
situacional, ficcional, ou de qualquer outro tipo. Mas qualquer que seja o tipo terá 
sempre essa constante: conflito, coação, confronto de forças (SANTAELLA, 2001, 
p. 322). 
 

A narrativa cinematográfica, primeiramente, vai lidar com a 

composição entre o movimento da ação, do drama, do conflito, lá fora, com a seleção e 

registro desses elementos dentro dos planos, produzindo um movimento interno nos 

enquadramentos que, quando prontos, trazem consigo um ritmo determinado pelo andamento 

da ação, pontuados pelas mudanças de ponto de vista de um plano a outro. Pois, 

 
(...) uma narrativa é feita de ações de personagens, sem as quais a própria 
personagem não poderia se definir, quer dizer, personagens não são pessoas, no 
sentido de depositárias de atributos psíquicos independentes das sequências e 
esferas de ações de que participam em um universo narrativo mais amplo do que a 
personagem, universo que ela própria faz “andar”” (ibid., p. 323).      
 

A montagem vai trabalhar com esses planos existentes, podendo 

alterar e manipular esse ritmo interno da ação que está impressa na película, confeccionando 

outros ritmos. Portanto, a montagem possui uma autonomia criativa na manipulação de sua 

parte-índice, todavia não perde sua âncora mestra, isto é, a ação que determinou o objeto 

dentro do planos. Dessa forma,  
 
(...) a narrativa seria um modo de organização da linguagem que tende a registrar 
através do convencional (signo linguístico) o universo da secundidade peirceana: 
dos fatos existenciais, da dualidade agente-paciente (de ações), do esforço-
resistência, do agir sobre objetos externos e sobre o próprio eu” (ibid., p. 323). 
 

 

Essa autonomia que tem o discurso de organizar os eventos que 

compõem uma narrativa, característica própria do discurso verbal, fundamenta a montagem. 

A ação, contida nas imagens (parte-índice), é organizada pela montagem/símbolo. A 

narrativa, portanto, é a junção dos eventos capturados e selecionados, e seu ordenamento e 



181 

organização pela justaposição e associação destes em uma sequencia. Entretanto, essa 

narrativa tem uma característica híbrida no qual se amalgamam tanto a sintaxe visual quanto a 

sintaxe sonora dentro de uma linha estrutural de sentido. Essa estrutura ou sequência adquire 

uma forma – isto é, um design próprio – que nada mais é do que costurar os eventos dentro de 

uma conectividade e integralidade sistêmica, fazendo com que esses fatos dialoguem, 

refiram-se, associem-se ou sugiram certas relações entre si – seja por temas, proposições ou 

argumentos em comum –, em um franco intercâmbio intersemiótico que objetiva ao cinema 

contar suas histórias de forma muito singular enquanto meio. 

Em seu aspecto mais qualitativo – a narrativa espacial – o que é 

posto em sequência são entrechos narrativos, isto é, são possibilidades de associações que se 

nutrem por semelhanças, paralelismos e analogias (SANTAELLA, ibid., p. 326-327). Não 

seria propriamente uma definição de uma história, mas uma abertura a possíveis sequências 

de história dentro do próprio espaço criado pela sequência de imagens. Esta espacialidade não 

está atrelada a algo externo, mas a algo que só “existe” na montagem, por isso mesmo esta 

narrativa é prioritariamente icônica. Em seu aspecto existente – a narrativa sucessiva – o que 

é posto em sequência são entrechos que se relacionam internamente pela questão do tempo. 

Os eventos montados carregam intrinsicamente as relações duais vinculadas à ação-reação, ao 

aqui-agora. De fato, trata-se de narrativa prioritariamente indicial em que o tempo está 

atrelado a uma questão de sequencialidade de ação, portanto, de forma a respeitar as relações 

externas referentes à contiguidade dos fatos. Esse tipo de narrativa obedece “(...) à ordem 

proposta pelo tempo daquilo que é narrado” (ibid., p. 331). Em seu aspecto lógico – a 

narrativa causal – o que é posto em sequência são entrechos que se relacionam internamente 

pela questão da razoabilidade. Os eventos montados carregam intrinsicamente relações 

vinculadas a consequências e a resultados. Assim, é o tipo de narrativa prioritariamente 

simbólica e os eventos carregam inter-relacionamentos complexos e sistêmicos, ao ponto de 

afetarem toda uma rede de personagens e de acontecimentos; e  de forma a respeitar as 

relações lógicas referentes à coerência e à coesão entre os fatos, este tipo de narrativa obedece 

à intriga, isto é, à trama proposta (ibid., p. 336). 

A narrativa espacial vai lidar com momentos e situações de eventos 

que, muitas vezes, aparentam ser fios soltos, sem uma trama, sem algo maior os 

movimentando adiante. São fatos que, por si sós, configuram um drama, por sua qualidade, a 

narrativa se faz, o conflito em si, mesmo que isolado, já permite que a ação transcorra, mesmo 
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que não haja um fim ou consequência com outros eventos. Sobretudo, o que se cria é um 

“espaço” interno próprio à história a ser contada, pois  

 
(...) a narrativa espacial põe em relevo o aspecto mais puramente qualitativo das 
configurações possíveis do entrecho narrativo. (...) Explora-se, portanto, o aspecto 
qualitativo, a qualidade das ações, criando-se possíveis narrações, possibilidades de 
história e não uma história definitiva, com começo, meio e fim bem delimitados” 
(ibid., p. 326 e 327). 

 

Esse tipo de narrativa se subdivide sob três eixos: similaridade; 

circularidade e emblemático. 

A Similaridade tem como característica principal a ruptura e a quebra 

de sentido. Assim, personagens e eventos aparecem e desaparecem sem explicações lógicas 

aparentes. De fato, é o aspecto qualitativo dessas rupturas que molda este tipo de narrativo, 

pois, a cada momento, algo totalmente inesperado é apresentado para, logo em seguida, ser 

desfeito. Portanto, é a diversidade e a variedade das quebras de sentido propostas que forjam 

a narrativa, transformando-se no livre exercício das associações, correspondências e 

semelhanças. É o espaço ideal ao onírico e à anti-trama tão caras a Salvador Dali e Luis 

Buñuel, e ao chileno Alejandro Jodorowsky. 

A Circularidade tem como característica principal a repetição e o 

rodear de sentido. Assim, personagens e eventos giram em torno de um ponto gravitacional 

que não permite que a história avance. Ainda que os fatos aconteçam de maneira diferente a 

cada giro, a linha narrativa parece sempre voltar ao seu ponto de origem. De fato, é o aspecto 

qualitativo dessa circularidade que molda este tipo de narrativa, pois, sobretudo, é a maneira 

como se retorna ao ponto de origem que se transforma no ápice da história. Assim, a 

qualidade deste tipo de design narrativo está exatamente na construção desse espaço circular, 

nessa ciranda de sentidos, nesse rodear dos fatos. Exemplos deste tipo de narrativa são Corra, 

Lola, Corra (1998) de Tom Tykwer.  

O Emblemático tem como característica principal a construção de um 

espaço que acaba se tornando a raiz ou ponto focal de todas as relações internas entre eventos 

e personagens. Assim, tudo gira em torno do local, território, cidade e/ou mundo, como se na 

inexistência daquele espaço nada pudesse acontecer. Portanto, é por meio desse lugar que os 

fatos se sucedem, pois este é o promotor e ao mesmo tempo palco dos eventos ao redor dos 

personagens. De fato, é pelo aspecto qualitativo dessa relação entre espaço e personagem que 

a narrativa é moldada. Ao fim e ao cabo, tal espaço acaba se tornando emblemático, pois, 
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além de carregar sobre si os veios da história, as explicações em torno deste lugar são sempre 

em tons de mistério, ou obscuras, ou mesmo inexplicáveis. Exemplos deste tipo de narrativa 

são O Iluminado (1980) de Stanley Kubrick, Psicose (1960) e Os Pássaros (1963) de Alfred 

Hitchcock, e Sin City (2005) de Robert Rodriguez, Frank Miller e Quentin Tarantino.     

A narrativa sucessiva trafega entre as relações temporais vinculadas 

aos aspectos duais como ação-reação e aqui-agora. De fato, a história transcorre indo da ação 

dos personagens e das reações em jogo, isto é, o que molda o design narrativo sucessivo são 

as decisões/escolhas tomadas pelos personagens em ressonância aos fatos dispostos. Portanto, 

o que move a história são essas relações, são esses fatos que a cada momento se intensificam, 

pois reverberam e acumulam interações em sequência.  

 
Tais narrativas caracterizam-se no nível de secundidade porque se trata do registro 
das partes temporais que compõe o todo de um acontecimento. Ou melhor, a 
linguagem narrativa segmenta um evento em partes e vai roteirizando no tempo a 
compleição do todo. Desse modo, temos ações seguidas de outras, cujas ligações 
obedecem à ordem proposta pelo tempo daquilo que é narrado. São textos de 
secundidade (narração) em nível de segundo (indicial), que se constituem, nesta 
classificação, exatamente na modalidade central da narrativa, ponto em que a 
narrativa fica reduzida a si mesma, pois, nesse caso, tem-se apenas fatos agindo 
sobre fatos, sem quaisquer interpretações que avaliem implicações e determinações 
de uma ação sobre outra (ibid., p. 331).   
 

Esse tipo de narrativa se subdivide sob três eixos: descompasso 

temporal, a pari-passu e o recursivo retroativo. 

O Descompasso Temporal tem como característica principal trazer 

como tema o próprio tempo. De fato, neste tipo de narrativa, o tempo em si se torna a fonte de 

um jogo de interações variadas, não obedecendo à linearidade cronológica da realidade, mas 

às relações temporais abertas ao relativo, às oscilações e às pluralidades das durações, dos 

períodos, instantes e momentos. Assim, as relações temporais parecem obliteradas, 

distorcidas e dispersas por um fluxo de tempo que delira sobre si mesmo. Sobretudo, é uma 

narrativa que cria sua própria temporalidade. Exemplos deste tipo de narrativa são: 

Palíndromo (2001) de Philippe Barcinski, Amnésia (2000) de Christopher Nolan e O Ano 

Passado em Marienbad (1961) de Alain Resnais.  

A Pari-Passu tem como característica principal a obediência à 

sucessividade dos eventos no tempo. De fato, neste tipo de narrativa, a sequencialidade dos 

fatos torna-se o eixo pelo qual todas as relações são compostas. Assim, cada elemento 

elencado e disposto faz com que a história prossiga, como se o próprio tempo da história 
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dependesse deste elemento/evento para ir adiante. Exatamente por isso, esse tipo de narrativa 

é tão comum aos filmes de crime detetivescos, pois, a cada informação acumulada, o detetive 

encontra-se habilitado  a prosseguir e a tentar desvendar o mistério em torno do crime. 

Sobretudo, nesse tipo de narrativa o espectador é posto a par da história pelo ponto de vista do 

protagonista, como se andasse em comunhão às suas descobertas. Dentre os inúmeros 

exemplos possíveis, seguem alguns vinculados a este tipo de narrativa: Janela Indiscreta 

(1954) de Alfred Hitchcock, Seven: Os Sete Pecados Capitais (1995) e Clube da Luta (1999) 

ambos de David Fincher, De Olhos Bem Fechados (1999) de Stanley Kubrick e Blow Up – 

Depois Daquele Beijo (1966) de Michelangelo Antonioni. 

O Recursivo Retroativo tem como característica principal um ir e vir 

por temporalidades correlatas, isto é, neste design há possibilidade de a narrativa fluir por 

momentos específicos que, de alguma forma, correm em paralelo ao que está sendo contado. 

Assim, com intuito de se explicarem fatos que estão interconectados, a narrativa abre-se para 

desdobramentos de fatos correspondentes, para depois retroagir sobre a vida do personagem 

em destaque. De fato, após cada abertura e retomada da narrativa, outras informações são 

acrescentadas e acumuladas, portanto, esse ir e vir permite que o espectador entreveja outras 

perspectivas referentes à história principal. Geralmente, neste tipo de narrativa, tem-se um ou 

mais narradores que explicam, opinam e discutem estes fatos correlatos, isto é, conduzem 

estes interrelacionamentos. Porém, isto não é uma regra. Exemplos deste tipo de narrativa: 

Cidadão Kane (1941) de Orson Welles, Cidade de Deus (2002) de Fernando Meirelles e Rede 

Social (2010) de David Fincher.      

A narrativa causal possui como característica principal uma trama 

que move e organiza os eventos. De fato, não são apenas ações e reações vinculadas aos 

personagens, pois há algo agindo como um ordenador da forma de se contar a história. Aliás, 

a trama, neste tipo de narrativa, sobrepõe-se a qualquer personagem, pois, dependendo da 

intriga tecida, há uma necessidade de se elencarem personagens com funções específicas para 

se equacionar o enredo. Em Édipo Rei, se Édipo não fosse impulsivo, jamais teria matado 

Laio, seu desconhecido pai, e a profecia e o próprio enredo não avançariam. Ou, ainda, se 

Hamlet não se perturbasse tanto com o pedido de vingança feito pelo espectro de seu pai, 

jamais teria levado até as últimas consequências tal ensejo. Portanto, a trama só pode ser 

alçada se certos perfis de personagens casarem com o enredo proposto. Assim, mesmo que 

uma trama possa ser observada em outros tipos de narrativas vinculadas à narrativa espacial 
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ou narrativa sucessiva, é na narrativa causal que o seu valor torna-se mais proeminente. Tal 

valor é observado pela complexidade com que uma rede de relações – intriga – é tecida. 

Sobretudo, sem a trama, não há história a ser contada, pois é esta que coloca a história nos 

eixos e é esta que determina as características dos personagens envolvidos. 

Temática ou Multi-plot tem como princípio envolver uma rede de 

personagens específicos para dar vazão a um tema proposto. Neste tipo de design, o que se 

observam são diferentes personagens movendo entrecruzamentos narrativos. Assim, 

momentos dramáticos são urdidos e tecidos sob a égide de uma temática fixa e abrangente, 

cujos horizontes permitam transitar pela brevidade dos fatos marcantes da vida destes 

personagens. De fato, neste tipo de narrativa um dos fatores mais preponderantes é a 

velocidade das transições entre as histórias elencadas. Tal qual uma matéria jornalística, 

retira-se o irrelevante e dispõe-se os flagrantes das crises, colapsos, êxitos e acertos imersos 

numa fugacidade e numa casualidade que se julgam implícitas. Exemplos deste tipo de 

narrativa são: Intolerância (1916), de D.W. Griffith, Short Cuts – Cenas da Vida, (1993), de 

Robert Altman, Magnólia (1999) de John Thomas Anderson, Traffic (2000), de Steven 

Soderbergh, 21 Gramas (2003) e Babel (2006), ambos de Alejandro Gonzáles Iñárritu, e 

Crash (2005) de Paul Haggis. 

Minimalista tem como princípio reduzir a complexidade de uma trama 

em elementos cada vez mais despretensiosos. De fato, neste tipo de design, o que se observa é 

a economia de sua abrangência, pois, sem grandes anseios, a história desdobra-se pela 

particularização da trama, pelas especificidades de seus personagens, isto é, a trama torna-se 

sui-generis porque os personagens nela envolvidos conduzem-na a isso. Assim, ainda que a 

trama envolva acontecimentos complexos cuja magnitude reverbere por várias camadas de 

sentido, os personagens a comprimem e a encolhem de tal forma que a transformam em um 

singelo pretexto, às vezes beirando o non-sense. Exemplos deste tipo de narrativa são: Fargo 

(1996), Queime Depois de Ler (2008) e Onde Os Fracos Não Têm Vez (2007), todos de Joel e 

Ethan Coen, Down By Law (1986), de Jim Jarmusch, Cães de Aluguel (1992), de Quentin 

Tarantino, e Encontros e Desencontros (2003), de Sofia Coppola. 

A Jornada tem como princípio uma trama cuja complexidade gira em 

torno de um protagonista único que luta ativamente contra as forças do antagonismo. Tais 

forças contrárias são fundamentalmente externas e grandiosas, portanto aquém da capacidade 

desse personagem. Entretanto, dada a sua força de vontade ou objeto de desejo, este é levado 
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a trilhar um caminho pelo qual adquire conhecimentos, habilidades e amigos que o conduzem 

a encontrar uma resolução satisfatória contra seu(s) antagonista(s). Geralmente, a morte e/ou 

o fim destas forças opositoras. De fato, esse design é baseado nas fábulas e é compreensível 

que seus finais sejam fechados com mudanças absolutas e irreversíveis. Portanto, nesse tipo 

de narrativa, está o arquetípico herói que não se reconhece no lugar onde vive e de repente 

recebe um chamado à aventura, quando fica sabendo que membros de sua família ou toda 

uma sociedade/mundo/universo dependem dele para serem salvos. Em princípio, este recusa, 

mas seu destino é inevitável e ele segue rumo ao desconhecido e, consequentemente, ao 

enfrentamento e triunfo sobre seu antagonista no fim da jornada, reconquistando um 

equilíbrio que outrora lhe foi tirado. Exemplos deste tipo de narrativa são: Matrix (1999) dos 

Irmãos Wachowski, Avatar (2009) de James Cameron, e Star Wars: Uma Nova Esperança 

(1977) de George Lucas. 

  Vale ressaltar que esses nove designs vinculados aos três tipos de 

narrativa – espacial, sucessiva e causal – contemplam uma organização dos fatos a serem 

narrados (ver SANTAELLA, ibid., p. 323). Não configuram, nem lidam com questões 

vinculadas aos gêneros ou aos tipos de personagens possíveis às narrativas, mas, tão somente, 

à estrutura, isto é, à forma daquilo que é contado. Isto equivale a dizer que estes designs lidam 

diretamente com a linha geral de uma história, portanto são fios condutores pelos quais 

inúmeras histórias podem ser contadas. Além disso, elementos comuns a determinados tipos 

de design podem aparecer em outros, pois tais estruturas não são estanques, ao contrário, 

renovam-se por seus entrecruzamentos e mutações, assim elementos comuns à Narrativa 

Espacial por Similaridade podem aparecer em filmes mais complexos cujo design está mais 

próximo à Narrativa Causal Minimalista, a exemplo do filme Brilho Eterno De Uma Mente 

Sem Lembranças (2004), de Michel Gondry. De fato, tais formas narrativas servem muitas 

vezes de base estrutural para se trilhar uma história, portanto não configuram fórmulas e 

muito menos regras fixas, entretanto, quanto mais complexa a história a ser trilhada, maior 

será a exigência sobre seu design, isto é, quanto mais conexões e inter-relacionamentos 

internos maior será a envergadura de sua estrutura.       

Por último, e não menos importante, a trilha sonora, ou a música que 

acompanha a narrativa cinematográfica, tem como delimitador ou cadência o próprio ritmo do 

drama imposto na e pela montagem. A própria encenação, por exemplo, traz já uma cadência 

dramática com relaxamentos, acentos, impulsos e ênfases dentro de uma temporalidade. A 
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ordenação desses momentos da encenação é realizada pelo ritmo (ibid., p. 169), os quais, 

quando capturados nos signos/planos, são explorados, enfatizados e engendrados pela 

montagem.  

Assim, a trilha sonora utiliza-se desse ritmo impregnado na sintaxe 

audiovisual, ditada e dinamizada tanto pela encenação quanto pela montagem, para traçar sua 

temporalidade, relacionando-se aos eventos e os acompanhando. A música, portanto, está 

conectada à narrativa, de forma a lidar com a sucessão dos fatos em que os personagens e 

eventos estão inseridos. Entretanto, seu papel semiótico está em manter e sugerir uma 

sequencialidade e uma continuidade de sentimento, que está impregnado nas imagens em 

movimento, mas que, com a melodia e a música, espraia-se para além da tela; mantém na 

mente aquilo que não pode, apenas pela visualidade, ser mostrado, mas que, pela trilha 

sonora, pode ser sugerido e, talvez, sentido. O sentimento, com que os personagens, lá na tela, 

estão envolvidos, pode, pela sucessividade das notas de uma melodia, ser sugerido ao 

espectador.  

Nesse aspecto, existem três instâncias vinculadas a tal processo: (a) a 

presentificação da melodia em seu momento de execução; (b) um reconhecimento da conexão 

entre melodia e o que está sendo mostrado no filme; e (c) a transferência das qualidades 

sonoras vinculadas à melodia ou música à narrativa fílmica, isto é, impregnando-a de um 

poder de sugestão que a montagem por si só não gera ou possui. Isto equivale a dizer que 

existem três tipos de escuta, a escuta reduzida, vinculada exatamente ao fenômeno sonoro em 

sua imediaticidade e irrupção, a escuta causal, vinculada à identificação e à correspondência 

entre o som e imagem, e a escuta semântica, vinculada à interpretação e mediação do som em 

conexão com a imagem (ver CHION apud SANTAELLA, ibid., p. 85 e 86).     

De fato, há um tema, um ponto em comum entre a ação 

(visual/índice), a montagem (verbal/símbolo) e a música (sonora/ícone), e é, justamente, essa 

combinação que cria uma unidade intersemiótica, uma harmonia sintática, que forma e molda 

a narrativa cinematográfica em um todo sistêmico, cujo foco encontra-se no diálogo com o 

espectador.  
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4. Do teu Olho sou o Olhar: sobre intenções, mediações e diálogos 

 

 

O filme refle profundamente o homem que o realizou.  
François Truffaut 

 

 

 

4.1. Sobre diferenças, potencialidades e finalidades  

 

Este capítulo é um fechamento das reflexões expostas ao longo dos 

capítulos anteriores. Isso ocorre porque tudo se conecta e se relaciona de maneira intrínseca 

exatamente nesta fase, na qual o filme entra em contato, de fato, com o espectador. Embora, 

traga muitos elementos não abordados anteriormente, é digno de nota que certas reflexões são 

retomadas à luz da teoria dos interpretantes e do processo de mediação envolvido na 

interpretação fílmica.  

Assim, configurada por meio de uma dinâmica dialogia 

intersemiótica, ao se efetivarem os arranjos dos elementos contidos dentro de cada 

signo/plano trabalhando em conjunto com as interrelações criadas, articuladas e tramadas pela 

montagem/símbolo, o que compõe uma logicidade interna em prol da construção de sentido, a 

complexidade híbrida da linguagem cinematográfica é marcada por um intenso processo de 

intersemioses, de intercâmbios e interfaces que demandam uma organização ou unidade 

sígnica que possibilite harmonizar todos esses elementos e processos envolvidos na criação e  

no desenvolvimento de um filme. 

De fato, o que se desenvolve é um emaranhado de narrativas internas, 

um encadeamento dos elementos da sintaxe em conjunto com a confecção da forma que 

desemboca na organização dos planos pela montagem, discurso. Assim, à medida que um 

figurino de uma personagem interage com a trilha sonora e se consubstancia pela maneira 

como é arranjado e iluminado dentro de um plano, e como esta personagem se desloca-se para 

as imagens em sequência, justapostas, o que se observa é que cada elemento traz e é acrescido 

de informações, isto é, se entreproduz (MORIN, 2005, p. 202).  

Como visto no segundo capítulo, a riqueza organizacional de um 

sistema é medida pela sua diversidade e variedade, pois sua lógica é pautada pela 
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transformação, geração e produção, ou como Morin destaca: as interações e associações – 

entre essas áreas distintas inerentes ao processo de realização cinematográfica – “se 

entreproduzem”. Assim, o efeito da entropia seria o de uma homogeneização do sistema, a 

perda do múltiplo e da diferença. Portanto, o colapso do sistema, pois a “organização de um 

sistema é a organização da diferença” (MORIN, ibid., p. 149). 

Por sua vez, a diferença produz informação ou signo (VIEIRA, 2008, 

p. 78), este signo aparece sob três instâncias: qualitativo, relacional e convencional (PEIRCE, 

2000, p. 14 e 15). O qualitativo lida com a qualidade do signo, naquilo que há de mais 

singular, original e diferente. É uma emergência que destoa de todo o sistema e lhe dá 

contornos de novidade (ver MORIN, ibid., p. 139-142): um tom de luz avermelhado, feito por 

um ponto de luz para iluminar uma cena ou um tom amarelado típico de fim de tarde que só é 

possível capturar uma vez por dia ou ainda poucas vezes ao ano. Já o relacional lida com a 

sobreposição de informação, criando associações e complementaridades. São dois tons 

distintos de luz cujo intuito é o de produzir uma composição distinta e é a relação desses tons 

que produz a diferença, portanto, se entreproduzem. O convencional lida com a consolidação, 

regularidade ou redundância de uma associação e/ou composição, podendo ser característica 

de um determinado filme, durante o seu processo de produção, ou de um determinado gênero. 

Os filmes noir, por exemplo, priorizaram em sua composição a relação do claro-escuro, assim 

são os fortes contrastes que produzem (ou entreproduzem) a diferença, ou o signo/informação 

ao longo de sua narrativa. Por outro lado, um filme pode adotar uma padronização de 

iluminação que o distingue de outros filmes. Toda cena, ao longo da narrativa, carrega 

consigo uma regularidade/redundância combinatória e associativa de luz, constituindo e 

desenvolvendo uma particularidade – emergência – estética de fotografia. Filmes cuja direção 

de fotografia é assinada por Vitório Storaro, como o Último tango em Paris (1972) dirigido 

por Bernardo Bertolucci, apresentam essa peculiaridade. 

Tal peculiaridade é desenvolvida porque o qualitativo aparece tanto no 

relacional quanto no convencional, aliás, o próprio estágio relacional aparece no 

convencional, e este último depende dos estágios anteriores para se estabelecer, pois é da 

regularidade qualitativa das relações complementares e sua presença ao longo do filme que o 

convencional nutre-se. De fato, é essa continuidade qualitativa-relacional que objetiva o 

convencional, pois se trata da padronização de um determinado perfil estético adotado para a 

obra. Porém, não há um caminho inverso a este, pois o acréscimo de elementos a serem 
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combinados e complementados gera complexidade, isto é, o intercâmbio qualitativo – de 

informação/diferença – gera associações, sobreposições, cooperações, complementariedades 

e, por fim, organização e sistema. A qualidade de um tom de vermelho serve como uma 

referência qualitativa, pois essa qualidade é o que é, e não há nada, no seu aspecto mais puro, 

alterando-a. Entretanto, quando colocada na iluminação de uma determinada cena, entra em 

contato e adere aos outros elementos da encenação, portanto sofre e interage com o vestuário, 

cenário/ambiente, atores, objetos de cena e outras luzes. De fato, esse certo tom de vermelho 

transforma e é transformado pela dialogia qualitativo-relacional-convencional encontrada nas 

cenas produzidas (MORIN, ibid., p. 147).              

Assim, a complementariedade significa troca de informação, o 

comércio dos signos/diferença, ou simplesmente intersemiose. De fato, essas intersemioses 

ocorrem não apenas entre os tons e os pontos de luz, mas entre todo o compósito de elementos 

encontrados na encenação ou ainda posto na fase de pós-produção, como música, sons, 

cenários e/ou personagens virtuais etc. Entretanto, complementaridade não significa ausência 

de antagonismos, contrastes, contrapontos ou conflitos na composição (MORIN, ibid. p. 151-

153), ao contrário. As encenações podem ser construídas e pautadas por elementos que 

priorizem esse tipo de combinação, tal qual o claro-escuro do cinema noir ou ainda como 

usado por Eisenstein em seus filmes (ver EISENSTEIN, 2002, p. 55-60). Porém, os 

antagonismos e os contrastes, se não estão bem dosados dentro de um todo organizacional, 

podem gerar um outro processo entrópico: o da homogeneização do antagônico. Nesse 

processo, os elementos não mais trocam, associam, complementam ou entreproduzem-se. São 

elementos dispersos que perdem sua conectividade, coesão e coerência semântica.  

Portanto, uma fotografia, um figurino, uma direção de arte, por 

exemplo, integram-se e tomam corpo pela complexidade com que dialogam entre si, pelas 

interfaces e intercâmbios sígnicos que são capazes de realizar e, principalmente, manter e 

entreproduzir, portanto, transformar (MORIN, ibid., p. 148). Isso quer dizer que, de certa 

forma, esta complexidade envolvida na organização fílmica também aparece na interpretação. 

Estágios evolutivos como composição, conectividade, estrutura, funcionalidade, 

integralidade e organização são instâncias vinculadas à área de informação (PEIRCE, 1998, 

p. 186, 216) pela qual o raciocínio diagramático transcorre ao longo do filme. 
 
Todo raciocínio necessário é, sem exceção, diagramático. Isto é construímos um 
ícone do nosso estado de coisas hipotético e de seguida começamos a observá-lo. 
Esta observação leva-nos a suspeitar que algo – que podemos ou não ser capazes de 
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formular com precisão – é verdadeiro, e de seguida começamos a investigar se esse 
algo é verdadeiro ou não. (...) a transformação dos nossos diagramas que faz com 
que os caracteres de um diagrama possam aparecer num outro transfigurados em 
coisas. 
  

O que Peirce aponta aí é que, em face dos elementos que são expostos 

à mente, esta, por meio do raciocínio necessário ou dedutivo, começa a observar as 

interrelações – ou composição – entre estes por meio de diagramas – antevendo suas 

conexões, estrutura e funções, isto é, suas intersemioses, intercâmbios e 

complementariedades. Assim, na medida em que aumenta a complexidade nestes 

interrelacionamentos, há uma necessidade de transformação destes diagramas, isto é, os 

diagramas evoluem – integralidade – começam a perceber toda a cadeia de informação até 

que a mente consiga compreender a área de informação na qual todos os elementos apareçam 

organizados. Portanto, ao longo do filme, a área de informação é de natureza semiótico-

sistêmica composta por uma cadeia de diagramas – interpretantes – que evoluem em 

complexidade. Pois, a “(...) significação de um signo complexo é determinada por certas 

regras de sintaxe (ou interrelacionamentos) que são parte do seu significado” (PEIRCE, ibid., 

p. 200).  

A teoria dos interpretantes de Peirce fornece importantes ferramentas 

analíticas para se compreender como esse processo evolutivo ocorre. Como visto 

anteriormente, o interpretante é um signo resultante da mediação do signo (representâmen) 

em relação ao objeto. O objeto determina o signo que, consequentemente, produz outro signo, 

já mediado, que traz consigo a informação referente ao objeto, mas não apenas as qualidades 

do objeto, o interpretante é um signo apto para ativar a cognição, a interpretação.   
 

Um signo, ou representâmen, é aquilo que, sob certo aspecto ou modo, representa 
algo para alguém. Dirige-se a alguém, isto é, cria, na mente dessa pessoa, um signo 
equivalente, ou talvez um signo mais desenvolvido. Ao signo assim criado 
denomino interpretante do primeiro signo. O signo representa alguma coisa, seu 
objeto. Representa esse objeto não em todos os seus aspectos, mas com referência a 
um tipo de ideia que eu, por vezes, denominei fundamento do representâmen. 
“Ideia” deve aqui ser entendida num certo sentido platônico, muito comum no falar 
cotidiano (...). (PEIRCE, 2000, p. 46) 
 

O interpretante é um signo que provoca na mente o início ou a 

continuidade das associações de ideias. Nesse sentido, ele tem um caráter de expansão, de 

evolução, de cópula, de desenvolvimento, de aprendizagem, aquilo que Peirce denomina 

como terceiridade, portanto, o pensamento tem o seu desencadear impulsionado pelos 
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interpretantes, pois um signo gera outro, que gera outro, ad infinitum. Entretanto, o 

interpretante não pode ser visto como algo fixo em si mesmo, como se pudesse denotar uma 

única interpretação a respeito do objeto ao qual está vinculado, na medida em que existem 

variantes tanto do lado do signo já mediado ou interpretante, quanto do intérprete. Aliás, 

intérprete não é a mesma coisa que interpretante e/ou interpretação. 

Um exemplo claro disso pode ser aqui exposto. Em suas andanças 

pela floresta amazônica, um ribeirinho depara-se com uma vasilha que se assemelha a um 

prato e observa que existem certos desenhos em torno do objeto que lembram figuras de 

homens vestidos com penas e máscaras de bichos em suas cabeças. Entretanto, para ele, tais 

desenhos são apenas ‘bonitos’ e a funcionalidade da forma do objeto – o prato em si – lhe é 

mais notório do que os seus adornos. Porém, se um antropólogo encontrasse o mesmo objeto 

poderia observar que tais desenhos são a constatação da presença da civilização asteca no 

local. E se tal personagem fosse um pesquisador que tem o seu estudo baseado na hipótese de 

que os astecas habitaram toda a região da bacia amazônica, tal objeto deixaria de ser um 

simples prato e seus desenhos seriam mais do que adornos, pois poderiam fornecer as 

informações a respeito de como aquela civilização se vestia naquela região, ou quais os 

animais importantes à sua religião, ou quais as diferenças em relação a outros artefatos 

encontrados na América Central etc. Enfim, tal prato transformar-se-ia na evidência cabal não 

só do estudo do antropólogo, mas redefiniria o conhecimento a respeito desta civilização. 

Ora, isso quer dizer que, embora seja o mesmo signo – o prato 

adornado com desenhos –, as interpretações vinculadas a este são distintas dependendo do 

intérprete. De fato, o interpretante gerado pela mediação do signo no ribeirinho esteve 

associado à forma do signo e à sua funcionalidade. Já, com o antropólogo, este signo mediado 

esteve atrelado à constatação de que sua hipótese tinha coerência e que os astecas realmente 

colonizaram aquele local. Porém, como pode um mesmo signo significar de maneira 

diferente?  

Isso ocorre em razão de o signo carregar em si informações e 

qualidades as quais têm a potencialidade de vir a ser interpretadas com o máximo de sua 

profundidade e amplitude (PEIRCE, 1998, p. 186). Entretanto, essa possibilidade de o signo 

ser interpretado como tal é algo in futuro, é tão somente uma tendência de que um dia seja 

assim compreendido em sua magnitude. Essa finalidade de significação já está determinada 

pelo signo, isto é, pelas informações e qualidades contidas neste, sendo estas seu fundamento. 
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Porém, o grau de como tal interpretação irá mesmo acontecer – em sua dinamicidade, isto é, 

no aqui e agora diante do signo – resvala na capacidade de o intérprete ou mente poder 

compreendê-lo em sua totalidade. Portanto, embora o interpretante seja um signo apto a gerar 

ou promover a associação de ideias e interpretações, a regularidade com que este signo 

mediado seja entendido – em sua completude – não reside na capacidade de uma mente em 

particular assim interpretá-lo, pois, sua tendência está associada à faculdade ulterior de 

desenvolvimento, isto é, o de prover uma correção contínua de interpretações, não 

dependendo de um único intérprete, mas de vários, dada, exatamente, a complexidade 

envolvida no signo. De fato, em sua projeção in futuro, o interpretante é algo vivo e geral, 

perpetuado a cada nova geração de significados (ver PEIRCE, ibid., p. 208). Portanto, o 

interpretante é de natureza social e coletiva (ver SANTAELLA, 2000, p. 76).    

Assim, mesmo sendo um objeto comum a ambos os intérpretes – 

ribeirinho e antropólogo – o fim último do interpretante não está na interpretação de um e de 

outro, mas na própria capacidade deste interpretante em prover uma renovação interpretativa 

e, portanto, os reajustes necessários ao conhecimento sobre o signo em questão. É exatamente 

por isso que Peirce divide o interpretante em três tipos – o Potencial ou Imediato, o Dinâmico 

e o Final (SANTAELLA, ibid., p. 69). O Interpretante Imediato ou Potencial está associado a 

uma propriedade interna do signo, isto é, em sua possibilidade em abstrato, ainda não 

realizada, contida no próprio signo, de vir a ser interpretada como tal. Portanto, está vinculada 

ao poder do signo em produzir um determinado efeito assim que encontrar um intérprete. O 

Interpretante Dinâmico está associado ao efeito real do signo quando em contato direto com a 

mente interpretadora. “Corresponde, enfim, ao que se pode chamar de significado do signo in 

concreto, isto é, o fato empírico de apreensão do signo, uma realização particular do 

significado (...)” (SANTAELLA, ibid., p. 72-73). Enquanto o Interpretante Dinâmico é um 

evento finito, o Interpretante Final está associado a uma tendência e direção do signo em 

gerar interpretações. Isto é, serve como princípio orientador in abstracto de um caminhar 

contínuo rumo às renovações destas interpretações realizadas ao longo do tempo 

(SANTAELLA, ibid, p. 75-76). 
 
O imediato é pura potencialidade, interpretabilidade não-realizada. Não obstante, 
inscrita na natureza do próprio signo. Trata-se do teor daquilo que o signo é capaz de 
significar. O final seria o limite último (se isso fosse possível) de realização dessa 
interpretabilidade. O dinâmico é interpretante produzido, concretização singular e 
particular, atualizações mais ou menos adequadas do signo rumo ao limite abstrato e 
ideal para o qual – mais cedo ou mais tarde, por erros e acertos e por caminhos que 
não se pode de antemão estipular – os interpretantes dinâmicos tendem.            
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4.2. Sobre diagramas, projeções e advinhações  

 

De fato, nos dois capítulos anteriores – sobre ontologia e linguagem 

cinematográficas – o que se observou foi a potencialidade do signo híbrido fílmico de 

produzir significados, isto é, de que maneira os interrelacionamentos semiótico-sistêmicos 

ocorrem na construção de tal potencialidade. Assim, nessa potencialidade do signo reside a 

intencionalidade do cineasta e de sua equipe em ativar e propagar determinadas 

interpretações, isto é, em prover ao signo fílmico um princípio orientador in abstrato rumo a 

essas interpretações. Daí a natureza simbólica da montagem, pois vai operar exatamente pelo 

viés da construção de interpretantes. 

A título de recapitulação: a associação de planos em uma determinada 

sequência cria na mente um significado, que é determinado pela verificação de sua conexão, 

criando uma necessidade de se mediar cada plano e sua relação com a disposição linear dos 

fatos/enquadramentos. Assim, essa ordem imputada (lê-se intencionalidade), de um plano a 

outro, cria um interpretante responsável por fazer com que a mente infira e reconheça essas 

conexões de forma diagramática e produza (efeito) uma compreensão do todo, ou área de 

informação.  

Neste pequeno trecho já estão contidos todos os elementos envolvidos 

no processo pelo qual os graus e níveis de interpretantes agem ao longo da mediação com o 

signo fílmico. Entretanto, este processo merece ser bem esclarecido em seus pormenores. É 

nítido que o interpretante potencial e o interpretante final são in abstracto enquanto que o 

interpretante dinâmico é in concreto (SANTAELLA, ibid., p. 76). Isto equivale a dizer que 

tanto a potencialidade, quanto a projeção ou finalidade vinculadas a estes dois tipos de 

interpretantes estão ou são marcados pela possibilidade – in futuro – de encontrar uma mente 

ou mais aptas a mediarem as ideias e informações contidas no signo. Dessa forma, a 

compreensão sobre a formação do signo fílmico – sua ontologia sistêmica e sua linguagem 

híbrida – torna-se fundamental a qualquer estudo sobre a interpretação fílmica, pois o filme 

não poderia ser visto como algo isolado de tal potencialidade e finalidade contida na sua 

construção, isto é, não poderia ser visto como algo independente de sua produção e 

intencionalidade. Assim, toda a sua complexidade deveria ser colocada em relevo.    

Todavia, o real efeito do signo ocorre, de fato, ao nível do 
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interpretante dinâmico. Tal interpretante está associado ao encontro entre mente 

interpretadora e o signo. Já não é uma possibilidade in futuro, mas uma atualização, 

ocorrência, acontecimento, definitude ou conexão real com este. Relativo, sujeito à crítica e a 

correções, o interpretante dinâmico é sempre uma atualização necessária e, ao mesmo tempo, 

falível do signo. Portanto, aberto a reajustes, aliás, reajustes estes imersos em uma relação 

dialética entre a potencialidade (inscrita no signo), de um lado, e a finalidade (limite 

idealizado), de outro (ver SANTAELLA, ibid., p. 76).  

Segundo Santaella (ibid., p. 78-87) o interpretante dinâmico divide-se 

internamente em três instâncias: o interpretante emocional, o interpretante energético e o 

interpretante lógico. O interpretante emocional é o primeiro efeito semiótico produzido no 

contato entre mente e signo. Este primeiro efeito de um signo é o sentimento por ele 

provocado (PEIRCE apud SANTAELLA, ibid., p. 78). Não é meramente a carga emotiva a 

ele vinculada, mas, sobretudo, é a qualidade de sentimento que muitas vezes não se pode 

analisar nem traduzir, portanto de sentido mais vago e indefinido, porém com um alto valor 

de expressividade, que o signo provoca à mente. Aliás, a este tipo de interpretante estão 

vinculados os momentos em que qualquer tipo de explicação é insuficiente para descrever o 

que, de fato, o signo projeta sobre a mente. A contemplação torna-se a única alternativa 

possível, pois qualquer tentativa de se tentar analisá-lo acabaria dissolvendo seu estado 

original, transformando-o em mera e distante tradução.  

O interpretante energético está associado a um ato no qual alguma 

energia é despendida. De fato, este interpretante está vinculado ao esforço, muscular ou 

mental, (PEIRCE apud SANTAELLA, ibid., p. 78) da mente diante dos objetos físicos que 

agem sobre nós e sobre os quais nós agimos. Tal embate e convívio exigem de nós uma 

energia e um esforço que, por um lado, nos alerta para o fato de que os objetos físicos 

independem de nós, por outro, tal resistência nos avisa sobre nossa existência e identidade, 

pois respondemos a estes em conformidade às nossas crenças (PEIRCE, ibid., p. 195). Aliás, 

o interpretante lógico tem como efeito o pensamento ou entendimento geral produzido pelo 

signo. Assim, pensar “(...) é fazer inferências, estabelecer consequências de certas premissas, 

mover-se de acordo com uma regra geral” (SANTAELLA, ibid., p. 79). O fim último do 

interpretante lógico seria exatamente a mudança de hábito ou das crenças, isto é, a mudança 

das regras gerais que moldam nossa maneira de interpretar. De fato, isto consistiria na 

abertura às correções e reajustes nas interpretações: 
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Com isso, abrem-se as portas que conduzem ao movimento de transformação 
do signo-pensamento que, por erros e acertos ou processos de autocorreção, 
tendem ao interpretante final, isto é, à manifestação de sua razoabilidade, ou 
melhor, de sua razoabilidade concreta (SANTAELLA, ibid., p. 85). 

 

 

Como visto, o interpretante emocional vai lidar com o sentimento 

produzido pelo signo, o interpretante energético, com o esforço mental ou físico exigido pelo 

signo, e, por último, o interpretante lógico, com a necessidade intelectiva provocada pelo 

signo. Portanto, o lugar do intérprete está exatamente no âmbito do interpretante dinâmico, 

pois, em suas três instâncias, estão contidos os momentos semióticos pelos quais a ação do 

signo – ou semiose – desenvolve-se na mente (SANTAELLA, ibid., p. 84). Aliás, ‘momentos 

semióticos’ exatamente porque, em seu fluxo tais interpretantes – emocional, energético e 

lógico – deslocam-se, variam e transformam-se não tendo delimitações fixas em suas 

fronteiras. Na verdade, há momentos em que o emocional está em destaque, há outros em que 

é o energético que é chamado para atuar, ou ainda em outros é o lógico que necessita ser 

acionado e vir à superfície. Portanto, como o termo dinâmico bem os designa, tais 

interpretantes transcorrem pela mente em uma constante interação, transformação, associação 

e complementaridade.     

Por outro lado, em sua relação com o propósito idealizado para o 

signo, esta tríade, interna ao interpretante dinâmico, vai dialogar diretamente com a 

possibilidade-limite de projeção e de intencionalidade associada ao interpretante final. Assim, 

Peirce propõe três padrões (valores ou ideais) que norteiam o movimento de transformação 

sígnica ou autocorreção das interpretações: o conjectural, o proposicional e o argumental.  

O interpretante final, cujo ímpeto promove e enaltece as qualidades do 

signo, aquilo que este tem de único, singular, diferente e admirável está associado à produção 

de qualidades de sentimento (SANTAELLA, ibid., p. 85) a que Peirce chamou de remático ou 

conjectural, exatamente pelo fato de que tal interpretante atua principalmente ao nível da 

sugestão (PEIRCE, ibid., p. 192).  

Nesse jogo entre interpretante dinâmico – o lugar semiótico do 

intérprete – e um interpretante final ao nível do conjectural tem seu efeito semiótico voltado 

ao exercício lúdico, isto é, à experiência que permite que a mente visualize possibilidades de 

associações de ideias por meio do jogo livre das semelhanças. O poeta e filósofo alemão 
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Friedrich Schiller (1759-1805) sabia que a educação estética do homem era importante para a 

razão, mas não soube dizer, exatamente, o porquê (SCHILLER, 2002, p. 56, 57 e 113). Peirce 

coloca a estética como o primeiro estágio das ciências normativas e que esse pensamento 

influencia diretamente o raciocínio lógico. Não por acaso, o exercício diagramático de 

associação livre de ideias é o que permite a mente tecer hipóteses. 

Retomando algumas explicações já aqui abordadas: a obra de arte – 

lugar comum a este tipo de interpretante final conjectural – paira acima de seu autor 

exatamente por ter a capacidade de conter em si uma multiplicidade de qualidades que 

permite esse jogo lúdico. É, portanto, uma obra aberta por ter essa potencialidade, in futuro, 

de gerar novas conjecturas. Por isso mesmo, não tem nenhum compromisso com verdade e 

falsidade, ela traz à mente a possibilidade do jogo aberto. Assim, procurar qual a mensagem 

contida na obra é procurar verdades onde existem apenas possibilidades de se associar a 

outras ideias. Ao contrário da realidade que exige da mente respostas e representações com 

um alto grau de exatidão, a obra de arte é aberta ao falibilismo, isto é, às falhas nas 

interpretações, por isso mesmo é, sobretudo, um exercício de tecer hipóteses, de imaginar 

novos rumos sem compromisso com o real. 

É por meio dessa fruição entre qualidades que a mente vai-se afinando 

a olhar e a perceber as qualidades dos fenômenos. É, portanto, um exercício lúdico 

diagramático relacional, um exercício lógico sob a égide da liberdade. Não só a obra de arte 

possui essa capacidade polissêmica, como a natureza com as suas idiossincrasias e suas 

diferenças permite essa fruição.  

Assim, essa capacidade geradora de possibilidades vinculada ao 

interpretante final conjectural vai inspirar tanto os artistas quanto os cientistas, lapidando, ao 

longo do tempo, suas sensibilidades diante dos fenômenos, no ato de mediação e de semiose. 

Assim, em arte, a estética conecta-se à abdução, gerando hipóteses especulativas e 

exploratórias, já o falibilismo parece reinar, pois cada mente faz uma leitura diferente, 

ecoando a liberdade ontológica da arte, pois opera aí o acaso de interpretações e associações, 

o que permite que, a cada leitura, novas relações e conexões sejam realizadas: assim a obra de 

arte não se esgota, mas aponta para um continuum livre de possibilidades, pairando sobre o 

tempo, realimentando-se dada a potencialidade contida no signo da arte. Isso ruma para um 

sinequismo criativo, isto é, uma continuidade de reinterpretações que se espraiam de geração 

a geração. Como Peirce destaca, “(...) qualquer continuum é um ser vivo e consciente; limitar-
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me-ei a dizer que as únicas coisas com valor, mesmo nesta vida, são as continuidades” 

(PEIRCE, 1998, p. 121). 

O interpretante final proposicional tem sua natureza prioritariamente 

voltada a acontecimentos, fatos, evidências, conflitos, esforços, ações-reações e resistência. 

Portanto, tem como finalidade o caráter ético-prático (SANTAELLA, ibid., p. 85), isto é, o de 

possibilitar a observação da conduta que, sobretudo, lida com as atitudes e as escolhas diante 

dos eventos nos quais os personagens em um filme, por exemplo, estão envolvidos. Neste 

aspecto, Aristóteles (2005, p. 36) é esclarecedor: “Os caracteres (ou signos) permitem 

qualificar o homem, mas é de sua ação que depende sua infelicidade ou felicidade. A ação, 

pois, não se destina a imitar os caracteres, mas, pelos atos, os caracteres já são representados”. 

Assim, é pelos atos dos personagens que divisamos quem realmente são. De fato, é a partir da 

experiência de observarmos os conflitos e os acontecimentos em torno dos personagens, bem 

como suas escolhas e atitudes diante dos fatos, que se pode inferir a qualidade desses 

personagens.  

Então, a identificação com determinados personagens passa pelo crivo 

de uma aprovação moral, pois a conduta de tais personagens é semelhante ou mesmo 

compreensível aos olhos do espectador. Há aí também uma questão de admirabilidade 

envolvida, pois a aprovação ou simpatia para com o personagem passa pela afinidade estética. 

Isto significa que, dadas as circunstâncias, se o espectador estivesse naquela mesma situação, 

era capaz dele mesmo tomar as mesmas atitudes. Peirce esclarece:  
 
(...) um fim último da ação deliberadamente adotada – isto é, razoavelmente adotada 
– deve ser um estado de coisas que razoavelmente se recomenda a si mesmo em si 
mesmo, à parte de qualquer consideração ulterior. Deve ser um ideal admirável, 
tendo o único tipo de bem que um tal ideal pode ter, ou seja, o bem estético. Deste 
ponto de vista, aquilo que é moralmente bom surge como uma espécie particular 
daquilo que é esteticamente bom (PEIRCE, 2000, p. 201 e 202). 
   

Assim, a identificação com o personagem torna-se uma ação 

deliberadamente adotada, pois as atitudes do personagem são as que razoavelmente se 

recomendaria a si mesmo se, por acaso, estivesse em uma situação semelhante. Entretanto, tal 

interpretante final, chamado de dicente, ou proposição, lida com tipos gerais de situações, 

acontecimentos e eventos nos quais os personagens estão envolvidos em crises que 

demandam tomadas de decisões cruciais à sobrevivência de um ou de vários personagens. De 

fato, tal princípio ético-prático torna-se proeminente quando observamos a conduta dos 
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personagens diante das crises. Assim, quando Christopher Vogler (2011) sai em busca de 

entender por que as histórias de heróis são similares, seguindo os passos de Joseph Campbel 

em seu livro O Herói de Mil Faces (1995), descobre que a jornada do herói é uma jornada 

evolutiva rumo ao equilíbrio do sistema (VIEIRA, 2008, p. 58).  

Aliás, estágios evolutivos como rompimento, preparação, incubação, 

expansão ou iluminação, transição ou verificação, maturação ou formulação e clímax 

coincidem e muito com os momentos chamada à aventura; recusa do chamado; encontro 

com o mentor; travessia do primeiro limiar; testes, aliados, inimigos; aproximação da 

caverna oculta; provação; recompensa; caminho de volta; ressurreição; retorno com o elixir 

encontrados na jornada do herói. Portanto, tais perfis arquetípicos que independem dos 

contextos dramáticos são de natureza ontológica, isto é, transcendem e perpetuam a vida de 

inúmeros sistemas e indivíduos na natureza. Assim, consequentemente, aparecem na vida de 

personagens, sobretudo, nas histórias que têm como ponto focal a superação de crises – que 

lhes consomem em desconforto e angústia (ver VIEIRA, ibid., p. 63) – e ao restabelecimento 

de um equilíbrio (ver PEIRCE, 1998, p. 65). 

De fato, algo desequilibra, rompe o horizonte do protagonista e de 

súbito lhe faz procurar alternativas ou hipóteses consistentes para se restabelecer tal 

equilíbrio, que só é retomado à medida que esse personagem começa a trilhar a sua jornada, 

pelo desconhecido, pelo risco e, principalmente, sem bases seguras para suas escolhas, porém 

é uma jornada que lhe fornece novas possibilidades e perspectivas, o que, ao fim e ao cabo, 

significa novos conhecimentos, atributos, valores e, principalmente, aprendizagem. Portanto, 

ao final, o que se observa é uma mudança na vida desse personagem, ou de caráter positivo, 

ou negativo, ou ainda ambíguo. Entretanto, são os embates, dúvidas, hesitações, conflitos, 

reações e escolhas diante de momentos críticos, e, principalmente, a maneira como tais 

momentos são transpostos pelo personagem – o caráter ético-prático – que o tornam 

admirável ao ponto de o espectador estabelecer uma conexão com o personagem, pelo 

mecanismo de identificação. 

Já o interpretante final argumental que norteia seu curso no tempo por 

meio de um conjunto de interpretantes lógicos consistentes que são postos para serem 

avaliados, debatidos e validados ou refutados, tem como fio condutor uma natureza crítico-

pragmática (SANTAELLA, ibid., p. 85). De fato, neste nível de intencionalidade reside a 

possibilidade de mudança ou de fixação de novos hábitos e crenças, isto é, o filme 
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transcenderia às telas e afetaria a conduta do espectador, mudaria suas concepções e 

pensamentos. Podendo inclusive influenciar novos cineastas, contextos sociais e/ou a vida das 

pessoas em uma sociedade. Um exemplo desse processo ocorreu quando os filmes do neo-

realismo italiano, da Nouvelle Vague francesa e dos novos cinemas surgiram e espalharam-se 

pelos continentes, despertando novos hábitos de produção e articulação de discurso. O que 

consistiria em dizer “(...) que o único efeito mental que assim pode ser produzido e que não é 

signo, tendo, no entanto, uma aplicação geral, é uma mudança de hábito uma modificação das 

tendências para a ação de uma pessoa (...)” (PEIRCE, ibid., p. 150).  

Como observado no primeiro capítulo, para Aristóteles o acaso, como 

recurso dramático, era índice de falta de talento do poeta (2005, ibid., p. 45) e maior 

admiração sobrevinha àquele que sabia visualizar a trama nos seus pormenores (ibid., p. 63) e 

ainda desenvolver o desenlace com maestria, pois era mister possuir os dois méritos (ibid., p. 

67). Assim, é por meio dessa logicidade interna pontuada e desenvolvida pelo envolvimento 

emotivo-energético-lógico que a purgação das emoções (catarse) é alcançada. Portanto, é o 

conjunto consistente e lógico dos interrelacionamentos da história que confluem para tal 

processo. Sobretudo, é a maneira como a história é exposta no filme que permite que a mente 

chegue ao conceito ou argumento como se fosse algo divisado, descoberto e concluído por 

esta. Há aí um evidente processo de aprendizagem e acúmulo de conhecimento, porém tal 

processo ocorre por meio de uma experiência proeminente estética, isto é, pelo viés do 

admirável, pois, a organização de todos os elementos que compõem a história é de uma beleza 

notória (VIEIRA, 2008, p. 96). 

Assim, os acontecimentos e fatos que se sucedem no filme afetam a 

mente do espectador, ao ponto de este vir a ser obrigado a conjecturar ideias (PEIRCE, ibid., 

p. 153), que sugerem novas associações e suscitam o exercício da imaginação (PEIRCE, ibid., 

p. 152). Portanto, o fato de a mente acompanhar o percurso de um ou mais personagens 

fornece certas experiências que agem sobre a mente. Assim, a “(...) cada nova instância que se 

liga a uma experiência suportando uma indução conduz a reforçar a associação de ideias – 

esse hábito interno –, sendo nessa associação que consiste a tendência em crer na conclusão 

indutiva” (PEIRCE, ibid., p. 151). Portanto, ao acompanhar a narrativa fílmica, a mente é 

afetada pelas experiências mostradas e articuladas no filme, à medida que estas transcorrem, 

certas conjecturas surgem, se tais associações de ideais suportarem a verificação e aprovação 

– indução – tais ideias se espraiam à mente ao ponto de se tornarem uma tendência interna, 
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vindo a ser um novo hábito. Sobre esse processo Peirce explica: 
 
Qualquer pessoa sã vive num duplo mundo, o mundo externo e o mundo interno, o 
mundo dos perceptos e o mundo das fantasias. Aquilo que mantém esses mundos 
separados (para além de certas características comuns que possuem) é o fato de 
qualquer pessoa saber perfeitamente que as fantasias podem ser bastante 
modificadas através de um certo tipo de esforço não muscular, enquanto apenas 
esforço muscular (...) pode modificar de modo assinalável os perceptos. Um homem 
pode ser afetado prolongadamente pelos seus perceptos e pelas suas fantasias. A 
forma como ele é afetado dependerá das suas disposições inatas e dos seus hábitos. 
Os hábitos distinguem-se das disposições por terem sido adquiridos como 
consequência do princípio, virtualmente bem conhecido mesmo por aqueles cujas 
capacidades reflexivas são insuficientes para a sua formulação, segundo o qual um 
comportamento de um certo tipo constantemente repetido, sob a condição de uma 
combinação similar de perceptos e fantasias, produz atualmente uma tendência – o 
hábito – a um comportamento similar no futuro, sempre sob a condição de se 
verificarem igualmente circunstâncias similares. Além disso – e este é o ponto –, 
qualquer homem exerce um maior ou menor controle sobre si mesmo quando 
modifica os seus próprios hábitos; e a forma como ele faz surgir esse efeito no caso 
de surgirem situações nas quais as circunstâncias não lhe permitem realizar, no 
mundo externo, repetições da espécie de conduta desejada mostra que ele se 
encontra virtualmente bem familiarizado com o importante princípio segundo o qual 
repetições no mundo interno – repetições realizadas na imaginação – produzem 
hábitos quando intensificadas por esforço direto, tal como sucede com as repetições 
no mundo externo; e esses hábitos terão o poder de influenciar o comportamento 
atual no mundo externo, especialmente se a repetição é acompanhada de um esforço 
bastante intenso que é semelhante a uma ordem dada ao nosso eu futuro (PEIRCE, 
ibid., p. 156 e 157).   
 

Todavia, nesse caso limite, em que o espectador é realmente afetado 

pela obra, isto é, já não é tão somente um simples entretenimento ou passatempo, mas uma 

experiência que lhe fornece uma reeducação de sua sensibilidade, uma reformulação de sua 

conduta e uma reestruturação de seus pensamentos e conceitos a respeito do mundo ao seu 

redor. Não pode ser encarado como uma doutrinação da mente a um determinado tipo de 

ideia, como governos totalitários ou certas ambições imperialistas tendem a fazer, mas 

oferecer à mente do espectador experiências lúdicas, capazes de despertar, por meio do uso do 

raciocínio ora proeminente abdutivo, ora indutivo, ora dedutivo, novas reflexões, lançando 

novas luzes sobre a humanidade e o universo (ver PEIRCE, 1998, p. 69).  

De fato, o exercício lúdico de desprendimento da realidade, em 

direção a mundos diversos, acontece seja lendo um livro, ouvindo uma música, assistindo a 

uma peça de teatro, por exemplo, e é algo fundamental à atividade mental, pois, aparece com 

o brilho que lhe é necessário no exercício de formulação de hipóteses. Aliás, como Vieira 

esclarece (2007, p. 26), há em toda hipótese científica graus de ficção, assim o que torna uma 

hipótese mais apta a ser adotada é seu grau de coerência com a realidade.  
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Peirce observa ainda que: “Nossa faculdade de adivinhação (de 

formulação de hipóteses) corresponde aos poderes voadores e musicais dos pássaros, isto é, 

ela é para nós o que estes são para eles: o mais atirado de nossos poderes meramente 

instintivos” (PEIRCE apud SANTAELLA, 2004, p.105). Portanto, esse processo instintivo de 

formulação de hipóteses é semelhante ao da experiência lúdica objetivada pela fruição estética 

de uma obra de arte. Assim, ao explorar mundos possíveis (ver VIEIRA, 2008, p. 78), tal 

processo permite que ideias se juntem e que gerem novas perspectivas, novos olhares, novos 

rearranjos, vazando para a conduta de uma pessoa, mudando-lhe a sensibilidade e os 

pensamentos. Como Santaella destaca (2000, p. 151): “As obras de arte não são apenas 

ambíguas encarnações de qualidades de sentimento, mas formas de sabedoria, de um tipo que 

fala à sensibilidade, ao mesmo tempo em que convida a razão a se integrar ludicamente ao 

sentir”. É exatamente em defesa dessas formas de sabedoria que Robert McKee (ibid., p. 25-

26) observa:   
 

Abrigar-se atrás da noção de que o público simplesmente quer se livrar de seus 
problemas ao entrar na sala de cinema e fugir da realidade é abandonar 
covardemente a responsabilidade artística. A estória não é uma fuga da realidade, 
mas um veículo que nos carrega em nossa busca pela realidade, nossa melhor 
tentativa para descobrir algum sentido na anarquia da existência. (…) Uma cultura 
não pode evoluir sem uma narrativa honesta e poderosa. Quando uma sociedade 
experimenta repetitivamente pseudo-estórias ocas e envernizadas, ela se degenera. 
Precisamos de sátiras e tragédias verdadeiras, dramas e comédias que iluminem os 
cantos mais sombrios da psique humana e da sociedade.  
 

 

Nesse sentido, a razão de uma obra atrair mais do que outra encontra-

se na capacidade de tal obra despertar ampla e extensa admirabilidade, a atrair uma 

quantidade maior de mentes, como se pode observar em Aristóteles (2005), a obra de arte é 

um tipo geral como a filosofia, portanto, deve ser prenhe de qualidades que objetivem uma 

contínua e inesgotável fonte de reflexões e interpretações, isto é, deve conter nela mesma um 

continuum de interpretantes, uma finalidade que transborda e escoa por uma série de 

intérpretes. Assim, em seu nível geral, certos filmes têm a capacidade de influenciar outros 

filmes, outras artes e sociedades, e, sobretudo, a ciência e o conhecimento com um todo. 

Exatamente pela capacidade de despertar na sociedade novas ideias, novos questionamentos, 

novos discursos, imaginar mundos e tecer novas relações outrora não antevistas. 

O filme, portanto, torna-se uma referência cultural que o define como 

um divisor de águas no campo das artes e, quem sabe, no campo da própria ciência. De fato, 
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seu legado escoa por outros produtos culturais em um continuum de reflexões, pois esse 

legado não é outra coisa senão o próprio pensamento e o sentimento do cineasta e de sua 

equipe, ao longo de todo o processo de produção do signo fílmico que encontra na 

continuidade das reinterpretações sua imortalidade: 
 
Quando comunico meu pensamento e meus sentimentos a um amigo que me inspira 
muita simpatia, de modo que meus sentimentos passem para ele e que eu tenha 
consciência daquilo que ele está sentindo, será que não estou vivendo tanto em seu 
cérebro quanto no meu – quase que literalmente? É verdade que minha vida animal 
não está ali, porém minha alma, meu sentimento, pensamento, atenção, estão 
(PEIRCE, 2000, p. 309). 
 

 

De fato, tal sabedoria, que fala à sensibilidade, não é outra senão as 

ideias dos autores envolvidos na criação e desenvolvimento fílmico. Como dito 

anteriormente, um filme é um diálogo aberto entre o cineasta e o espectador. A completude 

do signo cinematográfico só se torna real quando encontra uma mente ou mais, que faz com 

que o processo de semiose, de ação do signo se realize. Daí que,  
 
Todo homem tem uma identidade que transcende em muito o mero animal – uma 
essência, um significado, por mais sutil que possa ser. Ele não pode conhecer sua 
própria significação essencial; de seu olho é o olhar. Mas o fato de que ele 
verdadeiramente tem esta identidade projetada – tal como uma palavra – é a 
verdadeira e exata expressão do fato da simpatia, sentimento de camaradagem – 
junto com todos os interesses não egoístas – e tudo aquilo que nos faz sentir que ele 
tem um valor absoluto.  (...) seu próprio pensamento em outra mente – não digo 
imediatamente consciente – está feliz nele, sente que em algum grau ele está ali 
(PEIRCE, 2000, p. 309 e 310, grifo nosso). 
 

 

Assim, o cineasta e sua equipe não fazem outra coisa a não ser 

conduzir-nos aos seus pensamentos e reflexões, ideias e questionamentos, conceitos e 

argumentos, porém tais abstrações aparecem na forma de discurso fílmico. A cada cor, 

textura, figurino, encenação, luz, plano, justaposição de imagens etc., encontradas na obra, 

estão os momentos de dúvidas, de decisões, de anseios, de embates, de estratégias e de 

intenções, ainda que as interpretações sejam abertas, muitas vezes distantes do que estes 

autores haviam almejado; portanto, o filme é, sobretudo, uma identidade projetada à mente do 

espectador, de fato, do seu olho é o olhar.      

Assim, o cinema, em seu envolvimento com o intérprete, vai produzir 

interpretantes finais que agem em três instâncias: o conjectural, o proposicional e o 
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argumental. O conjectural ou remático lida com a incompletude dos fragmentos sígnicos e a 

sugestão que se objetiva à mente em completá-los17. É, exatamente, nesse conjecturar que o 

signo da arte vai fazer sua morada. Assim, é nesse ponto que entra em jogo a fruição estética 

cinematográfica.   

Por outro lado, o cinema não trabalha apenas por meio das 

conjecturas, mas também ao nível das proposições. A proposição é aquele tipo de argumento 

que está conectado a eventos, mas sua função é apenas a de demonstrá-los, colocá-los à 

superfície para que a mente se detenha neles. Não afirma o verdadeiro ou falso sobre o que é 

destacado, apenas constata, portanto, é um particular que chama a atenção. Assim, o filme 

mostra e acompanha uma história, por mais desenvolvido e bem articulado o diálogo que se 

insira durante o filme, para dar-lhe caráter retórico, seu fundamento ainda gravita em oferecer 

à mente uma série de premissas, eventos. Assim, cada premissa/evento, que se acompanha 

durante o filme,torna-se um fato que logo, ao se observarem as relações que a 

montagem/símbolo ordena, a mente tenta compreender por meio do pensamento diagramático 

– formulando hipóteses e proposições prováveis – para onde a história está a se encaminhar, o 

que há além daquilo que aparece, quais as conexões existentes entre esses fatos etc.  

A argumentação, ideia geral, conceito, que gerou e organiza todo o 

filme, essa generalidade, portanto, símbolo, tem que ser compreendida da seguinte maneira: 

“(...) deveria significar uma coisa que corre junto com, tal como (êmbolo) é uma coisa que 

corre dentro de algo” (PEIRCE, 2000, p. 72). Como uma lei, é algo de natureza abstrata que 

ordena os fatos, dando-lhes um sentido, é experimentável por sua presença na organização 

dos fatos. Assim, a mente identifica e reconhece que há uma lógica operando por trás da 

narrativa, corre junto, por dentro, aberta a efetivar inferências, abstrações, verificações, 

refutações, adoções e, principalmente, aprendizagens. Tal qual uma investigação científica, a 

mente tenta compreender o que há por trás dos fatos, assim “(...) o modo como o intérprete 

conduz o inquérito dependerá bastante da natureza do interesse que ele nele tem” (PEIRCE, 

1998, p. 159).   

De fato, a conclusão ou desenlace toma a proporção à qual a catarse 

aponta, pois é como se o intérprete pudesse descobrir a “verdade” por trás dos fatos e eventos 

que parecem ser aleatórios, cegos, brutos e desprovidos de sentido, em um primeiro momento 

no filme, para serem total ou parcialmente coerentes e coesos ao final. Tal descoberta é tão 
                                                
21 Aliás, essa associação livre, sem delimitações, é o palco proeminente da narrativa espacial vista no capítulo 

anterior. 
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impactante exatamente porque requer um esforço mental – interpretante energético –, um 

envolvimento emocional – interpretante emocional –, e, ao final, uma reflexão – interpretante 

lógico – que permite equacionar os elementos envolvidos e interrelacionados ao longo do 

filme. Entretanto, a maneira como o espectador chega a esse desfecho, isto é, quando 

descobre, soluciona, apreende não pode ser nem muito cedo e nem muito tarde (ver 

SANTAELLA, ibid., p. 86), portanto, deve acontecer de maneira dinâmica, porém na 

temporalidade dos eventos que se sucedem no filme.  

 

4.3. Sobre tempo, fontes e guardiões 

 

Nesse sentido, a evolução contida nessa dialogia entre a tríade interna 

ao interpretante dinâmico – emocional, energético e lógico – e a tríade interpretante final – 

conjectural, proposicional e argumental –, isto é, entre o lugar semiótico do intérprete e a 

intencionalidade depositada no signo fílmico demanda, sobretudo, um tempo pelo qual e no 

qual os signos interpretantes ou ideias possam associarem-se e influenciarem-se mutuamente 

ad infinitum. Sobre esse aspecto, Peirce esclarece: “Três elementos compõem uma ideia. O 

primeiro é a sua qualidade intrínseca de sentimento. O segundo é a energia com a qual ela 

afeta outras ideias, uma energia que é infinita no aqui e agora da sensação e finita no passado 

recente. O terceiro elemento é a tendência de uma ideia trazer outras ideias consigo” 

(PEIRCE, 1998, p. 258). 

Elemento fundamental a esse processo, então, é a qualidade de 

sentimento sugerido, a energia ou a força de projeção sobre outro signo e a tendência de o 

signo trazer outros signos consigo, isto é, a tendência a interrelacionarem-se em uma reação 

em cadeia e em rede. Assim, em termos sistêmicos, tal tendência de cada signo trazer 

intrinsecamente outros signos corresponde em observar a composição (número de elementos 

relacionados), a conectividade (os elos entre os elementos), a estrutura (a forma como os 

elementos estão relacionados), a funcionalidade (a função de cada elemento relacionado), a 

integralidade (a consistência da relação entre estes) e a organização (área de informação) 

dentro de um fluxo de tempo. 

Peirce aponta que: “O tempo, enquanto forma universal da mudança, 

não pode existir a não ser que haja algo que se modifique, sendo necessário que haja 

qualidades modificáveis continuamente para que haja uma mudança contínua no tempo” 
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(PEIRCE, ibid., p. 256). Ora, em seu fluxo, o cinema é uma sucessão de eventos em 

associação, complementaridade, antagonismos e flutuações, isto é, em intersemioses. De fato, 

a temporalidade encontrada no cinema só é observada pela continuidade de transformações, 

modificações e interações que são capturados, dispostos e compostos nos planos e nas 

justaposições destes.  Isso evidencia que tempo significa fluxo e que:   

 
 (...) é necessário sustentar que a consciência ocupa intrinsecamente tempo; e aquilo 
que está presente à mente em qualquer instante ordinário é aquilo que está presente 
durante o momento em que esse instante ocorre. Portanto, o presente é metade 
passado e metade futuro (PEIRCE, 1998, p. 254-255). 
 

 Assim, um dos fatos mais marcantes à lei da mente é que seu fluxo 

transcorre do passado para o futuro. Ora o papel do cinema é oferecer à mente graus de 

compatibilidade, reciprocidade e afinidade entre esse fluxo da mente e o filme, o que 

equivaleria dizer que o filme conquistaria a sensibilidade, a atenção e o interesse contínuo da 

mente por meio das interações, complementações e associações em curso projetando: (a) um 

começo que num primeiro momento se faz presente, (b) que mais adiante se torna passado, 

(c) mas projetando-o para um futuro ou finalidade. Ou como Peirce bem observa: “O futuro é 

sugerido, ou antes, é influenciado, pelas sugestões do passado” (PEIRCE, ibid., p. 259). 

Assim, narrativas como as encontradas na modalidade sucessiva e 

causal prendem-se muito a essa configuração dos acontecimentos que progridem por 

sugestões deixadas a cada instante, até que se chegue ao final, estabelecido pelo acúmulo de 

informação projetado à mente, que percebe, compara e equaciona a totalidade das interações, 

transformações e complementações dispostas ao longo do filme.    
 
Ora se supuser uma sucessão indefinida desses atos inferenciais de percepção 
comparativa, torna-se claro que o último momento conterá objetivamente a 
totalidade da série. Suponha-se agora não apenas uma sucessão indefinida mas um 
fluxo contínuo de inferências através de um tempo finito; o resultado será que a 
consciência objetiva mediata da totalidade do tempo se dá no último momento. 
Nesse último momento existirá a recognição, ou conhecimento tal como ele foi 
conhecido anteriormente, da totalidade da série, com exceção desse último 
momento, o qual não tem a recognição de si próprio (PEIRCE, ibid., p. 247). 
 

É essa direção definida (PEIRCE, ibid., p. 255) passado-presente-

futuro que faz com que a mente alinhe-se ao fluxo do filme. É certo que alguns filmes 

transcorrem do futuro para o passado, entretanto a mente em si trafega por esta ordem 

temporal: sob a sugestão do passado e projetando um futuro em um presente que entremeia 
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esses dois estados anteriores. Assim, para a mente, essas inter-relações entre passado, 

presente, futuro acontecem no instante em que o filme inicia, se desenvolve e termina, 

independentemente do tempo da história narrada pelo filme em si, sendo o último momento o 

mais decisivo, o estágio de recognição, pois nele a área de informação ou organização 

intelectiva chega ao seu ápice de complexidade pelo qual todos os elementos ganham uma 

conclusão ou fechamento mediado pela mente.  

Entretanto, antes de observarmos como uma ideia influencia e gera 

outras, isto é, como as ideias fluem pela mente, é necessário entendermos os três aspectos que 

compõem uma ideia. Em seu caráter primeiro, há a qualidade de sentimento. Peirce explica:   

 
O primeiro caráter da ideia (...) se trata de um sentimento vivo. Um continuum deste 
sentimento, infinitesimal em duração mas abarcando partes inumeráveis, e, embora 
infinitesimal, completamente ilimitado, encontra-se imediatamente presente. E, 
devido à ausência de limites, sente-se diretamente a possibilidade vaga de algo mais 
do que aquilo que se encontra imediantamente presente (PEIRCE, ibid., p. 258). 
 
 
Assim, o sentimento que fundamenta uma ideia não pode ser abarcado 

ou contido, pois é vago e aberto às variações contínuas de intensidade e dimensões (ver 

PEIRCE, ibid., p. 256). Todavia, uma ideia revivida pode tanger um sentimento similar aos 

outros momentos em que aquela ideia surgiu à mente: a essa qualidade de sentimento que se 

repete, e à qual muitas vezes nos referimos com termos como pavor, felicidade, saudade, 

alegria, por exemplo, Peirce dá o nome de símbolo de similaridade.   
 
(...) de fato, dizer que uma ideia realmente presente é realmente similar a uma ideia 
experienciada no passado significa que um ser suficientemente informado saberia 
que o efeito da última ideia presente seria, no que respeita à sua qualidade de 
sentimento, uma revivicação do efeito da ideia anterior. Contudo, deve ser 
observado que o único efeito de uma qualidade de sentimento consiste em produzir 
uma memória que é ela própria uma qualidade de sentimento; e, tudo considerado, 
dizer que duas dessas qualidades são similares é apenas dizer que o sentimento, que 
é o símbolo de similaridade, se lhes ligará. (...) Todas as ocorrências específicas do 
sentimento de similaridade são, elas próprias, reconhecidas como similares, e isto 
por o mesmo símbolo de similaridade se lhes aplicar  (PEIRCE, ibid., p.203-204). 
     

Assim, a qualidade de sentimento não pode ser quantificada, uma vez 

que varia muito de acordo com cada mente em particular. Entretanto, tais qualidades de 

sentimento podem ser sugeridas, provocadas e percebidas pela similaridade de situações às 

quais tais sentimentos estão associados. De fato, quando se intenciona projetar à mente do 

espectador uma qualidade de sentimento específico, a melhor maneira de sugeri-lo é trabalhar 
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situações nas quais aquele sentimento brota à superfície da mente com a naturalidade que lhe 

é comum na vida das pessoas, isto é, o que se ativa é a memória dessas pessoas referente a 

situações semelhantes e aos sentimentos similares vinculados a essas experiências. Assim, a 

precisão da intensidade com que aquele sentimento toma a mente não pode ser medida, pois 

depende da sensibilidade de cada mente, porém, ainda assim, tal sentimento pode ser 

sugestionado e percebido pelo intérprete em graus diversos. Aliás, é nesse  âmbito que o 

interpretante emocional faz morada.          

O segundo aspecto observado por Peirce é a capacidade da ideia em 

influenciar outras ideias, isto é, a força desta ideia em se propagar e difundir. Assim, quando 

“(...) uma ideia se difunde, o seu poder em poder afetar outras fica rapidamente reduzido; 

contudo, a sua qualidade intrínseca permanece relativamente inalterada” (PEIRCE, ibid., p. 

258). De fato, a qualidade de sentimento a ela associado torna-se vago, contínuo e sem 

limites, pois as ideias seguintes são norteadas por essa qualidade, por esse sentimento em 

comum. Por outro lado, ao se difundir, a ideia vai-se perdendo em outras e a maneira de se 

observar o grau de influencia é perceber a sua generalização, isto é, seu fluxo no tempo: 

modificações, interações e transformações em outras ideias. Por isso Peirce observa que o 

futuro é sugerido e influenciado pelo passado, pois, dado o grau com que uma ideia é 

experimentada, a energia desta em impulsionar outras é propagada ad infinitum. É neste 

âmbito, portanto, que a ação mental torna-se preponderante, que o interpretante energético 

predomina.  

Já o interpretante lógico faz morada sob a égide do terceiro aspecto 

observado por Peirce vinculado à lei da mente: a tendência de uma ideia em se interrelacionar 

com outras. As ideias só se propagam na medida em que estabelecem e mantêm uma 

multiplicidade de interações, complementações e interrelações capazes de produzir, 

desenvolver, transformar e modificar outras ideias. Não é algo linear apenas, é, sobretudo, 

sistêmico. Como visto anteriormente, um sistema ativo é caracterizado por seu processo 

temporal e sua capacidade de crescimento e desenvolvimento. A complexidade de tal 

movimento temporal se dá pela diversidade de conexões que são realizadas em prol da 

sobrevivência do sistema. Portanto, seu processo é similar ao encontrado em um policircuito 

recursivo-retroativo (MORIN, 2008, p. 231), pois uma ideia – generativa, isto é, que tem a 

tendência a gerar outras – tem como caráter, por um lado, uma circularidade – recursividade –

, e por outro, a capacidade de expansão – retroação – renovando-se por outras ideias.   
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A constatação de que o terceiro aspecto vinculado à tendência da 

ideia/signo em se inter-relacionar com outros signos de forma a se expandir de maneira 

sistêmica está exatamente na explicação que Peirce dá sobre o raciocínio necessário ou 

diagramático:  
 
Todo raciocínio necessário é, sem exceção, diagramático. Isto é, construímos um 
ícone do nosso estado de coisas hipotéticos e em seguida começamos a observá-lo. 
Esta observação leva-nos a suspeitar que algo – que podemos ou não ser capazes de 
formular com precisão – é verdadeiro, e de seguida começamos a investigar se esse 
algo é verdadeiro ou não. Para atingir esse objetivo é necessário formar um plano de 
investigação, sendo essa a parte mais difícil de toda a operação. Não temos apenas 
de selecionar certas características do diagrama às quais não é pertinente prestar 
atenção; é também de grande importância retomar constantemente a certas 
características (recursividade). Caso contrário, e embora as nossas conclusões 
possam ser corretas, elas não serão as conclusões específicas que temos em vista. 
Mas o ponto supremo da arte consiste na introdução de abstrações adequadas. 
Entendo por isso a transformação dos nossos diagramas que faz com que os 
caracteres de um diagrama possam aparecer num outro transfigurados em coisas 
(retroação). Um exemplo familiar é quando, em Análise, tratamos as operações 
como sendo elas próprias os sujeitos sobre os quais operamos (PEIRCE, ibid., p. 
216).  
 

 

Há uma reciprocidade entre lei da natureza e lei da mente, isto é, os 

fenômenos naturais estão em conformidade às leis que os regem, tal qual nossas ações estão 

em conformidade às nossas crenças. A diferença é que as leis da natureza são hábitos 

cristalizados desenvolvidos ao longo de milhões e milhões de anos, já as crenças – teorias e 

filosofias – que regem a conduta humana são maleáveis, flexíveis e suscetíveis às mudanças 

(ver SANTAELLA, 2004, 107). Ora, se a natureza é sistêmica, a lei da mente só pode ter um 

caráter similar também sistêmico. De fato, a lei da mente se propaga por meio de um 

policircuito recursivo-retroativo pelo qual uma série de diagramas são construídos, 

observados, revistos, expandidos e transformados por meio de círculo-evoluções – 

temporalidades e multi-processos – pelos quais as ideias se propagam. Aliás, círculo-

evoluções pontuados pela lógica encontrada nos pensamentos: abdutivo/emergências, 

dedutivo/interações e indutivo/regulações (ver PEIRCE, ibid., p. 260-261).   

De fato, a lei da mente guarda semelhanças com as leis que regem o 

desenvolvimento lógico encontrado na abdução, dedução e indução (PEIRCE, ibid., p. 260). 

Assim, tal tendência a trazer outras ideias consigo ocorre de maneira sistêmica, pois um 

sistema ativo – como observado no fluxo do pensamento – é aberto às emergências ou às 

flutuações, ao mesmo tempo em que se fecha em regulações e autocontrole. Portanto, de um 
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lado a narrativa fílmica abre a mente às conjecturas e, de outro, recobra à mente o argumento 

que a molda, isto é, que a regula. Entremeando esse processo estão as proposições que se 

apresentam como fatos e acontecimentos dramáticos que permitem que a mente os observe e 

visualize suas inter-relações. Isto equivale dizer que a narrativa fílmica é que projeta, sugere e 

aciona na mente essa dinamicidade encontrada nas círculo-evoluções lógicas: abdução, 

dedução e indução. 

Diante dessas círculo-evoluções, a abdução surge como um terreno 

fértil para as emergências, flutuações, variações e oscilações interpretativas. Ocorre em 

momentos em que a narrativa promove e sugere aberturas – nós, links, elos e nexos – nas 

quais o espectador passa muito tempo sondando, buscando, traçando e tentando compreender 

os diferentes personagens, as situações em curso e os caminhos dispostos. Geralmente, 

acontece no começo do filme em que a narrativa expõe sobre o que, quem, quando, como e 

por que passos dramáticos; entretanto isso não é uma regra. De fato, a todo momento, em que 

a narrativa propõe um rompimento, um desequilíbrio e/ou uma crise – chamado de ponto-de-

virada pelos teóricos de roteiro – o processo abdutivo emerge como um campo fecundo às 

especulações e às explorações hipotéticas.  

Assim, nesse estágio abdutivo a abertura do sistema é considerável e 

suas fronteiras não são fixas (VIEIRA, 2008, p. 61), porém, ao longo desse processo, há uma 

necessidade de estocagem maior, isto é, acúmulo de memória, e isso implica dispersão de 

tempo, de dados e de atenção. É exatamente por isso que esse tipo de processo, cercado de 

instabilidade e desequilíbrio, além de ser crucial para a retomada do intérprete aos eixos 

narrativos pelo viés da surpresa, curiosidade e interesse renovado, merece ser bem dosado, 

pois, se mantido por muito tempo, pode acarretar processos entrópicos devido aos quais a 

mente não conseguirá organizar a área de informação exposta18.  

Aliás, a cada especulação promovida pelas crises e desequilíbrios, 

outro processo entra em curso: o dedutivo. Assim, por meio da dedução a mente observa e 

vislumbra as recomposições entre as relações dos fatos, as conexões dos novos elementos 

dispostos, a forma/estrutura dessas novas relações alçadas, as redefinições nas funções desses 

elementos inseridos em fatos e eventos mostrados, a reintegração destes em um todo, 

conferindo uma organização lógica pela qual a mente projeta a área de informação na qual a 

                                                
22 Lembrando que estamos aqui a falar dos modelos narrativos encontrados nas narrativas sucessiva e causal 

explicadas no capítulo anterior, pois as narrativas vinculadas à espacial jogam prioritariamente ou tão 
somente com a abdução.     
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narrativa flui.  

Na verdade, cena após cena, a narrativa fornece uma rede de 

informação – figurino, objetos de cena, luzes, cores, texturas, cenários, locações, interações 

entre atores, interações entre os atores e os espaços, ângulos de visão, pontos de vista, 

justaposições de imagens, paisagens sonora, trilhas sonora – que acabam promovendo a 

formação e a transformação – recursividade e retroatividade – destes diagramas ou deduções, 

porque, para Peirce, o pensamento necessário ou diagramático é sinônimo de raciocínio 

dedutivo. À dedução, por seu turno, requer algo de natureza de um diagrama (EPII, 1998, p. 

442), pois a necessidade de se atentar e antever às relações lógicas entre os elementos inter-

relacionados exige uma capacidade que permita que se vislumbrem os elos e os arranjos 

compostos, examinando seus resultados e prevendo seu alcance e progresso. Portanto, a 

dedução consiste na observação da geometria proposta pela ideia em curso – ou narrativa – e 

a rede de relações que esta sugere, aciona e tende, experimentando-as, dimensionando-as, 

demonstrando-as por todos os ângulos e de maneira plenamente iluminada (ver 

SANTAELLA, 2004, p.152).  

De fato, na dedução, a mente acompanha atentamente os fatos como 

se fossem “pistas” deixadas pela narrativa e tais pistas permitem um certo grau de linearidade, 

pois a cada pista “encontrada” é possível entender o que está acontecendo na história e com os 

personagens envolvidos. Assim, há certa recompensa a cada dedução correta realizada pela 

mente, o que implica revelações gradativas até o grande final que, de certa maneira, 

dependendo da forma como é disposto, torna-se catártico, pois, se inesperado, mas possível, 

traz à mente a questão da admirabilidade vinculada ao desfecho. Isso equivale em dizer que, 

apesar de ser perfeitamente lógico, não foi antevisto pela mente do espectador. Dessa forma, 

apesar de ter seguido atentamente todas as pistas, e refeito e redimensionado os diagramas ao 

longo de todo o filme, ainda assim a narrativa trouxe-lhe uma conclusão, cuja logicidade é de 

uma beleza notória, porém não antevista. É exatamente sobre esse aspecto lógico-admirável 

que Aristóteles faz a afirmação: “É preferível escolher o impossível verossímil do que o 

possível incrível (...)” (ARISTOTELES, 2005, p. 87).     

 Entretanto, o campo da catarse, preponderantemente estético, é 

também logicamente indutivo. A dedução ocupa–se em vislumbrar e observar a geometria das 

inter-relações sistêmicas das hipóteses especulativas sugeridas pela abdução, porém o teste, a 

verificação e a refutação tanto daquilo que é dimensionado pela dedução quanto explorado 
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pela abdução, ocorre pelo viés da indução. A narrativa opera de maneira enfática pela 

proposição. Como visto anteriormente, a proposição não afirma nem nega os fatos, apenas os 

apresenta. Ao apresentar os fatos e os eventos – as tais “pistas” deixadas pela narrativa – estes 

abrem a mente à formulação de hipóteses e ao vislumbre das conexões lógicas, porém é pelo 

pensamento indutivo que tais acontecimentos adquirem significação à mente.  

De fato, as conexões demandam sempre o exercício da recursividade e 

da retroatividade, a cada hipótese e ilação verificada ou refutada há um acréscimo de 

significação – aprendizagem e conhecimento – envolvendo todo o sistema, ou fluxo das 

ideias. A mudança de significado gera um recomeço e todo o sistema é afetado. Assim, 

nuances e detalhes que passaram despercebidos num primeiro contato com um personagem, 

por exemplo, aparecem, em um segundo contato, como que repletos de valor significativo que 

se mostram cruciais para se compreenderem os enigmas encadeados em outros momentos na 

narrativa. Ou ainda objetos e locações que pouca importância têm, num primeiro momento, 

retornam com valores agregados, outrora não vistos. Assim, esse processo repete-se a cada 

novo conhecimento adquirido ao ser exposto e delineado pela narrativa.   

Então, a indução torna-se o momento pelo qual a mente observa se há 

necessidade de reajustes, modificações ou refutações às hipóteses e reflexões sugeridas e 

projetadas pela abdução e dedução, segundo Peirce (EPII, 1998, p. 442). Assim, é a própria 

narrativa ao expor os fatos – proposições – que permite que a mente possa rever 

progressivamente o conhecimento que os eventos geram à mente. De fato, o intérprete, a todo 

instante, põe à prova o design narrativo proposto pelo cineasta, verificando se há consistência 

à organização dos fatos – área de informação – naquilo que é apresentado, delineado e 

concluído. 

Aliás, o clímax ocorre, de fato, quando todos os interpretantes 

emocional, energético e lógico círculo-evoluem em comunhão aos raciocínios abdutivo, 

dedutivo e indutivo por meio de multi-processos e se encontram ao final do filme em um 

momento em que se observa que todas as variações, constatações e regularidades 

interpretativas chegam ao seu ápice intelectivo, emocional e energético. Isto é, não existe 

linearidade entre esses instantes, o valor ou a qualidade do sistema – ou fluxo do pensamento 

– está em oferecer flutuações, regularidades, desordens, organização, antagonismos, ordens, 

diversidade e unidade, portanto, complexidade. Assim, ao gerar ideias à mente do intérprete, o 

filme faz do fluxo do pensamento um turbilhão que se expande e reverbera por várias 
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camadas interpretativas. Portanto, não age apenas em um ponto específico – ou emocional, ou 

lógico apenas, por exemplo – mas arrasta, ricocheteia, ecoa, oscila e irradia por várias esferas 

da mente. Porém, como essas instâncias são, de certa forma, projetadas pela narrativa? Como 

visto anteriormente, Morin (2008, p. 277) explica que a generatividade é:  
 
(...) com efeito, uma gênese indefinidamente recomeçada, organizada e regulada. 
Sem parar, o circuito generativo transforma interações em retroações, turbulências 
em rotações, sem parar ela produz, no mesmo movimento, ser, existência, 
organização produtiva. 
                           

Ora, a narrativa fílmica possui essa capacidade generativa porque ela é 

guardiã e fonte (MORIN, ibid., p. 379 e 394) das informações organizadas ao longo da 

produção e desenvolvimentos fílmicos e que são apresentadas, delineadas e dispostas à mente. 

De fato, esse papel de fonte – estocagem – de informação é que faz com que os interpretantes 

sejam – in futuro – acionados, interrelacionados e desenvolvidos em suas especificidades, em 

um jogo sistêmico pelo qual variações, flutuações, comunhões e complementariedades 

tornam-se essenciais ao sistema. É claro que esse papel de fonte não é outra coisa a não ser o 

já esclarecido interpretante potencial, pois as informações contidas no filme tornam-se a fonte 

das círculo-evoluções pelas quais os interpretantes geram, regeneram e transformam o 

turbilhão de ideias em cadeia.  

Já o papel de guardião – de informação – refere-se à  função de 

regulação do policircuito, isto é, o de reiterar, repetir, regenerar o que a gerou: a ideia 

generativa (MORIN, ibid., p. 242). O conceito de regulação implica neutralizar as 

perturbações e desvios, isto é, saber conviver, explorar e assimilar os processos entrópicos e 

tecer uma regularidade nas inter-relações, associações, cooperações e complementariedades 

entre os interpretantes ao longo do processo de interpretação fílmica. Morin explica que: 

“Toda criação, toda geração, todo desenvolvimento e até toda informação devem ser pagos 

com entropia” (MORIN, ibid., p. 98). De fato, o papel de guardião não é outra coisa a não ser 

o do já explicado interpretante final, pois as informações contidas no filme guardam uma 

finalidade, isto é, uma intencionalidade responsável por regular, reiterar e redundar a ideia 

matricial-nucleadora que fez com que o cineasta produzisse sua obra e que encontra no 

espectador sua razão de ser e de prover um franco diálogo.  

Assim, é a maneira como esse fluxo de informação iniciado, mantido 

e projetado pela narrativa fílmica – e que se transforma em um turbilhão sistêmico de ideias – 

que deve ser observado para se evitar o processo de degenerescência que ronda todo sistema, 
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pois, compete à  qualidade – e não à quantidade – com que estas informações são difundidas 

ao longo da narrativa,  o papel de amortizar e de diminuir os colapsos e desvios 

interpretativos. Assim, ao debater suas ideias dramatizadas em histórias, o cineasta precisa 

compreender que tempo, movimento e fluxo são essenciais para girar a organização produtiva 

de ideias, ou área de informação, impulsionada pela interação entre filme e mente. Aliás, a 

própria qualidade com que a informação é trabalhada, apresentada e transmitida – desde os 

primeiros momentos do filme até seu clímax emocional-energético-lógico ao final – 

dependem fundamentalmente desse processo de difusão. De fato, depende em saber os 

momentos adequados para sugerir, acionar e tender os interpretantes específicos em suas 

associações, complementaridades e cooperações mútuas e interdependentes. Portanto, a 

qualidade de um cineasta também é observada pela qualidade com que ele consegue transmitir 

e difundir suas ideias no fluxo do pensamento do espectador.  
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5. A Poética de Hitchcock: sobre suspense, tapeçarias e geometrias 

 

 

Sonho com uma máquina da IBM na qual de um lado eu poria 
o roteiro, e do outro sairia o filme, pronto e em cores. 

Alfred Hitchcock 
 

 

 

Alfred Hitchcock é considerado por muitos estudiosos como o diretor 

mais completo da história do cinema, um maestro. Esse apelido foi-lhe imputado ao se 

perceber a harmonia com a qual conduzia a elaboração de seus filmes em uma sui generis 

unidade constituída por três pilares indissociáveis. Primeiramente, a busca – ideal estético – 

por um domínio técnico que lhe permitisse usufruir de conhecimento para inovar, 

experimentar e alcançar sua pretensão maior: a força dramática de suas tramas. Segundo, a 

habilidade de trabalhar através de fragmentos – planos, sons, figurinos, trilhas sonora, 

montagens, luzes, objetos de cena etc. – e com diversos profissionais, mantendo ou visando 

um controle – estratégia e programa (ver MORIN, ibid.2005, 250-252) – de todas as peças, 

construindo aquilo a que carinhosamente deu o nome de “tapeçaria”. Terceiro, a sensibilidade 

de entender o público. Diferente de muitos cineastas, Hitchcock não fazia cinema para o seu 

ego, mas para provocar emoções. Como ele mesmo explica a Truffaut: “É preciso desenhar o 

seu filme como Shakespeare construía suas peças, para o público.” (TRUFFAUT, 2004, p. 

287)  

Hitchcock é de uma rara linha de cineastas que pensava o filme. Seu 

pensamento era cinematográfico. Todas as suas reflexões, abstrações, ideias, eram articuladas 

de maneira a se expressar pela imagem em movimento:  
 
Fazer filmes, para mim, quer dizer, em primeiro lugar e acima de tudo, contar uma 
história. Essa história pode ser inverossímil mas nunca deve ser banal. É preferível 
que seja dramática e humana. O drama é uma vida cujos momentos maçantes foram 
eliminados. Em seguida, entra em jogo a técnica e, aí, sou inimigo do virtuosismo. É 
preciso somar técnica e ação. Não se trata de colocar a câmera num ângulo que 
provoque o entusiasmo do cinegrafista. A única pergunta que me faço é se a 
instalação da câmera neste ou naquele lugar dará à cena sua força máxima. A beleza 
das imagens, a beleza dos movimentos, o ritmo, os efeitos, tudo deve ser submetido 
e sacrificado à ação (TRUFFAUT, 2004, p. 101). 
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Portanto, o que buscava não era apenas uma tradução de uma história 

para o cinema, dramatizando simplesmente uma ideia. O que o pautava era a visualidade 

daquilo que queria filmar, se a ideia em si carregava consigo uma carga de emoção que 

poderia render ao cineasta a possibilidade de contar uma história através de imagens. Essa 

transformação, da idealidade para a visualidade, passa por aquilo que Hitchcock nomeia como 

“criação de imagens” (TUFFAUT, ibid., p. 265).  Algo que aprendera ainda na época do 

cinema mudo ao acompanhar atentamente a gravação do filme A Última Gargalhada de F.W. 

Murnau, que dizia que “O que se vê no set não importa, (...). A única verdade que conta é o 

que aparece na tela” (ARAUJO, 1982, p. 15). Essa lição aprendida fica evidente quando 

Hitchcock parafraseia Murnau, anos mais tarde, dizendo a Truffaut: “(...) muitos cineastas 

têm na cabeça o conjunto do set inteiro e o clima da filmagem, ao passo que deveriam ter no 

espírito um único pensamento: o que aparecerá na tela” (TRUFFAUT, ibid., p. 264).   

Todavia, construir imagens no cinema passa pelo crivo do domínio da 

técnica. Hitchcock é de uma época em que o cinema dependia muito da imagem e de sua 

sequência. O período mudo foi um momento interessante em que os diretores tiveram que 

formular suas histórias a serem universalmente entendidas através da composição dos planos 

e da flexibilidade e destreza da montagem. Sobre isso Hitchcock lembra: “Nessa época 

éramos muito bons para as pequenas ideias visuais, às vezes tão finas que as pessoas nem 

notavam” (TRUFFAUT, ibid., p. 57). Como Inácio Araújo explica este refinamento da 

imagem cinematográfica:  
 
(...) implicava uma sofisticação da narrativa, cuja tendência era tornar-se mais e 
mais visual: a um bom diretor competiria, daqui até o final do mundo, contar sua 
história com um máximo de recursos visuais e o mínimo de títulos intermediários 
interrompendo a ação. Isso exigia não só uma maior elaboração do roteiro, mas 
alterava a própria noção de mise-en-scène (ARAUJO, 1982, p. 18), 
 

Assim, o domínio sobre a técnica não pode ser confundido como um 

domínio apenas sobre a máquina ou o meio. Esse conhecimento pode ser comparado ao 

domínio da gramática pelo escritor, ao ponto deste se utilizar das regras e da estrutura 

gramatical para criar novas transformações na própria fluência da escrita. No cinema, o pleno 

domínio do meio lhe confere a plena liberdade de transformá-lo, de moldá-lo, de dar novas 

perspectivas e colorações à fluência cinematográfica. Segundo Araújo (ibid., p. 14),  
 
No caso de Hitch, porém, estamos em face da pura fantasia e talvez por isso a 
conquista da técnica tenha sido para ele um estágio mais importante do que para 
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qualquer outro. Quanto maior o domínio técnico do diretor sobre o filme, tanto 
maior o domínio que exerce sobre a fantasia. 
 

 

De fato, herdeiro de um cinema que sempre buscava contar histórias 

pela construção de imagens e de sua ordenação, Hitchcock tentava resolver seus problemas 

narrativos pela visualidade. O pleno domínio da técnica lhe proporcionava a possibilidade de 

inovação e experimentação, características que consagraram os grandes cineastas do período 

mudo que buscavam a cada filme a superação sobre o meio, através de uma fluência plástica 

nos enquadramentos e uma maleabilidade discursiva na montagem. A única exceção é Orson 

Welles que possui as mesmas características, mas já é do período após a sincronização da 

imagem e do som. 

Aliás, mesmo após o advento do som, Hitchcock, ao contrário de 

alguns cineastas do período mudo, buscou aliar o áudio como parte integrante da narrativa, 

utilizando-o não apenas nos diálogos ou trilha sonora, mas como uma peça importante que 

completaria a imagem, e muitas vezes, dando à imagem um valor dramático maior do que esta 

teria sozinha. Exemplos disso podem ser visto em seu primeiro filme sonoro Chantagem e 

Confissão (1929), nas duas versões de O Homem que Sabia Demais (1934 e 1956), em 

Psicose (1960) e em Os Pássaros (1963).   

Este domínio permitiu a Hitchcock realizar um cinema muito singular, 

de um autor capaz de discursar sobre o mundo em que vivia transmitindo suas impressões, 

trazendo-as ao público, colocando em seus filmes temas modernos, sempre através de um 

olhar humano e com uma sensibilidade de quem se envolve com a história tanto quanto o 

público. Hitchcock explica que: “É essencial, porque nós mesmos já temos de sentir, de 

antemão, as emoções que queremos provocar no público” (TRUFFAUT, 2004, p. 93). 

Por outro lado, Hitchcock sempre foi conhecido como alguém que 

“sabia” o que estava fazendo em todos os momentos. Entretanto, recentes estudos como 

Hitchcock at Work (2001) de Bill Krohn e Casting a Shadow – Creating the Alfred Hitchcock 

Film (2007), editado por Will Schmenner e Corinne Granof, revelam um cineasta que 

dependia e muito de sua equipe, e, sobretudo, hesitava, se questionava e duvidava e até 

mesmo improvisava quando necessário. Fato que ocorre de maneira proeminente em Os 

Pássaros (ver KROHN, 2001, p. 239-240), um filme no qual Hitchcock já carregava a fama 

de ser um cineasta que entrava em um set de filmagem já sabendo o que filmar. Entretanto, ao 
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longo da produção deste filme, o cineasta revela estar completamente perdido na maneira 

como filmar e isto acabou até comprometendo seu papel como líder de sua equipe, fato que é 

observado pelas declarações de Robert Boyle (Desenhista de Produção) no Cahiers du 

Cinema de 1982 ao relatar sobre uma conversa sua com Robert Burks (Diretor de Fotografia) 

no qual percebiam que Hitchcock não se comportava como normalmente fazia, isto é, ele não 

sabia como filmar a cena na qual as crianças saem da sala de aula antes do ataque dos 

pássaros. Tais dúvidas suscitavam um certo desconforto em toda equipe, pois comprometia 

seu papel de nucleador – guardião e fonte – da produção em si. 

Como Krohn alerta, deve-se separar o mito Hitchcock, criado pelos 

publicitários de Hollywood e perpetuado pelo próprio cineasta em suas aparições na televisão 

e na divulgação de seus filmes, do diretor em si, aquele dos sets de filmagem, preocupado 

com a construção, desenvolvimento e evolução de seus filmes. Por um lado, deve-se entender 

que a criação do mito foi uma estratégia que permitiu que Hitchcock pudesse ser o produtor 

de seus próprios filmes, não tendo mais que atender as exigências dos executivos dos estúdios 

e de produtores como David O. Selznick que muitas vezes alterava, deturpava ou mesmo 

cerceava o diretor de experimentar elementos diferentes aos previstos no roteiro ou no 

storyboard. Por outro, deve-se entender que o cinema, como já ressaltado em outros 

momentos, é uma arte cujos processos entrópicos exigem do diretor um método de 

desenvolvimento que permita coordenar e organizar seus subsistemas ontológicos e sua 

linguagem híbrida, isto é, um método que faça a mediação entre o que é programado para ser 

executado e as estratégias adotadas ao se deparar com processos entrópicos que 

comprometam a realização do filme. E, como será visto a seguir, é esse método hitchcockiano 

articulado e refinado ao longo de seus filmes que nos interessa aqui.  

Aliás, foi o uso do storyboard – uma metodologia advinda do cinema 

de animação e empregada por Selznick desde o trabalho do desenhista de produção William 

Cameron Menzies em O Vento Levou... (1939) de Vitor Fleming (ver RIZZO, 2005, p. 9) – 

que permitiu ao produtor e/ou aos estúdios um maior controle da execução dos filmes, 

amenizando e contendo os riscos e colapsos sistêmicos que rondam toda produção 

cinematográfica. Assim, sabendo de antemão como seriam gravadas as cenas a partir do que 

era estipulado pelo storyboard, o diretor só tinha que seguir a risca o que estava prescrito 

pelos planos desenhados e esboçados nesta “planta-baixa” de execução da obra. Daí o nome 

pelo qual o próprio Selznick batizou e creditou Menzies no filme: Desenhista de Produção 
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(Production Designer). Entretanto, tal metodologia forçava o diretor a se ater ou a obedecer 

ao que o storyboard lhe apresentava, dessa forma o produtor controlava seus passos a cada 

tomada realizada.    

De fato, apesar das desavenças entre Selznick e Hitchcock, esse 

método vinculado ao storyboard acabou se tornando uma marca do próprio cineasta. Isto 

porque tal “planta-baixa” permitia que Hitchcock reformulasse constantemente suas ideias 

visuais até que chegasse ao ponto que desejava – ideal estético – em cada cena, sem ter custos 

adicionais ou gastos sem sentido ao longo das filmagens. Bastava-lhe esboçar, rever, projetar 

e verificar, por meio destes desenhos contendo os enquadramentos e ângulos de filmagem, 

aqueles pelos quais melhor traduzissem sua visão da cena e do filme. Portanto, vem desta 

metodologia a fama de que Hitchcock entrava no set já com o filme pronto de antemão (ver 

KROHN, ibid., p. 14) e que não haveria espaço a improvisos na fase de filmagem, pois como 

o próprio cineasta pondera, não haveria tempo suficiente para se observar todas as 

possibilidades e alternativas (ver TRUFFAUT, ibid., p. 292). 

 
A arrumação das imagens na tela com o intuito de expressar alguma coisa nunca 
deve ser prejudicada por algum elemento factual. Em nenhum momento. A técnica 
cinematográfica permite conseguir tudo o que se deseja, realizar todas as imagens 
que previmos, portanto não há nenhuma razão para se desistir ou para se instalar no 
compromisso entre a imagem prevista e a imagem obtida. Se nem todos os filmes 
são rigorosos, é porque há em nossa indústria muita gente que não entende nada de 
“criação de imagens (TRUFFAUT, ibid., p. 265) 
 

 

Entretanto, como Robert Boyle, desenhista de produção de Os 

Pássaros e Intriga Internacional (1959), salienta, Hitchcock era flexível mesmo em relação 

ao storyboard: “Se algo não funcionava como ele desejava, isso não o incomodava tanto 

assim, contanto que ele tivesse o sentido do que almejava” (KROHN, ibid., p. 16). Isto fica 

claro na passagem abaixo:               

 
(...) aprendi a ser muito crítico em relação a mim mesmo, a tomar distância para 
julgar o trabalho já feito, como uma espécie de segundo olhar, e sobretudo a não me 
meter em mais nenhum projeto sem ter a sensação interior de conforto: quando nos 
sentimos de fato à vontade num projeto, dele poderá sair algo de bom. É como se 
você se preparasse para construir uma casa: tem de imaginar primeiro a estrutura de 
concreto. Não falo da construção da história, falo da concepção do filme. Se a 
concepção é boa, algo de bom poderá ser desenvolvido. O que esse filme será, isso é 
uma questão de grau, mas já não se pode contestar a concepção (TRUFFAUT, ibid., 
p. 86 e 87). 
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O storyboard servia então, não como um fator de controle excessivo 

ou absoluto, mas como um elemento para se organizar a estrutura do conceito, ou melhor 

dizendo, para organizar a informação, isto é, seu núcleo organizativo informacional 

responsável por gerar, manter, regenerar, transformar, retroagir, expandir e evoluir por todos 

os multi-processos e círculo-evoluções entre os subsistemas dentro da produção de seus 

filmes. Assim, Hitchcock observa que, aquilo que o filme será ou tenderá – ideal 

estético/programa – dependerá de uma questão de grau, isto é, dependerá, e muito, do quanto 

o próprio cineasta perceberá e tomará as decisões cruciais – estratégia/abdução – em 

conformidade ao conceito que molda o seu filme.   

Embora isso se torne claro a um cineasta já maduro como é o caso de 

Hitchcock em suas entrevistas a Truffaut, tal processo vem com o tempo, com a experiência 

na realização de seus filmes. Como o próprio Truffaut observa: 
 
Truffaut: Sr. Hitchcock, parece-me que desde o início da sua carreira você foi 
motivado pela vontade de só filmar aquilo que o inspirava visualmente e o 
interessava dramaticamente. Durante nossas conversas, às vezes empregou duas 
expressões reveladoras: “carregar de emoção” e “completar a tapeçaria”. De tanto 
suprimir dos roteiros o que chama de “buracos dramáticos” ou de “manchas de 
tédio”, procedendo por eliminação contínua tal como se filtra um líquido várias 
vezes a fim de purificá-lo, você reuniu um material dramático bem seu. De tanto 
aperfeiçoar esse material, chegou, voluntariamente ou não, a fazer com que ele 
expressasse ideias pessoais que vieram como que em suplemento da ação, em 
sobreimpressão... É assim que você vê as coisas? 
Hitchcock: É isso mesmo, a experiência nos ensina muito. Sei que, para você e para 
certos críticos, todos os meus filmes se parecem, mas curiosamente, para mim, cada 
um deles representa uma coisa inteiramente nova (TRUFFAUT, ibid.,p. 313).  
 

De fato, se compararmos filmes antigos, na fase britânica do cineasta 

como Assassinato! (1930). com filmes na fase norte-americana como Um Corpo que Cai 

(1958) é nítida a diferença na maneira como o cineasta conduz a organização da informação 

por entre os subsistemas e na forma como articula a linguagem e a narrativa cinematográficas. 

Assim, dada a sua complexidade sígnica e ontológica, o cinema é uma arte que depende de 

uma posição de autocrítica do cineasta. Portanto, método é, sobretudo, um processo de 

refinamento e de autocorreção cujo foco está vinculado a uma tendência, isto é, a um ideal 

estético não atrelado a um filme apenas, mas projetado e vislumbrado como algo in futuro que 

perfaz cada filme. Pois, o filme ideal é sempre aquele que está por vir.  

Dessa forma, se, para alguns, todos os filmes de Hitchcock se 

parecem, isso se deve ao fato dele ter sido diligente em filmar só o que esteticamente lhe 
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atraía: “(...) várias vezes me perguntei por que não consigo me interessar por uma simples 

história de conflitos humanos cotidianos. A resposta é que talvez me pareça não possuir 

interesse visual (TRUFFAUT, ibid., p. 316). Daí a afirmação outrora aqui exposta de que o 

que vemos nos filmes é o próprio pensamento concretizado ou materializado do cineasta. O 

que, como espectadores, encaramos nos filmes são as ideias, discursos e opiniões do próprio 

cineasta.  

Portanto, método está vinculado à maneira como o cineasta encara e 

articula ao longo do tempo a confecção de seus filmes. Alguns adotam tão somente o roteiro 

como pilar de sustentação, outros o storyboard, outros a mise-en-scène, outros o improviso e 

o acaso, outros a soma e organização desses fatores em conjunto, como elementos 

complementares. Daí o fato do cinema ser uma arte muito experimental, no sentido de 

reverberar e relacionar inúmeros elementos e eventos que só com o tempo o cineasta acaba 

compreendendo como conectar, estruturar, integrar e organizar.  

Como Krohn observa (ibid., p. 134), Hitchcock alcança o auge de seu 

método no filme Janela Indiscreta (1954), depois de quarenta e cinco filmes dirigidos. Isso 

não corresponde a dizer que seus filmes anteriores sejam ruins, longe disso, método não está 

vinculado a um juízo de gosto, mas ao fato de que tudo o que o cineasta idealizou para o filme 

é o que vemos realmente na tela. Portanto, método tem uma íntima relação com o 

pragmatismo, pois o todo do conceito que molda o núcleo conceitual – ideia generativa – do 

filme e que é responsável por ativar o policircuito – recursivo-retroativo – em todas suas 

camadas ontológicas e semióticas, aparece no todo do objeto, isto é, na obra realizada.   

Entretanto, antes de se analisar filmes que compreendem o auge do 

método pelo qual Hitchcock articula sua poética fílmica, é necessário compreender a maneira 

como o cineasta concebe suas histórias e o seu processo criativo, para daí entendermos por 

que filmes como Janela Indiscreta (1954), Um Corpo que Cai (1958) e Psicose (1960) sejam 

considerados o ápice de sua poética. Ainda que filmes como Chantagem e Confissão (1929), 

Interlúdio (1946), Festim Diabólico (1948), O Homem que Sabia Demais (1956), Disque M 

para Matar (1954), Intriga Internacional (1959), Os Pássaros (1963) e Frenesi (1972), por 

exemplo, revelem e perfaçam momentos de admirável articulação e engenhosidade 

audiovisual, os três primeiros títulos parecem trafegar dentro de uma esfera pela qual 

Hitchcock sempre buscou em seus filmes:  
 
O essencial é emocionar o público, e a emoção nasce de como se conta a história, de 
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como se justapõem as sequências. Portanto, tenho a impressão de ser um maestro, 
para quem um toque de trombeta corresponde a um close-up, e um plano ao longe 
sugere toda uma orquestra que toca em surdina; diante de belas paisagens, e 
utilizando cores e luzes, sou com um pintor (TRUFFAUT, ibid., p. 333 e 334). 
 
 
Porém, o que lhe atraía a atenção? Isto é, o que fazia Hitchcock iniciar 

seu processo de criação? Como explicado anteriormente, um filme precisa de um start, uma 

centelha inicial ou, simplesmente, crise. Portanto, algo desequilibra, rompe o horizonte do 

cineasta e de súbito lhe faz tecer e procurar alternativas ou hipóteses consistentes para se 

restabelecer um equilíbrio (PEIRCE, 1998, p. 65). Um equilíbrio que só é restabelecido na 

realização de um filme ou de uma sequência de filmes com o mesmo tema ou proposta. 

Assim, um cineasta cria a partir de uma ideia que lhe toma a atenção, desperta-lhe para pontos 

de vista diferentes que o consomem em desconforto e angustia (VIEIRA, 2008, p. 63). Quase 

sempre, devido a esse estágio de crise, seu processo criativo se inicia. Tal processo, ao fim e 

ao cabo, consiste no envolvimento de toda sua equipe na realização de uma obra que consiga 

dialogar com aquilo que lhe afeta os pensamentos (PEIRCE, ibid., p. 66). 

Hitchcock salienta que são as situações fortes que lhe atraem, pois são 

mais fáceis de serem visualizadas (TRUFFAUT, ibid., p. 334). Aliás, Truffaut em seu livro O 

Prazer nos Olhos (2005), ao comparar o cinema norte-americano ao francês, observa que o 

primeiro era inteiramente voltado às situações e aos eventos dramáticos, enquanto que o 

segundo tinha como fundamento os personagens (ver TRUFFAUT, 2005, p. 50). De fato, 

Hitchcock buscava uma situação dramática forte o suficiente e que o comovesse ao ponto de 

querer filmá-la para depois descobrir quem são os personagens em torno dos fatos. Assim, o 

que lhe atraía e chamava-lhe a atenção era a potencialidade da imagem em movimento em 

poder transmitir tais situações dramáticas. Isto fica evidente nesta passagem sobre Psicose: 

 
Minha principal satisfação é que o filme agiu sobre o público, e disso eu fazia muita 
questão. Em Psicose, o tema me importa pouco, os personagens me importam 
pouco, o que me importa é que a montagem dos fragmentos do filme, a fotografia, a 
trilha sonora e tudo o que é puramente técnico conseguiam arrancar berros do 
público. Creio que para nós é uma grande satisfação usar a arte cinematográfica para 
criar uma emoção de massa. E, com Psicose, realizamos isso. Não foi uma 
mensagem que intrigou o público. Não foi uma grande interpretação que transtornou 
o público. Não era um romance muito apreciado que cativou o público. O que 
emocionou o público foi o filme puro (TRUFFAUT, 2004, p. 287). 

 

Portanto, tais emoções provocadas revelam que, de fato, Hitchcock 

pensava e buscava as reações de seu espectador: “É essencial, porque nós mesmos já temos de 
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sentir, de antemão, as emoções que queremos provocar no público” (TRUFFAUT, ibid., p. 

93). Porém, tais emoções têm que ser transmitidas a partir da visualidade da situação 

dramática em si. Entretanto, tal visualidade construída e de antemão sentida pelo cineasta era 

confeccionada por princípios diferentes do usual. Segundo Krohn (ibid., p. 144) a diferença 

entre Hitchcock e os outros cineastas é que, ao invés de se filmar um evento com um câmera 

em uma tomada mestre – ou de segurança – seguida de planos que cobrem as variantes de 

ângulos e planos, Hitchcock trazia os princípios que regem a montagem para serem utilizados 

na filmagem. Isso consiste em dizer que a própria mise-en-scène era posta em segundo plano, 

pois o filme em si, aquele que entra em contato com o espectador, é o que é montado e não o 

que é filmado. Assim, sentir de antemão as emoções seria o mesmo que antever o que o 

espectador irá sentir ao assistir o filme montado antes mesmo da cena ser filmada. Sobre essa 

peculiaridade hitchcockiana, Truffaut é elucidativo: 
 
Caso se fizesse necessária a descrição dessa direção que torna Hitchcock tão 
superior à maioria dos cineastas (...) diríamos que, mais que de um estilo, trata-se de 
uma escrita. Os diretores de Hollywood, quase todos, ajustam uma sequência como 
se o set de filmagem fosse um palco de teatro. Os atores ocupam o cenário, 
movimentam-se, falam, e a câmera os filma de pé (é o plano geral), depois o diretor 
decide rodar diferentes planos aproximados e, finalmente, close ups dos diferentes 
atores, cada frase de diálogo sendo “coberta”, isto é, filmada e refilmada dezesseis 
ou vinte vezes, sob ângulos diferentes. Mais tarde, na sala de montagem, o chefe-
montador durante três ou quatro meses, agrupará todo esse material tentando dar-lhe 
ritmo, mas em geral sem conseguir suprimir o lado teatral da realização 
(TRUFFAUT, 2005, p. 103).    
 

 

Assim, uma situação dramática visualmente atraente para Hitchcock 

seria aquela que seria interessante de se ver montada em um filme. Portanto, não era a 

performance dos atores e atrizes, era a performance da montagem em si. Se tal situação 

dramática permitisse tal articulação, era a que lhe agradava, admirava e buscava. Ou como ele 

mesmo diz: “Quando a ideia de base me convém, adoto-a, esqueço completamente o livro e 

fabrico cinema (TRUFFAUT, 2004, p. 73 e 74). Obviamente Hitchcock está muito próximo 

dos formalistas russos como Kuleshov, Pudovkin e Eisenstein ao se projetar a montagem 

como regente de todos os processos criativos vinculados aos subsistemas na realização 

fílmica. Porém, como visto anteriormente, isto se deve ao fato dele ter pertencido ao período 

do cinema mudo e, consequentemente, de ter trazido para seus filmes, ao longo de sua 

carreira, toda a herança de cineastas da época como D.W. Griffith, F.W. Murnau, Fritz Lang, 

a escola russa e a escola britânica de cinema (com cineastas como G. A. Smith e Cecil 
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Hepworth).  

Dessa forma, o que iniciava seu processo criativo eram sempre 

histórias que o desafiassem na escrita da imagem em movimento, fundamentada ainda no 

período no qual a visualidade se sobrepunha à encenação, aos diálogos e ao som. De fato, tais 

elementos são sempre complementares à sua poética fílmica que se estabelece 

prioritariamente na cadência e orquestração das imagens. Mesmo em um filme como Festim 

Diabólico, tal orquestração pode ser observada: 

 
Então imaginei essa ideia meio maluca de fazer um filme que consistiria em um 
único plano. Agora, quando penso nisso, percebo que era completamente idiota 
porque eu rompia com todas as minhas tradições e renegava minhas teorias sobre a 
fragmentação do filme e sobre as potencialidades da montagem para contar 
visualmente uma história. No entanto, fiz esse filme tal como ele tinha sido 
previamente montado; os movimentos da câmera e os movimentos dos atores 
reconstituíam exatamente meu modo habitual de decupar, ou seja, eu mantinha o 
princípio da mudança de proporções das imagens em relação à importância 
emocional de determinados momentos (TRUFFAUT, ibid., p. 177).       
 

Ao encontrar uma história, geralmente advinda de alguma obra 

literária, Hitchcock escalava um roteirista que pudesse adaptar o seu modo de ver cinema à 

história contada pelo livro. Como Krohn observa (2001, p. 74 e 83), inúmeras foram as vezes 

que o diretor teve dificuldade de encontrar roteiristas que o compreendessem, sendo comum 

escalar um nome e se ver obrigado a dispensá-lo e contratar outros ao longo do caminho ou 

mesmo assumir a função de escrever as cenas até durante o processo de filmagem. Somente 

em Janela Indiscreta (KROHN, ibid., p. 114)  houve uma perfeita união entre John Michael 

Hayes – o roteirista – e o diretor. Aliás, neste filme, aquilo que Krohn chama de “fator 

caótico” (KROHN, ibid., p. 134) fora amenizado exatamente pelo fato do roteiro ter sido 

muito bem desenvolvido – preparação, incubação, expansão ou iluminação, transição ou 

verificação, maturação ou formulação – previamente. 

Como esclarecido anteriormente, o roteiro é um guia que serve de 

base de consulta constante a todos os agentes semióticos envolvidos na produção do filme. 

Ele confere informação – signo – aos subsistemas, isto é, ele organiza a informação – a forma 

como os subsistemas estarão delineados, mobilizados e organizados –, pois se torna ao 

mesmo tempo guardião e fonte da ideia matricial (MORIN, 2008, p. 379 e 394).   

Assim, este papel de fonte – estocagem – de informação é que faz com 

que os subsistemas conheçam, entendam e desenvolvam suas especialidades (MORIN, ibid., 
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p. 150). Aliás, é a partir da transmissão dessa informação – seja contida no roteiro, ou ainda 

difundida pelo diretor nas reuniões com a equipe – que as estratégias de realização do filme 

são traçadas. De fato, por um lado, forma-se um centro de controle/comando – nucleação – e, 

de outro, um caráter “programático” – responsável por instruir uma pluralidade de 

performances que se desenvolvem e se modificam em função das circunstâncias entrópicas 

encontradas ao longo da realização fílmica – é formatado com o intuito de se atingir 

finalidades específicas projetadas para complementar e integrar estes subsistemas em um todo 

(MORIN, ibid., p. 392). 

 Se o roteiro for bem desenvolvido, isto é, se a informação contida ao 

longo de suas páginas estiver organizada, os efeitos entrópicos – ou caóticos como Krohn os 

designa – são ou poderão ser amenizados. Entretanto, este ‘bem desenvolvido’ para Hitchcock 

significaria ‘cinematográfica bem arquitetada’, isto é, visualmente bem articulado. Daí a 

dificuldade dele encontrar ao longo de sua carreira roteiristas que entendessem os princípios 

que regem o cinema, ou melhor dizendo, a montagem: “É por isso que se comete um erro ao 

entregar a adaptação de um romance ao próprio autor; em tese, ele desconhece os princípios 

de um tratamento cinematográfico” (TRUFFAUT, ibid., p. 75). Para entender melhor o que 

Hitchcock está querendo dizer basta destacar este trecho no qual ele explica o que é uma cena 

que contenha uma troca de diálogos, por exemplo: 

      
Você quer que o diálogo diz uma coisa e a imagem diz outra? É um ponto 
fundamental da direção. Parece-me que na vida é frequente que as coisas aconteçam 
assim. As pessoas não expressam seus pensamentos mais profundos, procuram ler 
no olhar de seus interlocutores, e volta e meia trocam banalidades enquanto tentam 
adivinhar algo profundo e sutil (TRUFFAUT, ibid., p. 203). 
 

É o que ocorre em Janela Indiscreta na cena em que Jeff e Lisa 

constatam que, após o desaparecimento da mulher, Thorwald estranhamente aparece com o 

anel de casamento de sua cônjuge; ou em Psicose, na cena em que Marion e Norman Bates 

conversam na sala com os pássaros empalhados; ou em Um Corpo que Cai, na cena em que 

Madeleine acorda no apartamento de Scottie logo após sua tentativa de suicídio na baía de 

São Francisco. A título de análise, fiquemos com o primeiro exemplo. 

Em Janela Indiscreta, a cena se inicia com Jeff acompanhando de sua 

janela a vida de seus vizinhos. Entretanto, no momento em que se interessa pela vida da “Sra. 

Lonelyhearts” percebemos uma lente teleobjetiva acoplada a sua câmera. Quando ela sai de 

seu apartamento, Jeff é mostrado – em medium shot (ver forma figurativa – a figura em 
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destaque) – já não mais utilizando a câmera, mas reparando na festa do músico ao lado, 

depois em Miss Torso ensaiando uma dança, até que a “Sra. Lonelyhearts” aparece na rua 

atrás dos prédios. Jeff rapidamente retoma a câmera com a lente e a vê entrando em um bar do 

outro lado da rua e, de repente, Thorwald entra em foco. Para transmitir ao espectador esta 

dinâmica nas impressões de Jeff espiando de seu apartamento, Robert Burks – o diretor de 

fotografia – utiliza-se de um jogo de lentes (ver a estética da forma – as lentes) entre 

teleobjetivas de 100mm, 150mm e 250mm nos momentos em que os planos subjetivos são 

empregados com o uso da câmera fotográfica (KROHN, ibid., p. 146) e 50mm e 75mm nos 

planos subjetivos quando Jeff olha a olho nu. Tal dinâmica, fabricada pelo jogo das lentes, é 

necessária para o espectador comungar das mesmas hipóteses e relações de Jeff com seus 

vizinhos ao longo de todo filme.  

Quando Hitchcock deseja atrair uma maior atenção do espectador por 

meio de Jeff, as teleobjetivas de 100mm, 150mm e 250mm são utilizadas. Quando algo não 

tem tanta relevância em um certo momento, as lentes de 50mm e 75mm é que são 

empregadas. De fato, Hitchcock e Burks trabalham no sentido de operar um revezamento 

destas impressões. Há, portanto, flutuações dramáticas transmitidas pelo uso da interação – 

jogo – dessas lentes que configuram uma diversidade na composição dos planos subjetivos de 

Jeff. Isto corresponde a dizer que o olhar de Jeff e do espectador trafegam por camadas 

intersemióticas diferentes ao longo da narrativa dependendo do que Hitchcock deseja 

enfatizar e pontuar. Pois, como ele mesmo explica: “É sempre a questão de escolher o 

tamanho das imagens em função dos objetivos dramáticos e da emoção, e não simplesmente 

com a finalidade de mostrar o cenário” (TRUFFAUT, ibid., p. 218). É por isso que a narrativa 

cinematográfica tem que ser vista não apenas por sua linearidade, mas pela evolução – 

temporalidade, movimento e flutuação – de seu jogo sistêmico diagramático.  

O roteiro não traz estas especificações tão detalhadas do jogo das 

lentes, mas sugere e descreve tais nuances a respeito de Jeff ao observar seus vizinhos e, 

principalmente, Thorwald. Entretanto, é o roteiro que fornece a informação sobre o 

personagem e suas atitudes que depois serão trabalhadas (leia-se traduzidas) pela direção de 

fotografia e pelo diretor, isto é, tais descrições contidas na cena são transformadas do verbal 

para o visual. Quando Hitchcock reclama dos roteiristas, isso é devido ao fato deles 

escreverem pensando nas palavras e não na potencialidade visual da cena. Ou como ele 

mesmo diz a respeito de uma possível adaptação de uma história como a de Crime e Castigo 
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de Dostoievski: “(...) para expressar a mesma coisa de modo cinematográfico, seria preciso 

fazer um filme que substituísse as palavras pela linguagem da câmera, durasse seis ou dez 

horas, do contrário não seria sério” (TRUFFAUT, ibid., p. 74).        

 Logo em seguida, Jeff é mostrado novamente em medium shot, porém 

ele se afasta da janela com cuidado e espera com a câmera fotográfica em punho a chegada de 

Thorwald em seu apartamento do outro lado do pátio. Acompanhamos todo o trajeto de 

Thorwald em plano subjetivo (ver a forma figurativa – a figura codificada) por meio da lente 

teleobjetiva, enquanto ouvimos uma música advinda do ensaio no apartamento de Miss Torso. 

Thorwald parece estar se preparando para viajar e neste momento voltamos a Jeff em medium 

shot. Jeff liga para Tom Doyle, mas quem atende é a mulher de seu amigo. Ao terminar a 

ligação, ele pede que ela o avise. Jeff desliga o telefone e volta à câmera fotográfica. O plano 

subjetivo retorna e é direcionado para Thorwald fazendo uma ligação interurbano, fato 

comentado por Jeff. A canção na casa de Miss Torso é substituída gradualmente pela música 

tocada pelo vizinho em seu piano. É neste instante em que Thorwald, de posse da bolsa de sua 

mulher, começa a retirar as joias, colares e, finalmente, o anel de casamento de sua mulher. É 

a expressão preocupada dele olhando para o anel ao falar ao telefone que levanta uma suspeita 

ainda maior em Jeff, que, a esta altura, é mostrado mais uma vez em medium shot. Agora, 

com o intuito de mostrá-lo se aproximando da janela. Porém, Jeff se incomoda com o barulho 

da festa ao lado, pois ao se aproximar tanto da janela, poderia correr o risco de ser visto por 

Thorwald. 

Voltamos à câmera subjetiva a tempo de ver o marido suspeito 

deixando a bolsa de sua mulher na cama, mas logo o medium shot em Jeff retorna para a 

entrada de Lisa no apartamento. A câmera se afasta – dolly out (ver a forma figurativa – a 

figura em conexão direta) – e para em um medium long shot (ver forma figurativa – a figura 

em amplitude) com intuito de vê-la desfilando até ele. Aliás, as roupas desenvolvidas por 

Edith Head para a personagem de Grace Kelly também trafegam dentro dessa rede sistêmica 

de significados, pois a troca de vestidos e roupas ao longo da narrativa giram em torno de uma 

gradual sedução direcionada a Jeff e, consequentemente, ao próprio espectador. O curioso é o 

fato dele perceber e comentar sobre as roupas dela a cada mudança.   

Quando Lisa começa a explicar o que fizera no cabelo, Jeff a 

interrompe e aponta para Thorwald, comenta suas suspeitas e transmite passo a passo o que 

aconteceu no apartamento adiante até aquele momento. Lisa atenta, tira suas luvas e eles 
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trocam diálogos como se Jeff fosse um Sherlock Holmes e ela o fiel Dr. Watson. Logo, ambos 

acompanham a saída de Thorwald do apartamento demonstrando uma preocupação em 

comum em não deixá-lo escapar. A partir daí, é Lisa quem dita a cena. Assim, ao demonstrar 

seu interesse pelo “caso Thorwald” e colocando em prática o seu “faro feminino” ao analisar 

detalhes do comportamento das mulheres em não deixar para trás joias, bolsa predileta e, 

principalmente, seu anel de casamento, Lisa ascende e Hitchcock muda a maneira como a 

filma ao longo da cena.  

De fato, num primeiro momento, Hitchcock apresenta o diálogo entre 

Jeff e Lisa com planos em conjunto – medium shot – para evoluir para close ups em Jeff e 

depois em Lisa enaltecendo o encantamento deste por ela. Estes close ups (ver a forma 

Figurativa – a figura em destaque) são formatados em plongée (ver a forma figurativa – as 

impressões codificadas) mostrando Jeff e seguido de uma contra-plongée mostrando Lisa, 

reforçando, portanto, o caráter simbólico dessa mudança de interesse e importância, acrescido 

aí de um leve desfocar do fundo, dando relevo à figura de Lisa e depois de Jeff.  

Em seguida, o plano em conjunto – medium shot – retorna com Jeff 

enquadrado e Lisa parcialmente fora de campo. Ele a convida para se sentar em seu colo, 

quando ela o abraça, a câmera avança – dolly in – até chegar a um medium close up (ver a 

forma figurativa – a figura em relevo) levemente acima do nível dos olhos do casal, flagrando 

os dois balbuciando suas falas em um momento de pura cumplicidade e afeto. De fato, antes 

mesmo de Lisa atravessar o pátio para invadir o apartamento de Thorwald, Hitchcock 

sutilmente já sinaliza a transformação na relação do casal pela maneira como encadeia o 

diálogo entre os dois nesta cena. Ainda neste enquadramento, Lisa revela que irá passar a 

noite com Jeff.  

Logo em seguida, o vemos mais reticente, preocupado em ter que 

avisar seu senhorio e de não ter um pijama para emprestar a Lisa. Ela sorri e se levanta para 

pegar sua maleta. Há uma mudança de medium close up para um medium shot na montagem, 

mostrando Lisa se aproximando de uma escrivaninha na sala e lembrando-o de que outrora ele 

havia lhe dito que, para ficar ao lado dele, ela teria que levar uma mala pequena que pudesse 

estar sempre pronta pra carregar o necessário para suas viagens por diversos países. Pois, dada 

a vida de fotógrafo, Jeff sempre estava viajando e pernoitando em lugares por vezes nada 

confortáveis. Lisa retorna a Jeff – ainda em medium shot – abre sua maleta e apresenta uma 

camisola que agrada e muito a Jeff. Ela faz a proposta de uma cama para dormir em troca de 
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seu “faro feminino” para resolver o assassinato do outro lado do pátio. Um convite que muito 

lhe satisfaz.  

Ao longo dessa parte final do diálogo entre os dois, já começamos a 

ouvir a melodia da música “Lisa” tocada pelo vizinho músico na festa em um apartamento ao 

lado. A ideia inicial de Hitchcock girava em torno do fato desta música evoluir de um tocar 

despropositado a uma melodia final da música ao longo da narrativa. Apesar dele não ter 

gostado muito do trabalho realizado por Franz Waxman (ver TRUFFAUT, ibid., p. 216 e 

217), o músico compositor da trilha sonora de Janela Indiscreta, é importante ressaltar que 

neste momento em que Jeff e Lisa começam acertar o ‘compasso’ de seu relacionamento, a 

música ouvida por ela, começa a dar seus passos decisivos rumo à melodia que ouviremos ao 

final do filme. 

Quando Lisa se levanta e retorna à escrivaninha para deixar a maleta – 

em um movimento de pan shot (ver a forma figurativa – a figura conexão direta) –, ela 

percebe a melodia e olha em direção ao apartamento do músico. Ela caminha da escrivaninha 

– em medium shot – até se aproximar da janela – em medium close up – com o fundo 

desfocado. Contente, ela lembra da música outrora ouvida em um dedilhar confuso. Logo em 

seguida, Hitchcock mostra a festa no apartamento ao lado dando a impressão de ser um plano 

subjetivo de Lisa. Quando voltamos a ver Lisa e Jeff, Hitchcock os enquadra em um medium 

long shot (ver a forma figurativa – a figura em amplitude) tendo Lisa em primeiro plano, Jeff 

em segundo plano e uma parte do apartamento em quadro. Lisa pergunta como alguém 

poderia compor uma música como aquela, Jeff responde cinicamente que o motivo era a 

necessidade de se pagar as contas do fim do mês. Lisa, sorrindo ainda feliz, se deita na cama 

de Jeff. Há um movimento de pan acompanhando-a nesta trajetória, tendo Jeff ao fundo a 

observando. Neste instante, há uma troca de diálogos irônicos sobre o talento de Lisa em 

arrumar confusão, seguido de uma sutil negativa de Jeff ao casamento. Ao perceber que a 

ironia de Jeff revelava o que ele realmente pensava, ela desfaz o sorriso e o seu semblante se 

entristece. A esta reação, Hitchcock muda o enquadramento para um medium close up com o 

fundo desfocado pegando um sorriso desconcertante dela e acompanhando-a se levantar para 

ir pegar um café na cozinha. 

Lisa aparenta não se abalar com os comentários irônicos de Jeff, mas, 

no fundo, como bem Hitchcock demonstra ao mudar de plano, ela está quase em lágrimas. A 

esquiva dela para a cozinha, deixa Jeff meio sem saber se conseguira ou não convencê-la de 
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desistir do casamento. De fato, neste trecho, temos um exemplo claro de como uma rede de 

micro-narrativas opera de maneira diagramática ao longo da cena, pois temos os planos, os 

movimentos de câmera, os diálogos, a trilha sonora, a camisola, Jeff, Lisa, o músico com seus 

amigos ao lado e os objetos que compõem o cenário. Todos estão entrelaçados de maneira 

sistêmica e operam em graus e momentos específicos as informações que são dispostas ao 

longo da cena. Portanto, a forma como cada elemento surge, evolui e some para dar lugar a 

outros fatos em sequência é chamado de flutuação. Ora é uma palavra trocada, ora é um gesto, 

ora uma expressão, ora a música, ora uma troca de olhares, ora um plano mais fechado com o 

fundo desfocado, ora mais aberto tendo os dois personagens em quadro, e assim Hitchcock 

vai pontuando e cadenciando tais flutuações entre estes elementos com o intuito de fornecer 

ao espectador não uma única linha perceptiva, mas uma rede de detalhes, nuances e sutilezas 

ao qual deu o nome de “tapeçaria” (leia-se sintaxe). 

 
Trata-se sempre de “completar a tapeçaria”, e volta e meia as pessoas dizem que têm 
de assistir ao filme várias vezes para reparar no conjunto dos detalhes. A maioria das 
coisas que colocamos num filme acaba se perdendo, é verdade, mas mesmo assim 
pesam em favor do filme quando ele é relançado muitos anos depois; percebe-se que 
continua sólido e não saiu de moda (TRUFFAUT, ibid., p. 204).            
  

Este pequeno trecho demonstra com muita propriedade o que seria o 

“realismo hitchcockiano”, tão enaltecido por Truffaut ao ponto dele afirmar que: “(...) 

Hitchcock é o único cineasta capaz de filmar e tornar perceptíveis os pensamentos de um ou 

de vários personagens sem o recurso do diálogo, e isso me autoriza a vê-lo como um cineasta 

realista (TRUFFAUT, ibid., p. 27). Evitando os caminhos já desgastados e pouco frutíferos 

sobre o que seria um cinema realista, o fato é que Hitchcock transforma as informações 

contidas no roteiro em uma rede sistêmica de micro-narrativas: a tapeçaria. Essa rede de 

interações fica mais evidente nesta passagem: “O diálogo deve ser um ruído entre outros, um 

ruído que sai da boca dos personagens cujos atos e olhares contam uma história visual” 

(TRUFFAUT, ibid., p. 219). 

Assim, tais elementos são compostos – sintaxe – de maneira a se 

complementarem, trocarem e se associarem em graus e momentos específicos fornecendo 

uma riqueza polissêmica pela qual imagens, sons, diálogos e objetos evoluem em camadas 

que flutuam e são orquestradas para virem à superfície – ao olhar e ouvidos do espectador – e 

depois serem conservadas à espreita, correndo em conjunto a outros elementos dispostos, 

sendo retomada quando necessário, ou como ele explica: dados os objetivos dramáticos da 



231 

cena. Portanto, para Hitchcock, o brilho de uma cena e/ou de um filme está no encadeamento 

– sistêmico – destes vários elementos, pois quando revistos em outros tempos o filme parece 

não estar datado. 

Truffaut esclarece: 

 
Para conferir o que digo, não é necessário escolher uma cena de suspense, pois o 
estilo “hitchcockiano” será reconhecível até mesmo numa cena de conversa entre 
dois personagens, simplesmente pela qualidade dramática do enquadramento, pelo 
modo único de distribuir olhares, simplificar gestos, repartir silêncios durante 
diálogos, pela arte de criar na plateia a sensação de que um dos dois personagens 
domina o outro (ou está apaixonado pelo outro, ou tem ciúme do outro etc.), de 
sugerir, fora dos diálogos, todo um clima dramático preciso, pela arte, enfim, de nos 
levar de uma emoção a outra ao sabor de sua própria sensibilidade. Se o trabalho de 
Hitchcock me parece tão completo é porque nele enxergo pesquisas e achados, o 
sentido concreto e do abstrato, do drama quase sempre intenso e do humor às vezes 
finíssimos (TRUFFAUT, ibid., p. 30). 
 

O valor qualitativo da “tapeçaria” ou sintaxe, ou difusão de 

informação por vários eixos intersemióticos – ou micro-narrativas –, está na perspectiva de se 

distribuir no signo fílmico uma rede complexa de interpretantes. De fato, tais informações não 

residem prioritariamente em um único feixe semiótico, isto é, apenas na imagem, ou apenas 

nos diálogos, ou apenas nos sons, mas integra-os de maneira a difundi-las por diversos eixos: 

ora nas roupas, ora na troca de olhares, ora nas palavras de duplo sentido etc. Portanto, 

Hitchcock, apesar de priorizar as imagens pela montagem, também se utiliza das outras 

camadas sígnicas para “dizer” e “dialogar” com o espectador. Esta geometria dos elementos 

com suas temporalidades distintas demanda uma atenção redobrada do espectador. Sobre este 

tópico Truffaut, mais uma vez, é esclarecedor: 

 
Essa vontade ferrenha de prender a atenção custe o que custar e, como ele mesmo 
diz, de criar e em seguida preservar a emoção, a fim de manter a tensão, faz com que 
seus filmes sejam muito especiais e inimitáveis, pois Hitchcock exerce influência e 
seu domínio não só nos momentos fortes da história, mas também nas cenas de 
exposição, nas de transição e em todas as cenas habitualmente ingratas nos filmes 
(TRUFFAUT, ibid., p. 25).  
 

Janela Indiscreta, em seu aspecto sistêmico narrativo, traz de maneira 

preponderante o tipo de narrativa (discurso) temporal chamada de à Pari Passu, pois, como 

explicado anteriormente, neste tipo de narrativa, a sequencialidade dos fatos torna-se o eixo 

pelo qual todas as interações e relações – conectividade, funcionalidade, estrutura, 

integralidade e organização informacional – são compostas. Assim, cada elemento elencado e 
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disposto faz com que a história prossiga, como se o próprio tempo da história dependesse 

deste elemento/evento para ir adiante. Exatamente por isso este tipo de narrativa é tão comum 

nos filmes de crime detetivescos, pois a cada informação acumulada (ver SMITH, 2010, p. 

17), o detetive encontra-se habilitado a prosseguir em tentar desvendar o mistério em torno do 

crime. Sobretudo, neste tipo de narrativa o espectador é posto a par da história pelo ponto de 

vista do protagonista, como se andasse em comunhão às suas descobertas.  

Sob este viés, o encadeamento dos interpretantes – emotivo, 

energético e lógico – à mente do espectador demanda evoluir por um jogo sistêmico que 

alimente instantes e momentos nos quais ora o emotivo apareça como prioritário, ora o 

energético venha à superfície, ora é o lógico com suas ramificações abdução, dedução e 

indução que vem à tona. Portanto, levar estas instâncias em conta consiste em poder 

orquestrar o suspense de maneira efetiva. É por isso que Hitchcock distribui e difunde as 

informações em rede por entre os subsistemas, pois o suspense não ocorre pela violência das 

imagens, mas pelo gradual acumulo de informação e experiências entre espectador e 

protagonista/filme. Assim, organizar tais interações complexas e evolutivas entre os 

elementos que compõem cada cena significa gerar e realimentar o fluxo do pensamento do 

espectador. Hitchcock observa: “Você sabe que o público sempre procura prever e gosta de 

poder dizer: “Ah! Sei o que vai acontecer agora”. Então, temos não só de levar isso em conta 

como temos de dirigir completamente os pensamentos do espectador” (TRUFFAUT, ibid., 

274). 

Deixemos agora Janela Indiscreta e analisemos uma cena de Um 

Corpo que Cai no qual os feixes – micro-narrativas – em rede compõem uma metáfora do 

próprio filme, porém articuladas e orquestradas com uma sutileza impressionante. De fato, 

fazendo uma analogia com a música, Um Corpo que Cai é uma obra de intensos leitmotifs 

entrelaçados em um jogo de momentos dramáticos que se interpenetram em uma história de 

uma nota só, isto é, harmonicamente confeccionada em uma sólida unidade. 

Hitchcock revela que o que atraiu sua atenção para a adaptação do 

livro D’entre les Morts de Pierre Boileau e Thomas Narcejac foram: “(...) os esforços feitos 

por James Stewart para recriar uma mulher, a partir da imagem de uma falecida” 

(TRUFFAUT, ibid., p. 244). A primeira versão do roteiro, realizada pelo jovem Alec Coppel 

após a desistência de Angus MacPhail e Maxwell Anderson – os roteiristas de O Homem 

Errado (1957) – chegou às mãos de Hitchcock em 4 de Dezembro de 1957 e tal versão logo 
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foi distribuída para os membros de sua equipe (ver KROHN, ibid., p. 187). Algo usual ao seu 

processo criativo era escutar das pessoas mais próximas – incluindo aí Alma Hitchcock, 

Robert Burks, por exemplo – suas considerações e ponderações a respeito do roteiro. Mesmo 

se recuperando de uma cirurgia, Hitchcock consegue trabalhar com Coppel os ajustes 

necessários ao primeiro ato do filme que termina com a morte forjada de Madeleine no 

campanário. Entretanto, a segunda parte do roteiro teve o auxílio de Samuel Taylor, autor de 

Sabrina (1954), que se juntou à fase de pré-produção em fevereiro de 1958. A esta altura a 

equipe de Hitchcock já começara a fase de pesquisa iconográfica e de locações na cidade São 

Francisco (KROHN, ibid., p. 188).    

Em seu aspecto técnico, a fotografia concebida para Um Corpo que 

Cai foi toda composta utilizando filtros difusores de variada densidade, além de filtros para 

névoa e de filtros verdes, sendo colocados uns sobre os outros diante das lentes (KROHN, 

ibid., p. 191). A intenção de Burks e de Hitchcock (a estética da forma) era criar um clima de 

fantasmagoria às imagens relacionadas a Madeleine. De fato, tais filtros eram muito comuns 

em filmes da década de 1920, mas era considerado, além de fora de moda, pouco realista para 

os diretores de fotografia da década de 1950. A ousadia de Burks em trazer de volta esta 

técnica é digna de nota, pois como boa parte do filme trabalha pela ótica de Scottie, suas 

impressões, que giram em torno de uma mulher-fantasma, teriam que ser transmitidas para o 

espectador com o mesmo impacto. Como Krohn ressalta, a imagem de Um Corpo que Cai se 

assemelha a de um sonho que se repete ao infinito (KROHN, ibid., p. 194). Portanto, a névoa 

produzida pela junção destes filtros confere à fotografia este sutil elemento de algo além-

túmulo, de delírio, de vertigem e de sonho.   

Um fator importante que complementa a fotografia são as roupas 

desenvolvidas por Edith Head para Kim Novak. O destaque são os dois vestidos verdes 

desenhados para a atriz em dois instantes distintos, porém similares: um para a cena no 

Ernie’s na primeira vez que Scottie vê Madeleine e o outro como Judy na primeira vez em que 

Scottie a encontra na rua e se encanta com o perfil do rosto dela. Ambos os vestidos são 

verdes, a cor da morte (ver KROHN, ibid., p. 194). Outros dois momentos em que o figurino 

e a fotografia se complementam é, primeiro, a sequência em que Scottie e Madeleine estão no 

parque andando por entre as árvores centenárias. Em névoa, aos olhos do detetive, ela 

desaparece como se fosse um fantasma, pois o sobretudo branco de Madeleine em junção aos 

filtros a transformam em um ser etéreo, uma imagem que se desvanece no ar. Entretanto, o 
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efeito contrário é visto quando Judy sai do banheiro totalmente transformada em Madeleine. 

Neste momento, os filtros verde e de névoa complementam-se ao figurino. Assim, do além-

túmulo, a figura etérea caminha até Scottie e é ao longo desse caminhar que Madeleine deixa 

de ser um fantasma para ser um ser “vivo”.    

Mas, é a cena no Ernie’s talvez a mais intrigante no filme, pois, além 

de trabalhar a questão das micro-narrativas e suas flutuações (leia-se sintaxe), é ela uma 

metáfora do próprio filme. Como se Hitchcock quisesse já tecer, em apenas uma única cena, 

todos os elementos com os quais ele irá trabalhar ao longo de todo o filme.     

A cena no restaurante Ernie’s mostra o primeiro encontro entre os 

personagens Scottie e Madeleine. A sequência começa com um movimento de – dolly in – 

mostrando a fachada externa do restaurante para logo em fusão mostrar Scottie em medium 

shot, no bar do restaurante. Entretanto, logo a câmera de Robert Burks se afasta demonstrando 

uma reciprocidade entre o plano e olhar de detetive de Scottie que se vira para sua direita e 

nos conduz para algo que está em extracampo. Assim, o plano se distancia em um movimento 

de grua e recua até parar em um long shot mostrando o local cheio de fregueses. Porém, o 

intenso vermelho chama a atenção, lembra o tom de batom daqueles usados por mulheres 

fatais em filmes de romance policial. Apesar de o ambiente estar cheio, todos aparentam 

estarem “apagados”, sem luz, a única coisa que chama atenção é o exuberante vestido verde 

de Madeleine ao fundo do quadro. Nesta composição, observamos o trabalho em conjunto da 

direção de arte assinada por Hal Pereira e Henry Bumstead, da figurinista Edith Head e do 

fotógrafo Robert Burks, que logo desloca a câmera – grua – em direção ao casal Elster e 

Madeleine. E é neste instante que a música tema de Madeleine composta Bernard Herrmann 

começa a ser tocada ao longo deste movimento de câmera.  

Quando ao longe, o vestido de Madeleine vai até ao chão, parece um 

cacho de uvas verdes. Mesmo quando a câmera se aproxima, a imagem preserva essa 

composição do vestido, delineado até o chão, envolto naquele intenso vermelho. De fato, não 

se vê o rosto dela, apenas suas costas nuas e o cabelo arrumado com um coque. Durante esse 

deslocar da câmera, é possível observar quadros no local, rosas e tons fúnebres nas roupas dos 

fregueses do restaurante.  

Nesse primeiro momento no Ernie's, tudo está visualmente posto em 

um movimento de grua – crane shot (a forma figurativa – a forma em conexão dinâmica) – 

suave no seu deslocamento pelo ambiente. Em princípio, ao som ambiente comum aos 
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restaurantes, mas logo embalado pela música de Bernard Herrmann. Essa combinação entre 

movimento de câmera e o movimento da música de Herrmann, que, aliás, sustenta boa parte 

do filme, revela progressivamente os sentimentos de Scottie em relação à Madeleine, 

principalmente quando nada é dito.  

A segunda combinação a ser destacada, nessa sequência, é o figurino 

confeccionado por Edith Head para a cena. Hitchcock preserva na imagem o delineamento do 

vestido verde e depende deste para criar a ideia de desejo. Entretanto, para confeccionar esta 

ideia a sintaxe dos elementos que compõem o ambiente fora muito bem trabalhada pelos 

diretores de arte. Assim, o intenso vermelho, os quadros, os arranjos de flores, os objetos de 

cena, o ambiente cheio de pessoas vestidas com roupas apagadas, pouco expressivas, formam 

uma rede de relações internas que enaltecem – flutuação – o vestido verde – a cor da morte – 

de Madeleine.  

Ocorre que diferente dos enquadramentos anteriores no filme, 

construídos de maneira mais objetiva e com uma montagem em um ritmo mais acelerado a 

partir do ponto de vista de uma terceira pessoa acompanhando a narrativa, neste momento da 

narrativa, há uma transição das impressões, de uma terceira pessoa para a do detetive. Sobre 

esta mudança Hitchcock explica: “(...) mas esse ritmo é perfeitamente natural, já que 

contamos a história do ponto de vista de um homem que é emotivo” (TRUFFAUT, ibid., p. 

247). 

 Assim, nessa sequência no Ernie's, essa forma objetiva de mostrar e 

enquadrar a história é deixada de lado, fixando-se e estruturando-se agora sob o ponto de vista 

de Scottie. Pois, inicia-se um outro processo na narrativa: a construção simbólica de um 

objeto endeusado e inatingível. Essa construção passa pela mudança de quem olha. Hitchcock 

sabe que, para chegar à cena do suicídio no campanário, não só Scottie teria que se encantar 

por Madeleine, mas o espectador também. E ele conduz o espectador sob essa perspectiva até 

a sequência do suicídio, pois depende desse olhar para criar e instaurar no mesmo o terror da 

vertigem e o desespero em tentar salvar a mulher amada. 

Essa mudança de ponto de vista afeta até o ritmo da montagem que se 

desenrola, desse momento em diante, a partir desses enquadramentos mais contemplativos, 

em um deslocamento mais suave de uma imagem a outra, em um claro sentido de sedução, 

encantamento, quase um sonho. 

Logo após este movimento de câmera, temos um plano subjetivo de 
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Scottie observando o casal Madeleine e Elster de longe. Ao longo deste plano, percebemos 

que, no Ernie's, existem muitas passagens, e em torno de cada uma delas, há delimitadores de 

ambiente, pórticos de madeira que lembram molduras de quadros. Para enfatizar que estamos 

sob o ponto de vista de Scottie, Hitchcock muda por um instante o plano – medium shot – 

mostrando Scottie no bar olhando diretamente para o casal. Voltamos para o plano subjetivo 

mostrando Madeleine se levantando. Neste instante – em medium close up – Scottie é 

mostrado tentando disfarçar seu interesse em continuar diretamente olhando para aquela 

mulher.  

Logo, em long shot, Madeleine aparece se deslocando por entre esses 

pórticos/molduras. Ela se aproxima do bar e, ao sair do último pórtico, Elster e um garçom 

entram em um ponto em que não há iluminação e isso enaltece ainda mais Madeleine à frente 

dos dois “apagados”. Pois, agora ela surge mais próxima em um medium shot devido 

exatamente ao seu deslocar. Em relevo, Madeleine está exuberante, ela caminha lentamente, 

aproximando-se do ponto em que teoricamente Scottie está. Neste instante em que o perfil 

dela está bem atrás dele, uma luz se intensifica ao fundo vermelho, o rosto de Madeleine 

ganha mais destaque e a música se intensifica nesse exato momento. Em close up, Scottie é 

mostrado totalmente encantado e intrigado pela beleza de Madeleine. Hitchcock volta a 

mostrá-la agora em close up. Ela começa a virar seu rosto para a direção de Scottie e este 

também em close up é mostrado fugindo lentamente desse contato direto. Retoma-se o close 

up de Madeleine virando-se para ver Elster que passa por ela ao fundo, levemente desfocado, 

dando ênfase a ela. Em seguida, Hitchcock volta a enquadrar Scottie em close up, a ponto de 

vê-lo se virando para ver Madeleine indo embora com Elster em um plano subjetivo que lhe 

permite observá-la passando por um espelho. De fato, o detetive a vê pelo espelho e, pelo seu 

ponto de vista, acompanha duas ‘Madeleines’ saírem do restaurante. 

Nesta sequência, Hitchcock faz aí um jogo interessante entre molduras 

e espelho já brincando com a duplicidade de Madeleine e com a construção de uma imagem 

dentro de um quadro. Madeleine se levanta da mesa e, ao fundo, uma moldura a envolve. 

Madeleine sai da mesa, passa por outra moldura, para e, quando sai do restaurante, sua 

imagem está duplicada em um espelho. Toda essa rede intersemiótica (sintaxe) dialoga com 

conceitos abstratos construídos tão somente pela dinâmica da forma dos enquadramentos (a 

forma representativa – o sistema de imagens), da sintaxe dos elementos e da montagem 

(discurso) assinada por George Tomasini. Apesar de serem planos que sugerem o ponto de 
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vista de Scottie, portanto, prioritariamente icônicos, há também nesta sequência uma 

organização simbólica desses objetos dentro do plano, uma organização proposital com a 

marca de quem busca o controle da narrativa e, consequentemente, o controle do espectador. 

Ao fim e ao cabo, o objetivo desses enquadramentos, ainda que impregnado pela 

subjetividade do protagonista, isto é, de seu ponto de vista, tem como objetivo buscar alusões 

que vão além do que está na imagem, alcançando o estatuto dos símbolos. Consequentemente, 

o que se constrói na montagem, através da justaposição dessas imagens, é uma metáfora do 

próprio filme. Algo projetado e executado por Pudovkin em filmes como O Fim de São 

Petersburgo (1927) e A Mãe (1926).  

Hitchcock preenche essa sequência de todos os elementos com os 

quais ele vai trabalhar durante a narrativa: (a) uma mulher que se metamorfoseia diante dos 

olhos do protagonista. Ela é, sobretudo, uma imagem difícil de ser contida ou de se manter 

fixa sob esse olhar (o deslocar por entre molduras ilustra esse fato); (b) em um segundo 

momento, o filme traz a construção da imagem de Madeleine como uma mulher frágil, 

atormentada, sozinha, e, mais do que isso, presa à emoldurada Carlotta. Esse jogo das 

“molduras”, entre a falsa Madeleine e Carlotta, vai lidar diretamente com a sedução 

arquitetada por Eslter, dando-lhe o crédito necessário para o forjado suicídio no desenrolar da 

história; (c) com a morte de Madeleine, a narrativa se concentra na reconstrução de uma 

imagem perdida. Judy é como um mármore bruto que pelas mãos hábeis de Scottie se 

transforma e transfigura-se na imagem (espelho) de sua outrora musa.  

De fato, nesse momento no Ernie's, Hitchcock parece lançar de 

maneira sutil quase imperceptível uma metáfora de seu próprio filme: a de um homem atraído 

e consumido pela imagem de uma mulher que se metamorfoseia diante de si. Pois, esse 

deslocar de Madeleine por molduras até chegar ao espelho, sendo embalado pela música de 

Herrmann, envolta pelo figurino de Head, sob o olhar atônito de Scottie, faz essa sequência 

ser muito mais do que um primeiro encontro. Hitchcock ousa resumir o filme em apenas um 

momento e, ao fazer isso, utiliza-se de uma sucessão de imagens ambíguas e sugestivas 

deixando muitos elementos soltos, quase sem sentido, mas que são retomados um a um 

durante a narrativa, o leitmotiv.  

Portanto, como um maestro, que conduz uma música dando ênfases a 

determinadas sequências, ora colocando uma em evidência, ora deixando outra escondida por 

detrás da melodia ouvida, Hitchcock integra os vários feixes – a sintaxe entre os subsistemas 
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– que compõem a cena, em um movimento intercalado que envolve o espectador. A 

peculiaridade dessa cena está na fluidez com que transcorrem, assim pelo ponto de vista de 

Scottie, os elementos da cenografia, do figurino, dos objetos de cena, da iluminação, da 

atuação, da trilha sonora, dos enquadramentos e da montagem, formando esse deslocar da 

Madeleine por molduras até chegar ao seu reflexo nítido no espelho. Hitchcock introduz uma 

fluência entre sintaxe, forma e discurso integrando-os dentro de uma dinâmica de 

intersemioses ou rede sistêmica, compondo-as em uma unidade sígnica e complexa com total 

controle do que quer significar, do que quer produzir – interpretante – no espectador. 

Vale ainda ressaltar que a imagem do perfil de Madeleine é 

intensificada por uma luz ao fundo, contrastando-a com o ambiente avermelhado e criando 

uma aura – a da mulher inatingível – ao mesmo tempo em que a trilha sonora é intensificada. 

O perfil é importante, pois é nesse momento que Scottie se apaixona por Madeleine e, mais 

tarde, é esse mesmo perfil que o faz se aproximar de Judy. 

Se, em Janela Indiscreta, a narrativa é composta por um ponto de 

vista que transcorre por uma narrativa (discurso) temporal e acumulativa à Pari Passu ao do 

espectador, Um Corpo Que Cai trafega por uma narrativa (discurso) ainda mais complexa. 

Isto se deve ao fato de que Hitchcock descobre ainda muito cedo que, muitas vezes para criar 

o suspense – ideal estético –, ele teria que integrar à narrativa detetivesca – endereçada ao 

espectador – informações privilegiadas as quais o protagonista não possui (DYER in SMITH, 

ibid., p. 19). Como ele mesmo explica: “Várias vezes me dei conta de que certas situações de 

suspense ficam comprometidas quando o público não entende claramente a situação” 

(TRUFFAUT, ibid., p. 92-93). Em Um Corpo que Cai, temos, em sua primeira parte, a 

mesma narrativa encontrada em Janela Indiscreta, depois com a revelação de que Judy era – e 

sempre foi – Madeleine, na segunda parte do filme, trafegamos em uma narrativa causal 

vinculada a da Jornada, pela qual acompanhamos – terceira pessoa – se o herói conseguirá ou 

não desvendar a trama acionada por Elster. Entretanto, o que liga estas duas linhas narrativas 

é algo ainda mais tênue e sutil: uma narrativa (discurso) espacial vinculada a Circularidade.  

De fato, Hitchcock confecciona esses arranjos entre as narrativas de 

maneira bem complexa. Se observarmos suas interfaces percebemos que o vórtice operado 

pela Circularidade é que estrutura e integra a narrativa à Pari Passu com a da Jornada, assim 

as informações depositadas na primeira parte do filme ressurgem – circularidade – na segunda 

parte com outros significados, pois, para o espectador, diferente da primeira parte em que a 



239 

emotividade de Scottie o conduz ao encantamento, a segunda parte gira em torno de um 

interesse por Scottie em desmascará-la, refazendo paulatinamente o seu caminho de engano. 

Assim, roupas, sapatos, cor de cabelo, colar, são pistas não mais de um crime a ser 

descoberto, mas peças de um quebra-cabeça cuja peça fundamental estava em sua 

participação como testemunha no assassinato da verdadeira Madeleine. Aliás, é o que 

Hitchcock explica nesta longa passagem: 
 

Como você sabe, há duas partes nessa história. A primeira vai até a morte de 
Madeleine, a queda do alto do campanário, e a segunda começa quando o 
protagonista encontra a moça morena, Judy, que parece Madeleine. No livro, no 
início da segunda parte o protagonista encontra Judy e a obriga a ficar mais parecida 
com Madeleine. É só no fim que ficamos sabendo, ao mesmo tempo que ele, que se 
tratava da mesma mulher. É a surpresa final. No filme, procedi de outro jeito. 
Quando Stewart encontra a moça morena, e tem início a segunda parte, resolvi 
revelar a verdade imediatamente, mas só para o espectador: Judy não é uma moça 
parecida com Madeleine, é a própria Madeleine. Ao meu redor, todos eram hostis a 
essa mudança, pois pensavam que essa revelação só devia ser feita no fim do filme. 
Imaginei-me como um garotinho sentado no colo da mãe que lhe conta uma história. 
Quando a mamãe para de contar, o menino pergunta, invariavelmente: “E o que 
acontece depois, mamãe?”. Achei que, na segunda parte do romance de Boileau e 
Narcejac, quando o sujeito encontra a morena, tudo se passava como se depois nada 
acontecesse. Com a minha solução, o garotinho sabe que Madeleine e Judy são uma 
única e mesma mulher, e agora ele pergunta à mãe: “E aí, James Stewart não sabe?”. 
“Não”. Eis-nos mais uma vez diante de nossa alternativa de praxe: suspense ou 
surpresa? Agora, temos a mesma ação que no livro; Stewart, durante certo tempo, 
vai acreditar que Judy é realmente Madeleine, depois se conformará com a ideia 
contrária, contanto que Judy aceite se parecer, nos mínimos detalhes, com 
Madeleine. Mas, de seu lado, o público já recebeu a informação. Portanto, criamos 
um suspense baseado nessa interrogação: como James Stewart reagirá quando 
descobrir que ela mentiu e que é de fato Madeleine? (TRUFFAUT, ibid., p. 245)  

 
 

Portanto, tais relações sistêmicas – vórtice – entre as narrativas 

operam também por feixes dinâmicos pelos quais os interpretantes – emotivo, energético e 

lógico – são acionados de maneira distinta ao longo do filme. Tais flutuações e 

realinhamentos na narrativa fílmica desencadeiam também momentos em que tais 

interpretantes interagem e operam recursividades e retroações – vórtice – pelas quais a mente 

acompanha, interessa-se e desvenda os diferentes graus de mistério em torno da figura de 

Madeleine. De fato, o suspense em Um Corpo que Cai é composto por uma série de camadas 

internas difíceis de serem dimensionadas em apenas uma leitura. Isso fica claro na sequência 

analisada anteriormente em que observamos como os elementos dialogam entre si, e como 

estes mesmos elementos interagem com outros momentos do filme no seu  todo. Aliás, este 

sistema em camadas é algo que o próprio Hitchcock idealizava:   
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No filme, você tem uma mulher que se dá conta de que aquele homem a desmascara 
pouco a pouco. Isso, quanto à trama. Há outro aspecto, que chamarei de “sexo 
psicológico”, e que é, aqui, a vontade que anima esse homem de recriar uma 
imagem sexual impossível; para dizer as coisas simplesmente, esse homem quer se 
deitar com uma falecida, é pura necrofilia (TRUFFAUT, ibid., p. 246). 
   

Entretanto, se tais flutuações, temporalidades e intersemioses ocorrem, 

é porque existe algo que tenciona-as para pontos focais pelos quais essas camadas convergem,  

complementam-se e associam-se em fluxos diversos e distintos, porém pontuais. Como Mario 

Bunge alerta (2007, p. 334): “(...) o tempo não tem uma flecha inserida em seu interior. Suas 

flechas devem ser procuradas em processos inteiros e não em um dos aspectos dos 

processos”. De fato, o que se destacou até aqui foram aspectos encontrados em cenas 

específicas para ilustrar como a geometrização (VIEIRA, 2007, p. 64) dos elementos ou a 

tapeçaria hitchcockiana opera dentro de uma cena. Porém, tal tapeçaria/sisntaxe só ganha 

compreensão se vista em processos inteiros. 

Segundo as teorias de roteiro de cinema, uma história bem contada 

precisa ser bem dimensionada a partir do tempo. Assim, um filme de 120 minutos ou de duas 

horas de duração precisa ser visto como algo em evolução, que tenha uma determinada 

situação inicial envolvendo determinados personagens e um tempo final envolvendo 

desdobramentos entre tais personagens que, de certa forma, relacionam-se em graus variados 

com o início. Isso equivale a dizer que, entre o estado inicial e o estado final, existem 

mudanças e eventos (BUNGE, ibid., p. 335). Se tais mudanças operam dentro de designs 

(discursos) narrativos ou espaciais, ou sucessivos ou causais, ou nas possíveis junções entres 

estes, depende muito do ideal estético adotado pelo cineasta.  

A título de clareza na análise, o que será adotado aqui é o design 

clássico vinculado à narrativa causal do tipo a Jornada. Nesta forma de narrativa/discurso, o 

que se observa é que existem pontos focais que arremessam, deflagram ou impulsionam a 

história para adiante. Tais fatores são chamados de pontos de virada (MCKEE, 2004, p. 174) 

e sua função é desequilibrar, tencionar e oferecer resistência ao protagonista, ou melhor 

dizendo, promover processos entrópicos à vida desse personagem. A maneira como o 

protagonista encara tais processos variam de acordo com o caráter de cada personagem, 

entretanto Mckee (ibid., 144) observa que existem níveis de conflito distintos: conflitos extra-

pessoais englobando sociedade, comunidade, instituições sociais etc.; conflitos pessoais, 

englobando família, amigos e colegas de trabalho etc.; e conflitos internos, envolvendo 
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consciente, subconsciente, sentimentos, sonhos etc. Cada esfera influi na vida do personagem, 

porém, enquanto alguns filmes versam apenas por uma destas camadas, outros trafegam por 

suas interrelações. Entretanto, o ponto de virada é algo que desequilibra e chacoalha se não as 

três esferas ao mesmo tempo, pelo menos uma destas camadas fazendo com que tal evento 

reverbere por entre as mesmas. 

  Ainda continuando com as ideias expostas por Mckee (ibid., p. 125), 

para que um personagem seja crível e envolvente, as respostas dadas por ele a cada ponto de 

tensão devem flutuar por entre polos positivos e negativos em termos de valores humanos 

universais como: amor/ódio, vingança/perdão, raiva/serenidade, verdadeiro/falso etc.; quanto 

mais estas polaridades variarem em um personagem ao longo do tempo em conformidade aos 

pontos de tensão, mais rica e dinâmica a sua caracterização. De fato, um ponto de virada é 

sempre algo que arremessa o personagem em momentos aos quais ele não estava preparado. 

São momentos, portanto, em que suas crenças e hábitos são postos em xeque. Alguns 

personagens ignoram os fatos e insistem no erro, outros tentam refazer suas ideias e teorias e 

tomam caminhos diferentes do que estavam acostumados. Entretanto, ao longo deste caminho 

há erros e acertos que vão se acumulando, assim valores positivos e negativos vão se 

intercalando até que se chega ao clímax da história, podendo este final ser otimista, pessimista 

ou ambíguo.  

  Ao longo de um filme de 120 minutos, particionado em três atos, 

existem dois pontos de virada macros: o ponto de virada ao final do primeiro ato na altura do 

vigésimo-quinto minuto ao trigésimo minuto e outro na altura do nonagésimo minuto, ao fim 

do segundo ato que impulsiona a história para o terceiro ato, isto é, sua resolução (Fig. 01). 

 
(Figura 01)19 

                                                
23  Fonte: http://zaphq.wordpress.com/2009/11/30/aula-de-roteiro-03/ 
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Porém, Syd Field (2002, p. 45) reformulou este paradigma, explicando 

que, além destes pontos de virada macros, há a necessidade de complementá-los com outros 

pontos de tensão de menor pressão chamados por ele de “pinças”: um a altura dos quarenta e 

cinco minutos, outro aos sessenta minutos e um último aos setenta e cinco minutos. Tal 

configuração pode ser vista da seguinte maneira (Fig. 02): 

 
(Figura 02)20 

Existe ainda, dada a progressão - apresentação, confrontação e 

resolução –, uma variante que leva em consideração a ascensão do nível de tensão vinculado 

aos desdobramentos dos pontos de virada em relação ao personagem. Assim, o primeiro ponto 

de virada – Incidente Incitante – deflagra uma crescente que leva o personagem a um estado 

conhecido como crise e um, consequente, clímax da história, o ponto máximo de emoção de 

um filme (ver MCKEE, ibid. p. 288-297). Tal variante é representada levando em 

consideração o tempo em um eixo y e o nível de tensão ou complicação no eixo x: 

    
  (Figura 03)21 

 
                                                
24 fonte: http://breakingstructure.wordpress.com/ 
25 Fonte: http://thelastreveal.blogspot.com.br/2010/08/paul-schraders-structure-before-syd_25.html 
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Assim, sobrepondo os dois gráficos, é possível perceber como o vetor 

complicação se relaciona com os pontos-de-virada (Figura 4):  

 
(Figura 4)22 

Recapitulando: a complexidade vinculada à história de um 

personagem possui níveis de conflito pelos quais certos momentos de tensão são deflagrados. 

Tais níveis de conflito formam contextos, isto é, pontos-estados ao longo da trajetória do 

personagem. Em seu curso, há flutuações entre as polaridades, isto é, o personagem oscila 

entre boas atitudes e más atitudes – aliás, tal variação pode ser vista por meio de Jeff em 

relação a Lisa na cena analisada – assim, a cada evento ou ponto de tensão, há uma ascensão 

no nível de conflito até chegar a uma crise. No caso de Jeff, é o momento em que Thorwald 

entra em seu apartamento. Tal crise simboliza um momento no qual o nível de pressão sobre o 

personagem é enorme, entretanto tal pressão é que impulsiona o personagem a chegar ao 

clímax da história. 

De fato, a partir destes gráficos o que se observa é que tais pontos de 

virada revelam ser estruturas atratoras (VIEIRA, ibid., p. 53). Embora tais gráficos sejam 

importantes para se observar tais atratores funcionando na estrutura de um roteiro, tal 

simplificação da flecha do tempo ou “paradigma” acabou atrelando o termo – ponto de virada 

– a um tipo de fórmula ou cartilha de sucesso vinculada ao cinema de entretenimento. Isso 

corresponde a dizer que bastaria seguir enxertando pontos de virada – um cada quinze 

minutos – que se teria a fórmula do sucesso. Entretanto, como Mario Bunge (ibid., p. 334-

335) esclarece, não existe apenas uma flecha do tempo, mas diferentes flechas atuando em 

                                                
26 Fonte: http://www.daniellight.co.uk/basic-film-paradigm/ 
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processos diferentes. O que se deve fazer é o geometrizar a coleção de eventos no espaço, isto 

é, mapear as flutuações, temporalidades e intersemioses em processo ao longo da trajetória de 

uma história.    

Porém, antes de mais nada, é preciso lembrar o que são atratores. 

Segundo Vieira: 

 
A partir do momento em que um processo é disparado, um ponto inicial é 
identificado como a condição inicial e uma trajetória desenvolve-se segundo a 
dinâmica do sistema. O que é observado é que as órbitas acabam por atingir as 
entidades descritas, como se “atraídas” por elas. Tais entidades, subsistemas de 
pontos-estado topologicamente inseridos no espaço de estados, é o que chamamos 
“atratores (VIEIRA, ibid., p. 52-53).  
 

 

Se há algo que coloca em curso ou em trajetória a dinâmica do sistema 

– as intersemioses entre os subsistemas – são os pontos de virada. São estes que definem as 

flutuações, as temporalidades e intercâmbios na chamada dimensões de informação (VIEIRA, 

ibid., p. 58). Pois, cada informação disposta em uma cena, isto é, que é devidamente colocada 

e distribuída em camadas/sintaxe para ser percebida pelo espectador, tem seu feixe ou sentido 

apontado para os pontos de virada ou atratores. Como os atratores são momentos de forte 

impacto emocional-energético-lógico, as cenas chamadas de ponto de virada são construídas 

para se chegar até um processo em que o interpretante dinâmico é efetivamente acionado e 

dimensionado em todas as suas vertentes. Portanto, há uma tendência do signo ou 

interpretante final para que isso aconteça.  

No caso de Um Corpo que Cai, por exemplo, os atratores são: a cena 

de abertura com o policial caindo tentando ajudar Scottie, a cena em que Scottie beija 

Madeleine pela primeira vez, a cena da suposta morte de Madeleine caindo do campanário, a 

cena em que Scottie se encanta pelo perfil de Judy na rua, e, por último, a cena em que Scottie 

vê Judy transformada em Madeleine, saindo do banheiro como advinda do além-túmulo e o 

choque ao vê-la com o colar de Carlotta. Tais atratores funcionam como coordenadores 

legaliformes (VIEIRA, ibid., p. 63), isto é, coordenadores de sentido pelo qual todas as outras 

cenas fluem, dependem e estão internamente interconectadas. De fato, é devido a estes pontos 

de virada que todas as outras cenas são organizadas em termos de informação.  

Por outro lado, isto equivale a dizer que cada cena, como analisada 

anteriormente, carrega uma gama de informação – desde elementos que compõem sua sintaxe, 
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passando pela forma dos planos até chegar à narrativa ou a maneira como o discurso é 

articulado pela montagem – que promove o acúmulo, estocagem, memória sistêmica 

(VIEIRA, ibid., p. 58). Pois, aparentemente, certas informações – distribuídas entre os 

subsistemas – aparecem desconexas, de pouco importância, pontos soltos – dimensões de 

informação (VIEIRA, ibid., p. 58) – que são, no devido tempo, re-abordadas e resignificadas 

em cenas seguintes como elementos cruciais para a resolução de um quebra-cabeça complexo.  

 Por outro lado, se cada cena carrega uma gama de 

interrelações/sintaxes ou micro-narrativas dispostas e distribuídas no figurino, no cenário, na 

trilha sonora, na iluminação, nos diálogos, nas trocas de olhares etc., isso demonstra que toda 

cena comporta uma série de eventos, fatos e complementações com temporalidades, 

flutuações e intersemioses próprias e distintas. Portanto, cada cena tem seus próprios atratores 

ou pontos de virada internos em graus variados e diversos (ver MCKEE, ibid., p. 223) que 

dialogam, ao seu turno, com os atratores macros da narrativa fílmica como um todo. No caso 

da cena analisada de Um Corpo que Cai, o momento de atração, pelo qual todas as interações 

fluem e desembocam, é o instante em que Madeleine está atrás de Scottie e a luz forma uma 

aureola entorno de seu perfil em sinergia à música de Herrmann que chega ao seu clímax na 

cena.  

O tempo não pode ser visto como algo único e uniforme, aliás, este é o 

erro clássico que Mario Bunge critica em seu texto “A Flecha do Tempo” (ver BUNGE, ibid., 

p. 331). De fato, existem flechas do tempo distintas: a flecha do tempo da Via-Láctea, do 

Sistema Solar, da Terra, dos reinos, das espécies, do homem, das células, dos átomos etc., 

ambos convivem, se complementam em camadas. Ainda que uns nem saibam ou percebam 

tais temporalidades entre si, tais variações do tempo dos eventos e das mudanças existem. 

Ora, retomando os eixos do cinema, quando Edwin S. Porter em Life of an American Fireman 

ou em The Great Train Robbery (ambos de 1903) observa que existem fatos e eventos que se 

sucedem em tempos similares e espaços distintos, o que ele põe em prática é tão somente a 

mesma noção. Assim, como Hitchcock observa: “(...) a direção de cinema existe para contrair 

o tempo ou para dilatá-lo, de acordo com nossas necessidades, e à vontade” (TRUFFAUT, 

ibid., p. 296). 

Portanto, em Hitchcock a dinâmica existente na flecha do tempo de 

um roteiro – níveis de conflito, variação de polaridades, ascensão e descida de tensão, pontos 

de virada, por exemplo – são vistas a cada cena distribuídas em camadas/sintaxe cujas 
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temporalidades se complementam, divergem, flutuam e ressoam (PRIGOGINE, 2011, p. 43) 

entre si. A tapeçaria seria, portanto, a geometrização dos diferentes fluxos – micro-narrativas 

– existentes em cada cena, por entre as cenas, a cada sequência, e por entre o primeiro, 

segundo e terceiro atos. É por isso que Truffaut observa que:  

 
(..) o estilo “hitchcockiano” será reconhecível até mesmo numa cena de conversa 
entre dois personagens, simplesmente pela qualidade dramática do enquadramento, 
pelo modo único de distribuir olhares, simplificar gestos, repartir silêncios durante 
diálogos, pela arte de criar na plateia a sensação de que um dos dois personagens 
domina o outro (ou está apaixonado pelo outro, ou tem ciúme do outro etc.), de 
sugerir, fora dos diálogos, todo um clima dramático preciso, pela arte, enfim, de nos 
levar de uma emoção a outra ao sabor de sua própria sensibilidade. Se o trabalho de 
Hitchcock me parece tão completo é porque nele enxergo pesquisas e achados, o 
sentido concreto e do abstrato, do drama quase sempre intenso e do humor às vezes 
finíssimos (TRUFFAUT, ibid., p. 30).     
 

Tal processo não é algo novo, pode ser encontrado nas peças de 

Shakespeare, ao observar a maneira como as cenas e certos personagens secundários possuem 

seus momentos, isto é, ascendem e flutuam nas e pelas cenas e/ou ao longo dos atos. Caso do 

personagem Puck em O Sonho de uma Noite de Verão ou Mercúcio em Romeu e Julieta. 

Provavelmente por isso que Hitchcock observa que: “(...) É preciso desenhar o seu filme 

como Shakespeare construía suas peças, para o público” (TRUFFAUT, ibid., p. 287). De fato, 

há um reconhecimento de que, ao preencher as cenas e a história de um filme como um todo 

sistêmico, cujas temporalidades e intersemioses distintas fluem e convergem em pontos de 

tensão específicos, o espectador assimila, acompanha e espera tais distinções, variações e 

dinamicidades entre camadas, pois a realidade, ela mesma, é sistêmica. 

Entretanto, o filme, que vai colocar tais flutuações e variações com 

grande ousadia e inventividade é, sem sombra de dúvida, Psicose (1960). Baseado no livro 

homônimo de Robert Bloch, a primeira versão do roteiro realizada por James Cavanaugh é 

desastrosa, ficando a cargo Joseph Stefano o roteiro definitivo, o qual Hitchcock irá filmar, 

tendo poucos adendos e ajustes na fase de filmagem: a cena da perseguição policial na 

autoestrada e a da troca de carros realizada por Marion no começo do filme. Gravado aos 

moldes de um programa de televisão, utilizando-se inclusive de duas câmeras e retornando a 

Universal, Hitchcock inicia a fase de produção de Psicose no dia 30 de Novembro de 1959. 

Porém, a maior polêmica em torno da produção do filme é referente à famosa cena do 

chuveiro. 

A cena havia sido toda esboçada em um storyboard assinado pelo 
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designer Saul Bass com quarenta e oito desenhos. Em 1970, Bass reproduziu em uma revista 

estes desenhos alegando que a cena fora toda projetada por ele. Tal fato provoca indignação 

nos membros da equipe de Hitchcock que revelam que Bass nem estava no set de filmagem e, 

que, apesar do storyboard, muitas das composições que aparecem na sequência foram criadas 

e articuladas no set de filmagem com quatro câmeras, sendo duas de mão as ‘Eclairs’ que 

Orson Welles utilizou nas filmagens de A Marca da Maldade (1958) (ver KROHN, ibid., p. 

230). Assim, para evitar os órgãos censores da época, Hitchcock teve que ter o cuidado de 

fragmentar a cena ao ponto de não vermos partes do corpo de Janet Leigh que pudessem 

impedir o filme de ser exibido. Nem mesmo a faca penetrando na vítima é vista (THOMSON, 

2009, p. 66). Porém, após as primeiras montagens realizadas por George Tomasini, Hitchcock 

se vê obrigado a retornar às filmagens na cena da banheira, agora se utilizando da dublê de 

Janet Leigh – Marli Renfro – e a de Anthony Perkins – Ann Dore – para refilmar partes 

específicas, fragmentadas, para compor a sequência de montagem definitiva. De fato, foi um 

trabalho de artesão com vários profissionais envolvidos, Bass não poderia dizer que toda a 

concepção da cena seria dele, pois muitas foram as variações realizadas ao longo da pré-

produção, da produção e da pós-produção. Tudo tendo o aval e a presença de Hitchcock 

coordenando sua equipe.   

Aliás, tal cena talvez seja o ponto de virada mais famoso de todos os 

tempos. A geometrização proposta por Hitchcock em Psicose é cheia de pistas falsas que 

desembocam na inesperada cena da banheira com a morte de Janet Leigh aos quarenta e seis 

minutos. A partir daí, o filme leva o espectador a perder seu personagem de referência e 

buscar outras linhas, fluências e sentidos. Por quinze minutos, o personagem de Anthony 

Perkins é acolhido, dado o fato dele não ter “culpa” do assassinato da moça. Para depois, após 

a morte do detetive particular, o espectador torcer por Vera Milles e John Gavin em poder 

solucionar e punir Norman e sua “mãe”.  Como Hitchcock explica: 

 
Na verdade, a primeira parte da história é exatamente o que aqui em Hollywood se 
chama de “arenque vermelho”, ou seja, um truque destinado a desviar a atenção, a 
fim de intensificar o assassinato, a fim de que ele seja uma surpresa total. Todo o 
início devia ser propositadamente um pouco longo, tudo o que se refere ao roubo do 
dinheiro e à fuga de Janet Leigh, a fim de encaminhar o público para a pergunta: 
“Será que a moça vai ser pega ou não?”. (...) Quanto mais detalhes fornecemos sobre 
a viagem de carro da moça, mais o público ficará absorvido com sua fuga e é por 
isso que demos tanta importância ao policial motociclista de óculos pretos e à 
mudança de automóvel. Mais tarde, Anthony Perkins descreve a Janet Leigh sua 
vida no motel, trocam impressões e, também aí, o diálogo tem a ver com problema 
da moça. Supõe-se que ela resolveu voltar para Phoenix e devolver o dinheiro. É 
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provável que a parcela do público que procura adivinhar pense: “Ah, bem! Esse 
rapaz está tentando fazê-la mudar de opinião”. Fazemos com que o público fique 
quebrando a cabeça, o mantemos tão longe quanto possível do que vai acontecer. 
Aposto tudo o que você quiser que, numa produção comum, teriam dado a Janet 
Leigh outro papel, o da irmã que investiga, pois não é hábito matar a estrela na 
primeira terça parte do filme. Quanto a mim, foi de propósito que matei a estrela, 
pois assim o crime era mais inesperado ainda. Aliás, foi por isso que, mais adiante, 
insisti para que não se deixasse o público entrar depois de o filme ter começado, pois 
os retardatários ficariam esperando o momento de ver Janet Leigh, quando na 
verdade ela já teria deixado a tela e morrido! A construção desse filme é muito 
interessante e é minha experiência mais apaixonante de jogo com o público. Com 
Psicose, fiz a direção dos espectadores, exatamente como se tocasse órgão 
(TRUFFAUT, ibid., p. 274 e 275). 
   

 

Assim, em Psicose o grande jogo variável e sistêmico proposto por 

Hitchcock parece levar em conta o passo a passo dos pensamentos do espectador. De fato, o 

suspense hitchcockiano diverge do visto em outros cineastas exatamente pela maneira como 

geometriza diferentes elementos em uma dinâmica sistêmica em que linhas temporais de 

eventos, fatos e informações vão se acoplando, interagindo e associando por meio de 

estruturas atratoras, de maneira aparentemente assimétricas, mas que encontram aproximações 

(PRIGOGINE, ibid., p. 59) e complementações que, aos poucos, revelam uma representativa 

gramaticalidade (VIEIRA, ibid., p. 64) ou sentido que perfaz todo o processo, isto é, ao final 

toda a série de eventos parece intricadamente organizada como se tudo estivesse desde sempre 

conectado, integrado, coeso e coerente. Por outro lado, tal geometrização encontra no 

espectador uma complexa rede geométrica diagramática em que os fluxos – emocional, 

energético e lógico – em comunhão às instâncias da razoabilidade – abdução, dedução e 

indução – formam, a seu turno variações, flutuações e temporalidades distintas em 

conformidade ou ressonância (PRIGOGINE, ibid., p. 46) às cenas e à narrativa projetada – 

interpretante final – e construída – interpretante potencial – pelo cineasta em seus filmes.      
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Conclusão 

 

Ao propormos uma perspectiva semiótico-sistêmica como 

metodologia de análise crítica para entender a construção do signo híbrido cinematográfico, o 

que se almejou foi compreender como se estrutura e se engendra a poética fílmica, isto é, 

quais as características que consolidam tal processo de desenvolvimento deste signo 

complexo. Como é essa ontologia sistêmica marcada pela autoria colaborativa? E, 

conseqüentemente, como se articula seu processo de semiose e comunicação ao interagir com 

o espectador? 

Neste contexto, o que foi observado, ao longo dos capítulos, foram os 

princípios semióticos e sistêmicos que operam dentro de cada estágio evolutivo em prol da 

organização do signo fílmico. Em um primeiro momento, as diferentes correntes, escolas e 

movimentos ao longo da história do cinema. Para em seguida, entendermos o processo de 

nucleação e difusão de informação que perfaz toda a fase de criação e produção 

sígnica,compreendendo o papel do método quanto ao ideal estético a ser buscado pelo 

cineasta na articulação de suas ideias ao desenvolver seus filmes. Houve ainda uma 

pormenorizada análise das áreas e especialidades encontradas dentro da arte cinematográfica, 

observando seus níveis colaborativos tanto intersemióticos quanto sistêmicos. Logo, o próprio 

caráter híbrido do signo em si, isto é, sua gramaticalidade foi divisada. Assim, a sintaxe, a 

forma e o discurso cinematográficos foram explicados e esclarecidos pavimentando o 

caminho para se entender o processo da interpretação fílmica. De fato, a unidade complexa e 

heterôgenea que forja a poética do cinema foi paulatinamente analisada ao longo de seus 

estágios evolutivos de organização de informação até seu encontro e diálogo com o 

espectador.  

Por último, e não menos importante, a poética hitchcockiana foi o alvo 

de tal proposta semiótico-sistêmica e seus resultados foram esclarecedores no que tange ao 

método de geometrização da informação por meio de fluxos, flutuações e temporalidades que, 

ao longo da narrativa, são acopladas, aproximadas e complementadas à luz de estruturas 

atratoras que organizam tais intersemioses em um todo complexo e sistêmico. Assim, 

Hitchcock orquestrava as evoluções e desdobramentos dos fatos e eventos cadenciando-os em 

variações de tensão, propondo uma rica e diversa tapeçaria, que, ao fim e ao cabo, se constitui 

numa poética feita por camadas que se integram e dialogam entre si, compodo uma 
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representativa sinergia de sentido.  

    Entretanto, a contribuição desta metodologia de análise, que aqui 

deu seus primeiros passos, tem diante de si uma nova perspectiva que muitas teorias de 

cinema estão com dificuldades de enfrentar. Como o próprio David Bordwell admite em seu 

Poetics of Cinema (2008, p. 18): “Nós estudantes de cinema não temos termos para entender 

os princípios arquitetônicos que regem a forma e a dinâmica encontrada no transmídia”. Ora, 

à luz de Hitchcock, se observamos como o cineasta geometrizava as informações e em 

seguida a transpormos, não apenas aos subsistemas que moldam internamente o signo fílmico, 

mas por diferentes mídias propondo, da mesma maneira, flutuações e intersemioses, tendo as 

estruturas atratoras como pontos convergentes de uma sinergia de sentido, então poderíamos 

compreender os tais princípios arquitetônicos que regem o transmídia com a clareza que lhe é 

devida.  

Assim, por um lado, a sensação que fica é que ainda temos muito que 

aprender com Alfred Hitchcock. Por outro, é constatar que o cinema desde seu início foi 

sempre híbrido, sistêmico e sincrético. De fato, o transmídia de hoje só externaliza algo que já 

estava no interior de seu signo complexo. Mas, deixemos estas reflexões para um futuro 

próximo. 
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